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EXPLICACAO 


A publicacáo do códice 1-847, que reune consull«s, 
pareceres e decisoes do Conselho Uliramarino relativos à 
Bahia entre 1732 e 1755, é mais uma conlribuicáo dos Do- 
cumentos Históricos ao esludo da história bahiana e bra- 
sileira. i 


Realmente, o conjunto de consultas e decisóes revela, 
apesar da curleza do tempo, a siluacáo moral e económica 
de tóda a colónia. O mais imporlante é o eslado de crise 
permanente da sociedade brasileira:; crise moral e crises 
económicas. Furtos, descaminhos da Fazenda Real, moeda 
e documentos falsos, perlurbacóes da ordem, exlorsoóes [a- 
porecidas ou promovidas pela Justica, dispulas graves entre 
a justica secular e eclesiástica, ajuntamentos ilícilos, [ana- 
lismo sertanejo, criminalidade, excessivos casligos aos es- 
cravos, impunidade aos senhores e as inumeráveis devassas 
revelam na ordem moral que o Conselho Ultramarino havia 
de acudir às necessidades espirituais e aos reclamos dos 
povos, por uma justica mais regular e equitaliva. Uma so- 
ciedade em crescimento contínuo, irregular e desbragado, 
baseada numa economia desequilibrada, exigia dos conse- 
lheiros do Conselho Ultramarino, que eram consullados em 
lodos os ofícios da Justica, Fazenda e Guerra, uma inteli- 
géncia, acuidade e bom senso pouco comuns. Os privilégios 
de que gozavam e as preeminéncias a que tinham direito, 
igualados como eram aos membros da Casa da Suplicacao, 
[azem crer que como éstes deviam ser homens de sd cons- 
ciéncia, muita autoridade e sobretudo tào inteiros, "que sem 


HER 


respeito de amor, ódio ou perturbacao outra do ánimo, pos- 
sam a lodo quardar justica igualmente." (1) 

Para di[icullar ainda mais os negócios ultramarinos e 
especialmente os brasileiros, concorriam 0s conflilos luso- 
espanhóis, na fronleira do sul. Ao lado da crise interna, 
moral e económica em conexáüo lào inlima, « conjuntura 
internacional lào des[avordável. 

As várias descricóes do Espírilo Santo, Ceará e Per- 
nambuco ampliam o quadro e facilitam a compreensáo do 
Brasil setecentista. 

Um retralo desla siluacao geral aparece na carta que 
o Conde das Galpéas, Vice-Rei do Brasil, escreve a 13 de 
marco de 1736 a Diogo de Mendonca Corte Real, "em que 
dá conla da miséria a que se acha reduzida aquela capita- 
nia, por causa da rigorosa séca que de irés anos « esta parte 
se lem experimentado nela ." 


Remelida ao Conselho de Estado e discutidos os remé- 
dios que pareciam poder socorrer aquela situacáo, princi- 
palmente o de se dar a moeda provincial tào suspirada pelos 
povos coloniais, (2) o Procurador da Fazenda lamentou a 
dissolucáo da vida dos moradores da cidade da Bahia que 
grassava em todo o estado do Brasil. 


As explosoes do fanatismo e do embuste aparecem no 
moco aventureiro que andara pelas Alagoas venerado como 
Príncipe do Brasil a distribuir títulos nobiliárquicos. As 
prevaricacóes da juslica secular no serldo de Pernambuco 
(págs. 80 e segls.), as exlorsóes da justica eclesiástica 
(pág. 104), os conflitos entre a justica eclesiástica e a se- 
cular (pág. 104, 165-171), o assassinalo de Desembargadores 
(pág. 29), a criminalidade no Ceará (pág. 77), os apelos 
pela criacao de novos lugares de Juiz mostram como os povos 


(1) A eriacüo do Conselho Ultramarino é de 14 de julho de 1643, in J. J. 
Andrade e Silva, Colleeqáo Chronologica da Legislagao Portuguesa, Lisboa, 1856, 
pág. 151. 

(2) Entre 1729 e 1775 eunhouse na Casa da Moeda da Bahia 
Cr$ 357.657$707. Cf. O Arqueólogo Portugués, 1904, vol. 9, p. 169-166. 
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do Brasil ansiavam por um melhor e mais moralizado regime 
judiciário . 

A crise acücareira, a do tabaco em 1734, a decadéncia 
da Costa da Mina em 1733, o estado deplorável de For- 
laleza em 1750, a ruína de Pernambuco em 1753, paten- 
leiam a grave situacáo de tóda a estrulura económica da 
colónia. 

À melhoria da apresentacdo gráfica junta-se agora um 
novo índice, ainda incompleto, a facililar as consul(as dés- 
ies documentos. 


José HowNonio0 RopniGUES 


Diretor da Divisio de Obras Raras e Publieaqóes 
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(Continuagào) 


Vendo-se neste Conselho a carta inclusa do Conde de 
Sabugosa, Vice-rei e Capitào General de Mar e Terra do Esta- 
do do Brasil, escrita em 20 de agósto déste presente ano. 

Pareceu ao Conselho pór na presenga de Vossa Majesla- 
de a referida carta do dito Vice-rei em que se queixa de uma 
ordem que Ihe foi pela Mesa da Consciéncia e Ordens, assim 
pela diferenca com que foi lavrada, como por lhe mandar 
remeter uma carta do Piauí que nào toca ao distrito do Vice- 
rei mas ao govérno geral do Maranhàáo e que Vossa Majes- 
tade mande ouvir o mesmo Tribunal para poder resolver o 
que se deve responder ao dito Vice-rei. 


Lisboa Ocidental, 14 de novembro de 1732. Abreu. 
Sousa. Varges. Galvào. Metelo. 


O Conde de Sabugosa, Vice-rei e Capitào General de Mar 
e Terra do Estado do Brasil, representa a Vossa Majestade, 
em carta de 1.» de setembro déste presente ano, em como o 
Juiz Ordinário da vila do Principe Ihe dera conta de que fican- 
do servindo de Ouvidor da Comarca do Serro dc Frio na oca- 
siáo em que foi chamado pelo Governador das Minas Gerais 
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o Quvidor atual da mesma Comarca, fóra ao Arraial do Tiju- 
co, em 11 de fevereiro déste mesmo ano e que tendo ali noti- 
cia de que nele corriam algumas dobras falsas de 12$800 que 
se vinham trocar por ouro do sertào do Rio das Velhas distan- 
(e daquele Arraial vinte e duas léguas, ocupando-se nesta dili- 
géncia um Joào Freire Soulo Maior, passara a prendé-lo o que 
com efeito conseguira, e também a Inácio Alves, ourives que 
as fundia, e a Domingos dos Santos que todos eram interes- 
sados e sócios na referida falsidade trazendo-os présos para 
a cadeia da vila do Principe com seis dobras que Ihe achou jà 
forjadas das quais remetera uma ao dito Vice-rei que enviou 
a éste Conselho com a cópia da sua carla a qual com esta sobe 
às reais màos de Vossa Majestade. 


Hepresentando mais o mesmo Vice-rei que esta mesma 
conta Ihe dera mui sucinlamente o Ouvidor depois de haver 
chegado, remetendo a um dos ditos présos sem vir com éle a 
culpa, dizendo que um dos outros fugira e que no terceiro 
Ihe nào falara, diferindo nesta parte a sua carta de que 
também enviou cópia, que com esta juntamente sobe às reais 
máàos de Vossa Majeslade. 


E que por nào ser justo se dilatasse o castigo de réus com- 
preendidos em delito tào atroz, mandara éle, Vice-rei, vir a 
devassa que se lirou, recomendando a prisáo do que fugiu da 
cadeia escrevendo cartas circulares para éste efeito e que ao 
dito Ouvidor pedia o terceiro préso de que lhe nào dà conta 
por ignorar a razào que leve para um esquecimento de tào 
perniciosas conseqüéencias. 

E dando-se vista ao Procurador da Coroa, respondeu que 
o delito da moeda falsa era tào grave que devia o Ouvidor do 
Serro do Frio pór todo o cuidado em que nào fugisse um dos 
delinqüentes, e que sem embargo do Vice-rei ter ordenado se 
faca tóda a diligéncia pelo tornar a prender, se lhe deve reco- 
mendar por éste Conselho ao mesmo Ouvidor ou ao que Ihe 
sucedeu a prisio e que vindo a devassa que tirou o Juiz Ordi- 
nário da vila do Príncipe e vista a forma da diligéncia a ela, 
haverá Vossa Majestade respeito para lhe dar o prémio que 
merecer. 


— B uum 


Ao Conselho parece representar a Vossa Majestade o que 
escreve o Vice-rei do Estado do Brasil, o Conde de Sabugosa, 
da prisáo feita pelo crime de moeda falsa para que Vossa Ma- 
jestade seja servido ordenar que nào sómente se escreva ao 
Ouvidor da comarca do Serro do Frio, mas a lodos os mais 
Ouvidores das Minas Gerais, e aos Ouvidores dos portes do 
mar e Governadores, recomendando-se-lhes a prisào do réu 
fugido e que também recomende ao Ouvidor Geral do Serro 
do Frio tire devassa da fugida do dito préso e que ao Vice-rei 
se escreva recomendando-se-lhe o pronto castigo dóstes réus, 
porque suposto o seu delilo tenha juiz privativo nesta Córle, 
onde se deviam remeler os présos, será mais conveniente que 
éles sejam punidos na cidade da Bahia, porque a prontidào 
do castigo serà de mais eficaz exemplo. 

E porque o Juiz Ordinário com grande alividade e zelo 
[féz esla diligéncia, parece ao Conselho que Vossa Majestade 
se sirva ordenar ao Vice-rei que em seu real nome liie louve 
a prontidào e acérto com que féz estas prisóes cujo servico 
fica muito na real lembranca de Vossa Majestade para alen- 
der a seus requerimentos, e o dobráo de que a conta do Vice- 
rei faz mencáo fica neste Conselho para se entregar à pessoa 
a quem fór Vossa Majestade servido ordenar. 


Lisboa Ocidental, 24 de novembro de 1732. Abreu. 
Sousa. Varges. Galvào. 


À margem — Como parece. Lisboa Ocidental, 13 de fe- 
vereiro de 1733. Hei. 


O Conde de Sabugosa, Vice-rei e Capitào General de Mar 
e Terra do Estado do Brasil, em as duas cartas inclusas, de 
19 e 20 de setembro do ano passado, dá conta a Vossa Majes- 
iade de lornarem a aparecer na Jacobina diamantes, e do 
bando que sóbre esta maléria mandara langar remetendo duas 
destas pedras como também as amostras de outras, que das 
minas novas lhe enviara o Superintendente delas, e as cópias 


das cartas do dito Superinlendente, declarando o mesmo Vice- 
rei que um Joào da Silva era a pessoa por quem era feito éste 
descobrimento e o que nele tinha obrado, e que era de parecer 
que Vossa Majestade auxilie a éste homem com a atencáo de 
Ihe mandar escrever, para que mais animado de esperancas 
continue aquéle projeto de que se seguiráo grandes interésses 
à sua Real Fazenda e aumento daquele Estado e que nenhum 
outro farà em matéria tào árdua e perigosa o que permita a 
resolucáo, atividade e boa disposicào do dito descobridor, que 
deixou a sua casa e familia e outras dependéncias que tinha 
por fazer ésle grande servigo e se acreditar na presenca de 
Vossa Majestade. 

E ordenando o Conselho ao ourives José de Faria exami- 
nasse a qualidade deslas pedras, os seus próprios nomes e 
valor satisfez com o papel incluso, que com esta sobe às reais 
máos de Vossa Majestade. 


E sendo tudo visto pareceu ao Conselho que Vossa Ma- 
jestade seja servido ordenar que estas mesmas pedras exami- 
nadas se tornem a remeler ao Vice-rei do Brasil, o Conde de 
sabugosa, declarando-se-Ihe que as pedras que descobriu Joáào 
da Silva Guimaráes do papel nümero 1 sáo granadas rüsticas 
que nào tém valor e as do nümero 2 sáào esmeraldas pela forma 
do seu nascimento c natureza, mas a sua cór lhes tira tóda a 
estimacáo e as do nümero 3 sáo jacintos rüsticos que nào ser- 
vem para nada e as do nümero 4 sào granadas rüsticas que 
lambém nào prestam e as do nümero 5 sáo cristal prelo sem 
valor e as do nümero 6 sào ametistas, que valem muito pouco, 
e as do nümero 7 sào dois cristais que nào valem nada, e o 
pedaco de prata e as argolas do nümero 8 apanhadas ao gentio 
de que faz mencào a lista nào vieram nas caixas das mais 
pedras, nem se receberam no Conselho e assim se deve decla- 
rar ao Vice-rei. 


E as pedras do segundo papel a do nümero 1 e nümero 
2 sào cristais sem valor e a do nümero 3 é um diamante bom 
que pesa um quilate e trés quartos valerá 10$000 réis, e as do 
nümero 4 sào também cristais que náo valem nada, e as pedras 
do rio Fanado sáo uma espécie de talco que nào presta. 
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As duas pedras que remete da Jacobina sáo dois diaman- 
tes bons pesam dois quilates e um quarto, e que enquanto : 
éste descobrimenlo, parece ao Conselho que Vossa Majestade 
obrou bem no bando que mandou lancar proibindo continuar 
nele por ser na conformidade da resolugào de Vossa Majesta- 
de de 23 de julho do ano próximo passado, tomada sóbre esta 
mesma matéria, a qual éle Vice-rei deve fazer obrar. 

E pelo que pertence aos novos descobrimentos que tem 
empreendido Joáo da Silva Guimaráes, éle Vice-rei Ihe escrc- 
vera da parte de Vossa Majestade louvando-lhe o zélo e ati- 
vidade com que se emprega no servico de Vossa Majestade 
e que fica na sua lembranca éste mesmo servico para o aten- 
der nos seus requerimentos, no caso que tenha efeito os ditos 
descobrimentos, e se reconheca evidentemente os interesses 
que deles resultam. 

Lisboa Ocidental, 19 de janeiro de 1733. Abreu. Sousa. 
Varges. Galvào. Metelo. 


À margem -— Como parece. Lisboa Ocidental, 12 de fe- 
vereiro de 1733. Rei. 


O Desembargador Pedro de Freitas Tavares Pinto, Pro- 
vedor-mor da Fazenda Real do Estado do Brasil, em carta 
de 22 de setembro do ano passado, dá conta a Vossa Majesta- 
de em como quando aquela ribeira da Bahia era erigida, partc 
pelos Provedores-mores com o nome de Ribeira da Coroa e 
parte pelos Administradores da Junta do Comércio, havia 
nela dois cirurgióes de partido, ou com dois partidos, um 
cirurgiào para assisténcia dos forcados da galé e escravos do 
servico de uma e outra ribeira, porém que suprimindo-se a 
Junta do Comércio cessou com ela o partido, continuando-se 
só com o de 24$000 réis anuais que era o da Coroa, sem em- 
bargo de se aumentar em esta o trabalho com se Ihe junta- 
rem os escravos a junta, causa porque e pelo crescido nüme- 
ro de forcados que há depois da lei novíssima das armas 
curtas, nenhum cirurgiào de nota se quer sujeitar a um parti-- 


do, em que Ihe nào saem as visitas por vinte réis, em uma 
terra onde costumam ser pagas a palaca, e que para o «que 
presentemente se acha servindo se sujeitar àquela obrigacáo 
lhe fóra preciso interpór nàüo só muitos ofícios e rogativas, 
mas empenhar a sua palavra em lhe solicitar o acrescenta- 
mento que nào só Ihe parecia justo, mas preciso, e que nem 
serin decente que éstes miseráveis sendo escravos de uim 
menarea [üo magnánimo e piedoso, experimentassem nesta 
felicidade 0 desamparo que nào experimentariam em o «o- 
minio do senhor mais pobre e humilde, a quem o interésse 
ds copnservacüo faria solicito na sua cura, ainda quando lhe 
[ilasse à comiseracáo e piedade. 

I; que também lhe parecia que sem despesa da Bea! 
Fazenda se podia socorrer a esta necessidade, ordenando 
Vossa Majestade por Provisào sua dirigida aos Ministros da 
Relacào daquela cidade, que o cirurgiào do partido da ribeira 
seja adjunto certo do cirurgiào do partido da mesma Rela- 
cüo, em lodos os exames e atos a que sào chamados dois ci- 
rurgióes em qualquer juizo em que forem feitos, porque sendo 
o cirurgiào da Relacào um só, fica ao arbítrio do Ministro ou 
Escrivào da diligéncia chamar para ela por segundo quem 
lhe parece e que éste emolumento e penacho unido, em pros: 
peridade no cirurgiào da Ribeira, entendia éle Provedor-mor 
será bastante aumento a facilitar a vontade déstes home::s 
a quem de outro modo nào pode obrigar. 

I; dando vista ao Procurador da Fazenda respondeu 
convinha no arbitrio que o Provedor-mor aponta para se 
aumentar o salário ao cirurgiào da hibeira. 

Parece ao. Conselho o mesmo que ao Procurador da Fa- 
zenda e Provedor-mor. 

Lisboa Ocidental, 23 de janeiro de 1733. Abreu. Sousa. 
Varges. Galvào. Metelo. 


À margem -— Como parece. Lisboa Ocideutal, 17 de fe- 
vereiro de 1733. Rei. 


O Conde de Sabugosa, Vice-rei e Capitào General de Mar 
e Terra do Estado do Brasil, em carta de 2 de outubro de 


a a ali 
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1731, deu conta a Vossa Majestade por éste Conse!ho do esta- 
do em que se acham as miras e que sem embargo de que 
havia falecido muita gente e outra desertado para o Serro 
do Frio, por causa dos diamantes, ficaram nelas os homens 
jà estabelecidos com rogas e lavras e também outros mais 
passantes ocupando-se todos no exercício das plantas e mine- 
rando com uma !al conveniéncia em diferentes parles, quo 
todos estào utilizados e se nào fóra a diferenga com que ali 
se cobram os quintos ao que se pratica nas Minas Gerais daria 
o seu rendimento mostras do que hà de vir a ser, mas que 
ainda assim produzira livre de lodos os gastos ordinários e 
despesa de ordenados cento e oito marcos, quatro ongas e 
sete oilavas que remetera além dos cinco mil e quinhenlos 
cruzados para o donativo, e do mais que por conta do lanca- 
mento que déle se féz se ficava cobrando e que seria conve- 
niente que Vossa Majestade mandasse que a cobranga «dos 
quintos fósse regular em tódas as minas por se evitar a queixa 
de desigualdade e se desvanecer o interésse da extracáo apli- 
cando para o pagamento da tropa a providéncia necessária 
por se achar sem nenhuma, depois que Vossa Majestade resol- 
veu que o direito das entradas se entregasse ao Contador das 
Gerais. 

E ordenando-se por Provisáo de 24 de maio do ano pas- 
sado ao mesmo Conde Vice-rei que visto o pouco rendimento 
dos direitos daquelas minas interpusesse o seu parecer a res- 
peito da providéncia que se devia dar para a subsisténcia 
daquela tropa e em quanto que referia se tinha feito presentc 
a Vossa Majestade. 

À esta Provisào respondeu o dito Conde Vice-rei em 
carta de 17 de setembro do dito ano passado, dizendo que 
sóbre o estado de dependéncia das minas novas tinha dado 
conta a Vossa Majestade, pelo navio de licenca de que naque- 
la ocasiáo remetia segunda via e como aquéle país sem em- 
bargo de estar na decadéncia que representava fósse impor- 
tantissimo ouro em todo éle com muito mais conta do que 
em outra nenhuma parte e se irem descobrindo várias castas 
de pedras que podem ser preciosas, cujas amostras remetia 
naquela ocasiáo e no seu exame e descobrimento andavam 
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vários operários em diferentes bandeiras, lhe parecia que a 
(ropa se devia conservar porque sem ela se continuariam as 
mesmas e outras muitas desordens que antecedentemente 
havia e que para o pagamento dela aplicasse Vossa Majesta- 
de por ora todo o rendimento que produzirem as ditas minas, 
assim de quintos como de direito das entradas, levando-se 
éste em conta ao contratador a que pertencer e de outra 
maneira se extinguiráà e ficará inütil todo o trabalho que se 
linha feito com tanto fundamento, como jà mostrou a expe: 
riéncia e será notório a todo o tempo e que podia segurar a 
Vossa Majestade que era matéria esta digna da sua real 
alencáo. 

E dando-se vista ao Procurador da Fazenda respondeu 
que também entendia que por ora se devia conservar na tropa, 
enquanto a experiéncia nào qualificava ou desvanecia as es- 
perancas que se tinha concebido déstes descobrimentos. 

Ao Conselho parece que no caso que o rendimento dos 
quintos daquelas minas nào chegue para pagamento dos orde- 
nados dos oficiais dos mesmos quintos e para a subsisténcia 
desta tropa que Vossa Majestade seja servido ordenar que ela 
se extinga pois nào chegando o rendimento dos quintos das 
mesmas minas para tóda a despesa que elas fazem, será conve- 
niente que se evite a parte da despesa que é maior e menos 
necessária. 

Lisboa Ocidental, 6 de fevereiro de 1733. Abreu. Galvào. 
Metelo. 


À margem — Como parece ao Procurador da Fazenda. 
Lisboa Ocidental, 13 de margo de 1733. Rei. 


O Conde de Sabugosa, Vice-rei e Capitào General de Mar 
e Terra do Estado do Brasil, em carta de 24 de setembro do 
ano passado, dá conta a Vossa Majestade em como em obser- 
váncia das ordens de Vossa Majestade se dá pela sua Real 
Fazenda aos oficiais generais, sargentos-mores dos tergos, 
mestres de campo e capitáes engenheiros daquela praca, um 
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cavalo para acudirem as suas obrigacóes c às expedicóes das 
ordens com aquela prontidào de que ordinàriamente se care- 
ce, e que como se nào praticou o mesmo com o Sargento-mor 
da Arlilharia, Inácio Teixeira Rangel, havendo muito maior 
'ausa por ser o exercício déste pósto muito mais pensionado 
do que aquéles pela obrigacào que tem de ir visitar repetidas 
vézes as fortalezas da marinha e examinar o estado dos petre- 
chos e municóes delas para dar parle ao govérno de qualquer 
ruina ou falta que necessite de providéncia e juntamente 
assistir em todos os domingos e dias santos ao exercicio dos 
arlilheiros, que se faz com tiro de peca e bomba em lugar 
distante da praca a que nào € possivel acudir sem ter cavalo, 
nem também outras muitas diligéncias de que éle Vice-rei 
o encarregava por fazer déle bom conceito, pelo zélo e ativi- 
dade com que serve e estar sempre pronto para tudo quanto 
perlence ao servico de Vossa Majestade, lhe mandara agora 
dar cavalo na mesma forma «que tlém os mais Sargentos- 
mores, assim pelas referidas razóes, como porque um com 
que o achara servindo-Ihe morrera, e a impossibilidade com 
que presentemente se achava lhe nào permitir comprar outro 
para acudir as suas obrigacóes e que dava conta déste proce- 
dimento a Vossa Majestade, expondo-lhe os motivos que a 
isso o obrigaram para que à vista deles seja servido aprovar 
o seu expediente atendendo ao seu real serviqo. 

E dando-se vista ao Procurador da Fazenda respondeu 
que se fizesse justica. 

Ao Conselho parece que vistas as razóes que o Vice.rei 
representa, que Vossa Majestade seja servido ordenar se 
aprove esta despesa. 

Lisboa Ocidential, 2 de marco de 1733. Abreu. Varges. 
Galvào. 


À margem — Como parece. Lisboa Ocidental, 16 de fe- 
vereiro de 1734. Rei. 


- 


O Conde de Sabugosa, Vice-rei e Capitào General de Mar 
e Terra do Estado do Brasil, na carta inclusa de 7 de janeiro 
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déste ano, dà conta a Vossa Majestade das hostilidades e mortes 
que hà muitos anos faz o gentio Tupim, assaltando as povoa- 
cóes do Cairu e que próximamente dera em um comboio que 
ia para as Minas, matando a dois homens brancos, quatro 
negros e cinco cavalos, fugindo os que puderam mal feridos, 
ficando as cargas e o mais pertencente ao dito comboio em 
poder daqueles bárbaros, e a providéncia que éle Vice-zei dera 
nesta matéria, mandando um Capilào-mor com genle arma- 
da em seu seguimento para os castigar e refere o choque que 
o dito Capitào teve com os mesmos genlios, em que todos 
foram mortos exceto mulheres e criangas e o seu cassis, que 
disfarceado se meltera entre os nossos e milagrosamente nào 
malara ao dito Capitào-mor atirando-Ihe cinco flexas, e fu- 
gindo fóra seguido c se nào pudera alcancar ainda que levara 
um liro e recolhendo-se o dito Capitào-mor levara só cinco 
eriancas, deixando ünicamente dois homens de armas, parte do 
mulherio e alguns pequenos, mas que éle Vice-rei (por que 
nào permanecam aquelas reliquias) mandara novamenie em 
seguimento deles para os finalizarem. 

? dando-se vista ao Procurador da Coroa respondeu que 
vindo mais individual noticia déste choque fará Vossa Ma- 
jestade mercé ao Capitüo-mor Francisco Marques de Olivei- 
ra, à mercé que merece e entanto se devia ordenar ao Vice- 
rci que da parte de Vossa Majestade Ihe louve o bem que obrou 
em seu servico e com tanto valor. 


Ao Conselho parece fazer presente a Vossa Majestade o 
que escreve o Vice-rei do Brasil, para que Vossa Majestade 
seja servido ordenar se lhe escreva declarando-se-lhe que 
esta guerra foi bem decretada por éle Vice-rei, mas que deve 
ordenar aos Cabos que a fizeram admitam nela quartel a 
lódas aquelas pessoas que se fizerem dignas déle, ou pelo seu 
sexo ou pela sua idade ou pela sua submissáo porque de outra 
sorte seria fazer esta guerra com a barbaridade que a fazem 
os mesmos bárbaros. 


Lisboa Ocidental, 28 de abril de 1733. Abreu. Varges. 
Galvào. Metelo. 
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À inargem -— Como parece, avisando-se ao Vice-rei o 
mais que aponta o Procurador da Coroa. 
Lisboa Ocidental, 13 de julho de 1733. Rei. 


O Conde de Sabugosa, Vice-rei e Capitào General de Mar 
e Terra do Estado do Brasil, na caria inclusa de 17 de janei- 
ro déste presente ano, expóe a Vossa Majestade a decadéncia 
em que se acha a Costa da Mina, e os excessos a que e:lào 
sujeitas as nossas embarcacóes e os portuguéses que ali resi- 
dem, enviando as cópias das cartas que ültimamenle livera 
daquele pais e que o rei de Daomé pretendia que Vossa Ma- 
jestade mandasse fazer fortalezas em Jaquem e Ajudá e que 
parecia a éle Vice-rei conveniente o que o mesmo rei parlici- 
pava a Vossa Majestade pela Secretaria de Estado e que en- 
tendia era justo que Vossa Majestade respondesse ao dilo rei 
de Daomé, com demonstracóes da.sua real beneficéncia scci- 
tando a oferta e refere o dito Vice-rei o que mais obrara a 
respeilo das coisas da mesma Costa da Mina. 

Com a dita carta enviou o dito Vice-rei as cópias que 
refere, que tudo sobe com esta às reais máos de Vossa Majes- 
tade. 

Ao Conselho parece pór na presenga de Vossa Majes!ade 
o Conde de Sabugosa, Vice-rei e Capitüo General de Mar e 
Terra do Estado do Brasil, para que seja presente a Vossa 
Majestade o que o mesmo Vice-rei tem obrado no particular 
de que dá conta e que Vossa Majestade se sirva ordenar ao 
dito Vice-rei declare se estas embarcacóes foram armadas em 
guerra, na forma que se ordena na lei de 1.? de junho de 1730, 
que foi estabelecida para se evitarem estas violéncias c que 
assim deve mandar tirar devassa da defensa que féz o Capitào 
ou mestre do patacho de André Marques. 


Lisboa Ocidental, 20 de junho de 1733. Abreu. Varges. 
Metelo. 


À margem — Como parece e pelo que toca aos holan- 
deses manda em Holanda passar ofícios com os Estados 
Gerais. 


Lisboa Ocidental, 7 de janeiro de 1734. Rei. 
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O Conde de Sabugosa, Vice-rei e Capito General de Mar 
e Terra do Estado do Brasil, com a carta inclusa de 9 de ja- 
neiro déste presente ano, remete a devassa que mandou tirar 
dos procedimentos e excessos do superintendente Manuel 
Francisco dos Santos Soledade, o qual se achava préso na 
fortaleza de Sào Pedro com liberdade em tóda ela, mas con- 
tinuando o seu mau génio que é fazer documentos falsos, afe- 
tados e menlirosos com «ue jusltifique as suas máquinas, 
sendo totalmente incapaz de emprégo de tanta expectacào, fal- 
tando à obediéncia devida às ordens de Vossa Majestade expe- 
didas por aquéle govérno, constituindo-se absoluto e indepen- 
dente para fazer maiores excessos, vexar e inlimidar os vassa- 
los de Vossa Majestade que estavam postos em uma grande 
consternacào com o receio de seus ameacos. 


Com a dita carta enviou o dito Vice-rei a devassa de que 
faz mencáo e documentos desde letra A até G, que tudo com 
esta sobe às reais máos de Vossa Majeslade. 


Ordenando-se ao Desembargador Rafael Pires Pardinho 
fizesse uim estralo dos ditos papéis e devassa, satisfez com o 
papel, que com esta sobe às reais máos de Vossa Majestade. 


E dando-se vista ao Procurador da Coroa, respondeu 
que lóda a culpa destas devassas e mais papéis resullou contra 
o superintendente Manuel Francisco dos Santos Soledade, se 
reduzia eim nào dar cumprimento às ordens de Vossa Majes- 
lade, querendo estabelecer arraial e descobrimento de minas, 
na viziunhanca da costa do mar e nào pelo sertào dentro 
porém de necessidade para o penetrar e afugentar o gentio 
bravo, havia principiar a fazer as entradas pelas lerras na 
vizinhanca da costa e depois a pouco e pouco ir adiantando a 
conquista pclo seriào dentro e como tenha contra os seus 
intentos a vontade do Vice-rei nada do que obrar Ihe hà de 
parecer bem e que éste superintendente se achava préso e se 
devia ordenar ao Ouvidor Geral do Crime da RBelacáo da 
Bahia, que ouvindo-o de sua justicga lhe dé livramento com 
lóda a brevidade, quando entenda que das devassas Ihe resul- 
ta culpa. 


m is 


Ao Conselho parece pór na presenea de Vossa Majestade 
a conta que dà o Conde de Sabugosa, Vicc-rei e Capitào Gene- 
ral de Mar e Terra do Estado do Brasil e documentos que 
remete sóbre o procedimento do superintendente | Manuel 
Francisco dos Santos Soledade, para que à vista dos mesmos 
docunientos possa Vossa Majeslade vir no conhecimento «de 
ser o dilo superintendente menos hábil para salisfazer ao que 
se ofereceu. 

E pclo expediente do Tribunal se ordena ao Ouvidor 
Geral do Crime da Relacào da Bahia, que ouvindo de sua jus- 
lica ao dito superinlendenle lhe dé livramento com 1óda a 
brevidade quando entenda que das devassas Ihe resulta culpa 
' ao Vice-rei se passa ordem que no caso que o mesmo supe- 
rinlendente Manuel Francisco dos Santos Soledade seja livre 
por senlenca ele Vice-rei tenha dado o cuidado na observàn- 
cia das ordens de Vossa Majeslade, para nào permilir ésles 
descobrimenlos nas parles proibidas pelas mesmas ordens. 

Lisboa Ocidental, 7 de julho de 1733. Abreu. Varges. 
Galvào. Meltelo. 


Em carla de 21 de novembro de 1731 deu conta o Conde 
de Sabugosa, Vice-rei do Brasil, do estado em que se achava 
o0 descobrimento da prala, sem consulta déste Conselho, foi 
Vossa Majeslade servido ordenar, por sua real resolucào de 
23 de jullio do ano próximo passado, se respondesse ao dilo 
Vice-rei o que consta da cópia da ordem, que com esta sobe 
à real presenca de Vossa Majestade. 


Em carla de 22 de janeiro désle ano dá conta o mesmo 
Vice-rei de que os descobridores que se ocupavam no exame 
€ diligéncia das minas da prata de que tinha dado conta a 
Vossa Majeslade e remetido as amostras abandonaram trés 
aquéle trabalho por se acharem impossibilitados e faltos dos 
meios para o continuarem, separando-se do principal desco- 
bridor António Carlos Pinto, que os obrigava a pagar-lhe 
cerla quantia que Ihe deviam e por essa razüo passaram para 
O distrito de Pernambuco donde se ocupam nos mesmos 
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exames e diligéncias e o dito António Carlos as vai continuan- 
do na mesma parte em que andavam todos, porém com tanto 
vagar que para trabalhar quatro meses efelivos em um ano, 
Ihe € necessário empregar o resto déle em minerar ouro nas 
minas do rio das Contas e tirar neste tempo para gastar 
naguele por ser o serlào em que faz os referidos exames o 
mais agreste e esléril que hà para a producáo de mantimen- 
tos, e assim pouco poderà adiantar o seu projeto enquanto 
nào liver quem o ajude e socorra com o mantimento de fora 
e a ferramenla necessária. 

E dando-se vista ao Procurador da Fazenda, respondeu 
que se fizesse justica. 

Ao Conselho parece pór na presenca de Vossa Majesta- 
de à conta que dà o Vice-rei do Brasil, por onde se reconhece 
que éste descobrimento de prata se vai desvanecendo. 

Lisboa Ocidental, 18 de maio de 1733. Abreu. Sousa. 
Varges, Galvào. 


À margeim —- Está bem. Lisboa Ocidental, 4 de setem- 
bro de 1733, Rei. 


Pelas trés cartas inclusas do Conde de Sabugosa, Vicc- 
rei e Capilào General de Mar e Terra do Estado do Brasil, na 
prinieira de 10 de junho déste ano, em que dá conta da viajem 
que fizera à Costa da Mina a fragata *Nossa Senhora Madre 
de Deus", sem no decurso dela encontrar embarcacáo algu- 
ma holandesa, e que podendo o Capitào de Mar e Guerra da 
dila fragata, Luís de Abreu Prego, participar a éle Vice-rei 
os lérinos em que se achava, nem éle nem o Comissário o 
fizera, razüo por que deixava de pór na presenca de Vossa 
Majestade os progressos da dita fragata, com outra indivi- 
duacáo. 

Na segunda caria de 18 do mesmo més e ano refere o 
dito Vice-rei haver chegado àquele pórto a nau *Nossa Senho- 
ra Madre de Deus" vinda de Goa, e necessidade que tinha de 
consérlos, remetendo éle Vice-rei em um iate que ali se achava 
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as segundas vias do Vice-rei da íÍndia como Ihe recomendava 
por entender seria precisa a sua remessa com brevidade e 
também refere o mesmo Vice-rei do Brasil os muitos e vários 
contratempos que a dita nau da Índia experimentou na viajem, 
devendo-se ao Capitào de Mar e Guerra dela, Francisco Soares 
de Bulhóes, chegar a salvamento. 

Na terceira da mesma dala dà o dito Vice-rei conta do 
acücar e tabaco que se acha nos trapiches para vir na frota 
e o que poderá ainda vir de fora, e a pequena porcáào de dobras 
que tinha entrado na Casa da Moeda e se achar aquela terra 
farta e abundante dos géneros comestiveis do país. 


Ao Conselho parece pór na presenga de Vossa Majesla- 
de as contas do Vice-rei do Estado do Brasil para que sejam 
presentes a Vossa Majestade as matérias que ela contem. 

Lisboa Ocidental, 13 de outubro de 1733. Abreu. Sousa. 
Varges. Galvào. Metelo. 


À margem -— Está bem. Lisboa Ocidental, 29 de outu- 
bro de 1733. Rei. 


O Conde de Sabugosa, Vice-rei e Capitào General de Mar 
e Terra do Estado do Brasil, pela carta inclusa que por cópia 
sobe às reais máos de Vossa Majestade de 10 de janeiro déste 
ano, dá conta a Vossa Majestade de se haverem introduzido 
na Casa da Moeda da cidade da Bahia, esfriadeiras e corren- 
les de ouro com pesos de grande consideracáo, fabricados tos- 
camente, vendo-se no conhecimento nào servirem para o uso 
dos homens mas só se dar saida ao ouro em pó extraido das 
minas, e o mesmo Vice-rei expóe os exames que nesta malé- 
ria mandara fazer e providéncias que nela dera, remetendo 
vários documentos que todos com a relacáo que déles mandou 
sobem com esta às reais máos de Vossa Majestade. 

E dando-se vista ao Procurador da Fazenda respondcu 
que se devia aprovar a resolucáo que o Conde Vice-rei tomara 
sóbre esía matéria de que dava conta e a em que estava de 
evilar pelos meios mais proporcionados, a fraude de que se 
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usava para dar saida ao ouro em pó, porque na verdade a 
prosseguir-se nela se Ihe devia ocorrer, proibindo-se primeiro o 
uso de semelhantes pecas, com pena de confiscacào e proceden- 
do-se depois à prálica desta pena ainda que se levem à Casa 
da Moeda, nem em tal caso servem de impedimento as deler- 
minacóes que se lem tomado sóbre as barras que na mesm: 
casa entram por se dar a respeito delas razào de diferenca inui 
diversa. 

Com esta ocasiào se viu outra carta de 20 de abril déste 
mesmo ano que com cesta sobe às meais màos de Vossa Majes- 
lade, em que o dilo Conde Vice-rei refere a primeira conta 
que tinha dado, e que depois de tomada por éle a referida 
resolucào se lornara a continuar (como dantes) a entrada 
das referidas pecas na dita Casa da Moeda as quais em outras 
que nela jà se achavam mandara fazer apreensáào e se referc o 
mais que nesta diligencia obrara, remetendo a. Vossa Majcsta- 
de uma das esfriadeiras, para que se visse a qualidade da obra, 
e que as mais que eram vinle fieavam represadas alé. Vossa 
Majestade resolver o que fósse servido. 

Também foi vista a carta inclusa de 15 de maio déste 
ano e documentos a ela juntos, em que o Provedor da Casa 
da Moeda da Bahia dá conta a Vossa Majestade do que obrara 
a respeito de se nào aceitar nela nenhuma casta de ouro lavra- 
do, por que se nào introduzisse na mesma casa algum extraí- 
do das Minas, e o mais que nesle particular cbservara por 
ordem do dito Gonde Vice-rei daquele Estado. 

E lornando-se a dar de tudo vista ao Procurador da 
Fazenda respondeu que lhe parecia à vista daquelas novas 
conlas se devia mandar fazer a proibicào de que na sua priimei- 
ra resposla falara, c praticar-se depois dela o confisco e mais 
penas que sc comunicarem, e pelo que respeitava às pegas que 
estavam na Casa da Moeda ou em ser ou o seu valor se deviam 
mandar entregar depois de quintadas, porque o excesso com 
que delas se usava para se defraudarem os ditos quintos sem 
que por ora Ihe pareca hà justa causa para se passar a maior 
demonstracào. 

sendo também ouvido o Procurador da Coroa, disse que 
com se mandar quintar todo o ouro que se levar à Casa da 
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Moeda nestas obras toscas e atalhava o fazerem-se ao fim de 
se fraudarem os direitos de Vossa Majestade e ficava sendo 
supérfluo ordenar-se lei que as proiba e permitir-se por certo 
tempo se podia levar à mesma Casa da Moeda todo o ouro em 
pó pagando-se déle o quinto, porque do contrário se seguirà 
ocultar-se e passar-se para oulras parles, e perder a Fazenda 
Real o seu direito. 

E sendo tudo visto pareceu ao Conselho que para se 
evilar esta ilicita negociacào e descaminho que se faz nestas 
obras toscas que metem nas casas da moeda e para se escusa- 
vem 0s inconvenienles que lrazem consigo os exames no 
ouro, seja Vossa Majestade servido ordenar que todo o ouro 
que entrar nas Casas da Moeda da Bahia, Rio de Janeiro e 
Minas, nào sendo em barras fundidas, nas casas da fundicào, 
pague o direilo do quinto ou seja o ouro em obras toscas ou 
polidas. 

Nem pode vir em consideracáo o prejuizo que se segue 
desta ordem, nào virem às casas da moeda pecas de ouro para 
se fazer moeda, porque muilo raras vézes sucede trazer-se às 
casas da moeda alguma peca de ouro, quando seu dono tem a 
liberdade de a poder vender aos ourives. 

E pelo que toca às esfriadeiras, que o Vice-rei mandou 
reler na Casa da Moeda da Dahia, que sào sem düvida feitas 
para fraudar a lei e direito dos quintos, que Vossa Majestade 
mande louvar ao Vice-rei a resolucào que tomou nesta maté- 
ria, e ordene sc dobre deslas pecas o direito do quinto, man- 
dando entregar as quatro parles que restam do seu valor às 
pessoas que na Casa da Moeda as meteram, porque nào € 
razào fazer-se com estas pessoas mais averiguacào. 

Ào Conselheiro o Doutor Alexandre Metelo de Sousa c 
Meneses, parece o mesmo que ao Conselho, acrescentando que 
para se entregar a quarla parte do valor destas esfriadeiras se 
mande pór edital na Casa da Moeda da Bahia, declarando-se 
que sem embargo de se acharem estas pecas metidas na Casa 
da Moeda, quem denunciar as pessoas que as fundiram haverá 
a parte da pena que pelas leis e ordens de Vossa Majestade se 
dào aos denunciantes e que as pessoas que meteram estas 
pecas na Casa da Moeda, podem cobrar o seu valor, pago o 
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direito do quinto a Vossa Majestade, e com declaracáo que 
hào de fazer certa a pessoa de quem houveram as ditas esfria- 
deiras, para se averiguar quem as fundiu ou mandou fundir, 
porque nào é razào se pague o valor déste ouro aos mesmos 
que fizeram o descaminho, e se algum dos que meteram as 
esfriadeiras na Casa da Moeda, nào só concorreu para o desca- 
minho, està na sua máo embolsar-se do seu valor, fazendo 
cerla a pessoa que Iha vendeu pois nào é crível nem de direito 
se presume «que as comprasse a pessoa desconhecida, antes 
lodos devem saber a condicüo das pessoas com que con- 
Iralam. 

Lisboa Ociental, 7 de novembro de 1733. Abreu. Sousa. 
Varges. Galvào. Metelo, 


À margem — Como parece quanto (digo ao Conselho) 
quanto às friadeiras e mais pecas toscas em que couber a mes- 
ma presuncáo, ordenando que assim se pratique em tódas as 
Irés Casas da Moeda, enquanto nào tomo outra resolucáo para 
evitar essa fraude. 

Lisboa Ocidental, 10 de abril de 1734. Rei. 


O Conde de Sabugosa, Vice-rei e Capitào General de Mar 
e Terra do Estado do Brasil, em carta de 20 de outubro do ano 
passado dà conta a Vossa Majestade por éste Conselho, em 
que diz que como Vossa Majestade foi servido resolver que 
a fragala "Nossa Senhora das Ondas" se demorasse só trinta 
dias no Rio de Janeiro e oito naquela Bahia, e acresceram 
novos incidentes que se nào premeditaram para a sua dilacao, 
e principalmenle o contratempo que padeceu no combate que 
leve por descuido e omissào mui culpável dos seus oficiais 
com o navio de Vasco Lourenco que foi de licenca para aquéle 
pórlo, e recebeu a avaria no beque e gurupés, que carecia de 
consérto que livre de todo o escrüpulo e houve por éste motivo 
de retardar-se o regresso daquela frota que havia més e meio 
se achava inleiramente carregada e se seguia o preciso cuida- 
do que devia dar, Ihe pareceu conveniente expedir éste aviso 
que só constou a despesa de 100$000 réis para por éle, ficar 
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Vossa Majestade cienle do que tem acontecido e também para 
que disponha as fragatas de guerra que devem cruzar na 
costa, porquanlo a dita fragata sendo de tào poucas fórcas, 
leva um grosso cabedal tanto de Vossa Majestade como de 
particulares c para que a indiferenca e variedade de noticias 
náo causassem alguma confusáo nesta Córte usou do projeto 
de fazer püblico que o dito aviso se encaminhava ao Rio de 
Janeiro e que como tomara aquela resolucáo de ontem para 
hoje, lhe nào era mais possivel ser mais difuso. 

Ao Conselho parece fazer presente a Vossa Majestade a 
conta que dá o Conde de Sabugosa, Vice-rei do Estado do 
Brasil, para que Vossa Majestade seja servido mandar dar a 
providéncia necessária pela reparticào a que loca, para que 
as fragatas de guarda-costa saiam do pórto desta cidade a 
tempo competente de esperar a frota da Bahia. 

Lisboa Ocidenlal, 7 de janeiro de 1731. Abreu. Sousa. 
Varges. Metelo. 


À margem — Como parece e assim o mandei jà executar. 
Lisboa Ocidental, 6 de fevereiro de 1734. Rei. 


Pela resolucáo posta à margem da consulta inclusa sóbre 
se salisfazer ao que Vossa Majestade ordenou, a respeito da 
existéncia do acougue da Misericórdia da Bahia e se Ihe fóra 
concedido por privilégio que se lhe revogasse, foi Vossa Ma- 
jestade servido que éste Conselho ordenasse ao Vice-rei fizesse 
a declaracáo que apontava, sendo Vossa Majestade outrossim 
servido se dessem de esmola os 400$000 réis por uma vez 
soómente. 

E satisfazendo-se ao que Vossa Majestade ordenou se 
expediu na conformidade da sua resolucáo ordem ao Vice-rei 
do Brasil em 28 de janeiro de 1732, o qual respondeu em carta 
de 19 de agósto do dito ano dizendo que o acougue que algum 
dia tivera a Misericórdia daquela cidade, concedido pelo Sena- 
do da Càmara dela costumava render um ano por outro .... 
200$000 réis porém hoje nem éste nem os mais que há rendem 


coisa alguma, enquanto existir a cobranca do donalivo porque 
com ela ficaram lodos livres para se cortar o gado a respeito 
de se evitar o prejuizo dos criadores a quem sce dava prefe- 
réncia para lhes facililar a entrada e aquéle rendimento se 
compulará na arremalacào dos currais em que se recolhia o 
gado, que também sào do Conselho, e que ao hospital daquela 
Cosa da Misericórdia mandara entregar os 400$000 réis de 
esmola com que a piedade de Vossa Majestade fóra servido 
socorré-lo por uma véz sómente e Ihe parece seria muito do 
agrado de Deus e servico de Vossa Majestade o mandar que 
pela sua Real Fazenda se ]he continue anualmente com a 
poreüao que Vossa Majestade fór servido para poder acudir 
às excessivas despesas que faz com os doenles e enjeitados, 
porque para éstes nào havia rendimento algum, e para aqué- 
les nào bastava a consignacáo. 

E mandando-se. juntar os privilégios concedidos aos que 
eriam os enjeitlados do Hospital Real de Todos os Santos 
desta cidade de Lisboa Ocidenlal se deu vista ao Procurador 
da Fazenda que respondeu se fizesse justica, na forma da 
informacüo do Vice-rei em «que se salisfazia à pergunla e 
informacáo que se Ihe pedira. 

Sendo lambém ouvido o Procurador da Coroa, disse 
que pela. informacáo do Vice-rei costumava render aquéle 
accugue da Misericórdia 200$000 réis cada ano e ordenando 
Vossa Majestade que da renda dos acougues se contribua com 
a mesma quantia de 200$000 réis para a criacào dos enjei- 
lados, se escusa o ter a Misericórdia acougue. 

Ao Conselho parece o mesmo que ao Procurador da 
Coroa. 

Ao Conselheiro o Doutor Joào de Sousa parece o mesmo 
que ao Conselho, menos em conceder-se aos suplicantes os 
privilégios que pedem. 

Aos Conselheiros Goncalo Manuel Galvào de Lacerda e 
o Doulor Manuel Fernandes Varges parece que Vossa Majes- 
tade seja servido mandar dar aos suplicantes 400$000 rcis 
todos os anos para esta despesa, 200$000 réis pelo rendimento 
dos acougues e outros 200$000 réis pela Fazenda Real, porque 
parece a éles Conselheiros náo ser conveniente ao servico de 
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Vossa Majestade, conceder-se aos suplicantes os privilégios 
que pedem, nem que liaja privilegiados nos Estados do Brasil, 
pelo embaraco que os ditos privilégios poderào causar à 
defensa do mesmo Estado. 

Lisboa Ocidental, 10 de abril de 1734. Abreu. Sousa. 
Varges. Galvào. Metelo. 


À margem — Como parece aos ültimos votos, com decla- 
racào que os duzenlos mil réis da minha Real Fazenda se 
consignaràáo no rendimento dos dizimos e na falta déstes na 
dizima e os outros 200$000 réis se pagaráo pelos rendimentos 
dos acougues e na sua falta pelo dos currais. 

Lisboa Ocidental, 9 de junho de 1734. Rei. 


O Conde de Sabugosa, Vice-rei e Capitào General de Mar 
e Terra do Estado do Brasil, em carla de 22 de agósto do ano 
passado dà conta a Vossa Majestade por éste Conselho em como 
desde que Vossa Majestade fóra servido mandar contratar a 
dizima da Alfándega da cidade da Bahia, se observara sempre 
por condicóes expressas do conlrato compreenderem-se trés 
frotas nos trés anos de cada uma das arrematacóes e como 
por nova resolucáo de Vossa Majestade se alterara aquéle 
estilo, nào tinha o dito contrato, desde o més de fevereiro 
que andava em praca até o presente, mais lango que o de cem 
mil cruzados cada ano, nem haveria pessoa alguma que nesta 
forma lancasse mais, por cuja causa e por ainda faltar a frota 
futura ao contratador alual ficava suspensa a arrematacáüo 
do dito contrato até nova resolucáo de Vossa Majestade, assim 
por que nào havia prejuizo naquela demora como porque 
reformando Vossa Majestade as novas condicóes no que res- 
peitava a se compreenderem trés frotas nos trés anos chegaria 
éste contrato ao preco que leve na primeira arrematacüo por 
haverem muitos lancadores com a cerleza do grande ganho 
do contratador atual. 

E dando-se vista ao Procurador da Fazenda, respondeu 
que se devia fazer presente a Vossa Majestade esta conta e düvi- 
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da do Vice-rei sóbre as frotas, em que nunca com éle se podia 
conformar o dito Procurador da Fazenda ainda que o contrário 
livesse cumo necessáàriamente havia de ter diminuicáo, pelos 
grandes embaracos e düvidas que desta computacào de frota 
resultava aos contratos, como a experiéncia tinha mostrado e 
que nào era como o Vice-rei supunha impraticável fazer-se ar- 
rendamento por anos e nào por frotas, como próximamente se 
observou em o contrato da dizima do Rio de Janeiro. 


Ao Conselho parece o mesmo que ao Procurador da 
Fazenda, vista a resolucào que Vossa Majestade foi servido 
lomar nesta maléria. 

Lisboa Ocidental, 13 de maio de 1734. Abreu. Varges. 
Metelo. 


À margeim — O Conselho mande pór em langos éste con- 
lIrato e me farà presente os lancos que se oferecerem. 

Lisboa Ocidental, 5 de novembro de 1734. Com a rubrica 
de Sua Majestade. 


O Conde de Sabugosa, Vice-rei e Capitào General de Mar 
c Terra do Estado do Brasil, nas cartas inclusas de 5 de julho 
e 2 de outubro do ano passado, dá conta a Vossa Majestade 
por éste Conselho, da noticia que tivera de um moco aventu- 
reiro que andara na Capitania das Alagoas, intitulando-se 
Principe do Brasil reconhecendo-o muitos daqueles morado- 
res por fal e venerando-o, fazendo com éle graves despesas e 
repartindo o dito aventureiro com os seus sequazes títulos de 
Condes e Marqueses, sendo um dos principais motores desta 
máquina um célebre e decantado clérigo, chamado Eusébio 
Dias Lacos, sujeito de mau procedimento e fabricador de 
uma patente falsa do posto de Coronel da Capitania de Sergi- 
pe de EI-Rei assinada por Vossa Majestade, com a qual servira 
muitos anos seu tio Manuel Curvelo e o dito Vice-rei refere 
o que nesta matéria tinha obrado, mandando passar ordens 
circulares para haver de ser préso o dito aventureiro, em 
qualquer parte onde fósse achado. 
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E dando-se vista ao Procurador da Coroa respondeu que 
se devia responder ao Vice-rei que tinha obrado como devia 
em mandar prender éste intitulado Principe, o que devia 
rccomendar-se também ao Governador de Pernambuco e 
préso que fósse remeler-se a esta Córte. 

Achando-se éste negócio nos térmos referidos se viu neste 
mesmo Conselho a carta inclusa de 12 de novembro do mesmo 
ano passado, em que o dito Vice-rei do Brasil dispunha na 
presenca de Vossa Majestade a cópia da carta que ültima- 
mente recebera do Governador de Pernambuco com o tres- 
lado das perguntas que se fizeram ao chamado Principe, depois 
de préso e porque as (ais perguntas se achavam com muilos 
defeitos e nulidades seria preciso fazer-se novamente esta dili- 
géncia e ao mais que Vossa Majestade ordenasse, a fim de se 
castigar uma lemeridade de tào graves e perniciosas conse- 
qüéncias. 

Com a dita carta enviou a cópia da de que faz mencào e a 
das perguntas que se fizeram ao dito préso, que ludo com 
esta sobe às reais máos de Vossa Majestade. 

Tornando-se a dar vista ao Procurador da Coroa disse 
que das cartas do Vice-rei se colhia fomentar éste levanta- 
menlo um clérigo chamado Eusébio Dias Lacos e seria muito 
conveniente se prendesse e com a culpa seja remelido ao 
Bispo de Pernambuco para o sentenciar, mandando-lhe Vossa 
Majestade recomendar o castigue pelas culpas que tem come- 
lido e nào execute a sentenca sem primeiro Ihe dar conta 
dela, retendo-o na prisáo e mandar-se ao Ouvidor das Alagoas 
tire devassa do que obrou e os seus agregados. 

Ao Conselho parece pór na presenca de Vossa Majesta- 
de estas cartas do Conde de Sabugosa, Vice-rei do Estado do 
Brasil e a cópia da carta que a éste escreveu o Governador de 
Pernambuco Duarte Sodré Pereira, para que Vossa Majesta- 
de seja servido ordenar se escreva ao mesmo Vice-rei e Gover- 
nador louvando-lhes o bem que obraram nesía matéria e as 
providéncias que deram para ser préso éste delinqüente e que 
éle Vice-rei passe ordem aos Ouvidores das comarcas por 
onde o dito delinqüente andou, para que nelas tire devassas 
do que éle obrou e os seus apaziguados, e que Vossa Majes- 
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tade seja também servido ordenar se escreva ao Bispo de 
Pernambuco, recomendando-lhe mande prender ao clérigo 
Eusébio Dias Lagos e devassar déle pelas culpas que tem come- 
lido e nào execule a sentenca sem primeiro dar conta a Vossa 
Majestade dela, e que na mesma devassa tome também 
conhecimento da culpa da falsidade, de que o Vice-rei dá conta 
na sua carta de 5 de julho do ano próximo passado, para o 
que se Ihe remeta a cópia do capitulo da mesma carta. 

Lisboa Ocidental, 12 de junho de 1734. Abreu. Varges. 
Metelo, Galvào. 


O Conde de Sabugosa, Vice-rei e Capitào General de Mar 
e Terra do Estado do Brasil, em carta de 28 de junho déste 
presente ano dà conta a Vossa Majestade, por éste Conselho, 
em como a 12 de maio próximo passado vindo o Desembar- 
gador Luís de Sousa Pereira dos Campos da Cachoeira onde 
residia para o Iguape a ver uma fazenda sua de canas que 
tem naquele sitio se recolhera em uma sua casa térrea imediata 
à mesma fazenda e pelas nove horas da noite, estando ceando 
lhe atiraram com um bacamarte, e empregando-Ilhe sessenta 
e lantos bastardos e trés balas caira logo morto e que tendo 
no seu servico um feitor branco e vários escravos, se nào 
conseguiu pegar o delinqüente, de que dando-se parte à 
justica da vila da Cachoeira, que dista trés léguas daquele 
lugar, fóra delerminado por ela mandar fazer por um Escri- 
vào corpo de delito e nada mais. 

E que sucedendo divulgar-se naquela cidade ao segundo 
dia por barqueiros e outras muitas pessoas aquela notícia 
passaram doze, sem que nenhum dos juizes nem Ouvidor 
Geral da Comarca que se achava na vila da Purificagáo, cinco 
léguas do lugar, em que se cometera o malefício Ihe dessem 
parte déste sucesso e que assim se resolvera a mandar ir à 
sua presenca o juiz ordinário que servia para lhe estranhar 
a sua omissáo com severidade e que vindo com efeito se des- 
culpara com seu companheiro, 

E vendo éle Vice-rei que estava em siléncio um caso tào 
grave coino éste tomara o expediente de Ihe passar uma ordem, 
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cuja cópia remeto à real presenca de Vossa Majestade, como 
também o que dela tinha resultado, que era o que até ali se 
tinha obrado, nào por ignoráncia mas por empenho de favo- 
recer o culpado e que será provável que padeca algum ino- 
cente como se ia dispondo, que talvez por ésse motivo se nào 
solicitem as diligéncias que pedia semelhante atrocidade, ma- 
lando-se um Desembbargador na sua própria casa, de quem 
nào havia queixa que desse matéria para discurso, nem meios 
para inferéncias, representando mais o Vice-rei que se na 
Vila' da Cachoeira houvesse um Juiz de Fora, como algumas 
vézes tinha representado a Vossa Majestade, era certo se admi- 
nistraria melhor a juslica em grande utilidade de seus vassa- 
los, e que também devia dizer a Vossa Majestade que no 
bairro da Praia daquela cidade nào era menos necessário um 
Juiz do Crime, porque o de Fora, ainda querendo Ihe faltava 
tempo para acudir a tódas as suas obrigacóoes. 

E dando-se vista ao Procurador da Coroa respondeu que 
o Vice-rei tinha obrado como devia em estranhar o descuido 
do Juiz Ordinário nào principiar a devassa da morte do Desem- 
bargador Luís de Sousa Pereira e que éste caso é de morte e 
muito atroz e se devia mandar ao Ouvidor da Comarca que 
se tire outra, e faca exata diligéncia por descobrir os delin- 
«quentes. 

Ao Conselho parece pór na presenca de Vossa Majestade 
esla conta do Vice-rei do Estado do Brasil e o sucesso de que 
ela faz mencáo que pela sua atrocidade se faz merecedor de um 
exemplar castigo, especialmente concorrendo nele as circuns- 
táncias de que faz mencáo o mesmo Vice-rei para que Vossa 
Majestade seja servido ordenar ao Desembargador Pedro de 
Freitas Tavares Pinto, Ministro de quem se tem boa opiniào 
e que presentemente acabou de servir o lugar de Provedor- 
mor da Fazenda Real daquele Estado, passe logo ao lugar 
do delito e tire outra devassa, fazendo exata diligéncia por 
descobrir quem foram éstes delinqüentes o que Vossa Majes- 
tade Ihe há por mui recomendado, para que nào fiquem impu- 
nes os réus déste grave homicidio e que ao Vice-rei seja Vossa 
Majestade também servido ordenar dé ao dito Ministro tóda 
a ajuda e favor necessário para o bom efeito desta diligén- 
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cia e que na falta do dito Ministro éle Vice-rei nomeie para 
tirar a referida devassa um dos Ministros da Relacào daquele 
Estado de maior integridade e em quem concorram as cir- 
cunstàncias de poder fazer bem esta diligéncia. 


Lisboa Ocidental, 20 de setembro de 1734. Abreu. Varges. 
Galvào. Metelo. 


À margem — Como parece, quanto aos dois juizes em 
que fala o Vice-rei serem necessários interponha o Conselho 
O seu parecer. 


Lisboa Ocidental, 3 de novembro de 1734. Rei. 


O Conde de Sabugosa, Vice-rei e Capitào General de Mar 
c Terra do Estado do Brasil, em carta de 3 de julho déste 
presenle ano dà conta a Vossa Majestade por éste Conselho 
em como aqucela cidade e tóda a capitania se achava abun- 
dante dos géneros comestíveis que costuma produzir o país, 
sem embargo da irregularidade do tempo que até ali tinha 
sido verào, estando já no fim do inverno, por cuja causa se 
tinha perdido a cana velha havendo só esperangas da nova, 
se Ihe chover nos meses de outubro e novembro. 


Que tinham havido doencas de que morreram "muilas 
pessoas e algumas de distincào e profícuas ao servico de Vossa 
Majestade, que a safra de acücar era tào diminuta que se com- 
punha de cinco mil caixas, que se achavam nos trapiches e de 
poucas mais que ainda estavam fora. 


Que a de tabaco quase vinha tóda nos dois navios de 
licenca e que se a frota se compuser de mais de dez ou doze 
navios virào todos mal livrados, finalmente que dos géne- 
ros e fazendas que vào do Reino náo havia falta e que todos 
se achavam sem reputacáo e com mui pouca saída. 


Ao Conselho parece pór na presenca de Vossa Majestade 
esta conta do Conde de Sabugosa, Vice-rei do Estado do Brasil 


e por ela se reconhece o estado em que se acha aquela capi- 
lania e os seus frutos e comércio. 


A 


Lisboa Ocidental, 23 de selembro de 1734. Abreu. Varges. 
Galvào. Metelo. 


À margem -— Está bem. 
Lisboa Ocidental, 19 de novembro de 1731. Rei. 


O Desembargador Pedro de Freitas Tavares Pinto, que 
serviu de Provedor-mor da Fazenda Real do Estado do Brasil, 
em carta de 10 de setembro do ano passado, dá conta a Vossa 
Majestade por éste Conselho de que chegada que fóra àquela 
Bahia a nau *Madre de Deus" vinda do Estado da Índia, pediu 
ao Vice-rei daquele Estado o Capitào dela Francisco Soares 
de Bulhoes 200$000 réis a titulo de empréstimo de que se Ihe 
mandaram dar, sem embargo da düvida do dito Provedor- 
mor, com a declaracáo de os restituir nesta Córle, no caso em 
que Vossa Majestade nào aprovasse esta despesa, como se 
mostrava da cópia do requerimento que com esta sobe às 
reais màos de Vossa Majestade. 


E que as naus vindas do Estado da índia até o ano de 
1725 foram assistidas pelo produto de uma finta chamada 
Dote de Inglaterra e paz de Holanda, e porque esta finta era 
administrada pelo Conselho da Fazenda déste Reino, pelos 
mesmos ouvidores dela se expediam as ordens que se observa- 
vam nesia parte, extinta porém aquela finta se assistia pre- 
sentemente a estas naus pelas rendas daquele Estado, por or- 
dens do Conde Vice-rei e como esta administracào seja própria 
déste Conselho, Ihe parece seria ültil alguma providéncia que 
coarlasse estas liberdades. 


De que dando-se vista ao Procurador da Fazenda, res- 
pondeu que sóbre o empréstimo dos 200$000 réis que se féz 
40 Capitáo de Mar e Guerra da índia se devia de ouvir ao 
mesmo Capitào. E pelo que toca à despesa que se faz com o 
costeamento das naus da Índia, era preciso se faca presente a 
Vossa Majestade a necessidade que há de que Vossa Majestade 
se sirva declarar donde deve sair o necessário para éste inevi- 
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tável desembolso que pertence à reparticáo do Conselho da 
Fazenda. 

Ao Conselho parece fazer presente a Vossa Majestade 
esla conta do Provedor-mor da Fazenda Real do Estado do 
Brasil para que Vossa Majestade se sirva mandar estranhar 
ao Vice-rei do mesmo Estado o empréstimo de duzentos mil 
réis que mandou dar ao Capitào Francisco Soares de Bulhoes, 
sem embargo das ordens de Vossa Majestade, que Ihe proibem 
o poder fazer semelhantes despesas e pelo expediente do Con- 
selho se manda carregar em receita ao executor déle a refe- 
rida quantia, para que a cobre do dito Francisco Soares. 

E enquanlo ao mais que refere o mesmo Provedor, sóbre 
a despesa que fazem naquele Estado as naus da índia, poe o 
Conselho na real presenca de Vossa Majestade a cópia da 
consulta inclusa, que nào tem baixado respondida, para que 
Vossa Majeslade se sirva querer tomar nela a resolucào que 
fór mais conveniente ao seu real servico. 

Lisboa Ocidental, 27 de setembro de 1734. Abreu. Varges. 
Melelo, 


À margem — Como parece, quanto ao empréstimo dos 
duzenlos mil réis e se advertirá ao Vice-rei que deve observar 
as ordens e pelo que toca ao mais tomarei resolucáo. 

Lisboa Ocidental, 9 de novembro de 1734. Rei. 


O Conde de Sabugosa, Vice-rei e Capitào General de Mar 
e Terra do Estado do Brasil, em carta de 18 de maio déste 
presente ano dà conta a Vossa Majestade por éste Conselho 
de que quando os dois navios de licenga aportaram àquela 
Bahia se achava o Ouvidor Geral da Comarca em uma das 
vilas daquela cidade, e porque as cartas que Vossa Majestade 
lhe escrevia Ihe fossem logo entregues, o avisara o Secretário 
de Estado insinuando-lhe as mandasse receber por algum 
oficial de fé no caso que se nào recolhesse àquela cidade e 
entendesse que na dilacáo se pudesse seguir algum inconve- 
niente, mandara o dito Bacharel com efeito buscar as referi- 
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das carlas e a poucos dias passados fóra püblico que em algu- 
mas das vilas do Recóncavo tinham aparecido cópias de várias 
Provisóes, vindas ao dito Ministro, do que éle Vice-rei nào duvi- 
dera por ser aquela pràtiea mui usada nas capilanias daquele 
Estado ainda que éle a nào aprovava pela nào considerar de- 
cenle, e se seguirem dela alguma conseqüéncias pouco deco- 
rTOSUS. 

E que aquela voz vaga, com nào poucas asseveracóes, se 
verificava com se remeter à Secretaria o papel incluso com 
um subscrito para ele Vice-rei, dizendo por baixo dos oficinis 
da Càmara da vila de Maragogipe e que tinha fundamentos 
sólidos para se capacitar que o dito papel nào podia ser cópia 
do original verdadeiro «que se lavrasse na Secrelaria désle 
Couselho, assim. porque Vossa Majestade lhe nào falava na 
maiéria que éle acusava, como porque nào cabia na sua real 
benignificiéncia castigá-lo com lanla severidade nào havendo 
ele cometido culpa por que se fizesse digno da sua indignacào, 
porém que se lhe fazia preciso dizer a Vossa Majestade que 
nào querendo o Ouvidor Geral da Comarca como Provedor 
dos Defuntos e Ausentes, Capelas e Residuos, cumprir uma 
Provisào da Mesa da Consciéncia passada ao novo Tesourci- 
ro se valera éste de Hierónimo Sodré Pereira seu particular 
amigo que se achava naquela cidade, para que Ihe escreves- 
sem, a fim de que o desimpedisse, ao que Ihe respondera o dito 
Sodré que de boa vontade faria aquela diligéncia se 0. mesmo 
Ouvidor Ihe nào tivesse escrito dizendo-lhe que na semana 
seguinte se recolhia a executar várias ordens de Vossa Majes- 
lade e algumas dignas da maior admiragào e islo com pouca 
diferenca se via também no que afirmava Joáo de Sousa da 
Càmara e que destas premissas e de outras muitas que éle 
Vice-rei nào referia, parecia que se podia tirar uma legítima 
conseqüéncia, e que tivesse Vossa Majestade por sem düvida 
que a máxima mais especiosa e a de que usavam os bacharcis, 
que serviam nas conquistas para obrarem despótica e absolu- 
lamenle é mostrarem e fazerem certo aos povos que Vossa 
Majestade aprova tódas as suas resolucóes, e que lhe nào sàáo 
agradáveis as dos Governadores. 
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Com a dita carta enviou os documentos de que faz 
mencao, que com esla sobem às reais máos de Vossa Majes- 
lade. 

E dando-se vista ao Procurador da Coroa, junta a cópia 
da ordem verdadeira que se havia passado ao Ouvidor Geral 
da Comarca da Bahia sóbre a matéria de que trata o Vice-rei 
respondeu que ordinàriamente nos treslados das ordens que 
se nào copiam judicialmente, cada qual acrescenta o que Ihe 
parece e nào se devia dar o Vice-rei por tào ofendido e se Ihe 
devia remeler a cópia da ordem que ia lirada da Secretaria 
que havia de concordar com -o original que se enviou ao 
Ouvidor, 

'arecc ao. Conselhio que Vossa Majestade mande escrever 
à0 Vice-rei que a ordem que se passou ao Ouvidor nào foi na 
forma da cópia que éle remete, mas na forma da cópia que 
com esla sobe à real presenca de Vossa Majestade, assinada 
pelo Seerelário déste  Conselho, e porque será conveniente 
castigar-se o aulor déste engano e desatencáo feita ao caráter 
do Vice-rei seja Vossa Majestade servido ordenar-lhe que éle 
nomeie um Ministro da Relacào que tire uma devassa para 
averiguar quem féz éste engano, e havendo culpados na dita 
devassa sejam  senlenciados na  mesma Relacáo  daquele 
Estado, 


Lisboa Ocidenlal, 5 de outubro de 1794. Abreu. Sousa. 
Varges, Galvào. Metelo. 


À margem — Como parece, ao. Chanceler se ordenará 
lire esla devassa. 


Lisboa Ocidenlal, 16 de novembro de 1734. Rei. 


O Ouvidor Geral que foi da Capitania de Sergipe de EI- 
Rei Joào Mendes de Aragáo, em carta de 23 de setembro de 
1729, dá conta a Vossa Majestade por éste Conselho em que 
por resolucáo de 10 de maio de 1728, fóra Vossa Majestade 
servido declarar e ordenar que a vila e freguesia de Nossa 


Senhora da Abadia ficasse sujeita àquela comarca pelas razóes 
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expressadas em a dita ordem e Ihe pareceu representar a Vossa 
Majestade que pelas mesmas razóes era ainda mais preciso 
que a do Itapecuru outra das trés que Vossa Majestade houve 
por bem mandar criar por seu antecessor e anexar àquela 
capitania, fique com efeito anexa a ela por se achar a dita 
vila no centro do sertào, onde com mais liberdade se freqüen- 
tam os insultos e em grande distáncia da Bahia, cujos Ouvi- 
dores é muito verossimel nào cuidem em ir a ela em correicáo 
o que só pretendem aquéles moradores para se conservarem 
absolutos ficando aliás contigua e confinanle com a vila do 
Lagarto daquela capitania e sómente a do Inhambupe que 
6 outra das ditas trés com mais comodidade poderá ser corri- 
gida pelos ditos Ministros da Bahia por ficar pouco distante 
do da Cachoeira. 

E ordenando-se ao Vice-rei e Capitào General de Mar e 
Terra do Estado do Brasil, por Provisào de 12 de maio de 
1730, informasse com seu parecer na represenlacüo que fazia 
éste Ministro, satisfez em carta de 22 de julho de 1731, em 
que diz que várias vézes tem representado a Vossa Majestade 
que o Ouvidor Geral daquela comarca nào podia corrigir 
tódas as vilas dela por cuja causa n&o tinha ido às das Capi- 
tanias do Sul, nem também às da Jacobina, Rio das Contas, 
Itapecuru e Abadia, pois com grande trabalho fazia a correi- 
cào das do Recóncavo, em que tem muito que fazer e porque 
desta falta se seguem muitos distürbios e procederem os 
juizes e oficiais com menos atencào à lei, dando ocasiáo a 
repetidos clamores se faz preciso que Vossa Majestade tome 
neste particular a providéncia necessária e respeitando ao que 
os moradores do Itapecuru e Abadia Ihe representaram quando 
se erigiram aquelas vilas lhe parecia que de nenhuma maneira 
devem ficar sujeitas ao Ouvidor de Sergipe de El-Rei, por nào 
experimentarem os excessos com que pelos oficiais daquela 
capitania eram ameacados e atualmente o sáo por inimiza- 
des que contraíram com a sua vizinhanga e dependéncias. 

E dando-se vista ao Procurador da Coroa respondeu que 
para se anexar a vila da Abadia à Comarca de Sergipe de El- 
Rei há as inconveniéncias que representa na conta inclusa o 
Vice-rei da Bahia, mas maior é o ficarem estas e outras em 


— 36 — 


lanta distància que nào pode ir o Ouvidor da Bahia em corrcei- 
cào a elas, e a providéncia que dà a entender o mesmo Vice- 
rei € fazer-se uma Ouvidoria separada o que deve declarar 
ou apontar o meio por que se podem evitar um e outro incon- 
veniente. 

Com esta resposta se tornou ordenar ao Vice-rei infor- 
masse com seu parecer declarando a providéncia que se deve 
dar nesta matéria para que éstes povos tenham boa adminis- 
lracào de jusliga, pois que éle Vice-rei conhecia nào podia 
fazer aquela correicào, o Ouvidor da Bahia satisfez em carta 
de 15 de setembro de 1732, dizendo que é sem düvida que o 
Ouvidor Geral da Comarca daquela cidade nào pode acudir 
à correicào de lódas as vilas dela por cuja causa se acham sem 
éste beneficio hà muitos anos as das Capitanias de Porto Segu- 
ro e IHhéus e também as do Rio das Contas e Jacobina e por 
esla razao represenlara a Vossa Majestade várias vézes quanto 
se fazia preciso ao seu real servico e boa administracáo a 
criacào de oulro Ouvidor, dividindo-se em duas aquela 
comarca , 

E como os dislürbios e desordens continuavam com 
excesso na vila do IHapecuru e Abadia, ordenara ao dito Ouvi- 
dor que com efeito as fósse corrigir para emendar alguns e 
lirar várias devassas de casos que careciam de maior averi- 
guacdo com o que espera se emendem aquelas desordens, 
porém como aquéle remédio nào 6 o que basta por se 
nào poder continuar anualmente c Vossa Majestade nào foi 
servido tomar a resolucáo de mandar criar novo Ouvidor llic 
parecia que a correicào das ditas vilas se nào separe daquela 
comarca pelos motivos que já tinha exposto a Vossa Majes- 
lade e para que nào padecam estas e as mais tào prejudicial 
dano, deve Vossa Majestade ordenar que o Ouvidor Geral da 
Comarca daquela cidade se nào demore em cada uma delas 
mais tempo do que o que Ihe determina a lei, porque com 
oulras diligénceias dos defuntos, ausentes, capelas e residuos 
se costumam demorar muitos meses nelas e que háo de apre- 
senlar cerlidào por que conste foram em correigào às ditas 
Capitanias de Pórto Seguro, Ilhéus, Jacobina e Rio das Contas 
ao menos uma véz no tempo dos seus lugares, e que sem a 
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dita certidào se lhes nào sentencie a sua residéncia, porque 
só nesla forma cuidaráo em repartir o tempo de sorte que 
salisfacam em tudo a sua obrigacào. 

E tornando-se a dar vista ao Procurador da Coroa, res- 
pondeu que os Ouvidores necessàriamente, em cada uma das 
terras da sua comarca, hào de tomar as contas dos testamen- 
tos e capelas, por serem juntamente Provedores e hào de pór 
em arrecadacáo as fazendas dos defuntos e ausentes e fazer 
oulras diligéncias para que € necessário tempo, o qual Ihe nào 
pode limitar e se faz precisa a divisào da Comarca da Bahia 
e a criacào de outro Ouvidor para a parte do Sul o que se 
devia representar a Vossa Majestade. 

E dizendo-se ültimamenle ao Vice-rei por Provisào de 
23 de julho do ano passado que os Ouvidores necessàriamente 
hào de tomar as contas dos testamentos, capelas, residuos, 
defuntos e ausenles em cada uma das terras da sua comarca, 
e fazer nelas outras diligéncias para que 6 necessário tempo 
e para se dar expedicáo a estas diligéncias 6 mais conveniente 
criar a nova Ouvidoria para o Sul e para se fazer presente a 
Vossa Majestade informasse com seu parecer de que lerras se 
deve compor esta nova Ouvidoria e onde deve ser a residéncia 
do Ouvidor. 

Satisfez o dito Vice-rei, em carta de 13 de maio déste 
presente ano em que diz nào ignora que os Ouvidores Gerais 
necessàriamente hào de tomar conta dos testamentos, capelas, 
residuos e ausenles em cada uma das terras da sua comarca, 
e que para éste efeito e para as mais diligéncias que perten- 
cem o seu ministério Ihe é necessário tempo porém nào lhe 
basta éste conhecimento para o livrar do reparo que justa- 
mente deve fazer, vendo o Ouvidor atual já com dois anos 
e nove méses de exercicio sem ter ainda corrigido uma só véz 
as oito vilas do Recóncavo porque se acha na de Santo Amaro 
e lhe faltam a de Sáo Francisco de Sergipe do Conde e a da 
Abadia, donde náo foi e só mandou à do Itapecuru os Juizes 
e oficiais da Càmara dela e nesta féz a correicào de ambas 
dilatando-se tào pouco (por serem mais agrestes e distantes) 
que nào era possivel concluir tudo quanto ali havia que fazer 
e principalmente sendo a primeira correicáo que se lhe féz 
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depois da sua criagáo, concorrendo mais para o seu reparo 
lerem os Ouvidores que antecedentemente serviram corrigido 
tódas as vilas do Recóncavo trés vézes no tempo dos seus 
lugares. 

Pelos referidos motivos se fazia agora mais precisa que 
nunca a divisào daquela comarca e a criacáo de novo Ouvidor 
e lie parece que a assisténcia désle seja a vila da Jacobina que 
tem mais de cem léguas de distrito em que se compreende o 
rio de Sàou Francisco, donde Ihe nào faltará que fazer por ser 
a parle que buscam por asilo eriminosos e a em que se come- 
lem mais repetidos delitos ficando-Ihe pertencendo a dita vila, 
' à de Nossa Senhora do Livramento das Minas do Rio das 
Conlas, que tem em tudo igual distrito e se Ihe podem anexar 
as minas novas que Ihe ficam imediatas, tirando-se a correicào 
delas à Comarca do Serro do Frio, donde se anexaram interi- 
namenle por ordem de Vossa Majestade, atendendo à dificul- 
dade que havia para serem corrigidas pelo Ouvidor Geral 
daquela cidade, porque só desta maneira terà respeito a justica 
e se casligaráo os delinqüentes. 

E dando-se desta carla vista ao Procurador da Coroa, 
respondeu que necessàriamente se devia acomodar com o 
parecer do Vice-rei, que havia de conferir esta divisào com 
pessoas prálicas do pais. 

Ao Conselho parece o. mesmo que ao Procurador da 
Coroa., 

Ao Conselheiro Joào de Sousa parece que esta nova Ouvi- 
doria se erija para as vilas de baixo, e que a Jacobina se fique 
compreendendo na Ouvidoria de sergipe de EI-Rei. 

Lisboa Ocidental, 13 de outubro de 1734, Abreu. Sousa. 
Varges. Galvào. Metelo. 


À margem Como parece ao. Conselho. Lisboa Ociden- 
tal, 10 de dezembro de 1734. Rei. 


O Conde de Sabugosa, Vice-rei e Capitào General de Mar 
e Terra do Estado do Brasil, em carta de 25 de maio do ano 
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passado dà conta a Vossa Majestade por éste Conselho que das 
minas novas viera o caixote que nesta ocasiào remetia pelo 
Capitào Bento Pereira Pederneira do navio de licenga *Nossa 
Senhora da Luz" com cinqüenta e quatro marcos e trés oncas 
de pedras chamadas esmeraldas e seis oitavas das que se asse- 
melham a rubis como constava da cópia inclusa da cópia da 
'arla do Provedor da casa da fundicüo e da obrigacào que 
assinou o condutor e que fazia a dita remessa sem embargo 
de lhe parecerem estas pedras semelhantes a outras que jà 
mandara porque poderia haver nelas alguma diferenca, vistas 
e examinadas por pessoas práticas e inteligentes, e que também 
remetia pelo mesmo Capitào um embrulhinho com uma oncs 
e cinqüenta gràos de diamantes, uma barrinha de ouro com 
vinle e duas oitavas, e o mais que consta da guia junta, que é 
o produto de um confisco feito nas ditas minas a Manuel 
Mendes, a quem se acharam as referidas oitavas de ouro em 
pó que se reduziram àquela barrinha e que se nào procedera 
contra éle por fugir, e nào haver notícia alguma da parte para 
onde foi. 

Com a dila carta enviou os documentos de que faz 
mencao. 

Ao Conselho parece fazer presente a Vossa Majestade que 
0 caixole que o Vice-rei diz haver remetido pela nau de licen- 
ca pelo Capitào Bento Pereira Pederneira, com os cinqüenta 
e quatro marcos e trés oitavas de pedras chamadas esmeral- 
das e seis oilavas das que se assemelham a rubis sào da quali- 
dade de que se refere na cópia do exame que nelas féz o ensaia- 
dor Roque Francisco, para que Vossa Majestade seja servido 
ordenar que na confocemidade do mesmo exame se responda 
ao Vice-rei. 

E enquanto aos diamantes, barrinhas de ouro, e o mais 
que contém o confisco feito a Manuel Mendes parece ao Con- 
selho que sendo Vossa Majestade servido ordenar se vendam 
e se carreguem em receita ao Tesoureiro déste Conselho a sua 
importáncia. 


Lisboa Ocidental, 10 de janeiro de 1735. Abreu. Sousa. 
Varges. Galváo. 
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À mergem -- Como parece, Lisboa Ocidental, 2 de feve- 
reiro de 1735. Rei. 


O Conde de Sabugosa, Vice-rei e Capitào General de Mar 
e Terra do Estado do Brasil, na carta inclusa de 24 de maio 
do ano passado dá conta a Vossa Majestade do que Ihe parti- 
cipara o Superintendente das minas novas, Pedro Leolino 
Mariz, a respeito do estado em que elas se acham e que sáo as 
que próximamente hà de melhores esperancas por ser a sua 
pinta geral e de boa conla, o país fertilissimo e saudável, mui 
abundante de mantimentos e acomodado para conservacào 
dos escravos. 

Também expóe o que tinha resultado de vários descobri- 
mentos, principalmente do que se encarregou a Joào da Silva 
Guimaràes e que se ésle descobridor tivera fórcas suficientes 
para o continuar franquearia todo aquéle continente que era 
vaslissimo e que muito genlio que o ocupa de que havia maior 
receio era o mais doméstico e bem inclinado que hà em todo o 
Prasil e que era preciso reencher-se a tropa que mandara licen- 
ciar só com o nümero de vinle soldados por nào haver meios 
para o seu pagamento, e que devia Vossa Majestade aplicar-Ihes 
deslinando-Ihes o rendimento do direito das entradas das ditas 
minas que cobra o contratador das Gerais em que ele nào tinha 
prejuizo levando-sc-lhe em conta no preco do seu contrato 
ou ordenar que se faca esta despesa pelo produlto dos quintos 
que promelia ser avultado. 

Com a dita carla enviou a cópia da que faz mencáo, que 
tudo sobe com esta às reais máos de Vossa Majestade. 

Ao Conselho parece que se consigne o pagamento desta 
Companhia pelos quintos do ouro das mesmas minas, enquanto 
se nào dà nova providéncia porque nesta forma talvez tenham 
os soldados mais cuidado em fazer a sua obrigacáo pois se 
houver quintos seráo prontamente pagos. 

Ao Conselheiro Goncalo Manuel Galváo de Lacerda, pare- 
ce o mesmo que ao Vice-rei. 

Lisboa Ocidental, 11 de janeiro de 1735. Abreu. Sousa. 
Varges. Galváo, 
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À margem — Como parece, enquanto nào houver outro 
rendimento que se administre pelo govérno da Bahia. 
Lisboa Ocidental, 14 de janeiro de 1735. Rei. 


O Conde de Sabugosa, Vice-rei e Capitào General de Mar 
c Terra do Estado do Brasil, em carta de 10 de julho do ano 
passado dà conta a Vossa Majestade por éste Conselho, em a 
qual representa que a 5 do dito més expedira os dois navios 
de licenca, fazendo primeiro os seus Capilàes um térmo de 
se nào separarem porque indo juntos poderiam fazer melhor 
defensa se se encontrassem com algum Argelino e que várias 
vézes tinha representado a Vossa Majestade que o privilégio 
das naus de licenza lhe nào bastava para deixarem ir arrisca- 
dissimas, tanto pelo excesso com que as carregam como pela 
pouca gente de que se compóe a sua equipagem e também se 
fazia alendivel o considerável prejuizo que recebe o comér- 
cio na freqüéncia de semelhantes embarcacóes e nào menos 
nas mais que se Ihe facilila o seu regresso sem embargo da 
cominacáo de serem obrigadas a se incorporarem com as 
frotas de Pernambuco e Rio de Janeiro o que talvez nào execu- 
laram persuadidos do seu interésse e pouco lembrados das 
conseqüéncias a que ficam responsáveis em caso que tomem 
alguma temerária resolucáo, desde que partiram os referidos 
navios nào tinha havido coisa digna de pór na presenca de 
Vossa Majestade demais que a cópia inclusa de uma carla 
que livera do Governador da Nova Colónia e que a nau da 
Índia nào tem ainda aparecido e a sua dilacáo Ihe causara jà 
grande cuidado. 

Com esta conta enviou a cópia da carla de que faz men- 
cào, a qual sobe à real presenca de Vossa Majestade. 

E dando-se vista ao Procurador da Fazenda respondeu 
que Ihe parece deve o Conselho fazer presente a Vossa Majes- 
lade a carta do Governador da Nova Colónia ao Vice-rei, 
ainda que supunha seriam as notícias que contem jà presen- 
tes a Vossa Majestade e pelo que respeita aos prejuizos que 
resultam das naus de licenga nüo duvida também que déles 
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estará Vossa Majestade inteirado pelos continuados clamores 
dcs homens da praca, mas quando totalmente se nào possam 
evilar, sempre parece se nào devem facullar sem levar a 
&uarnieüo para a sua defesa, nào se lhe permitindo também 
maior carga que a correspondente à sua lolacào e ao estado 
de defesa com que devem ficar. 

Ao Conselho parece pór na presenca de Vossa Majestade 
esta conta do Vice-rei do Estado do Brasil o Conde de Sabu- 
gosa, para que a Vossa Majestade sejam presentes as maté- 
rias que ela contem e as notícias que vieram pelo Rio de Ja- 
nciro do Governador da Nova Colónia, as féz o Conselho pre- 
sentes a Vossa Majestade, em consulta de 7 de marco déste 
ano, como lambém em consulta de 28 de fevereiro do mesmo 
ano, que a licenca de uma nau concedida ao contratador do 
sal cada ano do seu contrato seria conveniente que na futura 
arrematacào se lhe tirasse. 

Lisboa Ocidental, 5 de julho de 1735. Abreu. Varges. 
Galvào. Metelo. 


À margem — Como parece, Lisboa Ocidental, 14 de 
abril de 1736. Com a rubrica de Sua Majestade. 


O Capilào-mor da capitania do Espirito Santo, Silvestre 
Cirne da Veiga, em caria de 15 de outubro de 1732, dà conta 
a Vossa Majestade, por éste Conselho, de que éle chegara 
aquela capitania em 9 de janeiro do dito ano e em 12 do dito 
més lomara posse do govérno dela, sendo o motivo desta 
demora a dilatada doenca que teve na cidade da Bahia, da 
qual viera a complelar nove meses na vila da Vitória, repre- 
sentando que aquela capitania, segundo o que entende, 6 uma 
das melhores que tem a América e merece todo o cuidado e 
alencào por sua barra, altura e grandes conveniéncias que 
permitem a sua situacüo e que sem embargo de Vossa Majes- 
tade ser servido meté-la na coroa, se acha na mesma forma 
de que era donatária, pela confusáüo das ordens dos governa- 
dores gerais, que principiaram no primeiro Capitào-mor Joào 


de Velasco Molina, ao qual diu o Marqués de Angeja umas 
inslrucoes para se governar por clas enquanto Vossa Majes- 
tade resolvia mandar novo rejimento, mas como fossem suce- 
dendo outros governadores se nào observaram, antes se tinha 
tirado o govérno comum aos capitàes-mores, tendo para si 
que estào em lugar de capitàes como era em tempo do dona- 
tário, e assim € que Ihe dào o lralamento de que se lem segui- 
do a pouca decéncia com que forum tratados, e nào menos 
prejuizo grande à Fazenda de Vossa Majestade, sendo certo 
que tiradas as inlendéncias aos capitàes-mores hào de ser 
infaliveis as desordens. 

Que nas visilas que fizera aos armazens vira duas casas 
mui diminutas à tal denominacao, a da pólvora com pouca 
disposicào contra a corrupcào déste material e a das armas 
sem nenhuma para o tratamento e comodidade delas e de seus 
pelrechos e a éste respeito tudo o mais com notàvel incapa- 
cidade, principalmente nas armas que estavam dadas ao con- 
sumo, nas quais fizera exame ce achara entre estas as cinqüen- 
ia e oito capazes de servigo de que féz adverténcia ao almo- 
xarife para que logo as mandasse limpar e pór coronhas, 
como também se fizessem cabides para o tratamento delas 
e que como aos capitàes-mores lhes falta a jurisdicào para o 
exame ordinàriamente dizem nào hà dinheiro para éstes apa- 
ramentos precisos. 

Que daquela vila do Espirito Santo será uma légua pelo 
rio abaixo que fica perto da barra, e em tóda esta disláncia 
se acham trés fortalezas e que sómente a que chamam de Sào 
Joào era a que se Ihe podia dar éste título, assim na forma- 
tura dela como no material, a qual se féz no tempo do Mar- 
qués de Angeja e se acha com vinte e trés torneiras e nào 
tem mais artilharia que onze pecas montadas; e a fortaleza 
de Nossa Senhora do Carmo íem nove torneiras, cada uma 
com sua peca montada, mais quatro pedreiros de bronze que 
esiavam debaixo de telha, e a de Sào Francisco Xavier da 
barra tem onze torneiras com nove pecas montadas; e que 
para renovar estas fortalezas e armazens viera um Capitào 
Engenheiro da Bahia com seu ajudante e as obras que o dito 
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Capitào-mor achara nelas nào correspondiam à despesa que 
lhe dizem se faz. 

Que esta praca lem uma companhia de infantaria paga, 
que consta de um capitào, dois ajudantes e um alferes e todos 
ésles postos providos, porém nào os soldados de sua lotacáo, 
porque désles sómenle serviam a Vossa Majestade vinte e 
oilo, porque uns tem passado a postos da ordenanca e os que 
menos lem fogem da praea por falta de vestido, porque se 
lhes nào dà farda nem o socorro passa de 640 réis cada més, 
razào por onde ésles soldados precisam que Vossa Majesla«de 
lhes faca mercé que das fardas que sobejam dos tergos que 
há na Bahia se Ilhes dém porque estas se metem no armazem 
e Ihe consta que ordinàriamenle se perdem pela traca que Ihes 
dá e só desta sorle poderia estar a companhia completa. 

E que tem passado mostra geral às ordenancas de tóda 
aquela capitania, que na vila de Nossa Senhora da Vitória hà 
doze companhias, com 1odos os seus oficiais maiores com 
armas suas e suficienles e na vila do Espírito Santo há duas 
companhias mal completas com suas armas e que passando 
à vila de Nossa Senhora da Conceicáo de Goraparim, distante 
daquela doze léguas passara mostra a duas companhias super- 
abundantes, com boas armas, em uma das quais metera de 
posse um capitào criado de novo por uma patente do Gover- 
nador Geral. 


Que também achara uma companhia de artilheiros com 
lrinta e seis hFomens que nào vencem sóldo, a qual foi criada 
com um ajudante condestável e capitào pagos, e que estando 
um Matias da Costa Tórres (jà defunto) servindo éste posto 
de capitào mais de vinte anos depois de outros Ihe mandara 
dar baixa o Governador Geral, sem mais causa do que nào ser 
0 dito posto necessário naquela praca e que a éle capitào-mor 
Ihe parece ser éste o mais preciso, pela falta que faz éste posto 
à arlilharia e exercício que se deve fazer aos arlilheiros, o 
que nào sabem pela falta de os administrarem, e que para o 
cargo do dito posto de capitáo se acha naquela praca o capitàáo 
Manuel Ferreira Viana, no qual achava os requisitos neces- 
sários. 
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2 ordenando-se pela Provisüo inclusa ao Vice-rei do 
Brasil informasse com seu parecer satisfez com o que consta 
da sua resposía, que com as cópias que nela acusa sobe tudo 
à real presenca de Vossa Majestade. 

Ao Conselho parece o mesmo que ao Vice-rei do Estado 
do Brasil o Conde de Sabugosa, para que Vossa Majestade 
seja servido ordenar que para a capitania do Espirito Santo 
se mande um oficial prático no exercicio da artilharia para 
que possa pór em bom método de servio os artilheiros dela 
e que também se reencha logo a companhia de infantaria, cujo 
pagamento se Ihe farà na forma que o mesmo Vicc-rei aponta 
e enquanto ao mais se proceda também na conformidade do 
parecer do dito Vice-rei. 

E enquanto à artilharia necessária para a defensa daquela 
capitania se passa ordem pelo expediente do Conselho, para 
que éle Vice-rei informe do nümero de pegas que sáo neces- 
sárias e de seus calibres e póe o Conselho na real presenca de 
Vossa Majestade que esla capitania-mor se acha consultada, 
cuja consulta nào tem baixado resoluta e será conveniente ao 
servico de Vossa Majestade o querer tomar resolucáo nela. 


Lisboa Ocidenlal, 4 de julho de 1735. Abreu. Sousa. 
Varges. Galvüo. Metelo. 


À margem — Como parece, e nomearei governador. 


Lisboa Ocidental, 14 de abril de 1736. Com a rubrica 
de Sua Majestade. 


Os Condes de Sabugosa e das Galvéas, Vice-reis e Capi- 
tàes Generais de Mar e Terra do Estado do Brasil, nas duas 
cartas inclusas de 16 de abril e o 1.* de julho déste presente 
ano, dào conta a Vossa Majestade, por éste Conselho, do mise- 
rável estado a que se acha reduzido aquéle país e grande este- 
rilidade déle pela grande séca que ali tem havido, e o dito 
Conde das Galvéas refere haver chegado à cidade da Bahia o 
capitào-mor da Jacobina trazendo os quintos que produziu 
aquela casa de fundiciáo e juntamente o que devia aquela vila 
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do donativo real, dando notícia da atenuacüo em que se 
achava a capitania do Piaui e sertoes do rio de Sào Fran- 
cisco por falla de águas, e sendo mui numerosa por esla causa 
a mortandade de gado, assim vacum como cavalar, com 
grande perda dos moradores daquele país. 

Ao Conselho parece pór na presenca de Vossa Majes- 
tade as cartas inclusas do Vice-rei do Estado do Brasil e a do 
Conde de Sabugosa, Vice-rei que foi do mesmo Estado, para 
que a Vossa Majestade seja presente a situacáo laslimosa a 
que se acha reduzida a capitania da Bahia, pela falta que tem 
havido de água. 

Lisboa Ocidental, 31 de outubro de 1735. Abreu. Sousa. 
Varges. Galvao. 


À margem —— Está bem. Lisboa Ocidental, 22 de dezem- 
bro de 1735. Com a rubrica de Sua Majestade. 


O Conde de Sabugosa, Vice-rei e Capilào General de Mar 
e Terra do Estado do Brasil, em carta de 27 de abril déste 
ano, dá conta a Vossa Majestade, por éste Conselho, em a 
qual representa que o Governador Gomes Freire de Andrade 
le dera a conta que consta da cópia inclusa com os docu- 
mentos a ela juntos, a respeito da extracáo do ouro em pó que 
se havia feito em uma embarcacáo, que desta Bahia foi para 
a ilha de Sào Tomé, em que se achava interessado o ouvi- 
dor dela com Luis Tenório de Molina, Manuel Gongalves 
Machado e outros moradores nesta praca, por cuja causa 
mandara ir à sua presenca os Desembargadores Joào Leal da 
Gama, Ataide Pedro Goncalves Cordeiro Pera, e Caetano 
Alberto Ussuna, que eram os ünicos que entüo se achavam 
na cidade desimpedidos, por estarem os mais fora por ser 
ocasido de férias, e outros doentes; que comunicando-lhes éste 
negócio para Ihe dizerem o procedimento que devia ter, assen- 
taram todos trés uniformemente no que continha o térmo 
incluso, à vista do que expedira a éles mesmos as ordens neces- 
várias para prender os delinqüentes e se lhes fazer seqüestro 
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nos bens o que logo executaram e ordenara ao Desembarga- 
dor Caetano Alberto por ser o que estava tirando a devassa 
de fundicóes e cunhos falsos, levantar casa da moeda, cer- 
ceá-la ou diminui-la recomendada por Vossa Majestade em 
carlas de 15 de maio, 29 e 30 de outubro de 1733, firmadas 
pela sua real mio; que a lirasse também mui exala désle 
caso para se proceder contra os culpados na forma da lei e 
ao dito governador que fizesse prender ao capitào da embar- 
cacdo, seqüestrar esta e tudo quanto lhe pertence, cuja dili- 
géncia havia jà executado, ordenando ao ouvidor daquela 
'apitania tirasse devassa, na qual pronunciasse os menciona- 
dos na carta precatória que passou ao ministro a quem esli- 
vesse cometido o exame da extracáo do ouro, como consta 
«a cópia da carta do dito governador a que vinha junta a tal 
precatória e também a de uma carta de Vossa Majestade em 
que fundou o referido procedimento, remetendo o treslado 
da devassa com vários assenlos, que ludo mandara juntar à 
que estava tirando o Desembargador Caetano Alberto, porém, 
que entendia que éste ministro duvidava executar a precató- 
ria nào sabia com que fundamento, e por esta razàáo dava esta 
conia a Vossa Majeslade, pondo na sua presenca os referidos 
documentos e a nolícia dos térmos em que ficava éste negócio. 

Com a dita carta enviou os documentos de que faz men- 
€ào, os quais sobem com esta às reais máos de Vossa Ma- 
jestade. 

De que dando-se vista ao Procurador da Fazenda res- 
pondeu que sóbre o que se assentou na junta feita pelo Vice- 
rei se lhe nào ofereceu outro algum reparo, mais que a faci- 
lidade com que aquéles ministros convieram em se dar busca 
em casa dos indiciados, para dos seus papéis se tirar a prova 
dos seus delitos o que sem düvida era matéria escrupulosa e 
comumente reprovada e que em o mais entende se féz o que 
devia e que na Bahia se deve inteiramente cumprir o preca- 
tório do Ouvidor do Rio de Janciro, que nesta matéria féz o 
que era obrigado, e ao Desembargador Caetano Alberto de 
Ussuna se deve escrever cumpra inteiramente o dito preca- 
tório ao que precisa a repugnáncia que o Vice-rei entende 
haver, a respeito do dilo cumprimento de que dava conta. 
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Ao Conselho parece pór na presenca de Vossa Majestade 
esta conla do Vice-rei do Estado do Brasil o Conde de Sabu- 
gosa, para que a Vossa Majestade seja presente a maléria que 
ela conlém e se conforma o Conselho com a resposta do 
Procurador da Fazenda. 

Lisboa Ocidental, 18 de novembro de 1735. Abreu. 
Sousa. Varges. Galvào. Metelo. 


O Conde das Galvéas, Vice-rei e Capitào General de Mar 
e Terra do Estado do Brasil, na carta de 16 de julho déste 
presente ano, dà conta a Vossa Majeslade, por éste Conselho, do 
que obrara a respeito das prevengóes em ordem a ficar defensi- 
vel aquela capitania, pelo aviso que tivera do Secretário de 
Estado, Diogo de Mendonga Córte-Beal, participando-lhe a 
diferenca em que se achava esta córle com a de Madrid, pelo 
desacato e insulto que se fizera à pessoa e casa do Plenipo- 
tenciário Pedro Álvares Cabral, e remete uma memória do 
que tinha disposto depois da nolícia que tivera da revolucào 
que havia entre a coroa de Vossa Majestade e a de Castela, 
que tudo sobe com esla às reais màos de Vossa Majes- 
lade. 

Ao Conselho parece pór na presenca de Vossa Majestade 
esla conta do Conde das Galvéas André de Melo de Castro, 
Vicc-rei do Estado do Brasil, para que a Vossa Majestade 
sejam presenles as providéncias que o mesmo Vice-rei lem 
dado para defensa daquela cidade, para que Vossa Majestade 
seja servido ordenar se Ihe louve o cuidado, zélo e atividade 
com que procedeu nesta maléria, aprovando-se-lhge o que 
refere haver obrado nela e que se espera da pessoa déle Vice- 
rei continue com o mesmo cuidado em tudo o que entender 
ser convenienle para a defensa daquele Estado e na presente 
frota se Ihe remeterüo as munigóes de guerra que se pude- 
rem prevenir. 


Lisboa Ocidental, 15 de novembro de 1735. Abreu. 
Varges, Galvào. 
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À margem — Como parece. Lisboa Ocidental, 17 de 
dezembro de 1735. Com a rubrica de Sua Majestade. 


O Conde das Galvéas, Vice-rci e Capitào General de Mar 
e Terra do Estado do Brasil, na carta inclusa de 31 de agósto 
déste presente ano, remelida a éste Conselho da Secretaria 
de Estado, expóe o que obrara com a chegada da nau "Nossa 
Senhora das Ondas", àquéle pórlo, vinda do Rio de Janeiro, 
e o que sucedera a respeito de querer éle Vice-rei que a dita 
nau acompanhasse a da Índia por invocacào "Santa Tereza", 
que ali ehegara desarvorada e em sua conserva a galera "Sao 
Pedro d'Alcántara", consertos precisos que mandara fazer na 
dila nau desarvorada, distincáo com que se houveram nestes 
trabalhos vàrios oficiais da mesma nau e ültimamente faz 
presente a grande necessidade que nos armazens reais daquela 
praca há dos géneros e materiais conteüdos na lisfque enviou 
e aponta convir muito à fazenda de Vossa Majestade a que 
éles vào déste reino, pois comprando-se ali fazem uma exorbi- 
tante e inütil despesa à mesma Fazenda. 


Com a dita carta enviou, por cópia, os documentos de 
que ela faz mancáo, que tudo com esta torna a subir à real 
presenca de Vossa Majestade. 


Parece ao Conselho que Vossa Majestade se sirva orde- 
nar pela repartigào a que toca se mandem para a Bahia os 
maleriais que se pedem na lista que remete o Conde das Gal- 
véas e que todos os anos se continue a remessa dos que forem 
necessários, para fornecimento dos armazens daquela cidade, 
assim para evitar o excesso da despesa que o mesmo conde 
refere como para que nào suceda em alguma ocasiào nào 
haver com que se conservem e aparelhem as naus, o que 
será em grande prejuíizo do comércio e perda da Fazenda 
heal. 

Lisboa Ocidental, 27 de dezembro de 1735. Abreu. 
Varges. Galvào. 
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Por escrito do Secretário de Estado, Diogo de Mendonca 
Córte-Real, de 21 de dezembro do ano passado, ao Doutor 
José de Carvalho Abreu, que serve de Presidente déste Con- 
selho é Vossa Majestade servido ordenar se veja nele a carta 
inclusa do Conde das Galvéas, Vice-rei do Estado do Brasil, 
eserila ao mesmo Secrelário de Estado para que se Ihe defira 
como fór justica, cabendo no expediente do Conselho ou se 
lhe consulte o que necessitar de resolucáo de Vossa Majestade. 

im a qual carta dà conla do dinheiro que remete do 
produto do rendimento do donativo desde a ültima remessa 
e quintos da Jacobina, em uma letra passada sóbre o Tesou- 
reiro do Consulado, e armazens e o mais em dinheiro como 
se mostra da dita letra e conhecimentos juntos, que tudo 
lorna a subir à real presenca de Vossa Majestade como tam- 
béóm da despesa que se féz com as duas naus da í[ndia e 
comboio. 

E. salisfazendo ao que Vossa Majestade ordena. 

Parece ao Conselho que a letra e conhecimentos inclusos 
se devem cobrar por ordem do Secrelário de Estado a quem 
vem remelidos, visto se nào fazer carga do produto do dona- 
livo ao Tesoureiro désle Conselho. 

E pelo que perlence às despesas que se fazem com os 
comboios lem o Conselho repelidas vézes representado a Vossa 
Majestade o quanto se faz preciso que pela reparticào do Con- 
selho da Fazenda a que perlence, se ponham consignacóes 
pronlas nos porlos do Brasil, para se fazerem estas despesas 
dos comboios e naus da índia. 

Lisboa Ocidental, 2 de janeiro de 1736. Abreu. Sousa. 
Varges. Galvào. Melelo. 


O Conde das Galvéas, Vice-rei e Capitào General de Mar 
c Terra do Estado do Brasil em carta de 20 de junho do ano 
passado, escrita por éste Conselho, póe na presenca de Vossa 
Majestade as cópias das cartas que recebeu do Diretor da 
Feitoria de Ajudá, e que pelo seu conteüdo será Vossa Majes- 
lade informado do deplorável estado a que se reduziu aquéle 
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pais e quase tóda a Costa da Mina, por cfeitos da malevolén- 
cia do rei Daomé; representando o mesmo Vice-rei que aquela 
navegagáo continua de anos a esta parte com muito menos 
freqüéncia pela pouca conveniéncia que dela tiram os inte- 
ressados, por falla de escravos e carestia com que os com- 


pram, dilatando-se as embarcacóes por esta causa ano e meio 
e algumas mais, fazendo antes as suas viagens em seis ou 
sele meses. 

E que como o dito rei de Daomé continua as mesmas 
hostilidades e vai destruindo todo aquéle continente estào os 
homens de negócio totalmente desanimados e com maior 
razào faltando-lhes o tabaco que é o principal género em que 
fundam as suas carregacoes por cuja razào nào saía hà muilos 
meses embarcacào alguma para à dita costa e que nem 90 
fario as que se acham naquele pórto, senào depois que 
houver tabacos novos da safra futura, se o lempo correr de 
sorte que seja favorável para a sua cultura. 


Nesta mesma ocasiüo se viu também outra carta do 
mesmo Conde Vice-rei do Brasil, escrita ao Secrelário de 
Estado Diogo de Mendonca Córte-Real em que Ihe expunha 
a mesma matéria acima referida para a fazer a Vossa Majes- 
tade presente, a qual carta foi Vossa Majestade servido mandar 
remeter a éste Conselho, por aviso do mesmo Secretário de 
2slado, de 21 de dezembro do ano passado, para que se Ihe 
deferisse como fósse justica, cabendo no expediente do Con- 
selho ou se lhe consulte o que parece de resolucào de Vossa 
Majestade. 


E dando-se de tudo vista ao Procurador da Fazenda res- 
pondeu que esta negociacáo da Costa da Mina sem düvida 
necessita de uma mui especial providéncia e que no real cui- 
dado de Vossa Majestade Ihe constava a éle Procurador estava 
mui lembrada e que para fim de que nela se proceda com a 
plena noticia do estado em que à dita costa se acha, seria 
conveniente se fizessem presentes a Vossa Majestade as cartas 
do diretor da fortaleza de Ajudá. 


E ouvindo-se também o Procurador da Coroa respondeu 
que sóbre o que se contem nesta se nào pode dar providéncia 
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e que a melhor era como repetidas vézes se tem representado 
a Vossa Majestade extinguir-se o comércio do Brasil para a 
Costa da Mina em direitura, 

Ao Conselho parece que vista esta conta do Conde das 
Galvéas, Vice-rei do Estado do Brasil e as cartas do diretor 
da feitoria de Ajudá Joào Basilio, em que refere o estado a 
que se acha reduzido o comérceio da Costa da Mina, pela 
desordem com que éste presentemente se faz e a nolícia da 
nova forlificacào que os holandeses intentam fazer no pórto 
de Apá, reconhecendo-se evidentemente o quanto se faz pre- 
ciso que Vossa Majestade seja servido querer tomar resolu- 
cao nas consullas de 28 de fevereiro de 1732, na de 27 de ou- 
tubro de 1733 e na de 28 de fevereiro do ano passado de 1735, 
ordenando se estabeleca uma. companhia para que pelo meio 
desta se possa regular e pór melhor ordem ao comércio 
daquela. costa. 

Lisboa Ocidental, 19 de janeiro de 1736. Abreu. Varges. 
Galvào. 


O Provedor-mor da Fazenda Real do Estado do Brasil, 
em carta de 4 de jullho de 1734 expóe a Vossa Majestade em 
como a ribeira das naus daquela cidade da Bahia se nào acha 
mais que com dois guardas um que o é dos pregos, ferragem 
velha e o mais que perlence a éste ministério e oulro que 
serve de ler senlido nas embarcacóes, e mais fábrica da 
marinha. 

E que como a dita ribeira € tóda aberla pela parte do 
mar, e lem muilas janelas de particulares para dentro dela 
se Ihe fazia preciso representar a Vossa Majestade Ihe parece 
muilo conveniente se fizessem mais dois guardas para terem 
à sua conla a cuslódia e vigia de tódas as madeiras que na 
mesma ribeira há, que por falta desta guarda talvez tenha 
havido muitos descaminhos nas dilas madeiras, que se os 
houverem nào só teráo obrigacáo e cuidado das ditas madei- 
ras, mas também de tudo o mais que pertence à fábrica de 


lóda a ribeira e várias ordens que por ela se expedem para o 
servico real. 
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Que os dois guardas que servem vencem cada dia e cada 
um 320 réis, que mal lhes chega para o sustento quotidiano, 
porém, que como moram dentro da ribeira e nào pagam 
ensas, e por essa razüáo melhor passam, e que sendo Vossa 
Majestade servido ordenar-lhe que se facam mais dois guar- 
das que Ihe expóe a éstes se Ihes poderà dar o mesmo que se dà 
aos que há a razào de 320 réis por dia cada um, que só desta 
sorte ficará a mesma ribeira segura dos descaminhos, lanto 
de madeiras como do mais, tendo quem a vigie, tanto de dia 
como de noite, pelo nào poder só um guarda fazer por sempre 
andar ocupado em várias diligéncias do servico da mesma 
ribeira. 

E ordenando-se, por Provisào de 8 de outubro do mesmo 
ano de 1734, ao Vice-rei daquele Estado, informasse nesta 
matéria, com seu parecer, respondeu em carla de 20 de abril 
do ano passado, Ihe parecia que Vossa Majestade deve mandar 
criar mais dois guardas para a ribeira, nào só pelas causas 
e niotivos que pós na sua real presenca o Provedor-mor da 
Fazenda, senáo também para seguranca dos galés sentencia- 
dos pela relacáo e de alguns pretos presos por delitos leves, e 
oulros a requerimento de seus senhores que por nào pade- 
cerem na cadeia, se mandam para o servico das mesmas 
galés. 

E dando-se de tudo vista ao Procurador da Fazenda, 
respondeu se fizesse justica, pondo-se aos novos guardas a 
obrigacáo que o Vice-rei aponta. 

Ao Conselho parece o mesmo que ao Vice-rei. 

Ao Conselheiro Jo&o de Sousa parece que se nào deve 
deferir a esta representacáo, por serem mais dois criados para 
o Provedor, que n&áo sáo necessários para o servico de Vossa 
Majestade. 

Lisboa Ocidental, 19 de janeiro de 1736. Abreu. Sousa. 
Varges. Galvào. Melelo. 


À margem -— Como parece ao Conselho. Lisboa Oci- 
dental, 14 de abril de 1736. Com a rubrica de Sua Majestade. 
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O Juiz de Fora da cidade da Bahia, Manuel Goncalves 
de Carvalho em carta de 28 de julho do ano passado, dà conta 
a Vossa Majestade, por éste Conselho, em como por obrigacáo 
do cargo que ocupava se Ihe fazia preciso representar a Vossa 
Majestade que naquela cidade e seu distrito eram inumerá- 
veis as execucóes que se faziam aos devedores para pagamen- 
lo e satisfacào de seus credores, apreendendo-lhes para ésse 
fim nas penhoras, bens e dinheiro, que uma c outra coisa por 
necessidade se depositava muitas vézes em máàos de oficiais 
de juslica contra a forma da lei ou de pessoas do povo, que 
pela sua inconstància e instabilidade quando se iam a procu- 
rar déles nào havia noticia, por cujos principios padeciam as 
partes interessadas um irreparável prejuizo, e a administra- 
cào da justica ficava ilusória, e tudo por nào haver um depo- 
silàrio geral da cidade onde estivessem com seguranca os 
ditos depósitos, que dava a dita conta a Vossa Majestade, que 
mandaria o que fósse servido. 

E dando-se vista ao Procurador da Coroa, respondeu que 
seria convenienle se criasse o oficio de deposilário geral na 


cidade da Bahia, com o salário de um por cento, tanto de 
dinheiro como de móveis, c um dos escrivàes do juízo o fósse 
da sua receita, dando o tal deposilàrio fianca à quantia de : 
dois mil eruzados, aprovados pelos oficiais da Càmara. 


Ao Conselho parece o. mesmo que ao Procurador da 
Coroa, acrescentando que o dinheiro, pecas de ouro e prata 
que se depositarem se melerá em um cofre de trés chaves, do 
qual teráà uma chave o juiz de fora, outra o escrivào, e outra 
o lesoureiro, e que as despesas que se fizerem com o cofre, 
e chaves sairáo do um por cento que há de pertencer ao 
depositàrio. 

Lisboa Ocidental, 8 de fevereiro de 1736. Abreu. Varges. 
Galvào. Metelo. 


À margem -— Como parece. Lisboa Ocidental, 13 de 
abril de 1736. Com a rubrica de Sua Majestade. 


O Provedor da Casa da Moeda da Bahia, José Gaioso de 
Peralta, em carta do 1. de julho do ano passado, expóe a 
Vossa Majestade, por éste Conselho, em como fóra Vossa 
Majestade servido ordenar-Ihe por Provisáo sua de 9 de outu- 
bro de 1733, que as barras do ouro que se nào pudessem fazer 
em dinheiro naquela Casa da Moeda e fossem em barras, 
fossem estas numeradas e marcadas com a conta das oitavas 
que livesse cada uma aberlas na mesma barra, com declara- 
vào do nümero e do péso de cada uma delas, por nào confe- 
rirem nos pesos que elas levam com o que se acha na Casa 
da Moeda desta córte, porque nesla forma se livrarào os con- 
dulores e oficiais das naus do cuidado que Ihes dá a falta que 
algumas vézes se experimenta, e que em virtude da mesma 
Provisào fizera éle Provedor a representacáo junía ao Vice- 
rei que foi daquele Estado do Brasil, o Conde de Sabugosa, 
com um marco de oito libras, para que ésle o remetesse ao 
governador do Rio de Janeiro, para que o mandasse conferir 
com o da Casa da Moeda do mesmo Rio e que a mesma dili- 
géncia se mandasse fazer com os da Casa da Fundicao das 
Minas, cuja diligéncia mandara o governador do Rio fazer, 
como constava da carta do mesmo governador, e da certidào 
junta do contraste do Rio de Janeiro e que para nào haver 
düvida nas mesmas casas nos pesos que as barras de ouro 
trazem das das Minas Gerais era éle Provedor de parecer que 
Vossa Majestade ordenasse se mande para aquela Casa da 
Moeda um marco com o péso de trinta e dois marcos, que 
por éste se aferirào os mais que hà na mesma casa e que a 
mesma diligéncia se faca para as casas do Rio e das Minas, 
para que tódas se governem com os pesos remetidos desta 
córle. 

Com a dita carta remeleu os documentos de que faz 
mencáo que com esta sobem às reais màos de Vossa Majestade. 

E dando-se vista ao Procurador da Fazenda respondeu 
que se fizesse justica. 

Ao Conselho parece representar a Vossa Majestade que 
no ouro que vem nos cofres do Brasil para a Fazenda Real 
de Vossa Majestade ordinàriamente cresce no péso de que 
se infere que nele há desigualdade a qual sempre é de prejuízo 
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ou à Fazenda Real ou ao püblieo, porque sendo o péso no 
Drasil maior do «que neste Reino, necessàriamente hà de ter 
a moeda que se bate naquele. Estado maior quantia de ouro 
do que devia ler com prejuizo da Fazenda Real, e se o péso 
do Brasil for mais pequeno lerà a moeda menos péso do ouro 
do que devia ler com prejuizo do publico, e que para evitar 
um e oulro é justo que Vossa Majestade seja servido mandar 
remeter os marcos aferidos, na forma «que aponla o Provedor 
da Casa da Moeda da Bahia, para aquela casa e para a do hio 
de Janeiro. 

Lisboa Ocidenlal, 17 de fevereiro de 1736. Abreu. Varges. 
Galvào. Metelo, 


À imargem — Como parece. Lisboa Ocidenlal, 13 de 
abril de 1736. Com a rubrica de Sua Majestade. 


O Provedor-mor da Fazenda Real do Estado do Brasil, Luis 
Lopes Pegado Serpa, na carta inclusa de 21 de julho do ano pas- 
sado, dá conta a Vossa Majestade de que tendo ordem de Vossa 
Majestade, firmada pela sua real máào, para examinar tódas 
as despesas que se fazem da Fazenda Real nas Provedorias 
daquele. Estado, Alfándegas, Minas, e também dos comissà- 
rios, ordenando ao das fragatas daquela cidade Ihe remetesse 
a relacào da receila e despesa e as ordens porque as fazia o 
rccusara fazer dizendo-Ihe nào tinha nele superioridade alguma, 
anles era seu igual na sua intendéncia e que só estava sujeito 
a dar contas nos armazens desta cidade e na da Bahia, só era 
subordinado ao Vice-rei do Estado, vindo éle Provedor-mor 
a aleancar que à causa da sua reniténcia era para que se nào 
visse a mà forma que lem praticado com as despesas que faz, 
governando-se despóticamente sem a regularidade que lhe 
insinua o seu regimento e expóe a diversidade que achou em 
várias compras de géneros e materiais que o dito comissário 
féz para fornecimento das naus de guerra, no que havia 
grande confusáo e má forma na administracào e arrecada- 
cào da Real Fazenda, pedindo a Vossa Majestade fósse servi- 
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do mandar conferir os papéis inclusos por pessoa prálica na 
arrecadacào da sua Real Fazenda e dar a providéncia que 
fósse conveniente. 

Com a dita carta enviou os documentos nela menciona- 
dos que com esta sobem às reais màos de Vossa Majestade. 

E dando-se vista ao Procurador da Fazenda respondeu 
que Ihe parecia que sóbre esla conta se ouvisse o Tesoureiro 
déste Conselho e ordenando-se-lhe inlerpusesse o seu pare- 
cer, apontando juntamente os meios com que se poderào evitar 
as fraudes que à Real Fazenda de Vossa Majestade por esta 
reparlicào se fazem, em ordem a aliviar a estacào diversa do 
pagamenlo a que é obrigada. 

E ordenando-se nesta conformidade ao dito o Tesourci- 
ro o fizesse, deu éste a sua resposta que consta da cópia, que 
com esta sobe à real presenca de Vossa Majeslade. 

Tornando-se a dar vista ao Procurador da Fazenda disse 
que oferecia a resposta do Tesoureiro, e só acrescentava que 
náo se pagando as lelras como se vé acontece com grande des- 
servico de Vossa Majeslade se faz muilo mais precisa a ave- 
riguacào do que na realidade se dispende, para que o mal que 
se nào pode averiguar seja menos, mas sempre se deve eslra- 
nhar ao comissário o faltar à verdade em matéria tào grave, 
fallando à sua obrigacào quando entende a cumpre melhor e 
pelo que respeita à subordinacào que nega ler o Provedor- 
mor, deve ser advertido de que para isso nào lem fundamento, 
nem para despender da Fazenda de Vossa Majestade, da re- 
particào do Ultramar sem dependéncia do Provedor-mor o 
que se faz mui repreensível quando o dinheiro que se despen- 
de se nào pede por empréstimo, ou sendo paga se se pede. 

Parece ao Conselho pór na real presenca de Vossa Majes- 
tade a conta do Provedor-mor da Fazenda da Bahia, para que 
pela parte a que toca Vossa Majestade se sirva ordenar se dé 
nesta matéria a providéncia necessária, para se evitarem 0s 
descaminhos que o Provedor-mor diz haver feito éste comis- 
sário, e também para que Vossa Majestade se sirva declarar 
qual foi a sua real intencào na ordem que se expediu pela 
Secretaria de Estado ao Provedor-mor, pois nào pode o Con- 
selho arbitrar nesta maléria nào lhe sendo presente, se a real 
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intencào de Vossa Majestade foi que nas contas que o Pro- 
vedor-mor hà de mandar se hào de compreender também as 
despesas que fizer o comissário nomeado pela reparticào dos 
armazens déste Reino. 

Quanto à despesa que se faz com a guarda-costa faz o 
Conselho presente a. Vossa Majestade haver mandado passar 
pelo seu expediente a ordem de que sobe a cópia, pois haven- 
do no Estado do Brasil uma renda aplicada para a despesa 
desta nau, a qual se estabeleceu a éste fim, e pertencendo a 
administracio da mesma renda à Provedoria-mor da Bahia, 
pcr ela se deve fazer esta despesa. 

Lisboa Ocidental, 28 de fevereiro de 17360. Abreu. Galvào. 
Metelo., 


O Conde das Galvéas, André de Melo de Castro, Vice- 
rei e Capilào General de Mar e Terra do Estado do Brasil, dá 


conla a Vossa Majestade, em carta de 10 de dezembro do ano 
passado, que com esla sobe às reais màos de Vossa Majestade, 
da resolucào que tomou com o parecer do Provedor-mor da 
Fazenda Real, para mandar comprar a escuna ou bergantim 
que despachou a esla córle, para fazer presente a Vossa Ma- 
jestade o que ali se oferece mais considerável e pertencente 
ao seu real servico., 

E que pela frota daquela reparlicào e pouco depois pelas 
duas fragatas que vieram em conserva da nau da índia dera 
conta da grande falta de munigóes de guerra que havia naque- 
la praca, para a sua defensa, o que agora tornava a repetir 
com lanta maior razáo quanta é a de ver aumentar-se a neces- 
sidade que tem deslas provisóes. 

E que a falta de espingardas nào só compreende aos 
dois tercos pagos daquela guarnicáo, mas se estende também 
às ordenancas que devem acudir em ocasiáo de rebate, a guar- 
dar e defender os portos fora e dentro daquele recóncavo. 

E da mesma sorle representa que o dinheiro vai faltando 
porque sendo preciso pagarem-se trés meses de sóldo aos dois 
lercos, foi necessário nào só varrer os cofres mas buscar 


-— B9 — 


alyuma soma para acabar de suprir aqucela despesa, o que nào 
parecia estranho pois se estava devendo à Fazenda Real mais 
de oitocentos mil cruzados, e pouco menos de milhào e meio, 
o que devem os armazens desta córle à fazenda daquele Es- 
tado, havendo-se despendido no ano passado com a guarda- 
costa, com a galera "Sáào Pedro d'Alcántara" e com os irés 
consertos das duas naus da Índia, mui perto de trezentos mil 
cruzados, e que nào é possivel haja cabedal que possa resistir 
a despesas tào exorbitantes. 

Nesla ocasiüo se viu também a carta que escreve a. Vossa 
Majeslade o Provedor-mor da F azenda daquele Estado de 10 
de dezembro próximo passado, que com esta sobe às reais 
máos de Vossa Majestade, em que repete o aviso que o Conde 
Vice-rei faz sóbre as vexagóes que os castelhanos tém feilo 
na Colónia do Sacramento, surpreendendo-nos duas embar- 
cacóes sem mais razào que de as quererem confiscar, e que 
os ditos castelhanos vào juntando tropas como avisa o Gover- 
nador daquela praga, por cuja causa pede o socorro com os 
petrechos que constam da relacáo inclusa, o que prontamente 
se execulou., 

E que por nào haver naquele pórto navio que se pudesse 
armar em guerra para os transportar, capaz de se defender, 
escrevera o dito Vice-rei aos governadores do Rio de Janeiro 
e Pernambuco, que se naqueles porlos se achasse algum com 
a suficiéncia que se requer o remetessem logo àquela Bahia, 
e que para se fazer éste aviso a Vossa Majestade fóra preciso 
comprar a escuna por 700$000 réis, em que foi avaliada pela 
mestranca daquela ribeira. 

E que também se faz preciso representar a Vossa Majes- 
tade o miserável estado em que se acha aquela praca, por nào 
haver nos armazens dela um só arratel de pólvora fina, nem 
morrüo, nem armas capazes, porque as que há sào tódas 
inüteis. 

E dando-se vista ao procurador da Fazenda respondeu 
que parece se deve aprovar ao Vice-rei o arbitrio da compra 
da embarcacáo em que mandou éste aviso e também julga 
conveniente que esta se conserve para o servico real ao menos 
por ora e enquanto duram as inquietacóes presentes, e as 
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mesmas precisam a que se remeta logo ao Vice-rei a pólvora 
e morráo que pede, e também as espingardas, ordenando-se 
que as que diz estào desconsertadas as remela para éste Reino, 
donde a menos custo se poderà dar consérlo as que o tiverem. 

O socorro que se pediu para a Nova Colónia quando pelo 
Vice-crei se nào mandasse como se determinava, o deve supor 
suprido pelo que para a mesma praca se mandou déste pórto, 
e que o aviso daquele Governador foi antes de Ihe ter chegado, 
é muilo do servico de Vossa Majestade se Ihe faca presente o 
que o Conde Governador diz sóbre as excessivas despesas que 
se estào fazendo por causa da reparticào dos armazens, com 
que inteiramente se arruinará a déste Conselho, como o 
mesmo Vice-rei com evidéncia mostra. 

Parece ao Conselho fazer presente a Vossa Majestade 
que estas carlas do Vice-rei e Provedor-mor da Fazenda da 
Bahia baixarào ao Conselho no dia 20 de marco, havendo 
saido do pórto desta cidade de volta para a Bahia a escuna 
que trouxe éstes avisos em o dia 14 do mesmo més, pelo que 
ficou impossivel ao Conselho remeter as municóes que o Vice- 
rei pedia se Ihe mandassem na mesma escuna. 

Da relacáo que com esta sobe à real presenza de Vossa 
Majestade constam as municóes que se lhe remeteram nos 
navios que sairam déste pórto em companhia da frota do Rio 
de Janeiro e na frota da Bahia, e pelo que respeita ao mais 
que conlem a carta do Vice-rei. 

Parece ao Conselho que o Vice-rei obrou bem em orde- 
nar se comprasse a escuna, e que Vossa Majestade se sirva 
mandar que por ora se conserve pelas razóes expendidas pelo 
Vice-rei. 

O nümero das armas que se remeteu nào é bastante para 
o fornecimento dos soldados pagos, e ordenancas da Capi- 
tania da Bahia, pelo que se faz preciso que Vossa Majestade 
se sirva ordenar que a reparticáo dos armazens do Reino satis- 
faca a déste Conselho as armas que por empréstimo se lhe 
entregaram, e porque estas nào seráo as que bastem para 
prover assim à Bahia como às mais capitanias do Brasil, 
Angola e mais conquistas, pois em tódas há falta de armas 
para que estas se possam remeter é preciso que Vossa Majes- 


tade se sirva ordenar que o Conselho possa contratar um 
assento das mais que entender sáo necessárias, para que estas 
estejam prontas e se possam remeter nos primeiros navios 
que forem para o Brasil. 

Os inconvenientes apontados pelo Vice-rei das despesas 
feitas pelas Provedorias da Fazenda Real do Brasil, com os 
navios de comboio, e naus da fndia, tem o Conselho repetida- 
mente apresentado a Vossa Majestade e entende o Conselho 
que nào se dando providéncia para se evilar a confusáo destas 
duas estacóes, padecerá detrimento grande o servico de Vossa 
Majestade porque as Provedorias da Fazenda Real do Brasil 
deixarào de satisfazer as suas precisas e anuais despesas, e 
para se evitar éste inconveniente e as danosíssimas conseqüén- 
cias que déle se seguem, parece ao Conselho que Vossa Majes- 
lade se sirva ordenar, que nas Provedorias da Fazenda Real 
da Bahia, Rio de Janeiro e Pernambuco se reservem as quan- 
lias necessárias para a sua despesa anual e que sendo neces- 
sário assistir com algum dinheiro aos navios de comboio e 
naus da Índia, se faca esta despesa pelas sobras que houver e 
quando estas nào bastem que das quantias que se hào de reme- 
ler para éste Reino se tire esta despesa. 

Com esta ocasiào representa o Conselho a Vossa Majes- 
lade se sirva ordenar se faga assento da artilharia que em 
consulta de 21 de fevereiro déste mesmo ano féz presente a 
Vossa Majestade pedia o Brigadeiro José da Silva Paes, o qual 
agora se faz mais preciso por se haverem tirado do Rio de 
Janeiro algumas pegas de artilharia para socorro da nova 
colónia e porque também do Maranháo e outras partes se 
pede artilharia, é necessário que o assento seja de maior nu- 
mero de pecas do que se representou a Vossa Majestade na 
referida consulta. 

Lisboa Ocidental, 15 de junho de 1736. Abreu. Varges. 
Metelo. 


Por aviso do Secretário de Estado Antonio Guedes Perei- 
ra, de 16 de junho déste presente ano, é Vossa Majestade ser- 
vido mandar remeter a éste Conselho a carta inclusa do Conde 
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das Galvéas, Vice-rei do Brasil, de 13 de marco déste mesmo 
ano, escrila a Diogo de Mendonca Córte-Real secretário que foi 
do Estado, em que dá conta da miséria a que se acha reduzida 
aquela capitania, por causa da rigorosa séca que de trés anos 
a esta parte se tem experimenlado nela, continuando ainda 


com prejudiciais efeitos, para que vendo-se neste Conselho 
se Ihe consulte o que parecer. 


i dando-se da dita carla vista ao Procurador da Fazenda 
respondeu que a suma miséria em que os pecados e dissolu- 
vào da vida dos moradores da cidade da Bahia (que igual- 
mente grassam em todo o Estado do Brasil) a tem reduzido 
e posto em térmos da sua total ruina, para o que nào consi- 
derava podia haver mais proporcionado meio com que se 
pudesse ocorrer a tào iminente perigo que o de se Ihe mandar 
Jonas que lhes preguem peniténcia, ao que se podia estender 
à real piedade de Vossa Majestade, sendo servido insinuar | 

aos seminários de Varatojo e Brancanes enviem alguns mis. 
sionários que lhes vào pregar e intimar o grande risco em ! 
| que se achaim de temporal, espiritualmente se perderem ao 
que podem ser ajudados de outros religiosos das mais reli- 
gióes, porque em lódas sem düvida os hà mui cheios de virlu- 
des e exemplarissimos, e com grande séde da salvacáo das 
almas e que hào de estimar muito que Vossa Majestade lhes 
facilile os meios de se empregarem em exercicios tanto do 
agrado de Deus, e que éste entendia éle Procurador da Fazen- 
da era o remédio dos moradores do Brasil apartarem do seu 
pescoco o cutelo com que a ira divina os ameaca e de chover | 
sóbre as suas lerras e produzirem estas tódas a abundáncia / 
de frutos. 


E que passando os remédios temporais com que se podia 
socorrer a miséria que se represenía lhe parecia ser o nis 
fácil e presentáneo o que o Vice-rei aponta, de se dar nào só 
ao Drasil mas a Angola a moeda provincial por que geralmente 
lodos aquéles povos suspiram; tornando-se a pór em a real 
presenca de Vossa Majestade tódas as consultas que sóbre csla | 
matéria se tem feito e em que o Conselho tem dito tudo o que | 
nela pode ocorrer, ponderando juntamente as razóes de con- 
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veniéncia que a Fazenda Real conseguirà de se deferir a peti- 
«ào tào justa. 

E ouvindo-se também sóbre a dita carta o Procurador 
da Coroa, disse que para aplacar a ira de Deus é6 muito eficaz 
o remédio da peniléncia, e para comover o povo a fazé-la nào 
era necessário irem à Bahia os religiosos do Varatojo, «ue 
là tem outros de diversas religioes muito mais doulos «ue 
se nào descuidarào de aplicar éste remédio, e que o com «que 
Vossa Majestade lhe pode acudir é o remeter-Ihe moeda pro- 
vincial, como repetidas vézes se Ihe tem representado. 

Ao Conselho parece o mesmo que ao Procurador da 
Coroa. 

Lisboa Ocidental, 5 de agósto de 1736. Abreu. Varges. 
Melelo. Galvào. 


O Provedor da Alfàndega da cidade da Bahia, Domingos 
la Costa de Almeida, em carta de 26 de margo déste presente 
ano representa a Vossa Majestade por éste Conselho, «que 
como a porta da Alfándega daquela cidade estava sem feitor, 
fizera ao Excelentissimo Conde das Galvéas, Vice-rei daquele 
Estado, a representacáo inclusa para dar provimento àquéle 
lugar de tanta ponderacào à Real Fazenda de Vossa Majes- 
lade, e à utilidade das partes, e que tendo a resposta que vinha 
juntamente copiada, pela qual Ihe ordenara o "Vice-rei : 
nomeacáo de sujeito digno daquele emprégo, arbitrando-lhe 
éle o salário competente a fizera em pessoa muito capaz e lhe 
arbitrara 200$000 réis livres para que sem dependéncia de 
parles exercesse desinteressadamente incumbéncia, porém, 
que até ao presente nào havia resultado daquela sua diligén- 
cia efeito algum, por nào deferir a ela o Conde Vice-rei. 

Que ignorava a eausa sem que lhe parecga ser vantajoso 
o salário arbitrado, porque naquela cidade a qualquer caixeiro 
se dào 2008000 réis e 2 outros ainda mais, e para que aquéle 
lugar tivesse operário digno e suficiente era preciso nomear 
pessoa de graduacáo maior que caixeiro e por isto se fazia 
merecedora de salário ao menos igual ao daquele, e porque o 
Conde Vice-rei na sua resposta acima mencionada o obrigara 
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a dar conta a Vossa Majestade daquela representacáo e éle por 
obrigacào própria o havia de fazer assim o executava, pedindo 
sóbre ela a providéncia que Vossa Majestade fór servido. 


Que também na mesma representacao lhe pedira ao 
Conde Vice-rei faculdade para casligar com acoites dados na 
porla da Alfándega aos escravos que dentro dela furtassem 
algumas coisas de menos valor, para corrigir mais püblica e 
presentàneamente semelhantes ladróes de que continuamente 
se ouviam queixas, como se via da certidào do escrivào daquela 
Provedoria, dos aulos e devassas que se tiraram por éste 
motivo, o que com efeito Ihe concedera conforme o estilo do 
acougue daquela cidade, donde à porta déle em uma coluna 
se acoitem os negros carregadores da carne, que no caminho 
costumam cercear os quartos dela, e para efeito do castigo 
mandarà éle Provedor levantar um madeiro grosso à imita- 
cào de coluna, junto à porta da Alfàndega e se tinha observado 
de sorle que de entào para cá nào se havia achado ladráo algum, 
sendo quase sucessivos os furlos que antes se cometiam e tal 
o terror que conceberam os escravos do püblico castigo, que o 
temiam mais do que a prisio ou enxóvia para onde eram 
levados. 

E dando-se vista ao Procurador da Fazenda disse que pelo 
que respeita ao feitor da Alfándega se devia mandar ao Vice- 
rei informasse com o seu parecer e quanto ao arbitrio que se 
tomou do casligo dos negros à porta da mesma Alfàndega 
nào duvidava se aprovasse porque a infámia que déle resulta 
nào cai sóbre semelhante casta de pessoas, e nào lhe parecia 
porém que o nümero dos agoiles fósse certo, porque a culpa 
nem em todos pode scr igual, mas que se nào exceda ao assi- 
nado pelo Vice-rei e que estas sentencas ainda que vocais nào 
pendam só do arbitrio do Provedor da Alfándega, mas se lhe 
deviam dar por adjuntos os dois escrivàes mais antigos da 
Alfáàndega, execulando-se o que se vencer por mais volos, e 
fazendo-se sempre com sumário informativo da culpa e furto, 
que se pretende casligar. 


Sendo também ouvido o Procurador da Coroa, respon- 
deu Ihe parecia o mesmo que ao procurador da Fazenda e só 
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he parece supérfluo o formarem-se processos para casligar 
ésles escravos ladroes, formigueiros. 

Ao Conselho parece o mesmo que ao Procurador da 
Coroa, e em quanto à representacáo que faz o Provedor da 
Alfandega da cidade da Bahia, para se haver de criar o ofício 
de feitor para a porta da dita Alfàndega parece ao Conselhio se 
deve escusar a dita representacào, porquanto o porteiro da Al- 
fándega tem a seu cargo a obrigacào de dar conta e pagar tudo 
o que nela falta, e assim seria inütilmente acrescentar mais 
esa despesa à Fazenda Real, e procurariam a mesma imila- 
cüo as mais Alfándegas do Estado do Brasil, a nova criacaüo 
désles oficios. 

Lisboa Ocidental, 20 de outubro de 1736. Abreu. Sousa. 
Varges. Galvào. 

À margem — Como parece. Lisboa Ocidental, 10. de 
abril de 1737. Rei. 


O Provedor da Alfándega da cidade da Bahia, Domin- 
gos da Costa de Almeida, em carta de 20 de margo déste pre- 
sente ano, dá conta por éste Conselho, de que satisfazendo às 
reais disposigoes de Vossa Majestade, incumbia a sua obri- 
gacào o dá-la de cinco embarcacóes das ilhas, que no decurso 
do ano passado entraram naquele pórto arribadas indo para 
Angola, às quais concedendo franquia foram depois com seus 
requerimentos, por onde lhe pareceu fazer justica, conceden- 
do-lhes descarga naquela Alfándega, de cujos processos apre- 
senlava cópias a Vossa Majeslade sendo a primeira embar- 
cacào a balandra "Nossa Senhora do Livramento", "Santa 
Ana e Almas" de que era Capitào Joáo Paulino Mayring a 
qual tendo-Ihe concedido franquia na forma do foral, estando 
arruinada com dano que foi reconhecido pela mestranca da 
ribeira permitiu descarregar por baldeacáo para se consertar, 
tendo justificado a derrota, contratempo e ruina iminente, 
o que fazendo assim repetira outro requerimento com nova 
vistoria da própria mestranca, que asseverava uma total im- 
possibilidade para navegar mais aquela balandra por estar 
muito podre, de que mandando dar vista ao Desembargador 
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Procurador Régio, conveio em que se lhes desse descarga em 
cuja atencáo proferira sentenca para que descarregasse, man- 
dando ir à ponte da Alfàndega os barcos em que se achava 
baldeada a carga dela. 

Que a esta sucedera um bergantim por invocacáo "Santa 
Ana e Sào Joaquim", de que era Capitào Felipe da Silva de 
Goes, que justificando a causa da sua arribada lhe concedeu 
franquia, e depois pedindo descarga em virtude de uma certi- 
dào que apresentou da mestranca da ribeira lha negara, por 
observar com exacào as ordens de Vossa Majestade, porém, 
que neste interim recebera uma carta do Excelentíssimo Conde 
de Sabugosa, Vice-rei do Estado, com uma representacáo 
inclusa do Senado da Cámara para que informasse sóbre ela 
em razào da falta de viveres que havia na terra e ser a maior 
parte da carga do bergantim oitenta pipas de bacalhau e infor- 
mando com a verdade mandou que Ihe concedesse descarga, 
que a fizera naquela Alfándega em cumprimento da sua 
ordem e por despacho déle Provedor. 

Que aporlara outro bergantim por invocacào "Nossa 
senhora do Socorro, Santo António e Almas", governado 
por Joào de Abreu e que justificando éste a sua derrota para 
Angola e a eausa da sua arribada Ilie permitira franquia e que 
fazendo-lhie segundo requerimento com certidào da mestran- 
ca da ribeira, em que Ihe pedia descarga por estar incapaz de 
viagem mandara que baldeasse a carga para se consertar no 
tempo da franquia permitido, recorrendo ao Excelentissimo 
Conde de Sabugosa, Vice-rei do Estado, que mandou informar 
a éle provedor nào tivera provimento, mas finalmente Ihe con- 
cedera descarga por ordem do mesmo Vice-rei, que o mandou 
assim em alencáo de uma representacáo que Ihe féz o Senado 
da Cámara, e que éle informou com a verdade. 

Que arribara mais uma escuna por invocacgáo "Nossa 
Senhora do Socorro e Santo Antonio" e concedendo-Ihe fran- 
quia requereu descarga oferecendo certidáo da mestranga da 
ribeira, na qual se mostrava incapaz de seguir a derrota a que 
nào deferiu e menos informou a seu favor na primeira peti- 
cào, que ao Excelentíssimo Conde das Galvéas, Vice-rei do 
Estado, féz o Mestre dela Francisco de Sousa, em que nào 
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teve provimento, porém, que repelindo segunda peticào ao 
mesmo Vice-rei, com süplica digna de atengcào, o mandara o 
dito Vice-rei informar e precedendo vista sua ao Desembar- 
gador Procurador Régio que conveio na descarga e infor- 
mando éle Provedor com seu parecer lha concedeu o dito 
Conde Vice-rei que éle mandou cumprir. 

Que chegara ültimamente uma balandra por invocacáo 
"Santa Ana Sáo Joaquim e Almas" de que era Mestre Sebas- 
tiào Pereira, que arribando por causa de àgua aberta, e con- 
cedendo-lIhe franquia para se conserlar ao principiar o con- 
sérto se viu tào danificada que a mestranca da ribeira a julgou' 
por lérmo de vistoria incapaz de viagem, e se impossibilitou 
mais com a falta de mastro, por nào haver outro na terra com 
que se remediar, e junlamente por se lhe tomar o seu piloto 
Onofre Queque para o real servico, apresentando de tudo 
certidào como lambém um assinado de alguns homens de 
negócio daquela cidade, em que asseguravam perdas no negó- 
cio e carga da dita balandra por se Ihe ter tirado o seu piloto, 
debaixo do qual se fizeram as segurancas da dita carga, por 
costume praticado nos negócios e que mandando éle Prove- 
dor dar vista ao Desembargador Procurador da Coroa e Fa- 
zenda assentiu a descarga da balandra e éle lha permitiu em 
atencüo dos seus requerimentos. 

Que Francisco de Sousa, mestre da escuna, enlre os re- 
querimentos que féz o mais veemente foi represenlar que 
Vossa Majestade nào ordenava que excluisse éle Provedor da 
descarga aquelas embarcacóes arribadas e incapazes de con- 
linuar a sua derrota, mostrando-se à ineapacidade com certi- 
dóes atendiveis como as da mestranca da ribeira, porque nào 
era de presumir que o soberano quisesse a perda de seus vas- 
salos, quando os géneros da sua carga eram frutos da terra. 

O que também alegou Sebastiao Pereira, mestre da ba- 
landra *Santa Ana, Sáo Joaquim e Almas", por conslar a sua 
carga de aguardentes, vinhos e vinagres, que nào eram géne- 
ros proibidos. 

Que jà neste ano aportara naquela cidade, com licenca, 
uma embarcacáüo da ilha da Madeira, que saindo dela o ano 


passado como houvera de chegar neste jà levava a licenca 
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déste presente ano, sendo que a data dela foi no ano antece- 
dente, e era lerceira embarcacào a respeito das duas que em 
cada um ano Vossa Majeslade faculta para os portos do Brasil. 

Que à vista déstes dois procedimentos e do mais que tem 
expendido, se Ihe faz preciso pedir a Vossa Majestade provi- 
déncia para resolver semelhantes incidentes, e da mesma 
carece 0. Provedor da Fazenda Real da ilha da Madeira para 
nào conceder trés licencas em um ano, ainda que a embarca- 
cto seja expedida no ültimo més déle, em ordem a chegar 
no ano seguinle, quando Vossa Majestade assim seja servido 
delerminá-lo para que os meslres das embarcacóes nào ale- 
guem ignorància. 

E dando-se visla ao Procurador da Fazenda disse que 
como a lei novissima de marco do ano presenle nào estava 
ainda publicada na Bahia, nào se podia dar em culpa ao Pro- 
vedor da Alfàndega o dar descarga a tantas embarcacóes 
quanlas admiliu naquele pórlo sem as confiscar, como na 
dila lei se determina, reconhecendo-se nela ser éste o meio 
de se evitar aquelas afeladas arribadas e que contra a proibi- 
ceo que jà nesla maléria havia se fizeram sempre, porém. 
andara com grande liberalidade e franqueza e principalmente 
a respeito das embarcacóes que levavam fazendas estrangei- 
as, e que nào se podiam dizer frutos da terra sem atender 
que isso Ihe nào era permitido e também que as arribadas a 
porlos vedados sáào regularmente afetadas, e ainda quando 
os fundamentos sào verdadeiros porque esta é a primeira afe- 
lacáo em que os negociantes cuidam, e em mandar a nau 
podre e velha e que apenas possa chegar ao lugar para onde 
na realidade a enviam, pelo que entendiam que depois de se 
increpar ao Provedor a facilidade com que se houve se lhe 
deve ordenar cumpra inteiramenle o que se Ihe manda em a 
lei novissima, sem interpretacào nem restricào alguma, para 
que se nào fruste o fim a que a sua lei se dirigiu, e a que os 
esirangeiros metam no Brasil as suas fazendas, sem pagar 
direitos nas Alfándegas déste Reino, barateando-se em pre- 
juizo do comércio dos naturais. 

Sendo também ouvido o Procurador da Coroa, respon- 
deu que lódas estas arribadas eram dolosas e afetadas e se 
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podiam evitar praticando-se as ordens por que se deteriminou 
se confiscassem tódas as fazendas, que nào constar serem 
despachadas nas Alfándegas désle Reino, as quais vinbam 
copiadas na cerlidào junta. 


Aos Conselheiros Alexandre Metelo de Sousa e Meneses, 
e Manuel Fernandes Varges parece o mesmo que aos Procu- 
radores Régios, e que sào notóriamente dolosos e afetados os 
pretextos que se tomaram para contravir as ordens de Vossa 
Majestade, permitindo venderem-se na Bahia as fazendaus 
vindas com pretextos de arribadas e quando na Bahia se nào 
veja alguma demonstracáo de castigo por estas escandalosas 
contravencóes, serà inülil a nova lei de 20 de marco déste 
presenle ano, pois està exposla a praticar-se com ela o mesmo 
que se praticou com as antecedentes, e suposto nào foi só o 
Provedor da Alfándega o que concorreu para esta desordem 
entendem que pode bastar que Vossa Majestade o mande sus- 
pender por esta causa, alé6 mercé de Vossa Majeslade, para 
que se tenha mais alencào com a nova lei, e se nào contrave- 
nha tào fàcilmente. 


E entendem que com os donos das embarcacóes e «das 
lazendas se nào deve ter demonstracáo alguma pois foram 
admitidas por despachos do Provedor e que ésle se nào poc 
descarregar com as respostas do Procurador da Fazenda da 
Bahia, também entendem se nào deve dar resposta a esta 
conta do Provedor, pois nào a deu por ignoràáncia do «que 
devia obrar, quando nas suas mesmas resposlas para o Vicc- 
rei se fazia cargo das dificuldades dos requerimentos e das 
disposicgoes das ordens de Vossa Majestade e com a demons- 
lracáo que Vossa Majestade fór servido mandar pralicar com 
ele terá a resposta que a sua carta merece. 


Ao Conselheiro Joào de Sousa parece que Vossa Majes- 
lade se sirva ordenar se responda ao Provedor da Alfándega 
da Bahia, estranhando-se-lhe mui severamente o procedi- 
mento que teve nestas matérias de que dà conta, por ser 
contra as leis e ordens de Vossa Majestade que fica advertido 
que se continuar nesta desordem Vossa Majestade mandará 
usar com éle do castigo que Ihe merecer a sua culpa e que esta 
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ordem a mande registrar nos livros da mesma Alfándega, re- 
melendo certidào de assim o haver executado. 

Ao Conselheiro José de Carvalho Abreu parece o mesmo, 
que aos Conselheiros Alexandre Metelo de Sousa e Meneses 
e Manuel Fernandes Varges, mas que a suspensáo do Prove- 
dor da Alfándega da Bahia seja por tempo determinado, qual 
Vossa Majestade fór servido ordenar. 

Lisboa Ocidental, 6 de novembro de 1736. Abreu. Sousa. 


Varges. 
À margem — Como parece. ao. Conselheiro Joào de 
Sousa. 


Lisboa Ocidental, 10 de abril de 1737. Rei. 


O Conde das Galvéas, Vice-rei e Capitào General de Mar 
e Terra do Estado do Brasil, em carla de 12 de julho déste 
presente ano, dá conta a Vossa Majestade, por éste Conselho, 
em que diz que a conquista e descobrimentos do sertào que 
medeia enlre o. Rio das Contas e Minas Novas, de que dera 
conta a Vossa Majestade o Conde de Sabugosa, seu anleces- 
sor, por euja ordem entrara naquele projeto o. Coronel André 
da Rocha Pinto, se ia continuando com boas esperancas e por 
falecimento do dito Coronel recomendara a mesma diligén- 
cia a seu eunhado Damaso Coelho de Pinha, indo próxima- 
mente à sua presenca a informá-lo do estado em que se achava 
e a pedir-Ihe novas ordens para o continuar, trazendo-lhe qua- 
renta oitavas de ouro de amosira de cinco ribeiros que se 
linha. descoberto, segurando-Ihe que todos eram abundantes, 
porém que o gentio bárbaro que habitava aquéle país impedia 
o seu lavor, e que expedira logo dando-lhe alguma pólvora, 
balas, arimas e ferramentas em ordem a obrigá-lo a que com 
mais zélo e atividade prossiga a referida conquista, respei- 
lando a falta de meios com que se achava, auxiliando-o tam- 
bém com alguns indios expersos e das missóes, e que remetia 
ao Secrelário de Estado as ditas quarenta oitavas de ouro, por 
Vossa Majestade lho ordenar, por aviso seu que próxima- 
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mente recebera desse para éste descobrimento todo o favor 
e ajuda. 


Ao Conselho parece pór na real presenca de Vossa Ma- 
jesiade esta conta do Vice-rei do Estado do Brasil, o Conde 
das Galvéas, para que a Vossa Majestade seja presente o estado 
em que se acham éstes descobrimentos. 

Lisboa Ocidental, 27 de novembro de 1736. Abreu. Sousa. 
Varges. 


À margem — Está bem, Lisboa Ocidental, 10 de abril 
de 1737. Rei. 


O Vice-rei e Capilào General de Mar e Terra do Estado 
do Brasil, o Conde das Galvéas, pela carla inclusa de 11 de 
julho déste presente ano, dà conta a Vossa Majestade, por éste 
Conselho, de que o guarda-mor das minas do Rio das Contas 
remeteu àquele govérno oitenta e lrés oitavas de ouro em po, 
vinte e trés de uma data que locou a Vossa Majestade do des- 
cobrimenlo da chapada das Almas, feito pelo Capitào Fran- 
cisco Dias, e sessenla de outra do sitio de Pocoari descoberto 
por Joáo José Cardoso, e que éstes dois descobrimenlos sào 
dentro dos limites das terras minerais do dito Rio das Contas 
que se assinalaram para a matrícula dos escravos. 


Ao Conselho parece pór na real presenga de Vossa Ma- 
jestade esta conta do Vice-rei do Estado do Brasil, o Conde 
das Galvéas, para que lhe sejam presentes as nolicias désles 
dois novos descobrimentos, e haver o Vice-rei obrado bem em 
aplicà-los, auxiliando aos descobrimentos pelas razoes que 
refere. 

Lisboa Ocidental, 28 de novembro de 1736. Abreu. 
Sousa. Varfes. 


À margem — Como parece. Lisboa Ocidental, 10 de 
abril de 1737. Rei. 
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O Governador e /Capitào General da Capilania de Per- 
nambuco por carta, de 23 de marco do ano passado de 1748, 
expóe a. Vossa Majestade por éste Conselho, que sendo a Vossa 
Majestade. presente a indesculpável omissào que tem havido 
no ajuste de conlas dos oficiais por cujas màos lem corrido 
a despesa e receila da Fazenda Real daquela praca, fóra Vossa 
Majestade servido ordenar-lhe por carta do Secretário de Es- 
tado, Marco António de Azevedo Coutinho, com data de 5 de 
janeiro do ano antecedente, que éle Governador desse as pro- 
vidéneias mais eficazes, nào so para que se concluissem estas 
contas com a maior brevidade, mas lambém para «ue se ave- 
riguassem nelis os descaminhos e desordens que se supunlin 
ter havido na administracào das rendas reais. Que em execu- 
eào desta delerminacào de Vossa Majeslade, fóra notificado 
António Balista Coelho, para entrar a dar suas contas naquela 
Provedoria, onde tinha servido de almoxarife desde 2 de abril 
de 1735 até 20 de setembro de 1738. Que pela sua certidào 
jurada que apresentou, junlamente com a cabeca de receita 
e despesa de lodo o tempo que serviu esla ocupacáo, consta- 
va haver entrado no seu recebimenlo 444:427$522 réis, dos 
quais apresenta despesa da quantia de 433:5349064 réis e que 
reslava. ainda a. dever 10:803$458 réis pelos quais se pro- 
cedera a seqüestro, tanto nos seus bens como nos de seu 
fiador. 

Que presenlemente se ia procedendo conlra os bens que 
pertenciam a ésle Almoxarife, e que tendo-se-Ihe arrematado 
todos os bens móveis, nào chegaram éstes a produzir mais 
que tào sómente dois mil cruzados e de bens de raiz nào tinha 
outra coisa mais do que um engenho de fazer aqücar, em que 
também havia alguns escravos precisos para o lavor da terra, 
porém que sóbre a arremalacüo déste engenho nào haviam 
de faltar questóes judiciais, que algumas delas se haviam 
venlilar perante a juslica eclesiáslica, por estar nele posto o 
património de um clérigo, o qual também pretendia haver do 
valor do mesmo engenho a sua legitima, e que ainda que neste 
engenho náo houvessem tantos embaracos, nunca o valor 
déle cobriria o alcance da divida, e seria preciso proceder-se 
contra os bens de seu fiador que se achavam seqüestrados. 
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Que entrando-se a examinar as despesas que linha apre- 
senlado éste Almoxarife na sua conta se achou que algumas 
delas estavam excessivas tanto na quantidade dos géneros 
como no preco déles, e que como éstes mesmos géneros os dava 
comprados a pessoas certas e delerminadas, as quais assina- 
am as dilas despesas, ordenara ao Ouvidor Geral daquela prac: 
fizesse chamar à sua presenca lódas as pessoas com que ésle 
homem legalizava as suas despesas e que à vista delas cada 
uma das testemunhas declarasse, debaixo do juramento, se 
eram ou nào verdadeiros os precos e as quantidades dos génc- 
ros que o Almoxarife dizia lhes tinha comprado e que também 
declarassem que se aquéles sinais que se achavam nas despe- 
sas eram os proprios de que éles usavam, E que como logo 
no principio desta averiguacào houveram lestemunhas que 
jurassem que os sinais ao pé de algumas despesas nào eram 
os scus próprios, e que os precos e quantidades dos géneros 
eslavam excessivos, mandara prender logo éste Almoxarife 
sem embargos déste exame nào eslar lolalmente completo e 
se continuava nele. 

Que a razào em que éle Governador se fundara para esta 
prisào era o pouco segredo que ali costumavam guardar as 
testemunhas que no mesmo instanle em que acabavam de dar 
0 seu juramento o publicavam, e que como os seus eram lanto 
contra o Almoxarife poderia tomar a resolucào de ausentar- 
se e nio ser depois possivel o saber-se para onde. 

E dando-se desta conta vista ao Procurador da Fazenda, 
respondeu, «que entendia que o Ouvidor tiraria devassa dos 
furtos e falsidades de que éste réu está indiciado, e que para 
nào haver düvida em ser éste caso de devassa e da jurisdicào 
do Ouvidor tinha por mais seguro que se pusesse esta conta 
na presenca de Vossa Majestade, para que se sirva de revali- 
dar o procedimento que nesta parte estiver feito, e mandar 
que se proceda pela devassa que estiver tirada ou que se tire 
quando o náo esteja, ordenando-se ao Ouvidor que quando 
por ela constem tódas as culpas que nesta conta se refe- 
rem, remela o réu preso na primeira moncào às cadeias 
da Relacáo da Bahia, para no juizo da Coroa e Fazenda ser 
sentenciado como fór justica, e que quando a culpa sobredita 
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nào seja tào grave como se presume dé livramento ao réu e 
dé conta da senlenca que nele proferir. 

Ao Conselho parece que Vossa Majestade seja servido 
ordenar que o Ministro que devassar dos descaminhos da Fa- 
zenda heal de Pernambuco pergunte especialmente pelo pro- 
cedimento déste Almoxarife nos casos de que o Governador 
dà conta, puchando a si o que se achar processado pelo ouvi- 
dor da comarca neste particular. 

Lisboa, 30 de janeiro de 1749. Metelo. Pardinho. Córle- 
Real, Andrede Henriques. 


À margem — Como parece. Lisboa, 6 de marco de 1749. 
Com rubrica de Sua Majestade., 


O Bacharel António Ferreira Gil, Ouvidor Geral da Pa- 
raiba, em carla de 6 de julho de 1747, deu conta a Vossa Ma- 
jestade por éste Conselho que na ültima correicáo que fizera 
na vila de Goiana, Capilania de Itamaracá, Ihe requereram os 
presos da mesma vila Ihes mandasse fazer uma capela defronte 
da cadeia, como tem a maior parle das vilas e cidades daquele 
Estado, para que como ficis católicos pudessem ouvir missa 
nos domingos e dias santos, e que como a dita vila seja uma 
das mais principais daquele Estado, que vai crescendo em 
aumento dos moradores, pelo comércio e cultura das lerras 
a que se aplicam, em ulilidade dos dizimos, e mais direitos 
de Vossa Majestade, e sejam também muitos os criminosos 
que se recolhem à cadeia da mesma vila, e náo ser ela des- 
merecedora das mais que tém capela para os presos ouvirem 
missa, e porque defronte da cadeia havia lugar desocupado 
para se erigir a dila capela e poderia importar a sua despesa 
até 1508000 réis pouco mais ou menos, posto que o Conselho 
nào tenha rendimento suficiente para ela, se poderia tirar do 
contrato das carnes que se arremata pela mesma Cámara, por 
onde os oficiais dela sáo satisfeitos todos os anos das suas 
propinas e o mais que se lhes permite tirar do mesmo con- 
irato, na forma do seu regimento, parecendo-Ihe justo repre- 


sentar a Vossa Majestade o referido requerimento, para que 
sendo atendivel seja Vossa Majestade servido mandar se 
ponha em praca e se arremale a quem fizer com mais como- 
didade a dita obra da capela, sendo salisfeita a sua despesa 
pelo rendimento do dito contrato por ser obra lào pia e 
católica. 

E ordenando-se por Provisáo de 17 de agósto de 1748 ao 
Governador e Capitào General de P'ernambuco, Dom Marcos 
de Noronha, informasse com o seu parecer ouvindo os ofi- 
ciais da Càmara, e declarando o rendimento e sobejos que 
tem a Càmara da mesma vila de Goiana, e salisfez em carta 
de 16 de dezembro do mesmo ano, dizendo que esta repre- 
sentacào que fizera o Ouvidor da Paraiba era justa e muito 
digna de que Vossa Majestade lhe deferisse, mandando-se 
fazer a capela que pretendem os presos, mas alendendo às 
poucas rendas que tem aquéle Senado, se devia mandar fazer 
estia obra pela Fazenda Real de Itamaracá, pois constava pela 
carla que remelia dos mesmos oficiais da Càmara que os 
sobejos do contrato das carnes que a mesma Càmara de Goia- 
na administra passam à Fazenda Real em cumprimento de 
várias ordens de Vossa Majestade passadas a éste respeito 
ec que isto mesmo se verificava da certidào do Provedor da 
Fazenda Real de Itamaracá, na qual se declarava nào só o 
rendimento do dito contrato, mas lódas as suas aplicagoes e 
que atendendo a necessidade, falla de meios e pouco rendi- 
mento que tem aquéle Senado, e a ser a capcla precisamente 
necessária lhe parecia se devia mandar fazer esta obra, porém, 
com assisténcia de alguns dos engenheiros daquela praca, e 
nào a arbítrio dos oficiais do Senado da Càmara, que tem 
mostrado a experiéncia o pouco zélo com que se costumam 
empregar em semelhantes matérias. 

Com a dita informacào enviou a carta e certidào de que 
faz mencáo, que com esta sobem à real presenga de Vossa 
Majestade. 

E dando-se vista ao Procurador da Fazenda, respondeu 
que também Ihe parecia justo que se fizesse esta capela e que 
necessàriamente havia de sair a despesa desta obra da Fazenda 
Real, porque a Càmara nào tem mais rendimentos que o que 
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corresponde ao que é obrigada a gastar, e que ao Governador 
de Pernambuco se podia comeler a economia da mesma obra 
para que a mande fazer pelo modo que Ihe parecer mais aco- 
modado e conveniente à Fazenda Real. 

'"arece. ao. Conselho que Vossa Majestade seja servido 
mandar fazer logo estia capela com a moderagào possivel, 
sem se falar à decéncia necessária, porque nào € justo que 
os presos passen lempo algum sem ouvir missa, e que esta 
ohra se encarregüe do Governador da Capitania de Pernam- 
buco para que com assisléncia do Provedor da Fazenda de 
Itamaracáà a mande pór em langos e se arremate pelo menor, 
e seja salisfeita do dinheiro mais pronto daquela Provedoria, 
e nào o havendo se salisfaca pelo do donativo, porque cons- 
lando neste tribunal que nào só nesla dita Provedoria, mas 
lambém na de Pernambuco hà tanta falta de meios que nào 
chegam para as despesas ordinárias e precisas enlende que 
obra tanto do servico de Deus se deve fazer prontamente pelo 
dinheiro do donalivo, nào havendo outro de que se faca. 

Lisboa, 8 de janeiro de 1750. O Conde de Tarouca. Mo- 
reira, Pardinho. Córte-Real. Andrade. Borges. Bacalhau. 


À margem — Como parece. Lisboa, 18 de fevereiro de 
1750. Com a rubrica de Sua Majestade. 


Dom Marco de Noronha, sendo Governador e Capitào 
General da Capitania de Pernambuco, em carta de 30 de no- 
vembro de 1748, deu conta a Vossa Majestade por éste Conse- 
lho de que em o 1.* dia do més de outubro do dito ano, rece- 
bera várias cartas da Capitania do Ceará Grande, em que lhe 
davam parte de haver falecido em o ültimo dia do més de 
agóslo, de uma apressada doenga, o Capitào-mor da mesma 
Capitania, Francisco da Costa, e esta noticia o obrigara a 
acudir logo em mandar pessoa que Ihe sucedesse no seu lugar, 
interinamente, até que Vossa Majestade nomeasse novo Capi- 
tào-mor, e sem embargo de haver naquele distrito um Mestre de 
Campo de Auxiliares e um Sargento-mor do mesmo terco, e 
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ambos pretendessem o lugar de Capitào-mor éle se nào poderá 
aücomodar a nomear a nenhum déles porque eram ambos de 
génio tào inquieto que seria meter naquela capitania uma 
grande desordem se algum déstes dois homens fósse encar- 
regado do govérno dela. Que na mesma capitania costuma- 
vam eslar lodos os anos de presidio um Capitào de Infanta- 
ria dos que guarnecem aquela praca e éste também pretende 
substituir o lugar de Capitào-mor no que também nào con- 
veio e lhe parece que o mais acertado era mandar pessoa 
de satisfacáo e de madureza que fósse governar aquela capi- 
lania e como na pessoa do Sargento-mor do terco de infanta- 
ria da praca do HRecife, Pedro de Moraes Magalhàes, concor- 
riam tódas as circunstàncias necessárias para déle se esperar 
que fizesse um bom govérno a éle nomeara e atualmente se 
achava exercitando esta ocupacáo, sem outro maior sóldo do 
que o mesmo que vence com a sua patente de Sargento-mor. 

Que deve pór na presenca de Vossa Majestade que na 
"pitania do Ceará a maior parte dos habitantes sào homens 
eriminosos que buscam aquéles sertóes para neles se refu- 
giarem, e nesla circunstáncia nem lodos os homens tém a 
capacidade que baste para aquéle govérno, o qual necessà- 
riamente se deve encarregar a pessoa que se faga guardar 
respeito e a quem temam os mesmos moradores, porque senaáo 
serüo mais conlinuos os roubos e as mortes, que em grande 
distància de mais de duzenlas e cinqüenla léguas nào podem 
embaracar os Governadores, ainda que continuamente se este- 
jam passando ordens para que se prendam os delinqüentes, 
e que se remetam para serem castigados como merecerem, 
que a execucáo destas ordens encontram mil embaracos uns 
pelas grandes distáncias, e outros pela espessura dos malos 
donde ordinàriamente existem os criminosos, e a maior de 
tódas as dificuldades é haver quem faca alguma prisào, porque 
nào só temem os homens a quem estas se encarregam o peri- 
go a que se expóem quando vào fazer estas diligéncias, mas 
o seu maior temor é a vinganca que depois lhes sobrevém, e 
como esta é quase infalivel o temor acobarda os homens de 
lal sorte naquele sertào que a maior parte dos delinqüentes 
fica sem castigo por nào haver quem se resolva a prendé-los. 
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Que com o Sargento-mor Pedro de Moraes féz a Fazenda 
de Vossa Majestade a despesa de 200$000 réis de ajuda de 
custo que Ihe mandou dar para poder pór-se pronto para uma 
viagem tào dilatada, em que aquéle oficial havia fazer grandes 
despesas, especialmente éste ano em que tem havido uma lal 
séca que era preciso ir comprando cavalos, porque a falta de 
água que encontravam no caminho fazia morrer muitos, e 
como por menores molivos se tinha dado a alguns engenhcei- 
ros daquela praca, que foram de ordem de Vossa Majestade 
iquela: eapilania, iguais ajudas de eusto, a que éle Governa- 
dor mandou dar àquele oficial Vossa Majestade a houve por 
bem dada, julgou que a esta sucederia a mesma aprovacáo. 

De que dando-se vista ao Procurador da Fazenda respon- 
deu que Ihe parecia se devia aprovar o que obrou o Governa- 
dor. Ao Conselho parece o. mesmo que ao Procurador da 
Fazenda. 

Lisboa, 15 de dezembro de 1749. O Conde de Tarouca. 
Moreirr, Pardinho, Córle-Real. Andrade, Bacalhau. Castelo 
Branco, 


À margen Como parece, Lisboa, 5 de marco de 1750. 
Gom a rubrica de Sua Majestade, 


Dom Marcos de Noronha, sendo Governador e Capitào 
General da Capitania de Pernambuco, em carta de 23 de 
dezembro de 1718, deu conta a Vossa Majestade, por éste Con- 
selho, que em 28 de fevereiro de 1746, fóra àquela Secretaria 
José Rodrigues Ramos e nela arrematara por trés anos c 
oficio de Tesoureiro da dizima da Alfándega daquela praca, 
precedendo primeiro tódas as informagóes necessárias, e 
dando fiador a tudo em que fósse alcangado no ajuste dis 
suas conlas, recenciando-se estas em 29 de junho de 1748, se 
achou ter o dito Tesoureiro recebido 114:996$292 réis, do qual 
vecebimento despendeu 105:772$803 réis, e veio a ficar alcan- 
cado 9:223$459 réis o que claramente se manifestava da cer- 
tidào da Provedoria fólha 1. 


Lens 
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Que pelo sobredito alcance se féz sequestro nos seus bens 
e nos de seu fiador, que uns e outros eram superabundantes 
para éste pagamento, que da certidào folhas 2 do Escrivào do 
Almoxarifado constava haverem-se cobrado dos bens que se 
arrematarani ao sobredito Tesoureiro 5:501$629 réis, e o resto 
que falta para total conclusáo desta conta se hà de haver dos 
bens seqüestrados ao seu fiador. Que éste Tesoureiro reco- 
nhecendo que ficava aleancado se ausentou, temendo se pro- 
cedesse contra éle com mais algum outro castigo e com esla 
ausencia ficara o oficio vago, e mandando pór editais para 
ser remunerado nào faltaram opositores, mas em todos se 
encontrava a dificuldade de terem quem os afiancasse, pelo 
temor em que os homens estáo, pelo que experimentam os 
que tem sido fiadores dos oficiais de recebimento da Fazenda 
Real daquela Provedoria. Que como éste ofício nào podia 
esiar vago muito tempo, ordenou aos oficiais da Càmara da 
vila do Recife que na forma da lei nomeassem trés homens 
para déles se escolher o mais capaz, ao qual a mesma Cámara 
havia abonar pelo tempo de um ano como a mesma lei deter- 
mina. Que dos trés nomeados foi escolhido Bazilio hodri- 
gues Seixas, por ser homem abonado e capaz de dar conta de 
si em semelhante emprégo, o qual fica atualmente servindo 
e hà de continuar até acabar o ano em que està afiancado 
pela Càmara, e nos mais anos que se seguirem se há de proce- 
der da mesma sorte, ordenando à mesma Cáàmara que no- 
meie, pois esta é a providéncia que Vossa Majestade tem man- 
dado dar em casos semelhantes. 

E com a referida carta enviou as certidoes de que faz 
mencáo, as quais sobem com esta à real presenga de Vossa 
Majestade. E dando-se vista ao Procurador da Fazenda, res- 
pondeu que estava bem feito tudo que obrou o Governador 
no particular de que dá esta conta, e por ocasiáo dela lhe pa- 
rece se devia pór na real notícia de Vossa Majestade o grande 
prejuizo que notória e constantemente se segue a sua heal 
Fazenda de se venderem os oficios de recebimento, e de nào 
se guardar a seu respeito a providéncia que agora deu o Go- 
vernador, conformando-se com a lei e resolugóes de Vossa 
Majestade. 
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Ao Conselho parece o mesmo que ao Procurador da 
Fazenda. 

Lisboa, 30 de maio de 1750. O Marqués de Penalva. 
Metelo. Pardinho. Córte-Real, Andrade. Castelo Branco. 


Dom Marcos de Noronha, sendo Governador e Capitào 
General da Capilania de Pernambuco, em carta de 24 de 
marco do ano passado, expós a Vossa Majestade por éste Con- 
selho que as muilas representacóes que Ihe haviam feito os 
moradores daquelas capitanias contra os ministros e mais 
oficiais do Juizo dos Defuntos e Ausentes, o obrigaram a pór 
na real presenca. de Vossa Majestade a justa causa dos seus 
clamores, para que queira ser servido dar-lhe alguma provi- 
déncia que os livre das grandes vexacóes que experimentam 
na forma das execucóes que lhe fazem os sobreditos Minis- 
lros, sendo entire todos os povos os mais oprimidos os que 
vivem no serlào, porque como assislem em maior dislància 
lhes fica mais dificulloso o seu recurso, e éles estào com maior 
liberdade para lhes fazerem as injusticas que querem. 

Que o tribunal da Mesa da Consciéncia e Ordens costu- 
ma passar Provisóes de Provedores Gerais do Juizo de De- 
funtos e Ausenles aos Ouvidores das Comarcas, que Vossa 
Majeslade nomeia para 0s irem servir naquela América e par: 
o térmo da cidade de Olinda e vila de Recife, passa também 
provisào ao Juiz de Fora da mesma vila para que exerga esta 
ocupacáo que éstes Ministros logo depois de tomarem posse 
dos lugares em que sáo providos por Vossa Majestade, a 
loman lambém dos que pertencem à Mesa da Consciéncia 
por cuja razào nomceiam logo Provedores Comissários para 
as partes mais remotas para que éstes ponham em boa arre- 
'adacào os bens pertencentes aos mesmos ausentes. 

Que € cerlo que éstes Provedores Comissàrios, sendo no- 
meados pelos Provedores Gerais, deviam éstes examinar se 
cumpriam com a sua obrigacáo, e faziam às partes a boa 
justica que devem, e devendo fazer-se isto assim, lal coisa se 
nio faz, porque tódas as vézes que o Provedor Comissário féz 
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boas remessas de dinheiro donde os Provedores Gerais possam 
lirar os tantos por cento que lhes pertencem nào se averigua 
se a arrecadacüo é feila com justica e como manda o reci- 
mento, e se as parles se queixam aos Provedores Gerais dos 
Provedores Comissários, rara é6 a vez que déste lrabalho 
tiram fruto porque com pretextos afetados de que se infor- 
maram e com desculpas aparentes de que nào lem tóda a 
jurisdicào para poderem proceder contra os Provedores Co- 
missários, vào enirelendo o tempo e as parles cansadas de 
esperar e vendo o dano que Ihes resulta em esslarem fora de 
suns casas obrigados a fazer maiores despesas largam os 
requerimentos e como nào há quem os continue ficam sem 
castigo, nen: emenda os mesnmios Provedores Comissairios, e 
assim se vai continuando ésle abuso de uns e oulros, em 
grande prejuizo dos vassalos de Vossa Majestade., 

Que ordinàriamente aquéles nomeados Provedores Co- 
missários sào homens leigos e na forma da arrecadacao «que 
fazem, ou seja por ignoráncia ou por malicia cosluma haver 
muilas confusóes, misturando dinheiro que nào perience aos 
ausentes e nem deva pagar os tantos por cenlo com aquéle 
que pertence aos mesmos ausenles, e cde donde podem 
lirar os lantos por cento que Ihe dà o seu regimento. Desta 
confusüo o que se segue é serem obrigadas as parles a fazc- 
rem justificacóes desnecessárias, as quais é6les sobrevem com 
muitas düvidas que náo merecem atencào e sÓ se servem 
delas para ocultarem a forma com que fazem as execuqóes, 
que sempre sào com violéncia, especialmente quando se chega 
às arrematacóes dos bens de que éles se julgam despóticos 
senhores, porque ou arremalam para si em nome de algum 
lerceiro, ou os largam a algum amigo seü por muito dimi- 
nulo preco e com grande dano dos executados e o que mais 
€ que nào sào bastantes tódas as precaugoes que tomam 0S 
lestadores, nomeando testamenteiros nos seus lestamentos 
para nào virem a recair os seus bens na arrecadacáo do Juizo 
dos Defuntos e Ausentes, porque os Provedores Comissários 
e os seus oficiais intimidam de sorte os teslamenleiros com 
prisoes e seqüestros, segurando-lhes que a arrecadacáo sempre 
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lhes perlence quer aceitem quer nào a administracáo da tes- 
lamentária por Provisóes que dizem ler especiais contra a 
forma do regimento. 

Que ésles tais lestamenteiros sào uns homens que vivem 
no serlào totalmenle fora do trato das gentes, e sem terem 
quem os aconselhe vendo-se intimidados e que hào de perder 
o seu lempo em requerimento e lidar com justicas para se 
livrarem déste trabalho e do tempo que ela Ihe anuncia volurn- 
làriamente vém admilir na mào dos ditos Provedores as tais 
leslamentárias que'é o que les querem e porisso lhes fazenm 
lantas sugestoóes. Que estas mesmas desordens e outras seme- 
lhantes a elas, que experimentam os povos com os Provedores 
Comissários, sofrem lambém aos tesoureiros do mesmo juizo 
que costumam  enredar os requerimenlos das partes de tal 
sorle que antes querem sofrer o dano que Ihes fazem de que 
reconhecendo. que. tem juslica. requeré-la, porque sabem e a 
experiénceia lhes mostra os embaragos que hào de encontrar, 
e como hào de ser obrigados a perder o tempo de que neces- 
silam para o seu trabalho preferem anles esta pequena utili- 
dade à que haviam de ter, que sem düvida era muito maior 
se continuassem os mesmos requerimentos, Que bem sabido 
€ que a maior parte dos bens do Brasil se acham, e os que 
neles morrem sào escravos tanto que o Juizo dos Defuntos 
e Ausenles loma conia de alguma testamentária, todos os 
escravos que nela se acham  vém para poder do Tesoureiro, 
40s quais se arbitra sessenta réis por dia para alimento de 
eada um dos eseravos, porém os tais Tesoureiros se utilizin 
do trabalho déstes mesmos escravos servindo-se déles em tudo 
quanto querem, e como dislo lhes resulta grande utilidade 
demoram as vendas déles todo o tempo que podem e mais 
do que é justo, com pretexto de que virào a ter maior valor 
e jà sucedeu caso que vendido o eseravo nào chegou o seu 
produlo para pagar o que tinha vencido de comedoria dos 
lais sessenta réis arbitrados, e se alguma parte requer sóbre 
esla maléria, respondem que o devem fazer imediatamento 
à Mesa da Conscióncia o que lal nüo é necessário, e só se 
servem  desses interloculórios para lograrem o beneficio do 
tempo. 
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Que nào nasce do zélo da obrigacáo dos seus oficiais o 
que fazem éstes Provedores Comissários, e o que requerem 
ésles Tesoureiros dos ausentes, mas sim querem com muilas 
aparéncias dissimular as desordens que continuamente sC 
estáo vendo na forma das execugóes, e como quanto maiores 
süo as remessas tanto mais avulltados sào os lucros que liram 
dos seus oficios sem atender à justica, fazem o que querem 
em grande dano dos mesmos povos que nào tém mais remédio 
que padecerem por fórca por se acharem sem recurso algum 
que Ihes possa ser ütil porque Vossa Majestade tem proibido 
aos governadores o intromelerem-se na jurisdigào que per- 
tence ao Juizo dos Defuntos e Ausentes e éles assim o execu- 
tam. Que os Corregedores das Comarcas nas devassas das 
correicóes anuais nào perguntam pelos crimes. daqueles ofi- 
ciais, porque dizem que para o fazerem necessilam da expres- 
sa ordem passada pela Mesa da Consciéncia; que os Prove- 
dores Gerais dos mesmos Defuntos e Ausentes lambém nào 
devassam déstes seus oficiais os sindicantes nas residéncias 
dos Ministros, também nào perguntam sóbre lal matéria, e 
se com efeito as partes vào depor alguma coisa nào Ihes admi- 
lem a sua queixa porque dizem lhes falta jurisdigào para lo- 
marem conhecimento de tal sem ser por ordem da Mesa da 
Consciéncia . 

Que de tudo isto o que se segue é ficarem os povos em 
uma escravidáo aos oficiais dos defuntos e ausenles e éstes 
com uma jurisdicào absoluta e despólica para fazerem quan- 
(as injuslicas quiserem, sem mais lemor do que o que lhes 
pode resultar de alguma queixa que déles se faga a Vossa 
Majestade pelo Tribunal da Mesa da Consciéncia, mas como 
éles sabem que primeiro que se proceda hà de haver informa- 
cóes vào se aproveitando do lempo que medeia, fazendo a sua 
vonlade sem que ninguem lha contradiga. Que é inegável 
que os povos daquela capitania padecem e tem padecido hà 
muilos anos grande vexacáo com Os ministros e oficiais do 
lJuizo dos Defuntos e Ausentes, e isto se prova bem porque 
só naquela praca donde lem servido cinco lesoureiros suces- 
sivamente, os quais principiando a dar as suas contas, tódas 
ficaram nelas alcancados em quantias graves, e ainda até 
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agora nào pagaram coisa alguma pelos embaracos que ainda 
se nào removeram e perlencendo a maior parte déste dinheiro 
a pessoas pobres e miseráveis, bem se pode conhecer o grande 
dano que tem lido tào larga demora, e essa é a causa dos seus 
clamores e o obriga a éle Governador a pór na presenca de 
Vossa Majestade. esta. representacáo, para que seja servido 
ma"iar dar alguma providéncia, com que os ministros das 
acfuntos e ausentes nào possam obrar tüo despótica e abso- 
lutamente como alté agora fazem, por nào lerem pessoa daque- 
lis parles à «quem rendam sujeicào. 

E dando-se vista ao. Procurador da Coroa respondeu que 
lhe parecia que o. Conselho. devia pór esta carla na presenca 
de Vossa Majestade, para que ouvindo a Mesa da Conscién- 
ciu se sirva de dar a providencia que parecer mais ajustada 
à necessidade do caso. 

Ao Conselho parece 0. mesmo que ao Procurador da 
Coroa, representando que éstes mesmos clamores se fazem de 
lódas as terras onde hà provedores dos defuntos e ausentes, 
pelo abuso que tem as justas disposicóes do regimento e ordens 
que sóbre a arrecadacáo dos defuntos c ausentes o que se faz 
digno da real atencáo de. Vossa Majestade, para que seja ser- 
vido mandar ponderar na Mesa da Consciéncia o meio com 
que se poderáo evilar éstes clamores, ou pela separacáo das 
jurisdicóes dos dilos Provedores, dos Ouvidores e dos Juizes 
de Fora, ou pelo meio de se facililar o recurso que as partes 
quiserem interpor das injusticas que se experimentam nestas 
cobraneas ou por outro qualquer modo que o dito Tribunal 
mellor apontar. 

Lisboa, 30 de maio de 1750. O Marqués de Penalva. 
Metelo, Pardinho. Córle-Real. Andrade. Castelo Branco. 


O Governador e Capitào General da Capitania de Per- 
nambuco, Dom Marcos de Noronha, deu conta por éste Con- 
selho em carta de 22 de fevereiro de 1749, de que em carta de 
23 de marco do ano passado (digo antecedente) pusera na 
presenca de Vossa Majestade tudo quanto até aquéle tempo 
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se linha obrado, para se poderem concluir as contas do almo- 
xarife, que tinha sido da Provedoria da Fazenda Real, daque- 
la praca Antonio Batista Coelho, cujas conlas se nào achavam 
ainda entào concluidas, e agora que o estavam vinham na nau 
de comboio da frota daquela reparticào remelida ao Tribu- 
nal aonde pertence o seu tolal ajustamento, conforme as 
ordens de Vossa Majestade. 

Que éste almoxarife entrou a servir aquela ocupacáo em 
2 de abril de 1735, e a continuou até 28. de setembro de 1738, 
nomeou por seus fiadores e principais pagadores a Francisco 
Gomes da Fonseca e a Joào Goncalves da Silva os quais lhe 
foram aceilos: leve de recebimento de dinheiro nesles trés 
anos 415:1025$054 réis fora o valor de todos os géneros que 
também lhe foram carregados em receila; na conta do di- 
nheiro veio a ficar alceancado em 125:3183218 réis e na conta 
dos géneros ficou também aleangado em 17:301$511 réis, como 
tudo melhor consta da certidào da Provedoria daquela praca, 
cuja cópia remetia a fólha 1 e dela se vé somarem as duas 
parcelas do alcance 32:649$729 rcis. 

E que para pagamento «désle alcance se procedeu a se- 
questro e arremalacào nos bens do sobredito almoxarife, os 
quais produziram 10:071$130 réis, a saber: 8:071$130 que 
imporlou a venda dos bens móveis e alguns escravos e ..... 
9:200$000 réis preco por que se Ihe vendeu o engenho Mori- 
bara, o que andou em pracga mais tempo do que o que deter- 
mina a lei, e como nào houve quem por éle maior lanco desse 
se aceitou éste, mas nem assim foi o dinheiro de contado 
senào a pagamentos de quatro mil cruzados em cada um 
ano, aos quais pagamentos deu o arrematante fiadores, fican- 
do o mesmo engenho obrigado e todos os mais bens que o pró- 
prio arrematante tem que nào sáo poucos, abatidos éstes 
10:071$130 réis vem a ficar a dever o dito almoxarife ...... 
22:578$509 réis, os quais se hào de pagar pelo produto de 
vinte e duas caixas de agücar que sào os ünicos bens que exis- 
tem do mesmo almoxarife, estas andam em pregáo hà mais 
de dois meses por nào terem tido preco competente se nào 
tem arrematado, tudo mais que faltar para pagamento desta 
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divida hà de sair dos bens seqüestrados a seus fiadores e prin- 
cipais pagadores. 

Que o fiador Joào Goncalves da Silva 6 morto há muitos 
anos e tem obrigado a sua fazenda a esta fiangca, ainda em 
sua vida vendeu alguma o que se Ihe nào embaracou pela Fa- 
zenda heal, devendo fazer-se pelo dano que disso resultava 
à Fazenda de Vossa Majestade, quando éste homem morreu 
liveram lambém o mesmo descuido que Ihe nào sequüestra- 
ram os bens, nem se procedeu à diligéncia alguma judicial, 
e por esla eausa os herdeiros fizeram partilhas e muitos déles 
venderam a parle que Ihes tocava, e hoje se acha a mesma 
fazenda em diversos possuidores, a qual éle mandou seqües- 
(rar para seguranea desta. divida. 

Que Francisco Gomes da Fonseca segundo fiador e prin- 
cipal pagador tinha a sua fazenda também cheia de mil em- 
baracos porque antes que assinasse esta fianca a tinha obri- 
gado a alguns credores seus parlieulares e depois disto a obri- 
gou à Fazenda de Vossa Majestade, e como quando assinou 
esta. fianea nào assinou juntamente com éle sua mulher, pre- 
lende esta que sua meacáo nào esteja obrigada o que se Ihe 
nào pode negar porque o direito assim o permite e como tudo 
eram confusóes e embaracos e alguns déstes prejudicavam a 
Francisco Gomes, féz éste a. peticào cuja cópia vai a folhas 
3 em que pede se lhe aceitem dois mil cruzados de paga- 
mento em cada um ano, e que se Ihe abatam logo oito mil 
cruzados que se achavam seqüestrados, e o valor de uma cor- 
vela que se vendeu pelo valor de oito mil eruzados, e o valor 
de duas safras de acücar, cujas caixas estavam. também em 
sequestro e se liio de vender na presente frota, ficando o mais 
seguro pelos mesmos bens seqüestrados, e porque éle nào 
linha. fiadores que oferecer assinara éle e sua mulher um 
lérmo de obrigacào de cumprirem o que prometiam, renun- 
ciando a mulher desde logo ao direito dividiano e os filhos 
afiancavam éste contrato, ficando uns e outros obrigados a 
que faltando a algum pagamento, ficariam logo todos venci- 
dos para poderem ser execulados os bens e embolsar-se em 
Fazenda Real do que se Ihe devesse, sóbre éste requerimento 
mandou ouvir o Provedor da Fazenda ao Procurador da 
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Coroa, os quais nas suas informagóes vieram requerendo se 
avaliassem os bens de raiz, e que os móveis ficassem debaixo 
do mesmo seqüestro, feita que fósse esta avaliacáo pelos 
juizes nomeados se persuadisse Francisco Gomes que ela 
eslava em precos diminulos e féz segunda peticio cuja cópia 
vai a fólhas 2 em que oferece para o seqüestro a propriedade 
do oficio de escrivào do Püblico Judicial de Notas, de que € 
proprietário na cidade do Recife. 

Mandou ao Provedor da Fazenda e Procurador da Coroa 
sóbre éste novo regimento, os quais informaram que como 
os bens do fiador Joào Goncalves da Silva se tinham nova- 
menle seqüestrado, e éstes eslavam obrigados ao pagamento 
desla divida, porque para qualquer mào que passassem sempre 
passavam com o mesmo encargo, e desta sorte ficava segura 
a Fazenda de Vossa Majestade com os bens de um e outro 
fiador. e assim sempre se podia deferir ao requerimento, à 
visla destas informacóes deferiu que Francisco Gomes fizesse 
(érmo com as mesmas cláusulas que aponlavam o qual assi- 
naria éle e sua mulher e todos os seus filhos, com condicao, 
porém, que o tal térmo nào teria valor algum senáo havendo-o 
Vossa Majestade por bem, e nem lhes serviria de ulilidade 
sem a sobredila aprovacáo, que éste arbíltrio se buscou por 
necessidade e por nào haver oulro meio a que se recorres- 
se para se segurar a Fazenda de Vossa Majestade porque se a 
conia déste almoxarife se tivesse tomado a seu tempo conve- 
niente, e se quando morrceu o primeiro fiador se procedesse 
como devera contra os seus bens, pondo-se em boa arrecada- 
cüo, nào seria necessário agora buscando éstes meios termos, 
e quando algum déles nào parece bem deve dizer a Vossa 
Majestade que nào hà nenhum outro por onde a sua Real 
Fazenda possa vir a ser embolsada do que se Ihe deve. 

Que além déstes vinte e dois contos quinhentos setenta 
e oito mil quinhentos e nove réis se acha devendo mais éste 
almoxarife o que imporiar o valor dos géneros de uma rela- 
cüo que vem junta a sua conla, porque chamando-se à Pro- 
vedoria daquela praga os mestres dos ofícios a que perten- 
cem os lais géneros para debaixo do juramento dos Santos 
Evangelhos !he darem o seu valor, declararam que nào sabiam 
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fazer tais avaliacóes e por esta razüo se nào pode concluir 
naquele país esta dependencia. Que o fiador Francisco Gomes 
da Fonseca, conslando-Ihe. se fizeram algumas cargas a éste 
almoxarife, aleum tempo depois de éle ter acabado a serven- 
lia. déste oficio, pretende «que a sua fianca deve ser excluida 
déste pagamento com o fundamento de dizer que ela era só- 
mente enquanto durasse o tempo do recebimento, e nào depois 
de éle estar findo em convir o almoxarife em que se fizessem 
as lais cargas é6 qmatéria que o nào pode obrigar a éle que nào 
linha jurisdicào para Ihe causar esse dano, € verdade que estas 
'"urlas se fizeram passados Irés ou quatro anos, porque ajus- 
lando-se a conta do almoxarife antecessor déste e faltando-Ihe 
mais géneros se carregaram em receita ao lal almoxarife 
nào consla houvesse alo de entrega, e isto se féz para que com 
o conhecimento em forma conslar que ficavam recebidos pelo 
alimoxarife seu sucessor e se levantar a verba que carregava 
sobre o almosarife antecedente. 

Que como sóbre esta. maltéria nào lem havido despacho 
positivo, 6 muito prováàvel que Francisco Gomes pretenda a 
deeisüo da presenea de Vossa Majeslade, nào se pode negar 
que éste homem vai muilo prejudicado porque nào só vem 
a pagar o que afiancou mas também os prejuizos voluntários 
que o almoxarife scu fiador Ihe quis dar ou fósse por malicia 
ou por ignoráncia, mas como conveio na carga e a houve por 
bem fazé-la e nào recebendo os géneros dela declarados nào 
reclamou o assiná-la, precisamente, se obrigou a pagar o seu 
'alor, pelos seus bens ou pelos de seus fiadores, e como estejam 
exlintos os do almoxarife se hà de haver necessàriamente 
dos dos seus fiadores o seu produlto. 

E é o que se Ihe oferece dizer a Vossa Majestade, que 
determinará o que fór servido, assim pelo que pertence à 
conta como à prisào em que éste homem se acha retido à 
ordem de Vossa Majestade. 

Hemeteu inclusos os documentos de que faz mencáo e 
sobem com esta às reais máos de Vossa Majestade. E dando-se 
vista da referida conta ao Procurador da Fazenda, respondeu 
que esta conta se deve pór na real presenca de Vossa Majes- 
tade para que sendo servido aprove o térmo que féz Francisco 
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Gomes da Fonseca, lanto. pelo que loca ao pagamento por 
cominacáo que se nào pode admitir sem especial mercé de 
Vossa Majeslade, como quanto à hipoteca que constituiu no 
oficio que se nào podia obrigar sem faculdade real, e ainda 
que os governadores nào devem ordinàriamente aceitar seme- 
lhantes lérmos nem ainda debaixo da condicào de Vossa Ma- 
iestade haver por bem, entende que no caso em que estamos 
se nào podia pralicar assim e que o governador obrou como 
devia em ver se por éste modo conseguia alguma seguranca a 
esta divida a respeito da qual houve tantos descuidos, pelo 
que loca ao requerimenlo que pode fazer Francisco Gomes, 
que quando éle o intentar se Ihe deferirà como fór justiqa, 
vendo-se a formalidade de fianca e o mais que fór preciso, 
para se conhecer se nesla se eompreendia a nova carga que 
se féz ao tesoureiro afiangado. 

O que sendo visto ao Conselho parece o. mesmo que ao 
Procurador da Fazenda, para que Vossa Majestade seja ser- 
vido admitir a consignacào que se oferece e dar faculdade 
para que vàlidamente sc possa obrigar o oficio de fiador Fran- 
cisco Gomes da Fonseca. Ao Marqués de Penalva, presi- 
dente, parece que o procedimento do governador foi acele- 
rado e contra as regras de direito, pois procedeu a arrema!a- 
cüo dos bens do devedor e seus fiadores sem haver conta 
liquida, e que entende que por esía razào o suplicante oferc- 
ce esta consignacào a qual por hora nào està obrigado a 
dar. 

Lisboa, 25 de agósto de 1750. Penalva. Pardinho. Me- 
(clo. Carvalho. Francisco Córte-Real. Bacalhau. 


À margem — Como parece ao Conselho. Lisboa, 27 de 
agósto de 1750. Com a rubrica de Sua Majestade. 


Os oficiais da Càmara da vila da Fortaleza de Nossa Se- 
nhora da Assuncáo da capilania do Ceará, representaram por 
éste Conselho a Vossa Majestade, deviam pór na real presenca 
de Vossa Majestade o deplorável estado em que se acha aquela 
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vila, que por nào ler aumentado se vé quase despovoada, tanto : 
que para zs oceupacóes da Cámara se procuram os morado- 
res no serlào, a quem causa gravissimo detrimento largarem 
üs suas casas e lavouras para assislirem às obrigacóes, sendo | 
o principal molivo ler Vossa Majestade mandado mudar | 
aquela vila para o sitio de Aquiraz no ano de 1713, como 
consta da cópia da carta. junta do Governador e Capitào Gene- 
al Felix José Machado, por informagào que deram a Vossa | 
Majestade menos verdadeiras, por nào ter aquóle sitio do 
Aquiraz pórto algum de mar onde possam portar barcos 
como se representou a Vossa Majestade, pois todos os que | 
vào àquela capitania portam no Aracati distante daquela vila 
trinta léguas, e os que passam para diante vào portar à Vila 
da Fortaleza e se transporta por lerra para a do Aquiraz o 
que para ela vai sendo nolório nào ter a dita vila do Aquiraz 
pórto de desembarque, pois é em uma campanha como qual- 
quer aldeia de indios, que o fazer nela habitacào o ouvidor 
ueral 6 a causa de haver nela moradores que também se pro- 
curam de fora, para o servico da repüblica, sem que até o 
presente. tenham  naquela. vila cadeia nem casa de Cámara, 
concorrendo para a Vila da Fortaleza todos os presos daque- 
la capitania por haver nela uma limitada cadeia, e a da For- 
laleza pouco segura, e representando a Vossa Majestade o 
grave dano e prejuízo que se seguiu da mudanca daquela vila 
para a do Aquiraz, foi Vossa Majestade servido ordenar ao 
Capitào-mor daquela capitania se conservasse naquela for- 
laleza oulra vila como consta da eópia da mesma ordem in- 
clusa, e porque a forlaleza se acha sem defesa alguma por 
ler sido de madeiras que o tempo consumiu deve Vossa Ma- 
jeslade mandar dar a providéncia de que tanto carece a con- 
servacüo e aumento: daquela vila, mandando estabelecer nela 
uma companhia efeliva por nào ser de ulilidade alguma a que 
vai de Pernambuco todos os anos de guarnicào para aquela 
chamada Fortaleza, que como sàáo estranhas no pais nào 
fazem diligéncias como devem, antes facilitam a soltura dos 
presos criminosos, como sucedera a um que estando por | 
crimes de morte o puseram em sua liberdade. 
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Que lambém se Ihe féz preciso representar à piedade 
de Vossa Majestade a pobreza e miserável estado em que se 
acha a Matriz daquela vila tào pobre arruinada que é inde- 
c^ncia e eom perigo estar nela o Sanlissimo Sacramento, c 
tendo-se dado principio a uma nova igreja de pedra e ca! 
muilo bem situada se opós a eslorvá-la (para que se extinga 
aquela vila) o Ouvidor Tomás da Silva Pereira, obrigando o 
coadjutor daquela vila, o Padre José Moreira, que com fer- 
voroso zélo a fabricava, se passasse para a vila do Aquiraz. 
a fim de que a da Fortaleza nunca tivesse aumento, obrigando 
acs moradores de fora a que fizessem casas na do Aquiraz, 
o que devia também fazer para a da Forlaleza, visto Vossa 
Majestade a mandar conservar, e assim suplicam a Vossa 
Majestade se digne dar a providéncia que costuma, mandan- 
do dar da sua Real Fazenda uma ajuda de custo para que se 
possa acabar a igreja matriz daquela vila, visto estar com tào 
bom principio como também visto ser aquela vila antiga como 
dos documentos se mostra de assistir nela o governador 
daquela capitania, em que sempre se conservou uma forta- 
leza, com uma companhia de Infantaria paga, declará-la Vossa 
Majestade por cabeca de comarca ainda que na oulra assista 
o Ouvidor dela, ünico meio de poder ler algum aumento, o 
que Vossa Majestade determinará com a piedade com «que 
costuma alender à conservacào e aumento de suas conquistas. 

SÓbre a referida representacáo se ordenou ao Provedor 
da Fazenda Real da Capitania do Ceará, por Provisio de 29 
de outubro de 1745, informasse com seu parecer, ouvindo aos 
suplicantes por escrito e declarando a despesa que fará tóda 
esta igreja, e quanto toca à capela-mor que é só o que a Fa- 
zenda Real está obrigada a que párocos tém tóda aquela capi- 
lania do Ceará, ao que satisfez em carta de 20 de abril de 
1746, que por cópia sobe com esta à real presenga de Vossa 
Majestade com os mais documentos de que se faz mengào. 

E dando-se vista ao Procurador da Fazenda, respondeu 
que depois do sítio da Fortaleza se erigir em vila, necessària- 
mente há de ter igreja em que se conserve o Santíssimo Sacra- 
mentio com a decéncia que fór possivel; e para que haja a 
que hoje falta como confessa o Ouvidor Ihe parece se devem 
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exorlar os moradores a continuarem a obra que principiaram, 
sendo Vossa Majestade servido mandar-lhe uma esmola de 
quanlia que se entenda poder ser correspondenle à despesa 
da capela-mor, a que Vossa Majestade era obrigado na consi- 
deracüo que lem por verdadcira de que esta igreja é paro- 
quial, pois nào € justo que uma vila em que assiste um Capi- 
ào-mor, uma coinpanhia de Infantaria paga e outros muilos 
moradores, est..ja sem igreja e sem pároco e que fossem obri- 
ados os seus habitantes a fazer uma larga jornada para satis- 
fazer aos preceilos eclesiáslicos, quanto ao mais entende-se 
nào deve fazer mudanca alguma, nem também mandar-se que 
uma companhia de Infantaria esteja sempre na fortaleza, sem 
que primeiro seja ouvido o Governador de Pernambuco que 
deve informar sóbre esla. matéria. 

À vista da referida resposta se ordenou ao dito Prove- 
dor da Fazenda e Ouvidor Geral do Ceará, por Provisào de 
26 de julho de 1748, tornasse a informar com o seu parecer, 
declarando a quantia que pode importar a despesa tóda da 
capela-mor desta nova matriz, que se acha ainda por acabar, 
ao que salisfez em carla de 7 de dezembro do mesmo ano, 
dizendo que na Vila da Fortaleza, como jà informara na frola 
de setecentos e quarenta e sete, nào hà matriz alguma a cuja 
'apela-mor Vossa Majestade esteja obrigado, porque a igreja 
paroquial da freguesia é a de Sáo José de Riba-Mar do Aqui- 
raz, para onde Vossa Majestade mandou se transmutassem 
todos os santos, paramentos e relíquias que houvessem na da 
Fortaleza, ficando esta como capela e com o necessário para 
um só allar, como tudo constava da ordem que remete cópia, 
porém, como sem embargo disto se lhe ordenava tornasse a 
informar sóbre o requerimento que fizeram os oficiais da 
Cámara da mesma Vila da Fortaleza, a respeito da ajuda de 
cusio. que pediram para acabarem uma nova matriz que 
tinham aquéles moradores principiado, vindo-se por éste modo 
a conslituir ou introduzir um pároco com duas matrizes dis- 
lante seis léguas uma da outra, e a dar ocasiüáo a que qual- 
quer lugarejo dos que hà naquela freguesia com suas cape- 
las, entre a querer também uma matriz, um pároco e uma 
cóngrua para a sua suslentacáo e fábrica, e em conseqüéncia 
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disto ornamentos e sinos, etc. Que mandou por um mestre- 
pedreiro que foi de Pernambuco a continuar a igreja do hos- 
picio dos religiosos da Companhia no Aquiraz, examinar a 
obra da capela-mor da dita intrusa matriz, para que orcado o 
seu valor na forma que entendesse como de fato orcou segun- 
do o que consta do papel junto com éle informar a Vossa 
Majeslade, visto que é matéria em que deve recorrer aos peri- 
los na arte. 

E como se lhe determina também interponha o seu pare- 
cer 0 faz dizendo que em razào de nào ser matriz esta nova 
igreja pode ficar a arbilrio da real e sempre piedosa grandeza 
de Vossa Majestade a esmola que fór servido mandar aplicar 
à tal capela, que é feita a expensas nào de todo o povo, mas tào 
sómente dos moradores que sáo irmáos em as confrarias do 
Santissimo Sacramento e de Sáo José, as quais sempre, ou por 
vontade ou por fórga dos párocos se conservaram na mesma 
igreja, porque nunca se execulou a ordem de Vossa Majes- 
lade que a reduziu a capela, vindo a haver em uma só fre- 
guesia duas confrarias do Santíssimo Sacramento, mal po- 
dendo pela sua pobreza e pouca devocáo sustentar uma, 
lérmos em que bom fóra que Vossa Majestade mandasse insi- 
nuar ao Bispo de Pernambuco, que o Vigário do Cearà nào 
devia ler mais que uma matriz e que nas freguesias só € cos- 
tume haver uma confraria do Santíssimo Sacramento e que 
visto ser preciso haver sacrário na Vila da Fortaleza por causa 
dos enfermos se praticasse o mesmo que na Sé de Olinda, 
que sendo uma só freguesia tem na mesma Sé e no lugar da 
Boa Vista, distante uma légua, Sacramento, porém, em uma 
e outra parte venerado e assistido por uma só confraria e 
debaixo de um ünico compromisso. 

E havendo-se também recomendado ao Bispo de Per- 
nambuco, por Provisáo do mesmo dia 26 de julho de 1748, 
nomeasse cura para uma das igrejas destas vilas, escolhendo 
o pároco em qual dela quer ficar, respondeu o que consta da 
cópia da carta de 2 de marco de 1749, que sobe com esta às 
reais máos de Vossa Majestade. E sendo novamente ouvido 
o Procurador da Fazenda disse lhe parece muito digno da 
real grandeza e piedade de Vossa Majestade, o mandar dar 
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uma esmola da quantia que fór servido, para a obra da igreja 
da Fortaleza, que certamente é freguesia, ainda que nào seja 
matriz, e pelo que respeita ao modo da residéncia do pároco 
sc deve observar o que parecer melhor ao Reverendo Bispo a 
quem éste negócio propriamente perlence e neste sentido sce 
deve entender (digo responder) a sua conta nem ao Consellio 
própriamentle loca esta matéria. 

O que sendo visto, ao Conselho parece o mesmo que ao 
Procurador da Fazenda, com declaracào que a esmola seja 
de 1008000 réis pagos pelos dizimos daquele distrito. 

Lisboa, 21 de agósto de 1750. Metelo. Córte-Real. An- 
drade, /Porges.  Bacalhau. 


O Bacharel Antonio Teixeira da Mata, Juiz de Fora da 
cidade de Olinda, em carta de 30 de agósto do ano próximo 
passado, que por cópia sobe com esta à real presenca de Vossa 
Majestade, dà conta por éste Conselho da devassa que por 
ordem de Vossa Majestade tirou do Provedor da Fazenda 
heal daquela Capitania de Pernambuco, Francisco do Rego 
e Barros e dos almoxarifes Antonio de Torres Bandeira e An- 
tónio Baltisla Coelho, sóbre os descaminhos da mesma Real 
Fazenda, reraetendo os autos da dita devassa e representando 
que o filho do provedor proprietário estava servindo por 
Alvarà de Vossa Majeslade no impedimento de seu pai, com 
muita honra e aceitacào daquele povo, e com aptidào de ser 
bom servidor de Vossa Majestade. 

De que dando-se vista ao Procurador da Fazenda res- 
pondeu que esta devassa se deve remeter a um dos juizes 
dos feitos da Fazenda, para que em relacào com os adjuntos, 
que Ihe nomear o regedor, declare se as testemunhas dela 
obrigam ao Provedor da Fazenda, e se pela qualidade das 
culpas dos pronunciados se devem mandar vir presos para 
ésle Reino, na forma da resolucào que deu Vossa Majestade, 
ou o em que se Ihe deve dar livramento. 

E como o Ministro iuformasse poderá es!ar impedido 
para servir de Provedor e éle mesmo reconhece o préstimo 
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e inleligéncia do filho do proprietàrio, de quem também éle 
Procurador da Fazenda linha boa noticia, quando Vossa Ma- 
jestade se sirva despensar na Ordenacàáo, livro 1.» titulo 99, 
parágrafo 3, se pode mandar que sirva o oficio de seu pai e use 
o do Alvará que para isso tinha, porque desta mercé o pode 
fazer digno o seu bom procedimento, e qualidade da culpa 
ainda duvidosa do dito seu pai. Que pelo que toca ao modo e 
furma de arrecadacáo se deve observar o que està decidido, 
ou se vier a resolver na consulla sóbre a conta, que a respeito 
desta matéria deu o Governador Conde d'Arcos. 

Que aos almoxarifes proprietlários se lhe devem pedir 
conlas no fim do triénio, melendo-se recebedor na forma do 
regimenlo e ao Provedor ou a quem por éle servir se deve 
especialmente encarregar o grande cuidado que deve ter na 
sua observància e inleiro cumprimento. O que visto pareceu 
ao Conselho «que atendendo Vossa Majestade ao préstimo e 
inteligéncia de Joào do hRégo Barros, filho do provedor pro- 
prielário, seja servido mandar que éle sirva o dito oficio de 
seu pai, em virtude do Alvará que jà tinha para servir nos 
seus impedimentos. 

Lisboa, 11 de dezembro de 1750. Metelo. Córte-heal. 
Carvalho, Bacalhau. Rangel. 


À margem .— Como parece e aponta o Procurador da 
Fazenda a respeito das contas dos almoxarifes e formalidades 
delas . 

Lisboa, 13 de janeiro de 1751. Com rubrica de Sua Ma- 
jestade. 


O Provedor da Fazenda Real da Capitania de Pernam- 
buco, Antonio Teixeira da Mata, em carta de 30 de agósto do 
ano passado, representa a Vossa Majestade por éste Conselho, 
que suposto fósse Vossa Majestade servido mandar criar na 
Sé de Olinda mais cónegos do nümero antigo que havia, e 
acrescenlar as dislribuigóes déstes com obrigacào de oficios 
canlados e de residéncia para vencerem os capitulares as cón- 
gruas, eontudo o Reverendo Bispo daquele bispado 1em 
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moderado a ordem de Vossa Majeslade de sorte que só tem 
observáncia para o acrescentamento dos beneficios e cón- 
gruas, mas nào para os ofícios cantados e residéncias. 

Que o Vigário Geral é o Reverendo Bispo e nào vai a Sé, 
e come a cóngrua e distribuicóes, morando na Boa Vista, dis- 
tante uma légua de Olinda, o Cónego Joào Soares, que nào 
reside com o pretexto de assistente ao Reverendo Bispo, tam- 
bém vence a sua cóngrua, sendo que a sua assisténcia é nas 
obras que o mesmo heverendo Bispo faz em uma casa na 
Boa Vista o que bem se prova, porque andando em visita pelas 
vilas, lugares e cidade alé o Paraiba, ficou éste dito cónego 
assistindo nas ditas obras e mandando-as fazer. O mestre- 
escola se acha aposentado pelo Reverendo Bispo, e sem ordem 
de Vossa Majestade està vencendo a cóngrua sem ir residir, 
e querendo éste cónego ir fazer a suá obrigacào lho impede 
o Reverendo Bispo, o Cónego Penitenciário Joaquim Ferreira 
da Costa esleve fora da Sé dois anos com licenca do mesmo 
heverendo Bispo. 

Que isto mesmo se lem praticado com os visitadores, 
porque tendo beneficios colados, vencem a cóngrua do bene- 
ficio sem residir, e juntamente o que Vossa Majestade manda 
dar para as visitas, como aconteceu com o coadjutor que era 
do Recife, Felix Machado Freire, com o Vigário da Várgea 
Lino Gomes Corréa, com o Vigàário da Luz Manuel Machado 
Freire, e para receberem as cóngruas apresentam certidào de 
residéncia. 

Que na Fazenda Real manda Vossa Majestade dar certa 
quantia de dinheiro à Càmara de Olinda para as suas despe- 
sas, e nestas uma de 309000 réis de esmola para a capela do 
Sanlo Cristo da Sé, e éóstes anualmente os cobra o Reverendo 
Bispo e nào à fábrica da Sé. Que a capela nào tem obra algu- 
ma, nem paramentos, e só no tempo do Reverendo Bispo Dom 
José Fialho teve algum paramento e asseio, e usa a mesma 
capela dos ornamentos comuns da Sé. 

Que o Cónego Francisco Ferreira, quando faleceu da 
vida presente, deixou uma morada de casas para com o seu 
rendimento se fazer uma alàámpada para aquéle altar, e nesta 
casa mora o Cónego Antonio Tavares e paga anualmente 
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163000 réis, rnas éstes nào aparecem para aquéle emprégo. 
Que os müsicos da capela da Sé tém ordenado de Vossa Ma- 
jestade, porém, o Heverendo Bispo lhes permite e procura 
cantem. fora em festas particulares e por lerem grandes 
jucros nào reparam na perda daquele ordenado, e isto mesmo 
aconlece com um capelào a quem se deu ordenado de orga- 
nista, vencendo também o de capelào, nào podendo no mesmo 
tempo residir no córo em que eslava tocando o órgào. Que 
de tudo dava conta a Vossa Majestade para determinar o que 
devia seguir, e o que se devia observar neste particular. 

E dando-se vista ao Procurador da Fazenda respondeu 
que a ser verdade tudo o que se contem nesta conta, era digno 
de se estranhar, e de se Ihe procurar pronto remédio, para que 
se náo falte tào püblica e desatentamente ao servico de Deus 
e ao de Vossa Majestade, frustrando-se a pia e real intencáo 
com que Vossa Majestade dolou e aumentou aquela S6 em 
ministros e rendimentos, mas como o provedor tem tido com 
o bispo as muitas düvidas e discórdias que sào notórias nào 
pode julgar a sua informacáo por imparcial e desapaixonada, 
pelo que Ihe parece que ou se deve mandar informar o gover- 
nador para à vista do que éle disser se tomar resolugào nesta 
maléria, ou que sendo Vossa Majestade assim servido, para evi- 
tar demorar-se ordene logo ao mesmo governador que achando 
que é constante e püblica a falta de residéncia dos cónegos, a 
afetacào de pretextos incuriais e ilegitimos com que fallam a 
ela, e os modos porque se falta às aplicacóes das esmolas e ao 
vencimento das cóngruas como se refere na conta, logo o 
comunique ao bispo encomendando.lhe da parte de Vossa 
Majestade que remedeie sem demora tódas estas desordens, 
que necessàriamente lhe hào de ser desagradáveis, e quando 
9 bispo nào ponha nisto o cuidado que déle se espera, o gover- 
nador dé de tudo conta a Vossa Majestade e isto é o que enten- 
de sóbre éste negócio, mas também Ihe parece que nào é dos 
que pertencem ao Conselho Ultramarino, mas à Mesa da 
Consciéncia, porque o fim déle é puramente espiritual, por 
estia conta nào é ordenada a outro que nào seja o procurar 
que os eclesiásticos de que nela se trata cumpram com as suas 
obrigacóes. 


Ao Conselho parece o mesmo que ao Procurador da Fa- 
zenda, para Vossa Majestade se servir mandar examinar esta 
maléria, pela Mesa da Consciéncia donde toca. 

Lisboa, 22 de dezembro de 1750. Metelo, Pardinho. 
Córte-Beal. Carvalho, Bacalhau. Rangel. 


À margem Tenho dado providéncia pela parte a que 
loca. 

Lisboa, 27 de marco de 1751. Com a rubrica de Sua 
Ma jestade. 


Por éste. Consellio deu conta a. Vossa. Majestade o Ouvi- 
dor Geral do Ceará, em carla de 1." de fevereiro de 1749, que 
enlre as povoacóes perlencentes à vila do Icó sào os cariris 
novos, com «*àrias mais povoacoes distantes da dita vila mais 
de trinta léguss, por cujo respeito os oficiais de justica lhe 
fazem muilas euslas, assim nas causas ceivels como nas crimes 
e porque nestes lérmos concedera. Vossa Majestade aos mora- 
dores da ribeira do Acaracü, térmo da. vila da Fortaleza, um 
dos juizes-ordinários assislisse na dita ribeira, e deferisse aos 
moradores dela como se estivesse na vila, à vista disto parecia 
justo que o mesmo se facultasse aos cariris novos, e mora- 
dores quinze léguas ao redor. Com a referida carta remeteu 
a certidào que sobe inclusa às reais màos de Vossa Majestade. 

E dando vista ao Proeurador da Coroa, o Desembarga- 
dor. Manuel Gomes de Carvalho, disse Ihe parecia o mesmo 
que ao ouvidor que dava esta conta. 

Ordenou ao Conselho, por Provisào de 8 de julho de 
17520, ao. Governador da Capitania de Pernambuco, infor- 
masse com o seu parecer ouvindo aos oficiais da Càmara e 
Ouvidor da Comarca ludo com os seus pareceres e respondeu 
em carla de 29 de marco do corrente ano, que ouvindo o Ouvi- 
dor do Ceará lhe dera a resposta que remetia (e sobe inclusa) 
e ainda que faltava a da Càmara por nào ter chegado a sua 
resposta, confirmando-se com a que dá o dito ouvidor lhe 
parece que Vossa Majestade deve conceder aos moradores 
dos cariris novos, a graca que Ihe pedem. 


00 2 


E sendo ouvido segunda véz o Procurador da Coroa, 
respondeu oferecia a mesma resposla que jà deu e agora com 
maior razüo. O que tudo visto, ao Conselho parece o mesmo 
que ao Procurador da Coroa e concedendo-se na mesma 
forma que se concedeu aos moradores do Acaracü com a 
criacáo de um tabeliào para servir com o mesmo juiz. 

Lisboa, 12 de agósto de 1751. Metelo. Pardinho. Córle- 
Rael. Andrade. Bacalhau. Costa. 


Os oficiais da Càmara da vila do Recife, em carta de 22 
de abril de 1719, deram conta a Vossa Majestade, por éste 
Conselho, que por sua real ordem estava determinado que os 
porlos militares, oficios de Justica e Fazenda e beneficios 
eclesiásticos, sejam providos com preferéncia nos naturais 
da lerra, contra cuja determinacào se estavam experimen- 
tando vulgarmente os provimenlos dos beneficios eclesiás- 
ticos porque se dáo a estranhos, nào sendo de melhor capa- 
cidade do que os naturais de sorte que se acha a Sé da cidade 
de Olinda composta de dezoito capitulares sómente com seis 
naturais, e aos mais das vézes se costumavam prover em sujei- 
tos que nenhum servico tém feito à igreja, e sem o domicí- 
lio que de direito basta para fazer com patriotas como se 
estava vendo em muilos providos de próximo em beneficios. 


E ordenando-se, por Provisào de 20 de julho do ano pró- 
ximo passado, a Luís José Corréa de Sáà, Governador e Capi- 
tào General da Capitania de Pernambuco informasse com o 
seu parecer, satisfez em carta de 11 de abril do presente ano, 
dizendo que entrando na cuidadosa averiguacào de que neces- 
silava a exala informacào que em qualquer matéria devia dar 
a Vossa Majestade achava que nas vigararias coladas, e cura- 
tos a maior parte eslava provida em naturais da terra e que é 
verdadeira a conta a respeito dos capitulares da Sé de Olinda, 
porque estáo providas as dezoito conezias em doze filhos de 
Portugal e seis naturais daquela terra, e suposto que os ofi- 
ciais da cámara se queixam de que entram alguns que nenhum 
servico tém feito à igreja, racionàvelmente se podia conside- 
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rar da obrigacào e caráter do Reverendo Bispo que a razáo 
desta diferenca será persuadir-se pelo conhecimento que deve 
ter de semelhantes südilos a que suposto nào tenham feito 
nenhum servico à igreja sào capazes de lhe fazerem muitos 
e como se nào devia entender que o dito Reverendo Dispo 
deixasse de execular exatamente as ordens de Vossa Majes- 
lade, senào julgando grave inconveniente na sua observáncia. 

E dando-se vista ao Procurador da Coroa, respondeu que 
se devia recomendar ao bispo a observáncia das ordens de 
Vossa! Majestade nesta maléria, e por ora bastaria isto quan- 
do nào parecesse melhor mandá-lo informar. O que visto, 
parece ao. Conselho pór na real presenca de Vossa Majestade 
estia conta que deu à Càmara do Recife de Pernambuco, e 
informacào do Governador para que Vossa Majestade man- 
dando-a ver no Tribunal da Mesa da Consciéncia e Ordens, 
resolva o que fór servido, 


Lishoa, 19 de agósto de 1751. Andrade. Bacalhau. Costa. 


Pela real resolucào de Vossa Majestade tomada na con- 
sulla foi Vossa Majestade servido determinar se ordenasse 
ao Provedor da Fazenda de Pernambuco fizesse assistir com 
0 manlimento e passagem aos soldados que acompanhassem 
ao Governador de Mato Grosso, Dom Antonio Rolim de Moura 
para o Rio de Janeiro, e avisasse da despesa que nisto se fizes- 
se para se Ihe dar providéncia se fósse necessária. 


E passando-se ordem nesia conformidade ao dito Prove- 
dor da Fazenda, em 15 de marco de 1749, satisfez em carta de 
24 de abril do mesmo ano, dizendo que da certidào e cópia do 
térmo junto se manifestava a despesa e gastos que fizeram 
as duas embarcacóes fretadas a José Vaz Salgado e sua equi- 
pagem para aquéle expediente e transporte, e que nào havia 
düvida se executaria aquela diligéncia com o mesmo zélo c 
eficácia se se nào intrometera a expedi-la o Governador Dom 
Marcos de Noronha, ainda residente por conta da convenién- 
cia e interésse de querer mostrar maior eficácia no servico de 
Vossa Majestade, e verificar a suposta omissáo que com 
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menos afeto à sua pessoa e operacóes afirmam lhe considera 
que é verdade lhe consentira aquela total jurisdicào por se 
persuadir éle Provedor da Fazenda ficaria assim mais bem 
scrvida a Fazenda de Vossa Majestade e utilizada aquela expe- 
dicüo, e depois de assim executada esta diligéncia sucedera 
que no mesmo dia em que daquele pórto se transferiram 
aquelas embarcacóes, como nào pudessem vencer o Cabo de 
Santo Agostinho e se achasse aberta em água que levava o 
Governador regressarem-se àquéle mesmo pórto onde fica- 
vam para mais cómodamente se transporiarem e de qual- 
quer outra despesa que se seguisse em atencào à Fazenda de 
Vossa Majestade e se nào continuasse a determinada, faria a 
Vossa Majestade parlicipada, para mandar o que fór mais 
servido. 

Com a dita carta enviou a certidào e cópia do térmo que 
faz mencào que com esta sobe à real presenca de Vossa Majes- 
tade. E dando-se vista ao Procurador da Fazenda respondeu 
que se devia esperar a conta de tóda a despesa para à vista 
dela se dar a providéncia necessária, e que o Provedor devia 
entender que por nenhum motivo devia ceder a pessoa alguma 
a jurisdigdàáo que Ihe toca, e as diligéncias que por virtude 
dela se Ihe encarregaram. 

Por Provisáào de 24 de outubro do ano próximo passado 
se disse ao dito Provedor da Fazenda de Pernambuco se espe- 
rava a conta de tóda a despesa e o mais que aponía o Procu- 
rador da Fazenda, e respondeu em carta de 18 de marco déste 
presente ano dizendo que em execeugao desta ordem de Vossa 
Majestade, enviava a conta de tóda a despesa feita nesla 
expedicáo, que pela certidáào junta se mostrava importar em 
3:100$820 réis a saber: 192$060 réis que se dispenderam com 
as comedorias que venceram os ditos soldados no tempo que 
estiveram em terra, mais 108$760 réis do gasto que se féz no 
desembarque e embarque dos petrechos e municóes de guerra 
que levaram, e da despesa de vários soldados enfermos, aos 
quais se assistira com o todo o necessário e 2:800$000 réis do 
fretamento de duas embarcagóes que transportaram os ofi- 
ciais e soldados da dita companhia e mais petrechos para o 
Rio de Janeiro, na forma do ajuste que se fizera naquela Pro- 
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vcdoria, pelo lérmo que constava da cópia também junta, que 
tódas as pareclas faziam a referida quantia de 3:100$820 réis. 

I lornando-se a dar visla ao Procurador da Fazenda, 
disse que se devia pór estas duas contas na real notícia de 
Vossa Majestade para «que à vista da despesa que delas consta 
se sirva dar a sua real providéncia que se reservou para éste 
tempo na resolucáo de 7 de janeiro de 1729, dignando-se 
Vossa Majeslade  reconhecer que esta Provedoria está 1!ào 
pobre que se nào poderà nela fazer despesa extraordinária, 
que nào prejudique aos filhos da fólha. 

(0 que visto parece ao Consellio o mesmo que ao Procu- 
"dor da Fazenda, e acrescenta que esla despesa poderà sair 
da Provedoria das Minas Gerais, por se acharem as Prove- 
dorias de Cuiabà e Goiás donde devia sair com a mesma indi- 
genceia, com «ue presenlemenle eslà a Provedoria de Per- 
nambuco. 

Lisboa, 20 de selembro de 1751. Pardinho. Córte-Real. 
Andrade. Dacalhau. Castelo Branco. Costa. 


O Governador e Capilào General da Capitania de Per- 
nambuco Luis José Corréa de Sáà, em carta de 21 de abril do 
presente ano, dà conta a Vossa Majestade, por éste Conselho, 
que representando-Ihe as Cámaras da. cidade de Olinda e vila 
do Recife que a quantia prometida por donativo para ajudar 
as despesas dos reais casamentos, que era a de um milhào du- 
zenlos e cinqüenta mil cruzados provàvelmente estaria jà 
salisfeita e que para esta averiguacáo devia mandar que exa- 
lamente se iirasse a conla, para que achando cerlo que os 
povos tinham cumprido o que promeleram, nào continuasse 
uma contribuicào tào onerosa a que os obrigara mais o seu 
amr do que a sua possibilidade, e que sendo éste requeri- 
mento ao seu parecer justissimo mandara aos oficiais a quem 
pertencia o exame da dila conta a lirassem com o cuidado 
que merecia a matéria, e desta diligéncia resultara achar-se 
que estava paga a dila quantia do milhào duzentos cinqüenta 
mil cruzados, como se via da conta que remetia junta, e vendo 
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que nào havia naquela Secretaria ordem de Vossa Majestade 
expressa para continuar a cobranga, sem que Vossa Majes- 
lade mandasse o contrário, ainda depois de se achar satisfeita 
a quantia prometida do dito milhào duzentos e cinqüenta mil 
cruzados e que a Càmara de Olinda e mais congresso linha 
declarado no térmo do estabelecimento do dito donativo, que 
esperavam que Vossa Majestade mandasse ordem, para que 
logo que constasse eslar satisfeita a importància prometida 
se levantasse ésle subsidio. 

Que nào Ihe parecera esperar pela dita ordem, por julgar 
irreparável prejuizo na demora, porque nào podendo esta ser 
menos de um ano com pouca diferenca, e sendo nào só pro- 
vàvel, mas, para éle Governador, certo que Vossa Majestade 
nào levaria a. bem que se cobrasse mais do que a prometida 
quantia, tóda a importància que neste tempo rendesse o dona- 
livo ficava com impossivel reslituicào. E que convocada à 
sua presenca as duas Càmaras de Olinda c Recife, o Provedor 
da Fazenda com o administrador geral do donativo e os ofi- 
cias competentes, se fizera o térmo que também por cópia 
remetia, com a condicào nele declarada de ficarem obrigadas 
as ditas cámaras e perfazerem pelos defeitos dos carregado- 
res desta presente frota a importáncia da despesa na cobran- 
ca do dito donativo, no caso em que Vossa Majeslade nào aten- 
desse à informacáo que sóbre esta matéria dava em carta se- 
parada como Vossa Majestade Ihe ordenava. Com a dita carta 
enviou a conta e cópia do lérmo de que faz mencáo, que tudo 
sobe com esta à real presenca de Vossa Majestade. 

E dando-se visita ao Procurador da Fazenda respondeu 
que esta conta se devia pór na real presenca de Vossa Majes- 
lade, e como eslava pago o donativo que aquela capitania pro- 
metera, e se tem obrigado as Cámaras a satisfazer os orde- 
nados e despesas da cobranca, no caso de nào serem releva- 
das désle encargo Ihe parecia que Vossa Majestade pela sua 
incomparável justica, e pela piedade e cleméncia com que 
alende aos seus ficis vassalos, se devia servir mandar nào 
continuasse esta contribuicüo, que se promelera e aceitara 
com a cláusula de que Vossa Majestade a mandaria levantar, 
lanto que se achasse saüisfeita a quantia prometida. 
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O que visto, parece ao Conselho o mesmo que ao Pro- 
eurador da Fazenda. 

Lisboa, 9 de outubro de 1751. O Marqués de Penalva. 
"ardinho. Andrade. Córte-Real. Bacalhau. 


Os oficiais da Càmara da vida do Recife, em carta de 28 
de dezembro de 1749, representaram a Vossa Majestade, por 
ésle Conselho, que pela Provisào de 24 de marco de 1715, que 
remetiam inserta, no documento incluso, se achava deltermi- 
nido que as jusliqas eclesiásticas deviam levar os mesmos 
salários que levam os seculares e sem altencáo a esta deter- 
minacào observam o conlràário, porque o vigário geral de 
cada vez que vai à praca assistir aos leilóes ou haja arrema- 
tacóes ou nào, leva dez lostóes de salàário, cada justificacào 
no Juizo Eclesiástico faz de despesa às partes quatro até cinco 
mil réis. O meirinho geral do bispado «que habita na vila do 
Recife leva de cada notificacào quinhentos réis, e quando está 
em Olinda e vai ao Recife, leva dez tostóes de caminho, além 
da diligéncia, nào lendo éle caminho nem na cidade ou vila 
e os mais oficiais lambém levam exorbitantes salários, tanto 
assim que se algum dos Ministros de Vossa Majestade tirasse 
sumário de testemunhas, nào faltaria prova das usurpacoes 
que os ditos oficiais fazem aos vassalos de Vossa Majestade, 
levando jà 49800 réis, jà maiores as quantias e nas denüncias 
e devassas, como lambém nos inventários, sacam as partes 
a 50 a 100 e a 1508000 réis. E posto que jà esteja dada provi- 
déncia pela ordem sobredita, para os corregedores nas devas- 
sas das correicóes conhecerem dos erros e usurpagóes dos 
oficiais daquele juizo, contudo, ou por amizade ou por favor 
dos corregedores, ou pelas partes receosas de alguns danos 
daquelas justicas, nunca se póem em execucáo e vào conti- 
nuando as vexacóes e opressóes dos vassalos de Vossa Ma- 
jestade. 


Que também no juizo eclesiástico se criou de novo um 
oficio de corredor de fólhas inventado pelo Reverendo Bispo 
a efeito de acomodar um seu criado, obrigando às partes que 
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carecem de fólhas corridas a dar cento e cinqüentía réis ao 
dito corredor, sem éle fazer diligéneia alguma em correr as 
ditas fólhas, mas sim às mesmas partes. 

Que Vossa Majestade dará a providéneia necessária, res- 
(ringindo os excessos com que os ditos oficiais do dito Juizo 
Eclesiástico, tanto os seculares como os sacerdotes, e os mes- 
mos ministros, defraudam os patrimónios dos ditos vassalos, 
e para se nào esquecerem as execucoes das ordens de Vossa 
Majestade, mandando impór pena grave aos corregedores, 
e também ordenar que os juizes de fora, nas devassas de ja- 
neiro, conhecam dos que incorrerem no abuso dos preceitos 
de Vossa Majestade, que também deve dar remédio à facili- 
dade com «que o prelado e ministros eclesiásticos. mandam 
prender os leigos da jurisdicào de Vossa Majestade e muitos 
sem culpa formada e retidos nas cadeias meses e anos. 

Sóbre a referida queixa se ordenou, por provisáo de 6 
de agósto de 1750, ao Governador e Capitào General da capi- 
tania de Pernambuco informasse com seu parecer, ouvindo 
ao Reverendo Bispo, recomendando-se-lhe que enquanto se 
nào dava maior providéncia, fizesse quanto lhe fósse possi- 
vel observar o que se dispós na referida provisàáo. 

A esla ordem respondeu o Governador, em carta de 18 
de abril de 1751, que ouvindo o Reverendo Bispo como se 
lhe ordenava na resposta que remelia (e sobe inclusa), lhe 
parece que no caso em que nas justicas eclesiásticas haja algum 
excesso nào devem os oficiais da Càmara queixar-se a Vossa 
Majestade, sem que preceda uma representacáo ao dito Reve- 
rendo Bispo, de quem se deve fiar (conforme a sua obriga- 
cào) evite tudo o que fór desordem, e no que respeita ao novo 
oficio de corredor de fólhas lhe parece que Vossa Majesta- 
de nào desaprove a sua criacáo, visto que éste prelado a julga 
conveniente ao bem püblico, como na sua resposta se vé. 

Ao mesmo lempo se viu neste Conselho uma represen- 
tacào do mesmo Reverendo Bispo sóbre a referida queixa, 
em carta de 16 de abril do presente ano, que por cópia sobe 
com esta à real presenca de Vossa Majestade com a atestacáo 
do vereador da Cámara do Recife, António da Rocha Dantas, 
que o dito Reverendo Bispo remete inclusa. 
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E dando-se de tudo vista ao Procurador da Coroa, o De- 
sembargador Manuel Gomes de Carvalho, respondeu que a 
conia da Cámara nào deixa de se fazer suspeitosa visto a 
alestacáo do Vereador António da Rocha Dantas, e Ihe parece 
se deve remeler a mesma conta original ao Governador para 
que averiguando a. verdade, ou falsidade daquele sinal e certi- 
ficado da sua falsidade mande prender o autor déle e dé conta. 

Porém, que o Reverendo Bispo nào deve ficar sem adver- 
léncia porque éle nào nega o excesso dos salários do meirinho, 
e só diz que islo nào era maléria para contas da Càmara e 
que com meia palavra que se lhe dissesse estaria isto emen- 
dado, e que também os presos leigos, em recorrendo à Coroa, 
eslariam sollos no dia seguinte, que nào sáo certamente os 
eclesiásticos 1ào pronlos nestas satisfacóes, e porque conhe- 
cem as eternidades, as despesas e as vexacóes que padecem 
os recorrenles obram despótlicos. 

Que também confessa que criou o ofício de corredor de 
fólhas, e islo 6 mais que acrescentar salários, porque é acres- 
cenlar oficios, e em prejuízo dos vassalos de Vossa Majestade 
e da sua jurisdicào real e em cima de tudo isto conta o bispo 
histórias por graca. Que se Ihe deve recomendar mais forte- 
menle o cuidado em evitar que os seus oficiais excedam os 
salàrios taxados aos oficiais seculares, na forma das ordens 
de Vossa Majestade e que ou extinga o ofício de corredor de 
fólhas ou ao menos mande publicar que os vassalos leigos de 
Vossa Majestade nào tenham obrigacüo alguma de se servi- 
rem déle, e que possam correr as suas fólhas por si mesmos 
ou por quem quiserem, e que aos ouvidores se deve recomen- 
dar muito especialmente que vigiem sóbre os excessos de 
saülários dos oficiais eclesiásticos. 

O que visto ao Conselho parece o mesmo que ao Procu- 
rador da Coroa. 

Lisboa, 11 de setembro de 1751. Pardinho. Córte-Real. 
Andrade. Bacalhau. Castelo Branco. 


À margem — Como parece e quanlo ao exame apon- 
lado pelo Procurador da Coroa se fará pelo Desembargador 
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Guvidor, eslando ainda em Pernambuco ou pelo Ouvidor que 
for servido nomcear. 

Belém, 2 de novembro de 1751. Com a rubrica de Sua 
Majestade. 


O Governador e Capilào General da Capilania de Per- 
nambuco, Luis José Corréa de Sá, representa a Vossa Majes- 
lade por éste Conselho em carla de 23 de agósto de 1750, que 
muilos dias antes de entrar na posse daquele govérno chega- 
ram aos seus ouvidos universais clamores, nào só dignos de 
crédito, por serem sem contradicào as queixas, mas porque 
se autorizavam nas atendiveis vozes de todos os prelados das 
religioes dos seus südilos e dos párocos onde com mais infa- 
livel certeza chegava a nolicia das ruinas espirituais que resul- 
lavam da nova forma, que o Governador Henrique Luís Perci- 
ri Freire deu à guarnicào dos presidios daquela capitania, 
ordenando que nào fósse permanenle, como desde o lempo 
do holandés até o do seu govérno se havia conservado, e se 
mudasse de ano em ano ou de meses, querendo, sem alencào 
ao pais, às prejudiciais conseqüéncius, e à qualidade da gente, 
que consiste a perfeicáo das tropas na conlinuacào do giro. 

Que déste movimento em que pós as guarnigóes resul- 
lou deixarem os soldados que guarneciam as fortalezas do 
hio Grande, Ceará e tódas as outras as suas pobres mulheres, 
filhos, màes e irmàs, sem o remédio do seu trabalho, ou na 
cultura das suas lavouras ou no exercicio das suas pescarias. 
Que as mulheres, que ficavam ao mesmo tempo livres e neces- 
sitadas, juntando-se a eslas circunstàncias a liberdade de sol- 
dados e estrangeiros no lugar que de novo presidiavam, deram 
ocasiào a tlorpes e violentas desordens, seguindo-se também 
muitas ao real servico de Vossa Majestade nas trabalhosas c 
dilatadas marchas que faziam, principalmente na retirada do 
Ceará que dista daquela praca do Recife duzentas e cinqüen- 
la léguas, pouco mais ou menos, na do Rio Grande que dista 
oilenta e dos ouiros presidios ainda que menos distantes, 
perdendo-se nestas viagens uma grande parte de armas e de- 
serlando um grande nümero de soldados, que buscavam o 
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serlào como refügio déste insuportàvel trabalho e continuo 
descómodo . 

Que ponderando muito atentamente às ofensas que 
nesles destacamentos se faziam a Deus, o prejuizo que expe- 
rimentava o servico de Vossa Majestade e que a um e outro 
convinha fazer as guarnigóes dos ditos presidios permanen- 
les, entrou na idéia de a reduzir à sua antiga forma e só com 
ela conseguiu um tào geral aplauso que bastou para o fazer 
benquisto, que podia obstar a esta resolucáo uma ordem em 
que Vossa Majestade confirma a Henrique Luis Pereira 
Freire 0 seu arbitrio da mudancga das guarnicóes se nào 
achasse (além das perniciosas conseqüéncias ponderadas) 
que eram falsas as suas premissas, porque Vossa Majestade 
foi servido confirmar a dita mudanga em beneficio dos sol- 
dados (como na dita ordem se declara) pela informacào que 
o dito Henrique Luís deu de que tanto uns como outros tinhain 
conveniéncia de se guarnecerem os presidios déste modo, e 
chegando éle Governador a conhecer evidentissimamente que 
nem só um soldado houve a quem nào desse descómodo c 
fósse violenta esta mudanca, pareceu-lhe que nào devia emba- 
racá-lo uma ordem que atentas as circunstáncias contradizia 
a piedosa inlencào de Vossa Majestade, de cuja compaixàáo 
espera, que atendendo às grandes opressóes e notáveis desor- 
dens, originadas do trabalhoso giro em que até alí andaram 
aquelas tropas, conforme a permanéncia da guarnicào que 
tem eslabelecido para reprimir com outra real ordem o militar 
impulso de algum governador, que sabendo que em alguus 
reinos da Europa se pralica com militar fundamento o giro 
das tropas, o queira outra vez introduzir na América, tanto 
por ignoráncia do pais, como por nào fazer diferenca das 
ocasióes, mandaram-se juntar os papéis que hà sóbre esta 
matéria e a ordem que refere o. governador nesta conta c 
sendo tudo visto. 

Ao Conselho parece se deve estranhar ao Governador de 
Pernambuco o regulamento da guarnicào que féz para 90 
Ccará e Rio Grande, alterando nesta sua determinagáo a for- 
malidade ordenada para se guarnecerem os ditos presídios 
pelo Governador Henrique Luis Pereira Freire que Vossa 
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Majestade houve por bem aprovar pela real resolugào de 11 
de setembro de 1745, ficando por ésle motivo insubsistente 
tóda a contrária disposicào, enquanto nào fóssem presentes 
a Vossa Majestade motivos atendiveis, pelos quais fósse ser- 
vido tomar contrária resolucào, sendo o meio mais próprio 
para éste fim a represenlacáüo que cada um governador deve 
fazer, ponderando os inconvenientes que podem resultar ao 
hem comum e sosségo dos povos da prática das ordens que 
houverem em cada um govérno respectivo, apontando a mo- 
dificeacào com que devem ser mais bem reguladas para com 
as mais diligéncias que se procuram para o bom acérto de 
semelhantes negócios se fazerem presentes a Vossa Majes- 
lade para serem ou nào modificadas as ditas ordens. 

E suposto que para éste fim o governador pondere na 
carla inclusa as razóes que o obrigaram à sobredita forma 
de regulamento os mesmos ou quase idénticos motivos, foram 
presentes ao Conselho tanto no govérno de Henrique Luis 
Pereira Freire, como depois pela representacáo do Capilào- 
mor do Ceará Grande, Joào de Feive Barreto de Meneses, 
em carta de 28 de junho de 1741 o que deu motivo ao mesmo 
Conselho mandar informar o Governador Dom Marcos de 
Noronha, que por desvanecer na sua informacào do dito capi- 
lào-mor se lhe respondeu se nào devia inovar coisa alguma 
que fósse contrário à resolucüo que jà havia procedido de 
Vossa Majestade, o que tudo sobe à real presenca de Vossa 
Majestade. O que sendo atendido e a grande utilidade que se 
reconhece na Europa do giro das tropas, e nào haver até o 
presente motivo ponderável para deixarem naquela conquista 
de lerem éste exercício parece ao Conselho se nào deve éste 
bom regulamento feito pelo Governador Henrique Luís Pe- 
reira Freire alterar-se, quando para o seu estabelecimento 
foram tào vigorosas as razóes por éle ponderadas, que move- 
ram a real aprovacáo de Vossa Majestade e de presente per- 
sislem os mesmos fundamentos para nào ser imprópria, mas 
sim necessária e ütil a continuada observáncia. 

Ao Marqués Presidente parece que esta conta do Gover- 
nador de Pernambuco se devia pór na real presenca de Vossa 
Majestade e a cópia das suas reais resolucóes sóbre esta maté- 
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riu, para que à vista delas Vossa Majestade seja servido resol- 
ver o que fór mais conveniente ao seu real servico, e ao res- 
peito das suas reais ordens. 

Lisboa, 20 de outubro de 1751. Pardinho. Córte-heal. 
icalhau. Andrade. Castelo Branco. Costa. 


À margem — Como parece ao Conselho. Belém 20 de 
novembro de 1751. Com rubrica de Sua Majestade. 


Luis Jose Corréa de Sá, Governador e Capitào General 
da Capitania de Pernambuco, em carla de 16 de abril déste 
presente ano, dá conta por éste Conselho, de que Vossa Ma- 
jestade fóra servido, com piedoso ánimo, atender à justa re- 
presenlagào que éle féz do miserável estado em que se acha- 
vam as lropas pagas daquela capitania, ordenando que fósse 
fardamento na ültima frota, o qual chegou lodo sem avaria 
alguma, e com a circunslància, para melhor gósto seu, de ser 
na qualidade de todos os géneros o melhor que lá tem ido, con- 
forme o que disseram os oficiais mais antigos daquela praca. 
Que fallaram, e entende que por descuido, os pregos para se 
fuzerem aos soldados os descontos, os quais espera na pri- 
meira ocasiào, e também armas e armamentos que jà mandou 
pedir porque absolutamente nào hà nenhuma capaz de tal 
sorte, que a despesa que atualmente està fazendo a Fazenda 
Heal nos consertos só é ülil pelo que respeita à aparéncia 
porque nào ficam com todo o trabalho capazes para o exer- 
cicio de fogo. 

Que o da peca de repetir invenlado ou praticado a pr;- 
meira vez nesla córte pelo engenheiro alemáo lhe pareccu 
justo que se nào ignorasse naquela praca, incitando-o ainda 
mais éste desejo ter ali um Capitào de Artilharia Jerónimo 
Mendes da Paz, com grande inteligéncia e igual atividade, 
que a éste fim mandou pedir ao Governador do Rio de Janeiro 
o extrato que prontamente lhe remeteu, e suposto que quai- 
quer peca pequena basta para exercilar na dextreza da opera- 
cio, nào hà em tóda a praca nenhuma de forma e calibre das 
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que usa para o exercício o dito engenheiro alemào. Que será 
conveniente que Vossa Majestade ordene que se remetam as que 
pede na relacào junta, e também a pólvora, porque a que se 
acha naquela praca pouco passará de duas mil arrobas, pro- 
vimento limitado, ainda sem a pensáo de se mandar dali a de 
que necessitam as fortalezas daquela capitania, com a refe- 
rida carta enviou a relacào de que faz mencào, a qual sobe 
com esta à real presenca de Vossa Majestade. 

Ao Conselho parece que Vossa Majestade seja servido 
mandar fazer assentos das armas e armamentos e das pecas 
de repetir que pede éste governador e os mais do Esiado «do 
Brasil que dizem Ihe sào necessárias as dilas armas e enquan- 
lo à pólvora o Conselho, pelo seu expediente a manda ir da 
que hà no armazem perlencente a éste Conselho. 


Lisboa, 26 de outubro de 1751. O Marqués de Penalva. 
Metelo. Pardinho. Córte-Real. Andrade. Bacallhiau. Castelo 
Branco. 


O Governador e Capitào General da Capitania de Per- 
nambuco, Luis José Corréa de Sá, em carta de 5 de setembro 
de 1749, dá conta a Vossa Majestade, por éste Conselho, que 
as extraordinàárias despesas que se lém feito por aquela Pro- 
vedoria com a expedicào da Colónia e de Fernando de Noro- 
nha e os descaminhos que tem lido a Fazenda Real de Vossa 
Majestade no tempo dos almoxarifes Mariano de Almeida e 
Gouvéa e António de Torres Bandeira tem dado ocasido ao 
grande empenho em que se acham e como a despesa ordinária 
excedia em bastante quantia à receita nào podia haver espe- 
ranca da satisfacào desta divida, sem que Vossa Majestade 
fósse servido ordenar que se procurasse algum meio extraor- 
dinário para éste desempenho, que nào deixava de entender 
que o seu antecessor poria na presenca de Vossa Majestade a 
mesma representacao que agora lhe fazia, porque no seu 
lempo era igual à necessidade ainda que precisamente havia 
de ser menor a dívida, mas que esta justa suposicáo nào o deso- 
brigava de mostrar a Vossa Majestade na relagüo inclusa a 
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grande importància da divida e a impossibilidade da satisfacáo 
excedendo o gasto ao recebimento. 

Que como Vossa Majeslade fóra servido ordenar em um 
dos capitulos do regimenlo do comissário das fragalas da- 
quela capitania que feita a despesa do comboio nào havendo 
naquela Provedoria sobras passasse letras ao comissário du 
Bahia, e que pretendendo éle governador cobrar vinte e tantos 
mil eruzados que importara a despesa da nau de guerra e do 
iale de aviso que ali fóra arribado, vindo da Colónia, nào se 
pagara a dila letra com o fundamento de nào haver sobras 
dos 28:0008000 que € a receila do comissário daquela ci- 
dade, e com a falla de satisfacào da dita importlància ficara 
a infantaria daquela praüca com o prejuizo de se lirar da sua 
consignacáo lodo o gasto que féz o iate e a nau de guerra. 

Que lambém se persuadira a que havia fundamento para 
cobrar da Provedoria-mor da Bahia a imporltància das suas 
companhias que guarnecem 0 hio Grande, visto que havia 
bastantes anos que se linha pago pela Fazenda Beal de Per- 
nambuco, e que pedindo o Provedor da mesma capitania da- 
quela cidade Ihe remetesse o que imporlava a conta que Ihe 
mandara da despesa feila com as ditas companhias, sem que 
enlrasse na prelencào do |....] que Vossa Majestade tinha 
ordenado que se remelesse dividido em duas frotas, achara a 
contrariedade de fallar ordem em que se determinasse esta 
resliluicào, e lhe parecia justo que da Bahia se mandasse 
salisfazer o que dali se linha pago, sendo daquela Provedoria 
a obrigacác. 

Com a dita carla enviou a relacáo de que faz mencào, a 
qual sobe com esia à real presenca de Vossa Majestade. 

i dando-se vista ao Procurador da Fazenda respondeu 
que era bem constante o grande empenho em que se acha a 
Provedoria de Pernambuco e por éstes papéis se mostrava com 
tóda a distincào que cada dia será maior porque anualmente 
excedia muito a receila à despesa e que o remédio que podia 
ter esta desordem c que éle nào sabia, nem o Governador que 
o podia ver de mais perto o achava nem apontava meio de 
se acudir ao gravissimo prejuizo que vai sentindo e que vai 
de todo arruinando aquela Provedoria, e que o que por ora 


— 113 — 


le lembrava só era ordenar-se ao Provedor-mor da Fazenda 
procure que logo se facam os pagamentos do que a Provedo- 
ria da Bahia devia o «e Pernambuco, e continue com os doze 
sollados que por esta conta se dizia serem pertencentes à 
Bahia, e que se ordene ao Governador de Pernambuco que 
ouvidas as cámaras de Olinda e do Recife, o Provedor 
da Fazenda, o Ouvidor, e as mais pessoas que enlender 
ern. alguma. noticia daquela  capitania, informe interpon- 
do o seu parecer e arbitrio sóbre o modo de se [s] OcOrrer 
a sua ruina. 

O que visto parece ao Conselho muito necessário cuidar- 
se no desempenho do que deve a Provedoria da Fazenda heal! 
de Pernambuco, reformando-se algumas despesas que se pu- 
derem evitar pelo meio mais suave e conveniente que fór pos- 
sivc, para o que se sirva Vossa Majestade mandar informar 
o Governador, ouvindo a ésse respeito as pessoas que aponta 
o Procurador da Fazenda, ordenando juntamente ao Prove- 
dor da Fazenda Real da Bahia que remela prontamente à 
Provedoria de Pernambuco tudo o que estiver devendo, para 
o pagamento das Companhias do Rio Grande e continue na 
sulisfacào do que fór vencendo de sóldo das ditas compa- 
nhias, e com efeito pague a lelra. da imporlància da despesa 
feita em Pernambuco com a nau de guerra e iate de que o 
Governador faz mengào, parlicipando-se a éste o que Vossa 
Majestade fósse servido resolver neste partieular, e. adver- 
ündo-lhe que a relacào que remete da receila e despesa da- 
quela Provedoria nào vem conforme às ordens de Vossa Ma- 
jestade, porque nào deve ser feila por orcamento como vem 
mas com individuacào do que com efeito se cobrou e dispen- 
deu em cada ano, depois que veio a ültima relacào ao Conse- 
lho, e que assim o faga éle governador executar ao Provedor 
da Fazenda em todos os anos, como várias vézes se tem orde- 
nado ao dito Provedor, e se éste o livesse assim executado 
seria manifesto, no Conselho, o descaminho que tém feito 
os almoxarifes, de que nasce muita parte do empenho daque- 
la Provedoria, como também do que se deve da despesa feita 
com as naus de guerra e letras que se tem passado sóbre o 
lesoureiro dos armazens e se nào tem pago. 


Lisboa, 26 de outubro de 1751. O Marqués de Penalva. 
Metclo. Pardinho. Córte-Real. Andrade. Bacalhau. Castelo 


Branco. 


Por aviso do Secrelàrio de Estado Diogo de Mendonca 
Córte-Real, de 24 de julho do corrente ano, ao Marqués de 
Penalva, Presidente déste Conselho, é Vossa Majestade ser- 
vido que vendo-se nele as represenlacóes juntas dos oficiais 
da Cámara e Santa Cruz do Aracali e a oulra de Teodósio 
de Araüjo de Abreu, Capitào dos Auxiliares da mesma vila 
se lhe consulte o que parecer. 

Para satisfazer o. Conselho a esta real ordem se viu nele 
4 representacào dos ditos oficiais da Cámara da vila do Ara- 
cali em que se queixam do procedimento com que o ouvidor 
daquela: eapitania. Alexandre de. Proenca. Lemos 0s constran- 
geu a desistirem da causa que corria com o Sargento-mor 
Matias Ferreira da Costa, sóbre a meia légua de terra de que 
Vossa Majestade Ihe féz mercé na ceriacào da mesma vila para 
património daquela Cámara, e rcepetem a süplica que seus 
anlecessores jà haviam feito pedindo para térmo da dita vila 
a freguesia das Russas. E também se viu a representacào do 
Capilào Teodósio de Araujo e Abreu sóbre a mesma matéria, 
' ambas lornam a subir à real presenca de Vossa Majestade. 

A eslas represenlacóes mandou o Conselho juntar a que 
os oficiais da Càmara de Aracati dizem fizeram seus anteces- 
sores para se Ihes anexar a freguesia das Russas e porque sóbre 
à dila süplica se havia ordenado ao Governador da Capitania 
de Pernambuco, por Provisào de 17 de julho do ano próximo 
passado, informasse com seu parecer ouvindo por escrito o 
Ouvidor do Ceará, que ouviria também por escrito a Càma- 
ra a que perlence a dita freguesia, se viu o que informou o 
dito Governador em carta de 11 de abril do presente ano em 
que respondeu que à vista do que diz o Ouvidor e da resposta 
da Càmara da vila dos Aquiraz (que também inclusa) lhe 
parece nüo deve ser deferido o requerimento dos oficiais da 
Càmaüra da vila do Aracati, 
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E dando-se vista de todo o referido ao Procurador da 
Coroa o Desembargador Manuel Gomes de Carvalho, respon- 
deu que pelo que toca ao térmo de desisténcia que os supli- 
cantes assinaram perante o Ouvidor Geral, de cuja coacáo se 
queixa devem usar dos meios ordinários que o ouvidor lhes 
nào impedirà, visto o que consta da carla déste escrita a Sil- 
vestre Vieira, e para maior cerleza se pode mandar advertir 
ao mesmo ouvidor que se os suplicantes quiserem usar dos meios 
da lei contra a desisténcia que fizeram, os admita e lhes defira 
prontamente como fór justica. E pelo que toca à compreen- 
sáo da freguesia das Russas para lérmo desta nova vila, con- 
corda com o Governador e Ouvidor vista a resposta da Cáma- 
ra da vila de Sào José de Ribamar dos Aquiraz, mas sempre 
lhe parece conveniente e necessário que o Governador infor- 
me sóbre a estreiteza do térmo da nova vila do Aracati, de 
que os suplicantes se queixam e do remédio que Ihes pode dar 
sem prejuizo notável de outras povoacóes. 

E sendo ouvido o Procurador da Fazenda respondeu que 
se conforma com o parecer do Procurador da Coroa e só 
acrescenta que se deve ordenar ao Governador que com o 
segredo e exatidào possivel se informe da verdade dos fatos 
violentos de que se queixam os juizes e vereadores da nova 
vila, e do modo e motivos porque o ouvidor os obrigou a de- 
sistirem da causa porque a serem certos nào devem passar 
sem mais demonstracào. 


Mandando também o Conselho juntar a éstes papéis o 
da criacáo desla vila, e a conta que deu sóbre a delineacáo dela 
o Ouvidor Manuel José de Faria, em carta de 28 de outubro 
de 1748, e uma representacào da Cámara da Vila dos Aquiraz, 
de 16 de dezembro do mesmo ano, sóbre esta matéria, que 
também sobem às reais màos de Vossa Majestade. E sendo 
neles também ouvido o Desembargador Procurador da Coroa, 
Manuel Gomes de Carvalho disse que quanto pode caber no 
seu juizo sem conhecimento nenhum destas terras lhes parece 
muito bem tudo o que diz déste ouvidor nesta sua conta, mas 
como a matéria é de conseqüéncias graves e dignas de madu- 
ra consideracáo lhe parece que deve ser ouvido sobretudo o 
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Governador de Pernambuco, ouvindo ésle primeiro ao novo 
Ouvidor do Ceará de quem por ora faz bom conceito. 

E dando-se depois visla ao Procurador da Fazenda, res- 
pondeu que nesta conta se trata da criacào da nova vila do 
Aracali, e da mudanea da vila da Fortaleza, quanto à primeira 
parle Ihe parece. que féz bem o ouvidor, e se Ihe deve abonar 
quakjuer despesa que miostrar féz nesle estabelecinien!o, e 
pelo que toca à mudangca da vila da Fortaleza Ihe parece se 
nào conseguirà sem grande violéncia, e para se conhecer se 
€ preciso usar dela, lhe parece se devem pedir as informa- 
cÓóes que requer o Procurador da Coroa. 

O que ludo visto, ao Consellio parece que seja Vossa Ma- 
jestade. servido mandar severamente estranhar ao  Ouvidor 
do Cearáà. Alexandre. de. Proenca. Lemos, o. incivil e violento 
procedimenlo que usou com a nova Cámara do Aracati, obri- 
gando aos oficiais dela a que desistissem da causa que corria 
enlre a mesma Cámara e Matias Ferreira da Costa sóbre a 
propriedade da meia légua de terra, que por ordem de Vossa 
Majestade se deu à dila. vila na criagáo dela para seu logra- 
douro e rendimento, e que assim faga logo restituir à Càmara 
a posse em que eslava da dita meia légua de terra e dos ren- 
dimentos em «que lhe féz seqüestro, e que nela se conservem 
ale decisào final da causa na maior algada, e que aos dilos 
oficiais da Cámara se escreva. parlicipando-Ihes esta resolucào 
e ordenando-se-IHies que prossigam judicialmente os térmos da 
dila causa alé ser decidida na maior algada, de que daràáo 
conla a Vossa Majestade para à vista da sentenca que houver, 
resolver o que fór servido sóbre a propriedade da dita meia 
lósua de lerra. 

Na mesma forma parece ao Conselho que para se esta- 
lecer o térmo conveniente que deve ter a nova vila visla a 
necessidade que represenia haver de pessoas que sirvam oS 
'argos da repüblica, que Vossa Majestade se sirva ordenar ao 
Governador de Pernambuco, que sem dependéncia de infor- 
macóes das càmaras da capitania do Ceará e do ouvidor atual 
dela pela notória oposicáo que se lhe reconhece à conserva- 
edo da nova vila do Aracati se informe em Pernambuco de 
pessoas práticas daquele pais, dos distritos por onde se pode- 
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rà dividir o conlinente da freguesia das Russas, que pela sua 
grande distáncia parlicipam dela as Cámaras dos Aquiraz e 
Icó, e também a nova vila do Aracati para se poder fazer uma 
divisào com tal igualdade que as trés Cámaras fiquem cada 
uma com térmo competente, e com suficiente nümero «e 
moradores para à sua subsistencia. 

Também parece ao Conselho se deve dar inleiramente 
providéncia à necessidade que representa a nova vila do Ara- 
cali haver no seu limitado distrito de pessoas que possam 
servir na Càmara, e que assim enquanto se nào fizer a refe- 
rida divisào dos térmos, os moradores que habitarem na dis- 
tància que hà de nove léguas entre a nova vila do Aracali e a 
freguesia das Russas possam ser eleitos para os cargos da 
Càmara da dita nova vila, e que sejam obrigados a servi-los e 
que esta resolucào se participe à mesma Cáàmara. 

Também parece ao Conselho pór na real presenca de 
Vossa Majestade que a freguesia das Russas é lào dilatada e 
tem tào grande nümero de moradores, que pelas noticias que 
hà e pelo que consta dos documentos se julga impraticável 
para o pároco da dita freguesia possa inteiramente satisfazer 
a obrigacào da administracào dos sacramenlos e acudir a 
lódas as necessidades espirituais dos seus fregueses, c como 
esta matéria é muito digna da real ponderacào de Vossa Ma- 
jestade, parece ao Conselho que Vossa Majestade mande ver 
e examinar esta matéria pela Mesa da Consciéncia e Ordens. 

Também parece ao Conselho se deve pedir ao Governa- 
dor de Pernambuco as informagóes necessárias para se avc- 
riguar se será conveniente a mudanca da vila da Fortaleza 
para o silio do Aracacu, na forma que declaram e requerem 
os oficiais da Cámara dos Aquiraz. 

Lisboa, 29 de outubro de 1751. O Marqués de Penalva. 
Metelo. Pardinho. Córte-Real. Andrade. Bacalhau. Costa. 


À margem — Como parece, e quanto à divisio da fre- 
guesia ordeno à Mesa da Consciéncia e Ordens m'a consulte 
lomando as informacóes necessárias. 

Belém, 5 de novembro de 1751. Com a rubrica de Sua 
Majestade. 
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O Governador e Capitào General da Capitania de Per- 
nambuco, Luis José Corréa de Sá, deu conta, por éste Conse- 
lho, em carta de 6 de abril do presente ano (que sobe com esta 
à real presenca de Vossa Majestade) de que para livrar aos 
moradores da vila do Recife da ruina que lhes ameacava a 
'asa da pólvora, a que Vossa Majestade fóra servido atender 
jà no tempo do governador seu antecessor, permitindo que a 
dita casa se vendesse para do seu produto se ajudar a despesa 
da que se devia fazer de novo, e no forte das Maias (sic) em que 
se mandava erigir considerava os inconvenientes que na dita 
carla se refere; repartiu a dili pólvora pelas fortalezas do 
Brum e Santo Anlónio, e Cinco Pontas, fazendo-se nelas 
acomodacóes com os reparos e cautelas precisas, tanto para 
esiar segura de algum incéndio, como para se conservar bem 
acondicionada, e para ajudar esta despesa mandou arrema- 
lar conforme a ordem de Vossa Majestade a casa de que saiu 
a pólvora, pelo maior lanco que por ela se ofereceu. 

A esta conta se mandaram juntar os papéis que hà sóbre 
ésle particular, e dando-se vista ao Procurador da Fazenda 
respondeu que sóbre o silio em que deve estar a pólvora tém 
discordado os trés sucessivos Governadores de Pernambuco, 
e por ora lhe parece se pode aprovar o que éste tem feito, 
porque nào hà inconveniente visivel como se diz havia no 
forte do Matos, e o tinham jà representado os padres da Con- 
gregacáo do Oralório, mas para ésle efeito se deve esta conta 
pór na real notícia de Vossa Majestade para assim o haver por 
bem sendo servido, 

Ao Conselho parece que enquanto nào vai engenheiro 
que determine o lugar mais próprio para se fazer casa de 
polvora com a seguranca necessária, pode Vossa Majestade, 
sendo servido, aprovar inteiramente a determinacào do Go- 
vernador. 

Ao Marqués Presidente parece que se nào deve aprovar 
ao Governador o ter faltado à ordem de Vossa Majestade ainda 
quando para isso tivesse alguma razáo, e motivo justo como 
ele presidente considera para se nào meter a pólvora no forte 
do Matos, nem também em outro algum forte em que fique 
exposla e em perigo de ser suprindida (síc) com prejuiízo total 
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daquela capitania, sendo por esta razào de parecer que a dita 
casa da pólvora se deve logo mandar fazer em algum silio 
internado no país, e que seja alto para que a pólvora fique 
menos sujeita à umidade. 


Lisboa, 3 de novembro de 1751. 


À margem —- Como parece ao Conselho. Belém, 6 de 
novembro de 1751. Com a rubrica de Sua Majestade, 


Por aviso do Secrelário de Estado, Diogo de Mendon«a 
Córte-Real, do primeiro do presente més e ano ao Marqués 
de Penalva, Presidente déste Conselho, é Vossa Majestade 
servido que vendo-se nele a carta inclusa de 13 de abril do 
mesmo ano, do Governador da capitania de Pernambuco 
escrita ao mesmo Secretàário de Estado, se Ihe dé a provi- 
déncia necessária cabendo no expediente, e nào cabendo se 
lhe consulte logo em a qual diz que reconhecendo o. mesmo 
que sabem todos os que navegam para aquéle pórto do Reci- 
fe o grande perigo em que eslào os navios que ancoram no 
poco faltando-lhes amarracáo, se lhe fazia preciso «izer 
que nos armazens daquela praca se nào achava nenhum vira- 
dor, e niuilo menos amarra ou áàncora com que se possa 
suprir qualquer falta, de tal sorte que a que experimenltara 
a fragata Nazaré com a perda que tivera de uma na véspera 
da sua entrada em que dera fundo em franquia, nào pudera 
remediar-se outro modo mais do que escrevendo ao Conde 
Vice-rei do Estado, para que com a brevidade possivel man- 
dasse uma das que houvesse naqucla ribeira, e suposto quce 
cuidadosamente a remetera náo poderia chegar a tempo se a 
seguranca da nau necessitasse logo que lhe faltou a que per- 
deu; o que punha na real presenca de Vossa Majestade, para 
que no caso de Ihe parecer atendivel esta representacào, orde- 
ne ao vedor da reparlicáo dos armazens mande para os da- 
quela praca algumas àncoras, ancorotes, amarras e virada- 
res, porque além de que esta prevencáo podia ser muito pre- 
cisa para utilidade do comércio, cra também necessário pati 


crédito da nagào, porque podia suceder. buscar aquéle. pórto 
ui navio estrangeiro necessilado, € nào haver em lóda a 
praca com que se remediasse., 


E dando-se vista ao Procurador da Fazenda respondeu 
que esta representacáio parecia justa e digna de que Vosss 
Majestade a atendesse e ao risco a que por esta falla podiam 
chegar as naus de guerra e as mercantes que vào ao pórlo de 
Pernambuco, dignando-se nesta consideracào mandar, pela 
parle a que loca, que dos armazens do Reino se dém algumas 
amarras e o mais que se pedia nesta conta, ao menos naquela 
quantidade. que se julgar conveniente para sortir os arma- 
zens de Pernambuco, em. lérmos de acudirem a algum ins- 
lanle perigo das nosses embarcacóes, ou de outras a que por 
direito de hospitalidade se deve socorrer, e entendia que Vossa 
Majestade. se podia servir declarar que mandava dar gra- 
ciosamenle ó6sies petrechos, porque a Provedoria de Per- 
nimbuco  podin fazer despesa, e nisto se compensariam 
em pequena parle as que lem feito por ordem dos. comissaá- 
rios das fragatas. 

O que visto parece ao. Conselho o. mesmo que ao procu- 
rador da Fazenda, e que sendo Vossa Majestade servido orde- 
nar ao vedor da Fazenda a que toca que mande entregar ao 
Tesoureiro désle Conselho os materiais que pede éste gover- 
nador, deve esta entrega ser feita nào rigorosamente mis 
coni a devida arrecadagàáo, remetendo-se. juntamente à Pro- 
vedoria de Pernambuco uma relacáo distinta da importàn- 
cia de cada um dos maleriais que forem déste Heino, para 
à fazenda dos armazens ser embolsada da despesa «ue 
imporlància tudo o «que aquela Provedoria tiver gasto 
mmporlarem os. materiais remetidos, «descontando.se nesta 


com as naus de Vossa Majestade por conta dos mesmos 
armazens. 


E nào duvida o Conselho que desta providéncia hà «e 
resullar alguma utilidade à Real Fazenda de Vossa Majes- 
lade, porque os materiais que forem necessários aos navios 
mercantes e estrangeiros que se consertarem naquele pórto 
devem ser pagos pelo seu justo valor segundo o estado da 
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lerra, que haverá o avanco que vai no excesso do preco do 
que valiam neste Reino, como também parece ao Conselhe 
que a ordem que se passar ao dito vedor da Fazenda, seja 
nào só para mandar entregar os materiais que o governador 
pede nesta carta, mas lambém todos os mais que pedirem 
os governadores de Pernambuco para éste mesmo fim, e que 
vào sempre com a mesma arrecadacào. 

Lisboa, 5 de novembro de 1751. O Marqués de Penalva. 
Mefelo. Pardinho. Córte-Real. Andrade Henriques. Baca- 
Ihau. Castelo Branco, Costa. 


Por aviso do Secretário do Estado, Marco Anloiso de 
Azevedo Coutinho, de 16 de fevereiro de 1748, ao Conselheiro 
Alexandre Metelo de Sousa e Meneses, que servia de presi- 
dente déste Conselho, foi Vossa Majestade servido mandar 
remeler ao mesmo Conselho os papéis de oito negócios parli- 
culares, pertencentes ao real servico de Voss: Majestade, 
remelidos pelo Governador da Capilania de Pernambuco, 
Dom Marcos de Noronha, que vendo-se nele se lhe consul- 
lasse 0 que parecesse. Entre os quais papéis foi um déles a 
carta do dito Dom Marcos de Noronha, de 26 de junho de 
1747, na qual diz ao Secretário de Estado que éle, depuis que 
chegara àquéle govérno, se Ihe tinham feito várias represen- 
lacóes em nome dos povos pertencentes àquela capitania, c 
sem embargo que le reconhecia a grande justicda em «que 
elas se fundavam até o presente Ihe nào tinha deferido por 
se persuadir nào tinha jurisdicào que bastasse para o poder 
fazer, pois a matéria a que elas se dirigiam só Vossa Majes- 
tade podia determinar a ültima resolucào. 

Que em 2 de agósto do ano de 1727, foi Vossa Majestade 
servido ordenar ao Governador e Capitào General, que entáo 
era daquelas capitanias Duarte Sodré Pereira, que por se 
acharem ajustados os casamentos dos principes, e para se 
concluirem éstes era preciso fazerem-se grandes despesas nas 
ocasióes déstes matrimónios, e achando-se os vassalos déste 


uc 


Beino atenuados com o tributo que pagaram com a Oocasiso 
da guerra passada, e sendo também grandes os empenhos cm 
que se achava a Real Fazenda de Vossa Majestade por causa 
dun mesma guerra, era necessário que os povos daquela capi- 
ania concorressem com um considerável donativo, o que sc 
devia fazer manifesto aos moradores daquele govérno e cà- 
maras déle, e à obrigacüo que lhes ocorria para se esforcarcem 
a conlribuir com um bom donativo para com éle se suprir a 
maior parle das despesas. 

Que loto foram convocados os povos, e se lhes propu- 
sera 0 que continha esta carta e na presenca das cámaras -ia- 
quele govérno. promeleram um milhào duzentos e cinqüenta 
nul cruzados, por conla dos quais tinham pago trezentos 
selenta e sete contos selecentos noventa e um mil seiscentos 
e dezessele reis, e resta a dever cento e vinte e dois contos 
duzentos e oilo mil trezentos e oitlenta e nove réis. Que aque- 
les homens se queixam de que tóda a despesa que alé agora 
se linha feito para a cobranca do mesmo donativo se lhe nào 
leva em conla na sua promessa e dizem que desta sorte vém 
éles a pagar muito maior quantia do que prometeram. Que 
e cerlo que éles se nào obrigaram a fazer esta arrecadacáo por 
sua conla, nem lambém a fazerem mais alguma despesa, c 
como a que se linha feito alé6 agora nào era lào pequena qu: 
nào chegasse a oito contos lrezentos e oito mil trezentos c 
trinta e quatro réis que tanto se tem despendido com os ordc- 
nados dos lesoureiros, escrivàes e mais cobradores, preten- 
diim que se Iiies levasse em conta, diminuindo-se da promessa 
que éles fizeram, o que alé agora se Ihes nào tinha feito. 

Que com a ocasiào do ajuste de conlas que Vossa Majes: 
lade lem ordenado que todos os anos se facam do rendimento 
déste donativo, na presenca das Cámaras da cidade de Olinda 
e daquela vila do Recife, entraram os oficiais das mesmas 
Càmaras, em nome do povo, com a cabeea déle a representar- 
lhes que os ditos 8:308$324 réis, éle Governador os devia 
mandar levar em conta da referida promessa que os povos 
linham feito, pois os mesmos povos satisfaziam tódas as 
vézes que completassem um milhào duzentos e cinqüenta mil 
cruzados que tinham prometido, e que tóda, a outra despesa 
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que se fizesse com esta cobranea devia ser por conta de Vossa 
Majestade. Que deferira a esta represeniacáo que vocalmente 
Ihe fizera, que deviam recorrer imediatamente a Vossa Ma- 
Jestade, porque o estilo que alé agora se tinha observado nesta 
maléria Ihe mostrava nào ter jurisdicüo para deferir-Ihe 
finalmente. 

E dando-se vista ao Procurador da Fazenda, respondeu 
que a esta carla se nào podia responder bem, sem se ver a for- 
malidade do ajuste que se fizera com os povos, mas que sendo 
ésle como se propunha de darem a Vossa Majestade um 
milhào duzentos e cinqüenta mil cruzados, parece que esta 
quanlia se hà de entregar sem desconto algum, e que a des- 
pesa da cobranca deve ser por conta dos mesmos povos, que 
ainda que dizem náo prometeram mais também nào podem 
desobrigar-se de darem tudo o que ajustaram, além de quc 
'oómo o Governador jà lhes deferira que recorressem a Vossa 
Majestade se devia reservar a final decisáo déste negócio para 
quando se intentar o requerimento pelas pessoas a quem im- 
porta, e que só competentemente o devem fazer. Sóbre o que 
sc respondeu por ésle Conselho a éste governador que fizera 
bem no deferimento que dera às Cámaras e povos daquela 
"pitania, no que respeitava a esta matéria, e que Ihes adver- 
lisse que podiam requerer a Vossa Majeslade, por seus pro- 
curadores, e instruindo com documentos o seu requerimento. 
Jà por ocasiüo do Governador de Pernambuco nào querer 
admitir várias despesas feitas com os cobradores e adminis- 
Iradores do donativo, que para os ditos reais casamentos 
haviam concorrido os povos de Pernambuco, representaram 
os oficiais da Cámara da cidade de Olinda, em carta de 8 de 
julho de 1747, o que consta da mesma que com esta sobe por 
cópia à real presenca de Vossa Majestade. 


E mandando-se informar com seu parecer ao dito gover- 
nador, por Provisáo de 7 de agósto de 1748, sóbre a dita rcpre- 
sentacáo informou o mesmo em carta de 3 de dezembro do 
dito ano, dizendo que em o ano de 1747 Ihe requereram os 
oficiais da Càmara em nome dos povos, islo mesmo que 
agora requerem a Vossa Majestade, que éle governador lhe 
nào deferira por nào ter a jurisdicào que bastasse para o 
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poder fazer a semelhante requerimento e Ihe parecia que é 
nào só justa a sua pretencào mas também digna de que a real 
piedade de Vossa Majestade Ihes defira como pretendem, por- 
que os povos daquelas capitanias tinham experimenlado um 
grave prejuizo por causa déste donativo que as cámaras ofce- 
receram com máào tào larga, sem fazerem reflexàáo de que se 
obrigavam pela sua promessa a pagar o que nào poderiam 
conseguir sem grande vexacáo do mesmo povo, que a expe- 
riéneia / visivelmente està mostrando que para éstes povos 
salisfazerem um milhào duzentos cinqüenta "mil cruzados, é 
com gravissimo incómodo seu, que éste ficava sendo muilo 
maior se Vossa Majestade Ihe nào mandar levantar tóda a 
despesa que se tem feito' com a cobranca do mesmo donativo, 
a qual éles nào sáào obrigados por nenhuma razào a satisfaze- 
rem, porque nào fizeram tal pactuacào quando se estabele- 
cera esta promessa a qual tinham salisfeito, tanto que pela 
Fazenda Real se liver cobrado um milhào duzentos e cin- 
qüenta mil eruzados, e déste era que devia sair tudo o que se 
livesse gasto na sua arrecadacàáo. 

E mandando-se por despacho déste Conselho juntar a 
representacüo da Cámara e a que no ano de 1749, tinham feito 
para de tudo se dar vista ao Procurador da Fazenda, foram 
com efeito juntas duas representacóes, uma dos oficiais da 
Cámara do hecife e outra dos de Olinda, as quais sobem por 
cópias com documento a que uma delas se refere à real pre- 
senca de Vossa Majestade e sóbre tudo respondeu o dito Pro- 
curador da Fazenda que jà dissera que nào se podia bem res- 
ponder sóbre éste negócio sem ser à visla do térmo porque éstes 
povos ofereceram o donativo. E pelo que constava déstes 
papéis se nào devia fazer o abatimenlo que se pretendia, por- 
que quando se prometia uma quantia certa se devia entregar 
scm diminuicào alguma, nem se podia dizer completo o dona- 
tivo de um nmilhào se Ihe faltavam vinte ou trinta mil cruza- 
dos, que se dispenderam na cobranca, que quando porém 
Vossa Majestüde seja assim servido, podia por via de graca 
deferir aos suplicantes, porque a pobreza desta capitania e a 
grande necessidade em que se acha era muito digna da real 
piedade e cleméncia de Vossa Majestade. 
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E ordenando-se, por Provisáo de 21 de agósto do ano pró- 
ximo passado, ao Governador e Capilào General de Pernam- 
buco informasse com seu parecer remetendo a cópia do térmo 
por que os povos se obrigaram a ésse donativo, declarando a 
forma e por que pessoas se fazia a cobranca déle, que orde- 
nados levavam e por que ordem, tendo entendido que nào 
sendo esta de Vossa Majestade nào continuasse em mandar 
fazer o pagamento dos ditos ordenados ou oulras quaisquer 
despesas que se fizessem nesta arrecadacáo, que devia ser 
encarregada às Cámaras para estas a praticarem pelo. modo 
que Ihe fósse mais cómodo, satisfazer o Governador alual da 
dita capitania de Pernambuco, Luis José Corréa de Sá, em 
"rla de 22 de abril déste presente ano, dizendo que à vista 
do térmo que remetia (como Vossa Majestade ordenava) por 
ele constava que as Càmaras de Olinda e Recife se obrigaram 
em nome dos povos sómente a pagar a prometida quantia, 
sem que declarassem que as precisas despesas desta cobrane: 
deviam ser feitas por conta dos mesmos povos ou das mesmas 
Cámaras, constando-lhe por dito de pessoas fidedignas ainda 
que o nào achiava por térmo, que as Càmaras pediram ao Go- 
vernador Duarte Sodré Pereira quisesse tomar à sua conta 
a cobranca do dito donativo porque só a autoridade e poder 
do governador a podia fazer exata, mandando para cobrado- 
res das passagens do rio de Sáo Francisco alguns oficiais de 
infantaria, sargentos e soldados a quem fóra preciso, c pare- 
cera conveniente dar-lhes ajuda de custo em atencáüo nào só 
ao grande trabalho que tinham nesta diligéncia, mas à grande 
distáncia em que se achavam, havendo algumas deslas passa- 
gens que distam daquela praca mais de trezentas léguas, e 
como era preciso conduzirem o que cobravam para aquéle 
hecife, também ficava sendo necessário dar-se-lhes com que 
fazerem os gastos que sáo grandes em viagens tào trabalho- 
sas e dilatadas e da mesma sorte parecera justo haver um 
lesoureiro a quem se entregasse o que se ia cobrando, um 
escrivào por cuja conta corresse o que nesta matéria necessi- 
lasse de escrita, e um administrador geral de tóda esta depen- 
déncia, visto faltar ordem de Vossa Majestade para se con- 
fundir com a sua Real Fazenda o que pertence ao donativo. 
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Que a éstes tais homens se arbitrara como prémio do 
seu traballio um ordenado por modo de ajuda de custo, sem 
inais orden de Vossa Majeslade que a justa suposicaào de que 
a levaria a bem, por ser próprio da real grandeza de Vossa 
Majestade nào querer que haja servico sem salisfacáào, e como 
eslas despesas foram feitas em utilidade da mesma cobranca 
e em beneficio da sua arrecadagao, parecia a éle governador 
que Vossa Majestade as devia aprovar mandando que ficassem 
incluidas na euantia do milhào duzentos e cinqüenla mil cru- 
zudos, visto se acehar satisfeila a dita imporlància e nào cons- 
lar que as Cámaras se obrigassem às dilas despesas. Com a 
referida carla. enviou o lérmo de que na mesma faz inencáo, 
o qual sobe incluso às reais màos de Vossa Majestade. 

E sendo üllimamenle ouvido o Procurador da Fazenda 
respondeu que oferecia o que jà dissera porque do lórmo que 
se mandara juntar nào constava mais que nào se fazer expres- 
sio alguma sóbre esta maléria, e que a despesa visto estar 
feila se devia aprovar, nem havia meio de se restituir. 

0 que ludo. visto, parece ao. Conselho que Vossa  Majes- 
lade deve mandar aprovar a disposigào que se féz na arrecau- 
dieüo déste donalivo, por ser justo se salisfizesse o lrabalho 
dos exalores dos quais se nào poderia repelir ainda que assi 
nào fosse, e também parece ao. Conselho que nào só por via 
de graeca mas de juslica, se pode Vossa Majestade servir de 
ordenar que estia quantia se compute na que eslà paga no 
donalivo, relevando a éstes povos de pagarem mais do que 
tinham prometido voluntàriamenle sem atenderem às sus 
possibilidades, mas só ao desejo de servirem a Vossa Majes- 
tade 0 que os faz mais dignos da sua real presenca. 

Lisboa, 9 de outubro de 1751. 


À margem — Como parece. Belém, 20 de novembro de 
1751. Com rubrica de Sua Majestade., 


————————— 


Por aviso do Secretário de Estado, Diogo de Mendonc: 
Córle-Beal, do primeiro do corrente més ao Marqués de Pe- 
nalva, Presidente. déste. Conselho, 6 Vossa Majestade servido 
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que vendo-se as contas que dà o Desembargador Manuel. da 
Fonseca Brandào em cartas de 5 e 15 de abril do presente 
ano que por cópias tornam a subir à real presenca de Vossa 
Majestade, com os documentos que nela se acusam, se lhes 
dé a providéneia necessária cabendo no expediente, e nào 
enbendo que se !he consulte logo o que parecer, 

Na primeira carta de 5 de abril dá conta o dito Desem- 
bargador que em viriude da ordem de Vossa Majestade, passou 
da Bahia à vila do Recife a tomar conheeimento da pertur- 
bacüo que linha resultado dos procedimentos do Reverendo 
Bispo de Pernambuco contra o juiz de fora, e da omissáo do 
ouvidor daquela comarca, ficando éle desembargador ser- 
vindo de ouvidor em todo o tempo desta diligéncia, a qual 
nào pudera concluir para com a devassa informar a Vossa 
Majestade na presenie frota, e porque já dela resullava culpa 
àquéles dois ministros, pela qual os devia deixar no exter- 
minio para onde sairam como na mesma ordem se lhe insi- 
nuava, Ihe parecia nào só por esia causa, mas para evitar se 
perlurbasse oulra vcz o sosségo em que ficava uquéle povo, 
deviam esperar a resolucüo de Vossa Majestade para serem 
restituidos aos scus iuszares. 

'epresenfando. na. mesma. conta. que devolvendo-se a 
jurisdicào de ouvidor na forma das ordens de Vossa Majes- 
Ide ao verendor mais velho da cidade de Olinda, e nào con- 
siderando as coisas em eslado de se confiarem as dependén- 
cas da Ouvidoria, de um vereador leigo, recorria ao Vice-rei 
do Estado para l!he aplicar a providéncia que enlendesse mais 
conveniente ao servico de Vossa Majestade, e o punha na sua 
real presenca para que atendendo ao mais que nesta maléria 
expóem e a que o ouvidor serve muitas vézes de juiz da Coroa 
c relator dos feitos crimes da Junta da Justica, haja por bem 
de resolver o que fór servido. 

E dando-se vista ao procurador da Fazenda respondeu 
que desta conta se mostra que ésle ministro tem principiado 
4 diligéncia de que foi encarregado com muito acérto, e que 
os dois de que fies devassando tinham jà prova de culpa que 
bastava para nào ceonlinuarem a servir os seus lugares, que 
nesles térmos é cerio que se necessitava de providéncia que 
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se nào proveu nem acaulclou pelo que a terà jà dado o Vice- 
rei do Brasil inteiramentle, mas a de que muito se necessita 
€ de irem nesta frota ouvidor e juiz de fora com as condicóes 
que süo necessárias sempre, e muilo mais nas circunstàncias 
em que ao presente se acha Olinda e o Recife, e esta é a quc 
]he parece se deve pedir logo a Vossa Majestade. 

Que pelo que respeita à subslituicào do ouvidor entende 
que deve recair no juiz de fora, mas quando éste também falte 
nào pode ser outro mais que o vereador mais velho de Olinda, 
e nào lem por conveniente alterar-se nesle caso o que está 
determinado. 

E dando-se também vista ao Procurador da Coroa, o 
Desembargador Manuel Gomes de Carvalho disse que està 
muilo bem ordenada alé aqui a diligéncia do desembargador 
comissário, que certamente é necessário prover com a maior 
brevidade os lugares de ouvidor e juiz de fora de Pernambu- 
co em bacharéis de distinta. capacidade. Que pelo que toca à 
servenlia do ouvidor também Ihe parece que deve recair no 
juiz de fora, havendo-o desimpedido, e só na falta de ambos 
deverá entrar o. vereador mais velho de Olinda, e se isto nào 
foi declarado assim na ordem de 22 de dezembro de 1748, ou 
na resolucüo precedente de Vossa Majestade lhe parece pre- 
ciso que assim se declare. 

Mas sempre Ihe parece árduo que havendo recurso na 
Coroa, seja relator déles um. homem leigo que é impossivel 
os saiba propor, e em tal caso lhe parecia que os propusesse 
o adjunto letrado que concorrer pela ordem das suas prefe- 
réncias, votando sempre o mesmo vereador que servir de 
ouvidor, porque isto poderá éle fazer tendo-se primeiro acon- 
 selhado, e tumbém Ihe parecia conveniente mandar que nos 

mesmos lérmos sejam os adjuntos o feito por suas casas pre- 
cisamenle antes de se propor, e que nos mais feitos que o 
ouvidor deve despachar por si só com apelacao e agravo para 
as ins!áncias superiores se nào allere nada. 

Na segunda caria, de 15 de abril, expóe o dito desem- 
bargador que na diligéncia em que se acha se envolve por 
maléria principal a do recurso que por parte da jurisdicáo 
real interpór do vigário geral daquele bispado, no Juizo da 
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Coroa daquela comarca o dito juiz de fora, cujos aulos se 
tinham remelido para a Mesa do Desembargo do Paco da 
Helacáo da Dahia, para se tomar assento, por sc nào cumpri- 
rem pelo Juizo Eclesiástico as carlas que no dito Juízo da 
Coroa se passaram, e concorrem nesta maléria lois circuns- 
(àncias que o obrigaram a éle desembargador represenlar ao 
Conde Vice-rei do Estado, que nào seria conveniente ao ser- 
vico de Vossa Majestade se tomasse os assenlos sem sua roal 
resolucào porque assenlando-se que as cartas nào foram bem 
passadas, entende se háo de seguir nào só novas porém maio- 
res perturbacóes pela paixào do Heverendo Bispo pois conhe- 
ee do seu génio, nào hà de salisfazer-se só com os procedi- 
menlos com o juiz de fora, mas hà de proceder a interdito 
contra as religióes e com censura contra as demais pessoas, 
no que se compreende todo aquéle povo, e como nào cabia 
no teinpo ter recebido resposta do Conde Vicce-rei punha tam- 
bém na real presenca de Vossa Majestade estas e mais razóes 
ponderadas na referida conta para determinar o que fór 
servido. 

E sendo ouvido o Procurador da Fazenda, disse «que nào 
duvida fósse menos bem regulado o procedimento que o Re- 
verendo Bispo teve conira o juiz de fora, e que seja bem fun- 
dado o recurso déste, que também sem grande dificuldade se 
deixa persuadir que quando se assente que foram mal passa- 
das as cartas süo receáveis os excessos que éste ministro jus- 
limenle teme mas que estas consideracóes nào bastam no 
seu conceito para fazer licita a suspensáo do assento, em o 
que se altera aquéle modo ordinário de se conhecer das vio- 
léneias eclesiásticas, que só é permitido e acordado porque 
aletadamente se dilata o ültimo exame c averiguacáo da vio- 
léncia que se estabeleceu a favor dos mesmos cclesiásticos, 
que nesta consideracào nào pode aprovar o meio que apontou 
9 Desembargador Ouvidor, nem Ihe parece se deve continuar 
quando se tenha praticado e em lugar déle Ihe parece antes 
que se podia escolher o de Vossa Majestade, sendo servido 
mandar recomendar ao Reverendo Bispo, que será do seu real 
agrado que concorra da sua parte para o sosségo püblico e 
quietacáo daqueles povos, e que tendo Vossa Majestade apli- 
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'ado 2 sua real providéncia para que se castiguem os culpa- 
dos, e para que se exlingam as parcialidades e desordens que 
eni Pernambuco tem produzido os fatos e proecedimentos que 
houve entre éle bispo e o juiz de fora, espera Vossa Majestade 
que usando agora da sua prudéncia e coniiecendo a obrigacáo 
de conservar a paz entre os seus süditos, haja de moderar o 
seu zélo e nào romper em outros alguns procedimenlos que 
destruam o. bom efeiio da diligéneia «que Vossa Majestade 
mandou fazer, e ponham os povos em maior ou igual pertur- 
bacáo a de que saem. 

E quando esta. recomendacáo nào tenba 0o. devido efeito, 
c nào baste à moderar o. bispo entào poderáà Vossa Majestade 
usar dos meios «que couberem no seu justo poder, para que os 
scus vassalos nio padecam os efeitos do inquieto ànimo déste 
prelado, 

E sendo também ouvido o procurador o Desembargzador 
Manuel Gomes de Carvalho disse que concorda em que Vossa 
Mujestade mande tomar o assento pendente na Bahia se jà 
nào esliver tomado, mas sempre louva ao desembargador 
comissário a cautela que procurou na suspeusao interina por 
evilar as meiores perturbaeóes iminentes enquanto náo che- 
gasse a real providéncia de Vossa Majestade. Que também 
concorda por ora em que esla seja a «que aponía o prociura- 
dor da Pazenda, ainda que desejava por térmos mais fortes, 
porque o bispo necessita déles e ao menos se lhe deve comu- 
nicar logo que nào moderando os seus procedimentos seja 
qual fór o éxito do assento, usará Vossa Majestade dos moeios 
que cabem no seu allo e real poder. E sempre lem por certo 
que enquanio éste bispo estiver naquele bispado, nào haverá 
paz nem sosségo em Pernambuco, e que seria rauito conve- 
niente suplicar Vossa Majestade ao papa a remocáo do prce- 
sente bispo e o ponto principal do recurso pelo que colhe desta 
conia sim € duvidoso, e a praxe de julger poderà estar mais a 
favor do bispo que do juiz secular, mas o procedmento arre- 
batado e desordenado do bispo sempre € intolerável, ou o as- 
senlo se tome a favor das carlas ou contra eias. 

O que visto salisfazendo ao cue Vossa Majestade orde- 
na, parece ao Conselho que deve fazer presente a WVossa 
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Majestade que eslando-se consultando nele a matéria das re- 
feridas duas contas entrou a terceira de 22 de agósto próximo 
passado, à vista da qual entende que sómenle se faz preciso 
que Vossa Majestade se sirva ordenar que pela presente frota 
de Pernambuco vào providos os lugares de ouvidor e juiz de 
fora de Olinda em bacharéis de capacidade para evitarem os 
distürbios que ali se receia continuem, e que para o mesmo 
fim mande Vossa Majestade estranhar ao Governador de Per- 
nambuco, e Mestre de Campo Governador da Paraiba, pela 
Secrelaria de Estado nào evitarem o excesso da demonstra- 
cüo püblica, que se féz pelo assento que se tomou na Bahia 
sobre o recurso que interpós o juiz de fora, porque de seme- 
lhantes excessos se originam inquietacóes püblicas entre as 
parcialidades que sào nocivas ao sosséso dos povos, recomen- 
dando-lhe evitem éstes procedimentos e procurem a boa uniào 
e entre todos aquéles moradores, e contra os que nào concor- 
rerem para ésle sosségo proceda éle governador com prisáo 
ou exterminio, conforme o estado das pessoas e a qualidade 
da culpa que tiverem. E ao Mestre de Campo Governador se 
acrescente que éle informe do que se praticou naquela cidade, 
nó excesso da dita demonstracáo, declarando «quem  concor- 
rcu para éle, e o que resulla da diligéneia que éle governador 
fizer em cumprimento desta ordem. 

E ao bispo seja Vossa Majestade servido mandar escre- 
ver que éle nào devia permitir que os eclesiásticos seus südi- 
los fizessem os excessos da demonstracào que fizeram muito 
impróprios da modéslia e comedimento que pede o seu estado, 
recomendando-Ihe Vossa Majestade que procure reprimir se- 
melhantes excessos, e se haja como bom pastor, solicitando 
tóda a boa uniàüo das ovelhas que lhe estào encarregadas. 
porque se conlinuarem ordena Vossa Majestade ao governa- 
dor faca aquela demonstracáo que fór justa. 

E ao desembargador ouvidor comissário se responda o 
que Vossa Majestade fór servido resolver nesta matéria, orde- 
nando-lhe que informe se destas assuadas se liraram devas- 
sas tanto no Recife, como na Paraiba e do mais que tem havi- 
do neste particular. 

Lisboa, 15 de novembro de 1751. 
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À margeim — Como parece e assim 0 mando ordenar 
pela Secretaria e quanto à nomeacáo dos ministros dareis 
providencia. 

DBelém, 20 de novembro de 1751. Com a rubrica de Sua 
Majestade. 


Pela real resolucào. de Vossa Majestade de 24 de feve- 
reiro de. 1718, tomada na consulta que torna a subir inclusa 
sóbre a conta que deu o Governador e Capitào General da Capi- 
tania de Pernambuco, Dom Marcos de Noronha a respeito dos 
navios franceses e ingléses que foram à ilha de Fernando de 
Noronha, foi Vossa Majestade servido que éste Conselho lhe 
consullàsse logo tudo o que se Ihe oferecesse a respeito da 
fortificacào da mesma ilha e se o governador (que deve ser 
subalterno a0 de Pernambuco) hà de ser trienal ou enquanto 
se nào mandar o contrário o mesmo Conselho aponte também 
os privilégios que será juslo conceder-se aos pescadores. 

"ara salisfazer a esta real resolucào de Vossa Majestade 
se ordenou nesta córle a Henrique Luis Pereira Freire, gover- 
nador que havia sido na mesma capitania de Pernambuco, 
informasse sóbre esta maléria ao que satisfez no papel que 
sobe também incluso à real presenga de Vossa Majestade. 

E dando-se vista ao Procurador da Fazenda respondeu 
que a conhecida imporláncia de se conservar a ilha de Fer- 
nando de Noronha faz preciso o cuidar-se em que se fortifi- 
que bem e brevemente, o que Ihe parece se nào conseguirà 
sem se mandar à mesma ilha um engenheiro de capacidade e 
inteligéncia que possa delinear a obra, remeler a planta, e 
assislir a sua execucáo, porque ainda que na capilania de Per- 
nambuco há dois, como o seu préstimo é já duvidoso, nào Ihe 
parece justo que se mande à mesma ilha na contingéncia de 
se desaprovar o que éles fizerem, tomando-se entáo necessà- 
riamente o expedienle que agora aponta, depois de uma grande 
dilacào que sempre é prejudicial em os negócios desta natu- 
reza e no conceito déle Procurador da Fazenda seria muilo 
conveniente à Fazenda Real que houvesse um oficial enge- 
nheiro de patente e graduacáo capaz de se nomear para Go- 
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vernador desta ilha, porque se evitava a despesa que se hà de 
lazer com 0 que se mandar só como engenheiro, e porque com 
o poder e auloridade do govérno adiantaria e faria mais eco- 
nomicamenle as obras da forlificacüo, como se tem experi- 
mentado nas da ilha de Santa Catarina, 

Que em tudo o mais se conforma com o parecer do infor- 
mante e como éle mostra com evidéncia que nào hà utilida- 
de no estabelecimenlo dos pescadores, entende que se nào 
deve cuidar nele nem por conseqüéncia nos seus privilégios, 
mas anles em que haja segunda embarcacáo que se reserve 
com a que há jà e para se suprir de algum modo as grandes 
despesas que se devem fazer nesta ilha, Ihe parece seria muito 
ülil o haver nela por conta da Fazenda Real armazens, bem 
providos das fazendas de que costumam necessitar os navios 
que a ela arribam, na forma que aponta o mesmo informant. 

E mandando-se também informar 20 sargento-mor «de 
Datalha José da Silva Paes, sóbre a fortifi 'acao da dita ilha, 
disse que Ihe parece indispensável o segurar-se com alguma 
forlificacào o pórto e ilha de Fernando de Noronha, e como 
para esta obra seja preciso uma planta exata de todo o terre- 
no e porlos da mesma ilha, debaixo de petissé (sic), com os 
perfis que mostrem as suas alluras e declividades donde se 
julgar pode ser necessária a forlificacào que aponta o gover- 
nador que foi Henrique Luís Pereira Freire, que fica defronte 
da fortaleza antiga a que chamam Nossa Senhora dos Remcé- 
dios, em que mostre a capacidade que tem para a praca que 
aponta (que também Ihe parece precisa pela dazào que diz o 
mesmo governador) vindo expressado na mesma planta as 
parles por onde se pode fazer desembarque, para à vista de 
ludo se poder fazer juizo do que será mais preciso executar-se 
c em que paragem. 

Que é muito acertado se nomeie governador para a 
mesma ilha com subordinacáo ao de Pernambuco, e que se 
Ihe dé a patente de mestre de campo, com trés mil cruzados 
de sóldo, que 6 o menos por que se sujeitará qualquer oficial 
capaz de ir ocupar aquéle lugar, e que seja engenheiro, evi- 
lando-se por éste caminho mais o sóldo que se devia dar ao 
que fósse só com éste exercício, como com muita razào parece 
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ao procurador da Fazenda, pois sempre éstes oficiais estáo 
mais instruidos nào só na construcào das pracas senáüo tam- 
bém na defensa e reparo delas, o que muilas vézes se nào acha 
em oulro oficial de infantaria ou cavalaria que nào tem a 
mesma aplicacào, e convindo a Vossa Majestade que assim 
seja nomearà o oficial que Ihe parecer o. mais próprio e que 
nenhum outro o faria com mais acérlo para que nesta frota 
possa executar as ordens de Vossa Majeslade e o mais que se 
oferecer. 

O que ludo visto ao. Consellio parece que para se forti- 
ficar esta. ilha que c6 muilo importante conservar-se pelas 
razóes que aponlam ilenrique Luís Pereira Freire e. Dom 
Marcos de Noronha, será muito conveniente recomendar 
Vossa Majestade a sua forlifieacào e o seu govérno ao Sar- 
gento-mor de Batalha, José da Silva Paes, que a farà com 
aquéle zélo, cuidado e acérlo com que se tem havido nos par- 
liculares do servico de Vossa Majestade que Ihe foram encar- 
regados, e nesla forma se eseusa a demora de mandar fazer 
4 planta por engenheiro ou engenheiros para se resolver e 
mandar fazer a obra, porque indo José da Silva Paes deve 
levar ordem para eleger o terreno, formar a planta e mandar 
logo execular a obra e governar a ilha sem subordinacào ao 
governador de Pernambuco por razüo do posto em que se 
acha, fazendo-Ihe. Vossa Majestade as mercés condignas so 
servieo que vai fazer e à graduacáo da sua pessoa e prestimo, 
com a promessa que a Vossa Majestade parecer conveniente 
fazer-llie para. quando se recolher, deixando a. obra em estado 
de a poderem continuar os sujeitos que éle escolher e levar 
consigo pare éste efeito, dando-se-Ihe os meios necessários 
para & despesa da obra, os quais nào poderáo sair da Provc- 
doria de Pernambuco, mas das Provedorias da Bahia e Rio 
de Janeiro e Minas Gerais, por nào lirar de uma só a impor- 
lància de tóda esta. despesa, levando logo consigo desta córte 
o dinheiro que Vossa Majeslade fór servido mandar se remeta 
para se principiar a obra com pronlidào enquanto nào vier 
das Provedorias o dinheiro preciso para a obra continuar, 
nomeando-se provedor e almoxarife com seus escrivües para 
a boa administracáo da Real Fazenda, e dando-se ao prove- 
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dor e seu escrivào a jurisdicáo de juiz-ordinário, enquan!o se 
nào faz povoncào capaz de se elegerem nela oficiais de justica, 
para o que convém também : povoar-se aquela ilha com mora- 
dores das dos Acores, que mais fàcilmente se hào de animar 
à irem viver nela, sabendo que a governa José da Silva Paes 
que féz o estabelecimento dos. primeiros colonos que foram 
para a ilha de Sanla. Catarina, com grande satisfacào. dsque- 
les novos casais. 

Porém, quando Vossa Majestade nào seja servido que và 
o diio Sargento de Batalla fazer esta fortificacào pode come- 
ler esta diligéncia e a de governar a ilha por irés anos ao 
Coronel de Artilharzia do Rio de Janeiro, José Fernandes Pinto 
Aipoiin com releneio do scu posto, e a promessa de aliuma 
miercé, para quando se recolher, deixando a obra em estado 
que a possa continuar outro engenheiro, e ainda que éste coro- 
nel fará ma sua auséncia falla na licào da aula que 16 no Hio 
de Janeiro, sendo de tanta imporlància e negócio da fortifi- 
excdo da ilha de Fernando de Noronha, deve preferir éste. ao 
da lieào da aulz, por se enlender que nào será outro enge- 
nheiro tanto a propósito como éste coronel para a dila obra, 
nio se recomendando ao dito José da Silva Paes. 

E no cáso de nào ser Vossa Majestade servido mandar 
governador-engenheiro para a dita ilha entende o Conselho 
que deve ser com a patente de coronel e sóldo de trés mil cru- 
zados em cada ano sujeilo ao. Governador de Pernambuco, 
e que para eieger o lerreno para a forlificacào, fazer a plantar 
e exeeular a obra é muito a propósito o Padre Ar|c]hangclo 
Doronhi, da Companhia de Jesus, pela sua perícia na arqui- 
letra. militar e prática que dela teve nas forlificacóes da 
india onde deu provas da sua capacidade nesle género e da 
sua economia, ficando-se escusando o cargo de provedor da 
Fezenda da ilha, se éste padre se encarregar de correr com 
? despesa da obra, e posito que éste religioso se acha em Roma, 
pode Vossa Majestade ser servido recomendar aos secus pre- 
lidos o. mandem vir para ésle efeito. 

Para o futuro entende o Conselho que o govérno da iiha 
convem ser trienal, e o mais tempo enquanto Vossa Majes- 
lade n&o mandar sucessor, para que os governadores se nào 


dcscuidem das suas obrigacóes na certeza de serem os seus 
csrgos perpéluos, e quando convenha conservar algum gover- 
nador por ser ülil ao servico de Vossa Majestade no govérno, 
nào se lhe mandando sucessor fica conservado pelo tempo 
que. Vossa. Majestade fór servido. 

Havendo na ilha almoxarife e armazem para os géneros 
mois precisos, para o conserlo e provimento dos navios que fo- 


ram àquéle pórlo necessitados déles, podem éstes géneros ir do 
hecife. de. Pernambuco, onde Vossa Majestade fór servido 
ordenar que haja semelhante. provimento. E enquanto aos 
pescadores, parece à0 Consellhio o mesmo que a Henrique Luis 
Pereira. Freire, pelas razóes que éle aponta, e que se esceusa 
por ora de lratar déste pariicular. 


Lisboa, 9 de novembro de 1751. 


Luis José Corréa de Sá, Governador e Capitào General da 
Capitania de. Pernambuco, na carta inclusa de 16 de junho 
do presente ano, dà conta a Vossa Majestade por éste Conse- 
Io, da arribada que fizera àquéle pórto uma corveta inglésa 
por nome "Clayton" carregada de eseravos da Costa da Mina, 
aberla em água, e nela por Capitào Thomas Patrich c que 
divulgando-se que cram piralas os que a conduziam por se 
haverem. violentamente apossado dela, mandara logo prender 
o capilào e seus sócios e lirar devassa daquele caso, dando 
oulrossim conta de haver mandado vender todos os escravos 
e conserltar a dila embarcacáo, a qual remelia para éste Reino, 
c 0s ingléses levantados presos, tudo quanto se processou 
desde a sua entrada, os papéis que se Ihe acharam, e tudo que 
pelos oficiais da Fazenda se inventariou com o liquido dos 
escravos que se venderam tirados os direitos, e satisfeitas 
lódas as despesas que se fizeram e constavam da conta junta. 


Com esta ocasiào se viu também a carta inclusa de 30 
do dito més e ano, em que o Provedor da Fazenda Real da 
mesma capilania, Joào do Régo Barros, dà conta do protesto 
que Ihe mandara intimar o tesoureiro do Juizo dos Ausentes, 
Martinho de Melo de Albuquerque, de tóda a perda e dano 
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que houvesse na dita embarcacáo e sua carga, e também dos 
emolumentos que podia ler na arrecadacüo do seu produto. 

E dando-se vista ao Procurador da Fazenda, respondeu 
que Ihe parecia muito bem tudo o que fizera o governador e 
que lhe devia assim declarar para que em casos semelhantes 
se fique assim observando, porque ainda que podia haver 
algum fundamento para que esta arre 'adacdo se houvesse de 
fazer pelo Juizo dos Defuntos e Ausenles por serem bens per- 
lencentes a inleressados que estavam na Europa, contudo 
como de qualquer nau estrangeira que aporta por necessi- 
dade a algum dos portos da América, se faz pela Fazenda 
heal, tem. por melhor o que o governador resolvera, fazendo- 
se sempre por éste meio o mais seguro e expeditamenle, mas 
para que esla resolucàdo fique com a maior autoridade, Ihe 
parecia se devia pedir a Vossa Majestade e fazendo-se-Ihe logo 
presentes todos éstes papéis, e também para o fim de que 
Vossa Majestade se sirva mandar remeter a devassa a um dos 
corregedores do crime da córte, para que sem demora alguma 
sentencie éstes réus como fór juslica, e com a prontidào neces- 
sária para se fazer um exemplo de justica em caso tào escan- 
duloso e que o dinheiro se deve guardar com a arrecadacáo 
separada, até aparecerem os interessados que o requeiram por 
modo legitimo. 

O que visto ao Conselho parece o mesmo que ao Procu- 
rador da Fazcnda. 

Lisboa, 27 de setembro de 1752. O Marqués de Penalva. 
Metelo. Pardinho. Bacalhau. hangcel. 


À margem — Como parece e mando remeler à Relacáo 
a devassa para que se sentencie. Belém, 28 de setembro «de 
1752. Com rubrica de Sua Majestade. 


Por Portaria, de 5 de outubro déste presenle ano, expe- 
dida em virtude do real decreto de Sua Majestade, de 25 de 
selembro do corrente ano, ao tesoureiro déste Conselho José 
Miguel [....] para pór prontos 7:963$770 réis para entre- 
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gar à ordem do enviado de Inglaterra Dom Duarle Hay, por 
outra lanta quantia que ficou na Fazenda Real do produto de 
uma embarcacio chamada "Clayton" e sua carga que no 
pérlo de Pernambuco entrou em 29 de abril de 1752, repre. 
sada por levantados c foi vendida e a, mesma carga, de que 
ficavam liquidos a dita quantia para clareza do que se pós 
aqui esta verba em virtude da mesma Portaria e Decreto. 
Lisboa, 9 de outubro de 1761. 


Luis José Corréa de Sá, Governador e Capilào General 
da Capitania de Pernambuco, em carta de 24 de agósto de 
1750, representou a. Vossa Majesta«e, por éste Conselho, a 
grande opressáo em que se acha aquela praca, e em conse- 
qüénceia lóda aquela. capitania com a extraordinària falla. de 
dinhieiro, procedida de haver muilos anos que ali se extinguiu 
a Casa da Moeda, e de se ler extraido no curso déles uma 
grande parte da moeda provincial no comércio dos gados e 
couros do sertào, de onde nào tornava a girar naquela praca 
o produlo dos géneros que dali se navesam para o Rio de 
"aneiro, e para à Bahia ja lodo reduzido a dobras de GS400 
réis dos quais nenhuma só aparece na terra para o uso 
vcomum, porque lódas se guardam para os pagamentos dos 
géneros que jam déste Reino. 

Que um dos mais forgosos motivos que tem estia repre- 
senlacao que fazia a Vossa Majestade em que Ihe pede provi- 
déneila 6 a grande opressüo em que se vé na ocasiào em que 
se faz pagamento à infantaria, porque sem embargo de screm 
os contraladores pontuais, e de estarem vencidos os quartéis, 
€ inexplicável o trabalho que tem para ajuntarem o dinheiro 
para o pagamento que se nào pode fazer aos dois regimentos, 
sem mediarem entre um e outro, ao menos oito ou dez dias, 
para que no segundo se possa de maior parte do que serviu 
no primeiro. Que quis supor que Vossa Majeslade (atenden- 
do a esta representacáo) Ihe mandaria informar com o seu 
parecer sóbre o meio que se podia descobrir com que se poria 
remédio a esta urgente necessidade, e nesta consideracáo depois 
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de ouvir sobre a maléria alsuns homens inteligentes, Ihe pare- 
eia que sem prejuizo da Fazenda Beal pode ficar remediada 
? falla que naquela capitania se experimeniava, mandando 
Vossa Majestide. lavrar nas. Casas da. Moeda. da Bahia e Rio 
le Janeiro alé seiseeutos. ou. oitocenlos mil ceruzados. em 
moeda provincial de prala e ouro, ordenando. ao Vice-rei. do 
Estado e 20 Governador do. Rio de Janeiro, que do dinheiro 
de uma e oulra cidade sai nas embarcacóes para aquéle. porto, 
và uma parle em dobras e a outra na dita moeda provincial 
de ouro e prala. 

Que esla ordem nào (em dificuldade: na exeecucao, por- 
que em mandar-se registrar em uma e oulra cidade 0 dinhei- 
ro que ali vem negando-se o despacho aonde se manifesta, 
no caso de nào vir outra tanta quanlia em moeda provincial 
como vem eim dobras, ficaram 0s comissários e correspon- 
dentes. precisamente obrigados a execular pontualmente esta 
determinacáo, a qual baslaria que se observasse trés ou quatro 
anos para que aquela terra ficasse livre da opressáo que agora 
por esta falta padecia. 

2 dando-se vista ao procurador da Fazenda respondeu 
que esta notória e grande opressio se expusera jà alsumas 
vézes pelo Governador de Pernambuco e oficiais da Cámara 
de Olinda, e para se mandar algum dinhieiro de cobre se fizera 
uma consulta que subiu, haverá trés anos, e. Vossa Majestade 
nào resolvera nada. 

Que agora seria justo por-se na real presenca de Vossa 
Majestade esta conta, para quando se sirva resolver a outra 
consula que novissimamente se féz, sóbre a geral necessi- 
dade de moeda provincial no Brasil, seja também com aten- 
6o ao muito que se necessita nesta provincia, ordenando que 
$e remeta pelo modo que o governador aponla, nüo lóda a 
grande quantia que pede, mas a de cento e cinquüenla mil cru- 
/ados em prala e ouro com que por ora se poderá ir reme- 
diando, até que se conheca a quantidade de que se necessita 
em cada uma das capitanias, sóbre o que se devem pedir as 
informacóes dos sovernadores, ouvidas as Cámaras e decla- 
rando com lóda a individuacáo quanto importa em pouca 
diferenea o cabedal que anda no comércio interior de cada 
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provincia, e pelo que toca ao cobre se pode pedir a Vossa 
Majestade se digne resolver a primeira consulta que deve por 
copia subir com esla. 

Ao Conselho parece o. mesmo que ao Procurador da Fa- 
zenda, com declaracào que a quanlia seja de trezentos mil 
eruzados que 6 a melade da quantia que pede o. governador 
e quando vierem as informacóes que se lem pedido se farà 
presente a. Vossa. Majeslade a. necessidade que ainda existir a 
este. respeito. 

Lisboa, 20 de novembro de 1752. Metelo. Pardinho. 
Andrade. DBacalhau. Castelo. Branco. 


O Desembargador Manuel da Fonseca Brandào servindo 
dc Ouvidor Geral de Pernambuco, em carta de 25 de abril do 
ano próximo passado, dà conta a Vossa Majestade, por éste 
Conselho, de nào haver pronunciado as devassas pelas culpas 
que resullavam  delas aos oficiais de justiga, seculares do 
Juizo Eclesiáslico da vila do Recife e cidade de Olinda por nào 
observarem o regimento do Juizo Secular na conta dos salà- 
"los que com excesso escandaloso estorquiam as partes pelo 
molivo que ponderava na mesma caría que com as ditas 
devassas sobeni com esta à real presenca de Vossa Majestade, 
para que parecendo mais conveniente as mande Vossa Majes- 
lade remeter ao Juizo da Chancelaria da Relacào da Bahia, 
para que as sentencie. 

De que dando-se vista ao Procurador da Fazenda, res- 
pondeu que os oficiais seculares da justica eclesiástica sio 
sujeilos e devem ser castigados pelos erros e excessos dos 
salàrios no Juizo Secular, e como as razóes que pondera o 
ministro informante sáo consideráveis ao fim de se nào co- 
nhecer déstes excessos pelo Ouvidor de Pernambuco, também 
lhe parecia que se remetessem as devassas ao juizo da Chan- 
celaria da Bahia, para que as sentencie como fór justica, decla- 
rando-se porém que aos réus que tiverem menos culpa, se 
possa conceder faculdade para se livrarem por procurador. 
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E sendo também ouvido o procurador da coroa disse 
que se conformava. 

Ao Conselho parece o mesmo que aos procuradores 
régos. Aos Conselheiros Anlónio Freire de Andrade Henri- 
ques e Alexandre Metelo de Sousa e Meneses parece que 
achando-se em Pernambuco novo ouvidor tem cessado a 
causa, porque o ministro que féz correigüo nào pronunciou 
estes oficiais e Ihe parecia que o juiz da Chancelaria da Rela- 
cio da Bahia os pronunciasse e Ihes desse livramento c assim 
Ihe parece que se ordene ao ouvidor atual de Pernambuco que 
(le pronuncie os culpados, e lhes dé livramento na forma de 
direito. 

Lisboa, 9 de junho de 1753. O Marqués de Penalva. 
Melelo. Pardinho. Andrade. Córte-Real. Bacalhau. Castelo 
DSranco. Costa. 


À margem — Como parece ao Conselho. Lisboa, 12 de 
julho de 1753. Com a rubrica de Sua Majeslade. 


———————— 


Luís José Corréa de Sá, Governador e Capitào General 
da Capitania de Pernambuco, em carta de 23 de agósto de 
1750, que por cópia sobe inclusa, dá conta a Vossa Majestade, 
por éste Conselho, da düvida que o ouvidor geral daquela 
"apitania, Francisco Pereira de Araüjo, tem em pór o cumpra- 
se nas provisoóes que éle governador passa para a servenlia 
dos oficios por nào chegarem renovados os provimentos da 
Bahia, fundado em que naquela Ouvidoria hà uma ordem de 
Vossa Majestade que manda que o ouvidor nào cumpra segun- 
da Provisáo nos mesmos sujeitos, se nào mostrar, passados 
0s primeiros seis meses, provimento do Vice-rei e que para 
evitar esta düvida seria preciso que Vossa Majestade man- 
"asse observar naquela capitania a mesma ordem que man- 
dara sóbre éste particular para a Paraiba. 

E ordenando-se, por Provisáo de 26 de outubro do sobre- 
dito ano, ao ouvidor geral da dita capitania de Pernambuco 
informasse com seu parecer sóbre esta matéria, satisfez a ela 
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o Ouvidor Joào Bernardo Gonzaga, em carta de 19 de maio 
de. 1752, dizendo que é sem düvida que naquela Ouvidoria hà 
Provisao de Vossa Majestade para «que os governadores daque- 
la capitania nào possam passar senáo os primeiros provimentos 
aces oficizis de justica que de novo entram a servir, por lempo 
de seis meses e que muitas vézes sucede por falta de embar- 
cacoes ou de moncóes nào poderem recorrer ao Vice-rei do 
Estado por segundos provimentos, motivo porque nào poden- 
do os governadores passar segundos provimentos vagavam os 
oficios assim providos e era preciso entrarem novos serven- 
luários de que resullavam danos gravissimos, principalmente 
na mudanca dos cartórios, sóbre o que Ihe parece seria ütil 
ao servicio real se ampliasse o lérmo de seis meses, pelos quais 
só podem os governadores passar os primeiros provimentos 
ao lérmo de um ano, dentro do qual nunca faltam embarca- 
cóes e moncóes para a Bahia, porém, nunca que pudessem 
passar segundos e mais provimentos nào só por ceder em 
prejuizo da regalia do Vice-rei, mas, também déste Conselho 
4 quem perlence os lerceiros provimenlos e todos os mais 
que se seguirem, e também por que se nào facam de todo 
dependentes os oficiais dos governadores de que podem nascer 
imitos e graves inconvenientes à boa administracào da jus- 
lica em que sempre éstes se querem intrometer nào Ihes ser- 
:indo de obstáculo as repetidas ordens em contrário de Vossa 
Majestade. 

Dando-se vista ao Procurador da Fazenda respondeu que 
se conformava com o parecer do Ouvidor. E sendo tambén: 
ouvido o Desembargador Francisco Xavier Morato Broa, ser- 
vindo de Procurador da Coroa, disse que também se confor- 
mava com o ministro informante, porém, para evitar dispu- 
ias de jurisdigóes será preciso que abracando o Conselho o 
parecer do ouvidor se participe também a determinacáo que 
sc lomar ao Vice-rei. 

O que visto ao Conselho parece o mesmo que aos procu- 
radores régios. Aos Conselheiros Francisco Lopes de Carva- 
'no, e António Freire de Andrade Henriques parece que sóbre 
esta matéria deve primeiro ser ouvido o Vice-rei do Estado, 
por nào parecer conveniente revogarem-se as resolucoes de 
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Vossa Majeslade, e regimentos dados aos Bovernadores gerais 
c vice-reis. 

Ao Conselheiro Rafael Pires Pardinho parece o. mesmo 
que ao Conselho e acrescenta que tendo Vossa Majestade orde- 
nado aos governadores das capitanias do Estado do Brasil, 
dém por donativos anuais as servenlias dos ofícios que nào 
t6óm proprietários, é conveniente que os mesmos moradores 
(digo governadores) Ihe passem os provimenlos por tempo 
de um ano e nào de seis meses. 

Ao Marqués Presidente parece o. mesmo que aos procu- 
radores régios e Conselho, acrescentando que Vossa Majes- 
lade se sirva de dar a mesma jurisdicào a todos os governa- 
dores do Brasil, para o que hà os mesmos molivos que em 
Pernambuco, e outro muito maior que é o de ficarem em 
grande distáncia da Bahia. 

Lisboa, 30 de julho de 1753. 0 Marqués Presidenle, Par- 
dinho. Andrade. Carvalho. Castelo Branco. Costa. 


À imargem — Como parece ao Marqués Presidente. 
Belém, 20 de agósto de 1753. Com rubri 'a de Sua Majestade. 


Por aviso do Secretário de Estado, Diogo de Mendonc: 
Córte-Real, de 30 de julho do presente ano, ao Marqués de 
Penalva, Presidente déste Conselho, é Vossa Majestade ser- 
vido se consulte logo os negócios que houver pertencenles à 
ilha de Fernando de Noronha para que se possam expedir as 
ordens e dar as providéncias necessárias na frota que està 
para partir para Pernambuco. 

Por ocasiào da conta que em 26 de janeiro de 1747 deu 
o Conde Dom Marcos de Noronha, do atentado que durante a 
üllima guerra cometeram umas naus inglésas de atacarem 
oulras francesas, surias debaixo da artilharia da ilha de Fer- 
nando de Noronha, informando juntamente que das quatro 
fortalezas dela trés eram de pedra e barro e uma de terra e 
faxina, tódas com artilharia mui danificada e alguma inca- 
paz de servir e que seria ütil nomear-se para a mesma ilha 
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governador persistente, se féz consulta em 8 de maio do 
mesmo ano para que Vossa Majestade fósse servido mandar 
pór a ilha em melhor defensa, nomeando para ela um gover- 
nador sujeito ao de Pernambuco que fósse efetivo ou lrienal, 
com o sóldo de um conto de réis. 

A resolucào que baixou em 24 de fevereiro de 1748, 
foi de que consultasse logo o Conselho tudo o que se ofere- 
cesse a respeito da fortificacào da ilha e seu governador (que 
sempre devia ser subalterno ao de Pernambuco) convinha que 
fósse trienal ou enquanto se nào mandasse o contràrio., 

Mandou o Conselho ouvir a José da Silva Paes, ao qual 
pareceu livesse ésle governador paiente de mestre de campo 
com Irés mil cruzados de sóldo, e que convinha fósse oficinl 
engenheiro, porque desenharia a configuracao do lerreno e 
arbitraria a fortificacào mais própria para ele, e depois de 
fcila teria maior cuidado em conservà-la e que quando Vossa 
Majestade assim o julgasse conveniente se oferecia a aponiar 
o oficial mais próprio para éste intento. 

Déste mesmo parecer linha sido o Procurador da Fazen- 
da, consullou o. Conselho em 9 de novembro de 1751, pro- 
pondo a Vossa Majestade para o governador da ilha indepen- 
dente do de Pernambuco a0 mesmo José da Silva Paes, em fali 
déste à José Fernandes Pinto Alpoim. E quando Vossa Majes- 
lade nào fósse servido mandar governador engenheiro propu- 
nha o Conselho «que nomeasse por trés anos alé que Vossa 
Majeslade nào mandasse sucessor, um governador com pa- 
lente de coronel e sóldo de trés mil eruzados, sujeito ao govér- 
no geral de Pernambuco, e que se mandasse convidar a Roma 
o Padre Archangelo Dorinhi, jesuita, prático na arquitetura 
militar, para «que 1ransportando-se à ilha de Fernào (sic) 
Noronha, elegesse o terreno para a forlificacáo e a execulasse, 
escusando-se neste caso haver na ilha provedor da Fazenda 
porque ao mesmo padre se podia encarregar corresse com a 
despesa da obra, porém a nào ser assim propunha o Conselho 
liouvesse provedor e almoxarife com seus escrivàes dando- 
se ao provedor e seu escrivào a jurisdicào de juiz-ordinário 
enquanto se nào fizesse povoacáo capaz de se elegerem nela 
oficiais de justica. Que os meios para se fazer a fortificacáo 
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visto. nào poderem sair da Provedoria dc Pernambuco, se 
tirasse das da Bahia, Rio de Janeiro e Minas Ge 'üis, e que 
desía córle se mandasse logo com o governador que Vossa 
Mojestade nomeasse o dinlieiro hecessürio, para se principiar 
e obra com prontidào. 

Esla consulta nào baixou até agora resoluta nem està em 
iórmos de resolver-se pelo que toca aos dois propostos, porque 
ao primeiro é claro que se nào há de dar semelhante comis- 
süo. suposto os seus impedimentos e o segundo. se acha. das 
puries da colónia ocupado em outra comissào nào menos im- 
portante. Mandando-se novamente ouvir a. José da Silva Paes, 
sulisfez com o que consta da sua resposta e relacào a ela juntas, 
que com esla sobe à real presenca de. Vossa Majestade., 

Ao Conselho parece que para satisfazer a ordem de Vossa 
3lujestade pelo referido aviso !he deve fazer presente que em 
consulta, de 9 de novembro de 1751, que sobe reformada à 
rea! presenea de Vossa Majestade por nào ler baixado reso- 
iuta, apontou o Conselho tudo o que se Ihe oferecia sóbre as 
malérias perlencenles à dita ilhu, e sómenle acrescenta que 
iào sendo Vossa Majestade servido desocupar ao Coronel Jose 
Vernandes Pinto Alpoim da intendéncia que se Ihe deu para 
assistir a Gomes Freire de Andrade nas conferéncias da de- 
marcacáo entre os dominios desta coroa com os de (Caslela 
em Castiiho. 

Lembra o mesmo Conselho a Vossa Majestade que o 
sargento-mor Dionísio de Castro, lente da aufa na praca de 
Exlremoz que tem dado provas da sua 'apacidade e perícia 
para uma obra de tanta importància, como é delinear uma 
fortaleza da dita ilha e na falta déste oficial seja Vossa Majes- 
'ade servido escolher outro da reparticào do Reino, porque o 
Conselho nào acha na sua sujeito que possa governar aquela 
ilha e dirigir a obra mais de que o dito coronel, e entende que 
por ora nào convém que haja outro que nào seja engenheiro 
com a ineumbénceia da forlificacào da mesma ilha. 

Ao Conselheiro Diogo Rangel de Almeida Castelo Branco, 
parece que nào sendo Vossa Majestade servido desocupar o 
Coronel José Fernandes Pinto Alpoim de Castilhos, onde se 
"cha para vir governar e cuidar na erecáo da fortificacáo da 
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ilha de Fernando de Noronha, entende próprio para o dito go- 
vérno a Francisco Xavier de Miranda Henriques pelas razóes 
que declara o Sargento-mor de Batalha José da Silva Paes na 
sua informacao, que presentemente deu por ordem do Conse- 
Io que com esta sobe à real presenca de Vossa Majestade. 

Lisboa, 25 de agósto de 1753. O Marqués de Penalva. 
Metelo. Pardinho. Andrade Henriques. Carvalho. Bacalhau. 
Hangel. Costa. 


Os oficiais da Cámara da vila do Recife, de Pernambuco, 
em carta de 28 de. junho do ino próximo passado, represen- 
lam a. Vossa Majestade, por éste. Conselho, que de ano a esta 
parte eostumam ir as [rolas em lempo que chegam là no inver- 
no e vollam nele, porque os invernos naquele país comecam 
em marco e findam em agóslo. O que é muito prejudicial 
nào só ao perigo das embarcacóes que ali carregam em um 
lormenrtoso poco, donde sáo excessivos os ventos e mares, 
como a experiéncia tinha mostrado muitas vézes e o féz na 
frola próxima passada, em que se perderam dois navios dela 
e estiveram outros muilo arriscados a. também se perderem 
e 0 mesmo nesta presente. Como também se nào podem con- 
duzir os efeilos de que hào de carregar as frotas por ser aquela 
lerra cortada de muitlos e caudalosos rios que impedem as 
suas condicóes e o que chega à praca além de muito trabalho 
e despesa chega muito danificado, porque tudo sào géneros 
que se destroem com o tempo, à vista do que parecia justo 
que as frolas para aquéle pórto carregassem neste Reino no 
verào déle, parlissem nos meses de agósto ou setembro chega- 
vam là no verào dali carregavam nele até o més de janeiro 
e fevereiro se tornavam a recolher a éste Reino, no veráo déle, 
e (raziam de là os acücares e mais efeitos da lerra também 
"iais novos, porque a maior parle déles se fabricam de setem- 
hro até feverciro de cada um dos anos. O que suplicavam a 
Vossa Majestade se dignasse mandar observar para aquéles 
ficis vassalos tenham niais que dever ao grande zélo e pieda- 
de que Vossa Majestade é servido em tudo ter com éles. 
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E dando-se vista ao Procurador da Fazenda, respondeu 
que as muilas ordens que há sóbre a partida das frolas se 
náo poderáo nunca reduzir a uma inteira observància, e era 
desnecessário tomar uma resolucáo geral para se nào cumprir. 
Que na frola que está a partir se pode fàcilmente satisfazer 
aos suplicanles, fazendo-se presente a Vossa Majestade esta 
conla para que se sirva mandar sair a frota infalivelmente no 
niés de setembro. Ao Conselho parece o mesmo que ao Pro- 
curador da Fazenda. 


m. 


Lisboa, 20 de agosto de 1753. O Marqués de Penalva, 
Metelo, Pardinho. Andrade. Carvalho. Bacalhau. hangel, 
Costa , 


Os oficiais da Càmara da cidade de Olinda, em carta do 
1." de julho do ano passado, representam a Vossa Majestade, 
por éste Conselho, que em todos os anos costuma ir um navio 
da ilha de Sào Miguel àquéle pórto carregado de panos, e re- 
duzir o seu produlo a dinheiro, que se julga chegar a muilo 
perto de duzentos mil cruzados, os quais manda trocar à 
Bahia e Rio de Janeiro por dobras, e nào satisfeito com esta 
diligéncia, se arrojam também a levar nào só o dinheiro pro- 
vincial, mas ainda o de cobre pelo avanco que experimentam. 
Que éste anual comércio e insaciável ambicáo tem debilitado 
aquela capitania e se acha de sorte exaurida que por inslan- 
les está chegando a uma lamentável consternacáo, e para que 
de todo se nào acabe rogam a Vossa Majestade, atendendo ao 
bem comum, seja servido ordenar que o produto dos panos 
e do mais que levar o dito navio da ilha de Sào Miguel, o leve 
nos efeitos e géneros da lerra, com que nào fica o seu negócio 
deteriorado, nem aquela capilania lamentará a falta que expe- 
rimenta, 

E dando-se vista ao Procurador da Fazenda, respondeu 
que Ihe parecia que sem ouvir os moradores da ilha de Sáo 
Miguel se nào pode tomar resolucüo segura nesta maléria, e 
que será justo que Vossa Majestade pela parte a que toca os 
mande responder sóbre esta conta, para depois resolver o que 
foór justo. 
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Ao Conselho parece 0. mesmo que ao Procurador da 
Fazenda. 

Lisboa, 27 de agósto de 1753. Metelo. Andrade. Baca- 
lau. Rangel. Costa. 


Luís José Corréa de Sà, Governador e Capitào General 
da. Capitania de Pernambuco, em carta de 11 de junho do ano 
próximo passado, dà conta à. Vossa Majestade, por éste Con- 
sclho, na qual expóe que jà representara a Vossa Majestade 
à opressao em que se via naquele govérno cercado de eredores 
aquela. Fazenda. Real todos dignos de lástima, tanto pela sua 
pobreza como pela impossibilidade da salisfacüo. Que sào 
inumeráveis as vitvas que quase todos os dias com lágrimas 
lie. pedem. para alimentar e cobrir os filhos que Ihe apresen- 
lam, ihes mande pagar a. importància das fardas que se fica- 
ram devendo a seus maridos. Que lào crescida achará aquela 
divida, que tendo pago no seu tempo cento e cinqüenla mil 
ceruzados, pouco mais ou menos, ainda se estavam devendo 
quatrocentos com pouca diferenca. 

Que nenhuma esperanca podia haver para o pagamento 
desta. grande. parcela. sem. alguina. extraordinária providéncia, 
porque ainda para as dos soldados aplicadas tódas as suas 
consignacóes e aquela parte que se podia tirar da dizima fal- 
lava o que Vossa Majestade veria da conta que remetia. Que 
se de qualquer parte lhe fósse possivel remediar necessidade 
lào urgenle do seneroso ánimo de Vossa Majestade devia 
supor o haveria por bem ainda que lhe faltasse especial 
ordem, mas como nio podia descobrir ali meio para esta 
salisfacào, só a procurava na piedosa grandeza de Vossa Majes- 
lade. Remeteu a conta de que faz mencáo, a qual sobe inclu- 
sa à real presenca de Vossa Majeslade. 

E dando-se vista ao Procurador da Fazenda respondeu 
que também ]he parecia com o governador que a satisfacüo 
desta grande divida só se poderá conseguir por meio de algu- 
ma providéncia extraordinária, e quando Vossa Majestade 
pela sua piedade real se compadecia déstes pobres para os 
socorrer com o produto de outra Provedoria, Ihe parece podia 


; 
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ser o. meio que da Casa da Moeda da Bahia se mandem lodos 
os anos vinte mil cruzados à Provedoria de Pernambuco, car- 
regando-se em receita separada para se dispenderem por 
ordem do governador, sómenle na satisfacóo das fardas 
pondo-se editais para éste pagamento se fazer conforme a 
antiguidade das dividas, principiando-se dos primeiros anos 
cm que se nào deram os fardamenlos, ordenando-se ao gover- 
nador dé conta do estado destas dividas e do seu resto liquido, 
e que como daqui por diante se mandam os fardamentos desta 
córle, deve ter euidado em que todos os anos se mande a. sua 
importáncia sem se confundir com outra despesa e quanto 
5 falla dos sóldos e pobreza da eapitania Ihe nào lembrava 
mais que o que se dissera na consulta inclusa, que se devia 
pedir a Vossa Majestade fósse servido resolvó-la. 

Ao Conselho parece o mesmo que ao Procurador da Fa- 
zenda, e acrescenla que os pagamentos se devem fazer a cada 
unm da lerca parte da sua divida, para que depois de todos esta- 
rem inteirados dela de ir pagando o resto, observando-se sem- 
pre a ordem da antiguidade como o procurador da Fazenda 
aponta. 

Ao Marqués Presidente parece o mesmo que ao procu- 
"dor da Fazenda, e acrescenta que Vossa Majestade seja ser- 
vido dar maior consignacáo que os vinte mil cruzados porque 
sendo sómente desta quantia é necessário vinte anos para se 
exlinguir as dívidas dos fardamentos, talvez com opressáo 
dos muilos miseráveis que refere o governador. 

Lisboa, 21 de agósto de 1753. O Marqués de Penalva. 
Metelo. Pardinho. Córte-Real. Andrade. Costa. 


Luís José Corréa de Sá, Governador e Capitào General 
da Capitania de Pernambuco, em carta de 25 de abril de 1751, 
expóe a Vossa Majestade, por éste Conselho, que é muito da 
sua obrigacáo pór na presenca de Vossa Majestade tudo 
quanto julgar conveniente ao seu real servico e que nào 
haverá quem ponderando com a devida reflexào a qualidade 
daquele país, e conhecendo comi largas experiéncias as oca- 
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sioes que lem havido e hà naquela capitania, possa negar que 
€ nela utilissima à conservacdo do lerco dos Henriques, deno- 
minacáo derivada do célebre e femoso Henrique Dias, cuja 
memória nào só para a glória de Pernambuco, mas para cré- 
dito das armas porluguésas se devia conservar a lodo custo. 
Que isto assenlado como inegável como podia deixar de dizer 
à Vossa Majeslade que é lào pouco o que faz o dilo térco que 
nao tem o Mestre de Campo Draz de Brito Souto mais sóldo 
que o de 53000 por més, o Sargenlo-mor Joào de Sousa fRo- 
drigues 13380. réis, os ajudantes e sargentos da compa- 
nhia do mestre 640 réis cada um, sendo certo que é um e outro 
oficial maior de tanto zélo no servico de Vossa Majestade e 
de lào honrado procedimenlo que só as córes lhe podem 
servir de embaraco para outros maiores empregos, e que 
sendo ambos tào bem procedidos como pobres, parecia acáo 
digna da real grandeza de Vossa Majestade que mande dar 
ao dito meslre de campo ao menos o sóldo de capitào de infan- 
laria, e 20 sargento-mor o de tenente, aos ajudanles de sar- 
genlo de nümero e aos sargentos do mestre a cada um uma 
praca de soldado, segiuindo-se déste beneficio nào só o remé- 
dio aos que lanto necessitam como merecem esta salisfacào, 
mas também outra maior utilidade no empenho em que esta 
maioria pÓe a fodos os oficiais de procederem de sorte que 
eheguem. quando fór ocasiào a ter bem fundada esperanca 
no provimento déste posto. 

Que o de mestre de campo pretendera extinguir o Gover- 
nador Duarle. Sodré. Pereira, informando a. Vossa Majestade 
que era escusado e que bastava um sargenio-mor e que por 
muis que linha procurado averiguar o molivo que podia ter 
esta sua represenlacáo nàáo podia discorrer que tivesse outro 
mais do que a paixào dominante da sua demasiada economia, 
porque nào Ihe parece fácil que haja governador que deixe 
de conhecer quanto serve naquela capitania éste térco, o qual 
se acha hoje com mil e tantas pracas. Que a ordem que hà 
naquela secretaria, de 12 de janeiro de 1733, para que mor- 
rendo éste alual mestre de campo se nào consulte mais éste 
posto, como procedera de informacáo menos bem pondera- 
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da, Vossa Majeslade a podia derrogar se lhe parecesse con- 
veniente diversa determinacáo. 

E mandando-se juntar os papéis que havia sóbre a con- 
servacáo déste térco, se deu vista ao procurador da Fazenda 
e qua! respondeu que pelo que respeita aos aumentos dos 
soldos nào !he parecia se devia atender por ora esta conta 
visto nào os pedirem os interessados, c eslar tüo gravada c 
pobre a Provedoria de Pernambuco, porém, pelo que se loca- 
va à extincáo do posto de mestre de campo do térco dos Hen- 
riques, se devia pór na presenca de Vossa Majeslade o que 
diz o governador, e ao que jà representara Henrique Luis 
Pereira, porque juigava muito dignas de aleneáüo as razóes 
com que um e outro mostrava nào ser conveniente suprimir- 
se ésle posto, para o que no seu bastava ser éle o principal 
de um léreo tào benemérito e lào merecedor de ser atendido 
por Vossa Majestade. 

Ao Conselho parece o mesmo que ao Procurador da 
Pazenda, ao Conselheiro António Freire Andrade Henriques 
parece que nào hà razáo para se alterar a resolucào de Vossa 
Majestade, posta em consulta de 24 de outubro de 1729. 

Lisboa, 9 de agósto de 1753. Andrade Henriques. Daca- 
ihau. Rangel. Costa. 


Os oficiais da Càmara da cidade de Olinda, em carta. de 
i.* de julho do ano próximo passado, dào conta a Vossa Ma- 
jestade, por éste Conselho, em que referem o deplorável estado 
« que se acha reduzida aquela capitania de Pernambuco, pelos 
contratempos que hà anos lem experimentado, que provàvcl- 
mente virà com brevidade a cair nos destrocos de uma total 
e irrefragável ruina, e que desejando os moradores e fabri- 
cantes achar algum meio para poderem respirar lhes repre- 
senlaraàm no manifesto que incluso remetiam a Vossa Majes- 
lade o mais oportuno remédio que poderá indagar a sua dili- 
téncia pedindo-lhes o pusessem na real presenga de Vossa 
Majesiade, de cuja real grandeza e piedade esperava tóda 
aquela capitania conseguir o que propóe para poder melhorar 
dos estragos em que se acha. 
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Com a dita carla. enviaram o manifesto de que fazem 
meneaüo o qual sobe incluso, E. vendo-se. nesta. mesma  oca- 
sio as contas que sóbre esta maléria deram a /Vossa Majes- 
iade. pelo mesmo Consclho os oficiais da Càmara do BRecife 
de. Pernaimbuco e os da. capitania da Paraiba, as quais contas 
sobem com esta às reais màos de Vossa Majestade juntamente 
com as certidóes que as mesmis se acharào juntas. 

Dando-se de ludo vista ao. Procurador da Fazenda, res- 
pondeu que Vossa. Majestade antecipadamente deferira a parle 
desta. süpliea, mandando na. frota. passada. uma. considerável 
quantis de. dinhieiro. provincial que. também pelo. descobri- 
mento das minas que se terà adiantado muito, eessa um dos 
(niolivos da falta de dinheiro nacional e da extracao do. ouro, 
porque eomecara a correr ouro e haver moeda. própria. desla 
cepitunia, seni dependencia das outras e em lódas elas haven- 
so 2 nmoeda que se vai mandando e de que se necessita. tam- 
bem nào será lào copiosa e lào prejudicial a extracào que 
nestes lérmos Ihe. parecia que sempre se devia fazer presente 
à Vossa Majestade. estas. represenlacóes para que se sirva 
rindar mais dinheiro provincia! para Pernambuco e Paraí- 
ba, mas sem alguima diferenca assim porque pelas razóes pon- 
derailos jà nào hà que receur tanto. na. saida c falta déle em 
Peenambuco, como. porque. repetidas. vézes se. lem. assentado 
que nào convem «que a moeda. provincial do Brasil nào seja 
uniforme em lódas as provincias, por nào causar ao comér- 
cio o grande embaraeo que resulta. da. diferenea. das moedas, 
€ da necessidade de as trocsr a. cada. passo. 

Ao Conselho parece 0 mesmo que ao Procurador da 
l'azenda. 

Lisboa, 27 de agósto de 1753. Melelo. Pardinho. Car- 
valo, Andrade. Bacalhau. Rangel. Costa. 


À margem — "Tenho dado providéncia quanto à remes- 
sa da moeda provincial nesta frola, e para as mais remessas 
sc escreva ao governador para informar da necessidade que 


tém as cámaras de moeda provincial, e o modo de a poderem 
salisfazer. 
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Belém, 10 de setembro de 1753. Com rubrica de Sua 
Majesiade. 


O Juiz de Fora de Pernambuco, António Teixeira da 
Mala deu conta a Vossa Majeslade, por éste Conselho, em 
'arfa de 16 de abril de 1751, que sobe com esta à real presence: 
de Vossa Majestade de que depois de ter remetido a devassa 
que se Ihe ordenou tirasse dos descaminhos da Fazenda Real, 
soubera que o almoxarife que foi daquela. capitania Anló- 
uio de Torres Bandeira, havia lirado do seu recebimento cin- 
qüenta mil eruzados para emprestar ao Provedor da Fazenda 
heal Francisco do Hégo Barros, de que entendia procederem 
as omissoes com que ésle se porlava no recenseamento das 
contas dos almoxarifes, que deu causa aos descaminhos da 
Beal. Fazenda. 

Desta representacào se deu vista ao Procurador da Fa- 
zenda e respondeu que nào se atrevia a acreditar ludo o que 
este ministro diz, porque éle tem dado bastantes provas de 
proceder muitas vézes com paixào e leveza, mas a maléria e 
lal que se nào deve desprezar só por ésle conceito e assim Ihe 
parecia que esta mesma conta se devia remeter com todo o 
segredo ao Desembargador Manuel da Fonseca Brandào para 
que éste com a maior cautela examinasse ésles falos e a ver- 
dade déles, e quando fóssem verdadeiros perguntasse e tirasse 
um sumário das testemunhas que melhor soubesse e o reme- 
lesse com a sua conla e com o seu parecer. 

hemetendo-se ao dito Desembargador a cópia da refe- 
rida conta, ordenando-se-lhe por aviso déste Conselho quce 
com lodo o segredo e cautela fizesse uma cxata avceriguacao 
dos fatos nela conteüdos por um sumário de testemunhas de 
maior crédito, com 1ódas as mais diligéncias que entendesse 
seriam conducentes para exame da verdade, dando conta 
neste Conselho com seu parecer do que achasse nesta matéria 
ao que satisfez remetendo o sumário incluso, e informando 
das mais circunsláncias com seu parecer, na carla que tam- 
bém sobe inclusa. 
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E sendo novamente ouvido o Procurador da Fazenda, 
disse que entende que esta conla se deve fazer presente a 
Vossa Majestade, para que se sirva mandar que todos éstes 
papéis se unam e facam parle da devassa que se tirou dos 
deseaminhos da Fazenda Real, a qual agora està em poder 
déle procurador da Fazenda para promover contra os herdei- 
ros do provedor culpado, para o perdimento do ofício e penas 
que a éles podem passar.. E também Ihe parece. conveniente 
que. Vossa Majestade mande um ministro devassar dos desca- 
nminhos da sua Real Fazenda na forma que o informante 
aponta. 

Que Vossa Majestade pela informacáo boa que havia do 
Filho do provedor culpado dispensou na lei para que éle pu- 
desse servir, mas depois de ver esta informacáo entra em 
aliuma. düvida se se deve continuar esta graca, ainda que o 
desejo de conservar a repulacào de seu pai Ihe pode dar 
alguma desculpa e que a sua casa é digna da piedade de Vossa 
Majeslade que mandará o que fór servido. 

O que visto, ao Conselho parece o mesmo que ao Procu- 
rador da Fazenda e acrescenta que ao ministro que Vossa 
Majestade fór servido mandar a esía diligéncia se deve tam- 
béóm encarregar que averigue por outra devassa o motivo por 
que o almoxarife se ausentou da segunda vez e se foi pela 
razao do temor e medo que se refere nesta conta, examinan- 
do no mesmo tempo, se as testemunhas foram intimidadas c 
se € cero dizerem algumas pessoas que se lhe remetem as 
cópias das informacóes c ditos das lestemunhas, chamando-as 
à sua presenca e fazendo-Ihes declarar se as tóm e quem Ihas 
remeleu e para que se nào releve esta informacáo o Consclho, 
no caso que Vossa Majestade assim o haja por bem, regulará 
na ordem a formalidade com que se deve fazer esta diligéncia. 

Aos Conselheiros António Freire de Andrade Henriques 
e Rafael Pires Pardinho parece que se náo deve conservar o 
filho do provedor no exercício déste emprégo, pelo justo 
lemor e receio de se nào poderem ajustar as contas nem fazer 
diligéncia nenhuma com acérto estando éle naquele lugar de 
que a mesma diligéncia há de sempre depender, e nào sendo 
possivel que éle deponha a honra de seu pai e o seu próprio 


inlerésse e em tudo o mais se conformam com o parecer do 
Conselho. 

Lisboa, 27 de agósto de 1753. Metelo, Pardinho. Córle- 
leal. Carvalho. Bacalhau. Bangel, Costa. 


À margem — Como parece ao Conselho e acrescentam 
os ültimos votos e nomeio o juiz de fora para tirar esta devas- 
se, que servirà de provedor da Fazenda até eu tomar reso- 
lucào sóbre a diligéncia que se Ihe encarrega e o provedor que 
até agora servia sairá da cidade doze léguas sómente até a 
partida da frota. 

Belém, 14 de setlembro de 1753. Com a rubrica de Sua 
Majestade. 


O Ouvidor Geral da Paraiba, José Ferreira Gil, deu conta 
a Vossa Majestade, por éste Conselho, em que diz que depois 
que na comarca de Goiana pelo Alvarà de manutencáo se deu 
posse da dila vila e Càmara ao Marqués de Lourical se tem 
feito infinitas mortes entre as quais foi a um José Corréa de 
Oliveira, sendo püblico o mandara matar um José Rodrigues 
Chaves por imaginadas desconfiancas que com o dito tivera, 
e procedendo o juiz que entào era Eslévào de Castro a devassa 
nào quis nela tirar as testemunhas que sabiam do referido 
'as0, por donativo que se diz Ihe dera o dito José Rodrigues 
por ser dos ricos daquela vila, obrigando-se sómente na dita 
devassa a um homem «do sertào cujo nome se nào sabia. 

Que depois que acabou o dito juiz dera Maria Gomes de 
Andrade, mulher do dito morto, uma querela perante o Juiz 
José Moreira Ramos e sairam pronunciados dois matadores 
€ o dito mandante José Rodrigues e preso éste na vila do Reci- 
fe passou a outro juiz de Goiana Lourenco da Silva e Melo, 
precalório para ser remetido para a dita vila donde linha a 
culpa, o qual cumprindo se entregou o dito Chaves aos ofi- 
ciais que o dito juiz tinha mandado para o conduzirem, e o 
deixaram ir em sua liberdade a cavalo, com pistolas nos col- 
dres, fazendo gala do mesmo delito, e vendo a parte que o dito 
preso se achava na sala livre, sem seguranca, e que infalivel- 
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menle por dádivas e empenhos fugia e que o juiz Ihe nào 
deferia 20s seus requerimentos Ihe requereu desse providén- 
cia àquelas desordens, apresentando-lhe uma peticào «espa- 
chada pelo. Vice-rei da Bahia, em nome de Vossa Majestade, 
em que mandava provesse de remédio naquela queixa, pelo 
que. requereu. ao. Governador. de. Pernambuco ]he | mandasse 
segurar o dito preso na fortaleza de Itamaracà para onde foi 
conduzido. 

Que a parte Ihe lem requerido lire devassa o queXle ouvi- 
dor duvida fazer sem que Vossa Majestade Iho ordene, porque 
sem embargo de que tira tódas de morte que sucedem na sua 
comarca, como aquela se acha. com ouvidor distinto do dona- 
làrio, ainda que éste a nào possa lirar por falla de jurisdicào 
e ser leigo, lhe parece a nào pode fazer sem ordem expressa 
e certamente irào continuando as mortes, cada vez mais sem 
temor de Deus e de Vossa. Majestade, porque como agora 
novamente se encarregou o Marqués na posse da dita lerra, 
ados em que os corregedores nào podem lirar devassas e que 
os juizes as nào liram ou nào pronunciam os verdadeiros cui- 
pados, ou por dádiva ou por conveniéncia própria ou por 
medo de alguns poderosos que sáo os que ordinàriamente 
costumam mandar fazer as ditas mortes, acrescendo terem o 
privilégio de sentenciarem os crimes dos delinqüentes (que 
lém carta da lerra, que quando sucedem semelhantes casos 
lodos querem ter) o que parece se nào deve observar porque 
aquéle privilégio foi concedido alendido à pobreza dos ho- 
mens e nào poderem éstes seguir as apcelacóes para a Relacáo 
do Estado, e com as junlas que Vossa Majestade foi servido 
mandar fazer em Pernambuco se acha revogado o dito privi- 
légio e parece devem os ditos livramentos ser apelados para 
a dita junta, que do contrário se seguirào irremediáveis danos 
à repüblica. Que também era muito conveniente ao sosségo 
püblico proibir ao ouvidor donatário a fatura das pautas 
porque ordinàriamente costumam fazer os juizes da faccáo 
daqueles que ou sáo parentes dos delinqüentes ou sáo costlu- 
mados a comelerem insultos o que tudo punha na presenca 
de Vossa Majestade para se remediarem tantos danos, e saber 
o que hà de obrar a respeito das devassas. 
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E dando-se vista ao Procurador da "azenda, respondcu 
que quanto ao caso de que se trata Ihe parece que Vossa Ma- 
jestade sendo servido pode mandar que o ouvidor lire nova 
devassa, e que resultando dela culpa que no Juizo do ouvidor 
haste para o réu ser condenado em a pena üllima ou na ime 
diata, o mande preso com a mesma devassa para as cadeias 
da Bahia para naquela cadeia ser logo sentenciado. como fór 
justica. Que também entende se deve ordenar a éste ouvidor 
que quando fór em correicào (porque nas doacóes das terras 
do Brasil é esta sempre reservada) examine os delitos que 
se lem deixado impunidos por culpa dos juizes e ouvidores c 
dé conta do que achar, e nào Ihe parece que por ora hà causa 
bastante para se revogarem os privilégios desta 'apilania pró- 
ximamente confirmados a favor do presente donalàrio. 

sendo também ouvido o procurador da Coroa disse que 
lhe parecia o mesmo. 

Ao Conselho parece que Vossa Majestade seja servido 
ordenar que o ouvidor lire segunda devassa no caso de que 
dà conta e pelo que loca às mais matérias de que o mesmo 
ouvidor trata o Conselho Ihe mandará responder na confor- 
midade das leis do Reino. 

Lisboa, 5 de setembro de 1753. Metelo. Andrade. Car- 
valho. Bacalhau. Costa. 


Os oficiais da Càmara da vila do Recife, em carta de 28 
de junho do ano próximo passado, dáo conta a Vossa Majes- 
lade, por éste Conselho, em que referem que a freqüéncia com 
que se continua na extracào do dinheiro provincial daquela 
"pitania para fora dela dera causa aos homens de negócio e 
moradores daquela praca fazerem a representacüo inclusa, 
para que certificando-os da verdade em que a fundam a puses- 
sem na presenca de Vossa Majestade, em atencào ao bem 
comum e comércio geral dos mesmos povos, implorando da 
real cleméncia de Vossa Majestade a providéncia necessária 
nesta matéria para remédio do prejuizo e dano que experi- 
mentam. 


11 
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Que € certo ler-se exaurido a maior parte do dinheiro 
provincial daquela capitania no negócio de uma embarcacáo, 
que os mercadores da ilha de Sào Miguel navegam para aqué- 
le Pernambuco, e constando a sua carga de efeitos da mesma 
ilia, em Iroca. déstes nào recebem nenhum dos daquela terra 
porque só proeuram apurar os seus a dinheiro para o trans- 
portar na mesma embarcacáo, o que se comprovava com à 
certidào junta da qual constava importar o dinheiro que se 
exlraira e levaram nas quatro üllimas viagens daquela embar- 
cacào em 201:4108360. réis. 

Que para os comercianles da dila ilha reduzirem aquéle 
cabedal a dinheiro em dobras eorrentes no Reino, remeliam si- 
muladamente erescidas parcelas para a. Bahia e Rio de Janeiro 
a Irocar pelo dito dinheiro em dobras e nisto consistia todo o 
prejuizo e delerioracào que se linha experimentado, em forma 
que. brevemente. ficaria. exaurido todo o dinheiro provincial 
se nào se alalhar semelhante desordem. 

Que o meio mais congruenie a éste fim lhe parecia ser 
o mesmo que se aponlava na represenlacào junla, serem obri- 
sados os ditos comissários a carregar a metade do valor dos 
seus efeitos em dinheiro, e a outra metade em cfeitos da terra, 
debaixo das penas que Vossa Majestade foi servido mandar 
impor, porque nesta forma nem se Ihe proibia o seu negócio 
nem experimentavam aquéles povos lào grande prejuizo, e 
era 0 mesmo que se pralicava com os comercianles da cidade 
de Lisboa c Pórlo, que carregam para aquela praca os seus 
efeitos que sào de muila maior conveniéncia e ulilidade que 
os da di!a ilha, o «que assim suplicavam a Vossa Majestade, 
para que fósse servido prover o remédio e conservacáo daque- 
les. povos. 

Com a dila carta enviaram a represenlacào e certidao 
de que faz menecào, que sobem inclusas à real presenca de 
Vossa Majestade. E dando-se vista ao procurador da Fazenda 
respondeu que em outra representacáo semelhante dissera 
que deviam ser ouvidos os moradores da ilha de Sào Miguel 
' ainda lhe parecia o mesmo e que pela parte a que tocam se 
devia mandar responder. Ao Conselho parece pór na real 
presenca de Vossa Majestade esla conta com a cópia da con- 
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sulla de 27 de agóslo sóbre esta matéria, para que Vossa Ma- 
jestade à vista dela e da nova cerlidào junta, remetida pela 
Càmara do Hhecife, seja servido tomar a resolucào que fór 
mais conveniente ao seu real servico e bem daqueles povos. 

Lisboa, 28 de selembro de 1753. Meltelo. 'ardinho. 
Coórte-Real, Andrade. Rangel. 


O Governador e Capitào General da Capitania de Per- 
nambuco, em carta de 30 de junho do ano passado, féz pre- 
senle a Vossa Majeslade, por éste Conselho, em como inclusas 
com a dila carta remetia as letras e conhecimentos em forma 
(que também sobem com esta à real presenca de Vossa Majes- 
lade) do dinheiro liquido que produzira a 'arregacào dos 
escravos do navio inglés que fóra àquéle pórlo, de que em 
oulra dera conta a Vossa Majestade, expondo que a impor- 
tància déste dinheiro se despendera com a fragala de guerra 
capitànea da frota, por Vossa Majestade Ihe haver ordenado 
pela Secretaria de Estado mandasse fazer a assisténcia necessá- 
ria da dita nau e fazer sacar lelras da sua importància. 

Também se viu o que a Vossa Majestade escreve o Pro- 
vedor da Fazenda Real da dita capitania de Pernambuco, em 
"rla da mesma data de 30 de junho do ano passado, dizendo 
que em observáncia da real ordem de Vossa Majestade orde- 
nara ao lesoureiro da dizima daquela Alfándega, Basílio Ro- 
drigues Seixas pusesse pronta a importáncia da letra que o 
almoxarife da Fazenda Heal da capitania da Paraiba pas- 
sara sóbre o daquela de Pernambuco para remeler ao tc- 
soureiro déste Conselho, por conta dos vinte mil cruza- 
dos que do rendimento da Alfándega manda Vossa Majes- 
lade passar anualmente para a Provedoria da Paraíba, cuja 
importáncia mandara o Governador e Capitào General daquela 
capiiania despender com a nau do comboio da frota daquele 
ano, pela caréncia que houve de dinheiro para a assisléncia 
da mesma, passando o Comissário das Fragatas, Manuel de 
Mendonca, letra segura sóbre Manuel Gomes de Carvalho e 
Silva para éste a satisfazer ao tesoureiro déste Conselho, como 
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tudo se mostrava da letra e conhecimento que remetia e 
também sobe inclusa. 

Nesla ocasiào se viu também a peticào que a Vossa Ma- 
jestade féz por éste Conselho, Dom Jorge Croule, consul e 
procurador da nacào inglésa em que diz que sendo aprisio- 
nada a corveta *Cla | v]ton", Capitào Tomaz Patricio por uma 
embareacáo de levantados ou piratas ingléses doze léguas ao 
sueste da ilha de Fernando Pó levaram a dita presa à cidade 
de Pernambuco com intencào e ánimo de nela venderem o 
dito navio e sua carga, dando fundo fora das fortalezas da 
dita: cidade, e que examinando o Capitào de Mar e Guerra Joao 
da Costa de Brilo a. qualidade da. mesma. embarcacáo viera 
no conhecimenlo de seremos ditos levantados por cuja 
causa fizera apreensáo do dito navio e sua carga, mandan- 
do-a vender por conla dos interessados de Inglaterra, por ser 
a carga de negros naturais do dilo Reino, e que com efeito do 
seu produto remelera uma letra para o lesoureiro désle Con- 
selho cobrar a sua importància nesta cidade e se entregar aos 
mesmos interessados, mas que como a letra referida se achava 
ainda na Secrelaria déste Conselho e devia estar em poder do 
dito tesoureiro para tratar da cobranca dela, recorria a Vossa 
Majesiade para efeito de mandar que o mesmo a cobre pron- 
lamente, fazendo do scu produto entrega ao suplicante com 
consul e procurador geral da mesma nacào para o fim de 
serem embolsados os mesmos interessados. 

Pedindo a Vossa Majestade lhe fizesse mercé, em pon- 
deracào do referido, que era notório e conveniente mandar 
que o tlesoureiro déste Conselho faca logo cobrar a dita letra 
do produto dos dilos eseravos e que a sua imporlància seja 
entregue a éle suplicante na forma referida. 

i dando-se de todos éstes papéis vista ao procurador da 
Fazenda disse que devia responder o tesourciro, depois de 
apresentar estas letras e ter resposta do comissário da 
marinha. 

E ordenando-se na forma referida ao tesoureiro déste 
Conselho respondesse salisfez dizendo que ouvindo o seu 
escrivào sóbre a cobranca das letras juntas por se acharem 
'"urregadas ao lesoureiro, seu antecessor, o informara de quc 
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sendo apresenladas a Manuel Gomes de Carvalho. éste. duvi- 
cara aceità-las pela razào de nào ser jà comissário da marinha. 

E lornando-se a ouvir com a referida resposta ao prt- 
ceurador da Fazenda disse se devia fazer presente à. Vossa. Ma- 
jestade o embaraco que há na cobrancea. destas letras para que 
Vossa. Majestade se sirva dar a providéncia que. fór. servido, 
a fim de salisfazer a sua importància por tocar ou aos inglé- 
ses interessados na corvela ou aos filhos da fólha da Paraiba. 

E sendo tudo visto parece ao Conselho o. mesmo que 3o 
Procurador da Fazenda, fazendo presente a Vossa Majestade 
que Manuel Gomes de Carvalho, intendente que foi da. Mari- 
nha, nào sómente deve estas quanlias mas oulras de muito 
grande importància, sendo muito digno da real aleneào de 
Vossa Majestade o estado em que se acham as provedorias 
do Brasil por causa da demora dos pagamentos das letras 
sacadas sóbre o dito Manuel Gomes de Carvalho, especial- 
mente a ruina das duas Provedorias de Pernambuco e Parzi- 
ba, e as muitas dividas delas aos filhos da fólha, que alguns 
serào muito necessiltados. 

Ao Conselheiro Tomé Joaquim da Costa. Córte-Real parc- 
ce o mesmo que ao procurador da Fazenda, acrescentando que 
Manuel Gomes de Carvalho deve ser obrigado a pagar as im- 
portáncias destas letras e de outras muitas que nào tém satis- 
leilo a esla reparticào. 

Lisboa, 22 de outubro de 1753. O Marqués de Penalva. 
"ardinho, Córte-Real. Andrade. Bacalhau. 


À margem — O Conselho mande exeeular pela impor- 
táncia das letras juntas os herdeiros de Manuel Gomes de 
Carvalho que foi comissário da Marinha. 

Belém, 8 de novembro de 1758. Com rubrica de Sua 
Majestade. 


Por Portaria de 5 de outubro déste presente ano, expe- 
dida em virtude do real decreto de Sua Majestade, de 25 «le 
setembro do corrente ano, ao tesoureiro déste Conselho, Jos 
Miguel ...... para pór prontos 7$963$770 réis, para entre- 
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gar à ordem do enviado de Inglaterra Dom Duarte Hay por 
outra tanta quanlia que ficou na Fazenda Real, do produto 
de uma embarcacào chamada. "Clayton" e sua carga, que no 
pórto de Pernambuco entrou em 29 de abril de 1752, reprc- 
sud apor levantados e foi vendido e a mesma carga de que 
ficaram liquidos a dita quantia, para clareza do que se pós 
aqui esta. verba em virlude da mesma Portaria e Decreto. 


Lisboa, 9 de outubiro de 1761. 


Por aviso do Seeretário de Estado, Diogo de Mendonca 
Córle-Beal, de 12 de setembro de 17353, ao. Marqués de Penal- 
va, Presidente déste. Conselho, € Vossa Majestade servido que 
vendo-se nele a representaeáo que veio inclusa com o mesmo 
aviso do bispo de Pernambuco, feila em 15 de abril de 1752, 
se Ihe consule o que parecer, na qual expóe que dava conta 
a Vossa Majestade que naquele. Brasil acontece. muitas v6zcs, 
principalmente no lempo de missóes, converlerem-se a. Deus 
algnimas. eseravas. especialmente mulatas que vivem concubi- 
nadas com seus senhores, e nio querendo continuar no peca- 
do, e éles as afligen com acoules e maus tratamentos até as 
reduzirem violenlamente ao anligo estado. Que algumas lhe 
recorrem para que as livre desta miséria e cativeiro do infer- 
no, pelo que tém padecido trabalhos e desgostos nesta maté- 
ria, com pouco frulo porque por uma parte nào pode tirar as 
escravas a seus senhores e se Ihes insla que as vendam ou nào 
o querem fazer ou pedem uns precos lào exorbilantes que se 
nào acham compradores, 

Que alualmente. està. sucedendo na vila do Recife, que 
um Antfónio de Araujo vivia concubinado hà anos com uma 
mulata. sua escrava, aborrecida esta daquela mà vida e nào 
querendo perseverar nela éle Ihe fazia excessivos castigos e 
continuamente a tinha presa em um tronco pelo pescoco, 
que leve modo de recorrer a éle e informando-se exatamente 
aehou ser cerio ludo o referido, enquanto éle se informava 
e cuidava modo de evilar tào grande ofensa de Deus aquela 
pobre mulata e à. màe fugiram e indo botar-se-Ihe aos pés Ihe 
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suplicaram com muilas lágrimas que lhes valesse. Que as 
mandou agasalhar em uma loja dentro do recolhimento da 
Conceicào e entrou a. persuadir o dito António de Araüjo que 
as vendesse o que nunca quisera fazer, inslando sempre que 
Ihas mandasse entregar pois eram suas calivas, que nào lhe 
parecera decenle meté-las nas màos da crueldade e na ocasiào 
do pecado 

Que lhe constava que com a Càmara do Recife armando 
contra éle novas calünias se dava uma conta a. Vossa Majes- 
lade na qual ealando o concubinato e as sevicias se Ihe fazia 
cargo de éle tirar despólica e violentamente esceravos a seus 
senhores. 

E que como Vossa Majestade novamente lem «declarado 
que nào tem o Conselho jurisdicào para ouvir queixas de vigàá- 
rios e a "forliori" dos bispos dava conla a Vossa Majestade 
pelo Tribunal da Mesa da Consceiéncia, e pedia instanlemente 
providéncia para éstes casos, que nào sào poucos os que acon- 
lecem naquele bispado que lhe tem dado assás trabalho, e 
grangeado muitos e grandes inimigos. 

Que muito conveniente seria se Vossa Majestade man- 
dasse aos seus ministros o ajudassem nesta maléria, obri- 
gando aos senhores a venderem as escravas, fazendo-as ava- 
liar no seu justo preco para que assim pudessem achar com- 
pradores, que a matéria é mui delicada e faz grande péso na 
consciéncia. Para satisfazer a esta real delerminagào de 
Vossa Majestade se deu desta conta visla ao procurador da 
Fazenda, e respondeu que éste 6 um dos casos em que na 
comum Oopiniào dos doulores se pode o senhor da escrava 
obrigar a vendé-la e assim se pode declarar às justicas do 
Brasil para o que o fiquem enlendendo e o facam execular 
lódas as vézes que as escravas recorressem a elas, e justifi- 
carem legitimamente esta injustíssima violéncia, e à ordem 
que assim se passar aos ministros se deve comunicar ao bispo 
declarando-se-lhe que nestes casos deve dar conta pelo Con- 
selho a que pertencem todos os negócios que respeitam aos 
vassalos leigos, e à jurisdicáo real, ainda que se envolva algu- 
ma parle que respeite ao espiritual e aos bispos. 
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E sendo também ouvido o procurador da Coroa o Desem- 
hargador Francisco Navier Morato Boroa disse que nào hà 
düvida alguma que no caso recontado pelo bispo e em outros 
semellantes pode o senhor da escrava ser obrigado a vendé-la, 
mas sendo o senhor leigo e da jurisdicào real só pode ser 
constrangido a fazer a dila venda pelas jusligas seculares jus- 
lificando. legitimamente  perante éles a /coacào e violéncia, 
sinda que se nào juslifique a consumacáo do ato, mas nunca 
us bispos e ministros eclesiáslicos se podem nem devem intro- 
meter jurisdicionalmente no. conhecimento desta matéria 
e Ihe parece que isto mesmo se deve declarar ao bispo sem que 
necessile de oulra declaracào aos minislros seculares, decla- 
rando-se oulrossim ao mesmo bispo o mais que aponta em 
sua resposta o. procurador da. Fazenda. 

O que visto ao Conselho parece que Vossa Majestade pode 
ser servido mandar responder ao bispo que às justicas secu- 
lares 6 que loca obrigarem aos senhlores vender as suas escra- 
va ou mulatas quando éles por direito estào obrigados a 
fazé-lo e que para cessar o peeado ou escándalo que deéle 
resulla do concubinalo do senhor com a sua escrava, pode éle 
bispo usar dos mceios que o direito canónico lhe prescreve 
alé com efeilo os fazer separar, e. lambém pode Vossa Majes- 
lade ser servido mandar insinuar ao mesmo bispo que a con- 
sulla desla maltéria e outras semelbantes de que dào conla os 
prelados e respeitam o exercício da jurisdigào real no proce- 
dimento dos ministros do mesmo senhor toca inteiramenle 
ao Conselho e por éle devem dar as contas, quando o nào 
facam pela Secretaria. de. Estado. 

Ao Marqués Presidente parece que Vossa Majeslade seja 
servido repelir e ampliar as ordens e leis que hà sóbre esta 
maléria para evilar os muilos e escandalosos crimes que se 
comelem nas conquistas, incitando os senhores aos seus escra- 
VOS C escravas a delitos lorpes e morle e descomposicóes pelo 
que entende que provado que seja a provocacüo ou mandato 
dos ditos senhores ou senhoras, ainda que nào chegasse a ter 
efeito, fiquem logo livres os ditos escravos ou escravas, que 
como ordinàriamente süo pessoas miseráveis, seja Vossa Ma- 
jestade servido por servico de Deus e bem de tantos vassalos 
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recomendar pela Secretaria de Estado aüs bispos governa- 
dores e ministros a observància desta nova ordem, e da que 
hà para que os procuradores régios promovam contra os 
senhores que usarem mal das suas escravas, ajudando-as a 
clas e que esta ajuda se entenda aos que provocarem aos deli- 
los ainda sem efeito na forma que Ihe parece que và a nova 
resolucào de Vossa Majestade. 

Lisboa, 28 de janeiro de 1751. O Marqués de Penalva. 
Metelo. Pardinho. Córte-Real. Carvalho, Bangel. Costa. 


À margem —- Como parece e assim 0 mando ordenar. 
Sulvaterra de Magos, 15 de fevereiro de 17514. Com rubri- 
ca de Sua Majestade. 


Sendo Vossa Majestade servido delerminar que o Conde 
de Atouguia, Vice-rei do Estado do Brasil, nomeasse a Manuel 
da Fonseca Brandüo, Desembargador da Relacgio daquele 
Eslado, para que fósse logo e com a maior brevidade à vila 
do Recife, a tomar conhecimento da grande perlurbacáo que 
tinha resultado dos procedimentos do bispo de Pernambuco 
conira o juiz de fora e da omissào com que se linha havido o 
ouvidor daquela coimarca, em deferir ao recurso que se inler- 
pós por parte da jurisdicüo real, e parlicipando-se-lhe. esta 
real ordem de Vossa Majestade por Provisào déste Conselho 
de 28 de agóslo de 1750, remetendo-se ao dito Vice-rei uma 
carla firmada pela rea! mào de Vossa Majeslade para éste 
cfeito, e enviando-se ao dito desembargador na ordem que 
também para esta diligéncia se Ihe expediu as cartas em que 
deram conta dos referidos procedimento o governador, o. bispo 
de Pernambuco, o procurador da Coroa, o juiz de fora e os 
oficiais das Cámaras da cidade de Olinda e vila do Recife, 
respondeu o dito Vice-rei em carta de 9 de dezembro do 
mesmo ano, que tudo o que Vossa Majestade Ihe ordenava se 
executou porque na primeira embarcacao que se ofereceu 
para o pórto do Recife embarcara o dito desembargador a 
execular a ordem de Vossa Majestade, o qual ministro, em 
carla de 8 de dezembro do ano passado, dá conta por éste 
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Consellio, remetendo os autos da diligéncia que féz e Vossa 
1ujestade foi servido cometer-Ihe. 

Aos aulos da dita diligéncia se juntou uma representa- 
cào do dito juiz de fora de Olinda o Doutor António Teixeira 
da Mala, em que pede a Vossa Majestade seja servido mandar 
juntá-la com 0s documentos que com ela oferece, a. devassa 
que se Ihe consultar com efeito e Vossa Majestade assim o 
ordena por seu real decreto de 3 de agósto do presente ano 
poslo na mesma representacdo. 

Juntaram-se t(ambém trés pelicóes do Bacharel Fran- 
cisco. Pereira de Araüjo, ouvidor que foi de Pernambuco, em 
que pretende. justificar os seus procedimentos e pede a Vossa 
Majestade mande atender na sun. residéncia ao que expóe nas 
dilas peticoóes, comprovado pelos documenlos que com elas 
apresenta. 

E üllimamente se juntou uma representacào do procu- 
rador do bispo de Pernambuco em que pede a Vossa Majes- 
lade seja servido nào resolver neste negócio pela informacáo 
do desembargador comissário sem que o Reverendo Bispo 
seja ouvido, à qual representacüo por aviso do Secretário de 
Estado Pedro dà Mola e Silva, de 13 do corrente més de no- 
vembro, ao. Marqués de Penalva, presidente déste Conselho, 
for Vossa. Majestade servido mandar remeter ao. mesmo Con- 
sellio para que vendo-se nele e. juntando-se aos mais papcis se 
Ihe defira como fór justica, ou se consulte o que parecer. 

De lodos os referidos papéis que sobem com esta à real 
presenea de. Vossa. Majeslade se deu vista ao Procurador da 
Fazenda e respondeu que por todos éstes papéis se conhece 
manifestamente a opressào em que se tem visto Pernambuco, 
e as desorde;s que os ministros eclesiáslicos e seculares da- 
quela. capitonia tóm pratieado igualmente, sem haver entre 
éles ilgum que obrasse com prudéncia que se conduzisse sem 
paixào e parcialidide e que satisfizesse a obrigacào de admi- 
nisirar justiea e de conservar o povo em quietaeüo e sem dis- 
córdia, que isto se vé moelhor na informacáo do Desembarga- 
dor Manuel da Fonseca, que está feita com muila exatidào e 
trabaülho e Ihe parece imparcial, porque nela se condenam as 
acóes de lÓódas as pessoas que entraram neste negócio como 
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elas merecem no seu senlir e posto que se qualifiquem. algu- 
mas mais favoràvelmente, disto se nào pode tirar uma prova 
de paixüo e partido que nào reconhecesse neste ministro que 
lhe parecera antes desempenhou o conccito que se féz déle 
quando foi nomeado para esta diligéncia. 

Que o juiz de fora procedeu desordenadamente ainda 
naquelas malérias em «que podia ler razào, porque nestas 
mesmas deixou de guardar a forma do direito, excedeu o modo 
e irreverente, e atentadamenle lralou muilos negócios sem 
ateneào nem respeito à igreja e aos seus minislros e enlre 
éóstes. procedimentos é mis escandalosa a sollura dos presos 
que se achavam na cadeia à ordem do bispo porque as razóes 
que o juiz de fora pondera para justificar ésle excesso pode- 
riam ser atendidas pelos meios competentes mas nunca podiam 
justificar os meios de fato de que o dito juiz usou indiscreta- 
inenle como. também em tirar do recolhimento dos afogados 
a educanda para o injusio fim que averiguou o minisiro infoi- 
manie em o procedimento contra os familiares e meirinho do 
bispo e em o manifeslo que em lérmos bem pouco modera- 
dos mandou publicar contra a declaratória, havendo-se. em 
eslas e ouiras ocasióes absolula e «despóticamenle e por 
forma «que nào admitisse desculpa alguma, nem o juiz de fora 
em tóda a sua pelicào a dà concludente e falta de reconheci- 
mento de superioridade no ouvidor a injusta prisào de seus 
oficiais e o modo incivil e desatento com que o lralava em 
muitos autos e resposlas a agravos, mostrando em tudo o juiz 
de fora um génio livre e insolente que nào pode convir ao 
servico de Vossa Majestade, em que lhe parece nào deve ser 
mais admitido o juiz de fora, porque ainda que tenbha as cir- 
cunsláncias e qualidades que considera o ministro informante 
tódas elas se deslroeom com a imprudéncia e despolismo que 
se reconhece em lódas ss acóes déste bacharel e que é presu- 
mivel pralique com mais liberdade nos outros lugares por 
serem de maior graduacüo e por ter a tàácita aprovacào «que 
resulta de o nào castigarem pelo que féz no primciro. 

Que o ouvidor lambém nào salisfez a sua obrigacao, 
porque afetadissimamente demorou a decisio dos recursos 
e nisto deu ocasiáo a continuarem as desordens que se pode- 
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riam evitar se eslas se juliassem com brevidade, que nos pro- 
cedimentos com os oficiais de juiz de fora, deixou de guardar 
as resoluetes de. Vossa. Majestade para se nào proceder contra 
éles, por fazerem diligéneias que os seus ministros lhes 
mandam, que nào duvida ti mbém da irresolucào déste minis- 
tro e dà pouea expedicào nos despachos, ainda que Ihe nào 
porece lanta. como diz o. desembargador. informante, porque 
vendo as cerlidóes que se juntam em uma das trés pelicóes 
que o ouvidor apresentou nesta. córle, e conferindo-as com as 
que vem na informaedo Ihe parece que déste. cargo se | justi- 
lica. suficientemente a0: menos para a diminuir muito. 

Que nào pode aprovar e levar o ouvidor um parenle e 
empresi-lo em um oficio do seu provimento e muito menos 
eseandalizar-se. de. 0. despedirem. déle. tendo. procedido. mal, 
mas que cle. procurador da. Fazenda. nào considera ser esta a 
"niea e principal eausa. da notória desafeicao que. tinha. ao 
juiz de fora, porque a forma por que éste o tralava em pübli- 
eo mosira bem que Ihe poderia ter dado outros muitos e mais 
juslos molivos e ns consideracüo. do referido sim julga ésles 
niinistlros dignos de castigo, mas nào se conforma com o pare- 
cer do informante, e entende bastará que Vossa Majestade 
o mande suspender. por algum tempo, 

Que ésle ouvidor em uma das suas pelieóes faz uma 
urende queixa. do. governador, mas eré se encaminha só a 
fazer suspeilosas us suis informacóes e o bom conceito que 
ele. procurador. da. Fazenda faz do governador, junto ao mal 
que vem instruida a queixa, e o dito motivo que suspeila 
houve para se dar o persuade a que nào merece atencüo 
alguma. 

Que as düvidas entre 6sles ministros e os eclesiásticos, 
que deram causa a lódas as desordens de que se trala eslào 
jà decididas e ainda que o nào foram tódas com acérto (segun- 
do o seu parecer) nào entende se devem suscilar, nem lornar 
à conlhecer destas matérias para (que se nào renovem aqueles 
mesmos partidos e diversidade de pareceres que se procuram 
extinguir, só julga conveniente se mande declarar aos minis- 
tros de Pernambuco que nào devem continuar no abuso de 
azerem os invenlários dos clérigos quando éstes instituem 
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as suas almas por herdeiras e que em maltérias semelhantes 
sigam as doulrinas sólidas e praticadas sem se valerem de 
especulacóes e de opinióes ou mal aplicadas ou inadmissiveis e 
como Vossa Majestade justissimamente tem tirado das ouvi- 
dorias a jurisdicào de conhecerem dos recursos sào desne- 
cessárias ouiras adverléóncias que aliás serio precisas, Que 
lambém se deve declarar que a3 abertura dos lestamentos. é 
um alo legal e de jurisdicào que nào compete aos. cclesiásti- 
cos, mas alendendo às distàncias que hà no Brasil e. grande 
incómodo que ieriaur as parles em buscarem minislros que 
abrissem os lestamenlos se deve dissimular o costume em 
que estào que nesta córle se Lolera com menos necessidade, e 
ültimamenle que Ihe nào pode nunca competir a. auloridade 
e poder de repelir de fato as violéncias dos eclesitslicos, mas 
so pelos meios permilidos pela lei e concordalas e que devem 
guardar a fazer «que se conservem nas cadeias seculares os 
presos que para elas mandarem 0s bispos «que para isso live- 
rem faculdade, e quando conhecam que a. prisào nào foi legi- 
limamente feita, ou se pralicou com ofensa da jurisdicào real 
a devem reparar pelos meios legilimos e nào pelo de mandar 
soltar os ditos presus. 

Que pelo que respeita ao Beverendo Bispo e seus minis- 
lros, nào pode deixar de reconhlecer 0 excesso e desordem com 
que procederam contra o juiz de fora, atropelando os proce- 
dimentos nào guarduündo a forma de direito e compaixào tào 
conhecida como se vé na pasloral que se publicou, com zélo 
nào muito prudente na junta que o bispo féz dos prelados das 
religioes, em «ue os lratou com a pouca civilidade de que 
alguns se queixaram a Vossa Majestade e consta das certi- 
does junlas pelo juiz de fora, e na leimosa negacáo da absol- 
vicào passando a embaracá-la nesta córte, por modo «que nào 
parece muito próprio da piedade e brandura que deve reco- 
nhecer-se e aparecer sempre em um prelado da igreja, que 
lambém é inegável que os juizes eclesiásticos e o bispo proce- 
dem pendente os recursos como neste caso se praticou, e pode 
Vossa Majestade servir-se mandar advertir ao mesmo bispo 
que isto é muilo contra a atengào devida a sua alta e real pro- 
lecào e contra o estilo c posse geral c indisputàvelmente obser- 
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vada por todos os prelados do Reino, recomendando-Ihe que a 
faca também cumprir no seu bispado e ao mesmo tempo se 
llie pode recomendar que evite as queixas que hà de levarem 
os oficiais dos audilórios eclesiàsticos salários excessivos, re- 
movendo quanto fór possivel ésle. exeesso e lodos os mais 
que se referem na conta. do. informante dos. eclesiáslicos. do 
dilo bispo, esperando-se do zélo do bispo «que os reforme e os 
emende. estranliando-Ihes. severamente mais que tudo o em- 
baraearem as diligéncias das justicas seculares e declarando- 
Ihes que quando nesta. ültima parle se nào abstenham Vossa 
Majestade. usarà: do poder que Ihe é permitido para embara- 
eur uma [30 irreverente ofensa. da soberania e com cfeito se 
nesla parle achar-se prova menos duvidosa contra algum 
clérigo |he parecerá justa aquela demonstracào que cabe na 
real jurisdicào ou poder económico de Vossa Majestade e 
tunbém a apontaráà a. respeilo do Padre Dom Domingos do 
Loreto se nào houvesse a novissima resolucüo de Vossa Ma- 
jestade que o compreende, pelo que se faz necessária outra 
especinl à seu favor. 

Que nào acha prova alguma que juslifique o. incríivel 
exeesso. do bispo mandar acoutar um. homem com pregao 
püblico em seu nome, lambém do ànimo de comover 0o pove 
de que o acusa o juiz de fora, nem também pode à vista désles 
papeis fazer juizo certo em tudo do carater que Ihe formou o 
ministro informante mas Vossa Majestade em consideracào de 
ludo darà à. providéncia que fór mais justa, 

Quanto às pessoas seculares que concorreram para Os 
festejos püblicos por ocasiào do assento lhe parecem dignas 
de castigo, mas como desejara anles pacificar do que inquic- 
lar de novo Pernumbuco, Ihe parecera que seria melhor que 
Vossa Majeslade mandasse logo recolher ao Reino a. Manuel 
de Mendonea e que as pessoas mais distintas fóssem reprecn- 
didas na Cámara, declarando-se-Ilies que Vossa Majestade 
hào as casligava como inereciam por esperar que se emen- 
dem e eoncorram daqui por dianie para o sosségo, e que as pes- 
soas de menos esfera sejam presas nas cadeias das terras em que 
üssisiirem por tempo de oito dias. I quanto aos eclesiásticos 
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se deve esperar que o bispo as castigue como jà se lhe tem 
recomendado . 

E sendo também ouvido o Desembargador Manuel Gomes 
de Carvalho, procurador da Coroa, disse que o ministro. co- 
missário fz esla diligéneia com inerivel trabalho e exacdo, 
e nenhuma coisa acha na sua informaeáüo que pareca disso- 
nante à vista dos autos e das proyzus, em muitos pontos duvi- 
dosos como éle mesmo reconhece. 

Porém que no conceito déle procurador da Coroa em 
igual eulpa estào ambos os ministros, ouvidor c juiz de foru 
e ambos Ihe parecem dignos da mesma demonsi "cado ou esta 
scja de privacào perpétua ou de suspensào por alguns anos, 
que sempre € pena muilo grave e bastante para emenda de 
quem nào fór incorrigivel. Que pelo que ioca ao Reverendo 
hispo, seus ministros e oficiais Ihe parece muito bem tudo 
o que aponla o procurador da Fazenda, mas tudo tem por 
inutil sem a remocào do bispo. E de lódas as mais providén- 
cias que aponta o procurador da Fazenda só desejara excluir 
a de se mandar declarar aos ministros de Pernambuco que 
nào conlinuem no abuso de fazerem os inventàrios dos bens 
dos clérigos que instiluem as suas almas por herdeiras, porque 
nio tem esta matéria por lào indubitàvel que Vossa Majes- 
lade a haja de resolver por ésle meio, e como se nào alteren 
as compelenies deixara ao decurso do tempo, que a conti- 
nuacào dos casos julgados viesse a fazer éste indisputàvcl. 

O que tudo sendo visto parece ao Conselho o mesmo que 
40s procuradores régios com declaracüo que Vossa Majestade 
scja servido mandar sair do Bispado de Pernambuco ao Padre 
António Soares Barbosa, vigário da Paraiba, e que Frei Do- 
mingos do Loreto vá para onde tem os seus prelados na forma 
do Alvará de Vossa Majestade, de 16 de dezembro de 1748. 
(que se execule sem düvida nesle religioso para cessarem) ias 
inquielacóes que causam naquelas terras e que os dois bacha- 
réis tanlo o juiz de fora como o ouvidor sejam suspensos do 
real servico por tempo de dez anos, pelas desordens que 
fomentam e para que os ministros que servirem nos mesiuos 
lugares procedam com mais atengáo a fim de conservarem 
o sosségo püblico como sáo obrigados, e também Ihe parece 
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que no ponto de fazer os inventários dos clérigos, se deixe ésle 
ponto aos meios ordinários e aos recursos das partes para as 
relacóes sem se fazer lei que resolva o ponto pela variedado 
de cesos em que as parles podem consentir ou impugnar éste 
procedimento dos ministros. 

Ao Conselhieiro Fernando. José Marques Bacalhau parc- 
ee o mesmo que ao Conselho, com declaracào que a suspen- 
sio dos minislros seja sómente por tempo de seis anos. 

Ao Conscelheiro. António Freire de Andrade Henriques, 
parece 0. mesmo que ao Conselho, exceto sómente na suspeu- 
sao do juiz de fora «que entende ser bastante por trés anos, 
alendendo a. informacáo que o ministro dà de algumas qua- 
lidades que éste bacharel tem de bom ministro. 

Ao Marqués Presidente parece o. mesmo que ao procu- 
rador da Fazenda exceto na demonstiracáo com os ministros, 
os quais entende devem ser castigados na Relacüo com as 
suas residéncias e nào camaràriamente. 

Lisboa, 20 de novembro de 1752. O Marqués de Penalxa. 
Melelo.. Pardinho. Córte-Real, Andrade. Bacalhau. Rangel. 


À margen — Como parece ao Conselho exceto no pro- 
cedimento contra Antonio Soares Barbosa, vigário da Parai- 
ba, e no que respeila aos inventários dos bens dos clérigos se 
procederá na forma que aponta o procurador da Fazenda. 
Ao bispo tenho ordenado venha a éste Reino para que possa 
ser ouvido sóbre as diferentes queixas que déle se tem feito, 
e para que esláàs se nào aumentem no govérno do cabido, fui 
servido nomear para bispo coadjutor e futuro sucessor déste 
bispado a Francisco Xavier Aranda, Deào da Sé de Miranda. 

Belém, 17 de setembro de 1753. Com rubrica de Sua 
Majestade. 


Os oficiais da Càmara da vila de Igaracu, em carta de 
20 de maio do presente ano, expóem a Vossa Majestade, por 
éste. Conselho, que considerando éles os grandes favores c 
mercés que lem aquéle Conselho recebido do glorioso Santo 
Anlónio, padroeiro do convento dos religiosos capuchos da- 
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quela vila, e protetor de todo o Reino de Portugal e suas con- 
quistas e que éste tào grande santo em lódas as partes dos 
dominios de Vossa Majestade onde hàá milicia paga vence 
soldos de general coronel e mais postos inferiores pela grande 
protecào que déle experimentam os portuguéses, e que nào po- 
diam deferir a süplica inclusa que Ihe faziam os religiosos seus 
filhos por nào ser da sua jurisdicào, rogavam a Vossa Majes- 
lade, com a mais submissa e rendida obediéncia, Ihes queira 
conceder o poderem alistar nos livros do mesmo Conselho ao 
dilo santo por um perpétuo vereador para que com a lénue 
propina de 27$000 réis que se Ihe der pelos rendimentos do 
dito Conselho, que é o que tào sómente vence um vereador, 
possam os pobres religiosos seus filhos üinicos naquela vila c 
lào solicitos em concorrerem para as necessidades espirituais, 
acudir aos incómodos que padecem na sua comunidade pelas 
diminulas esmolas que na mesma lerra adquirem por ser 
muito pobre. 


Com a dita carta remeteram o requerimento de que faz 
mencáào o qual sobe com esta à real presenca de Vossa Majes- 
lade. E dando-se vista ao procurador da Fazenda, respondeu 
que havendo sobejos nos bens do Conselho, pode Vossa Ma- 
jestade, sendo servido, permitir que se dé a esmola de 27$000 
réis aos religiosos de Santo Anlónio, sem que para isso seja 
necessário fazer o santo vereador, e será melhor que a Càma- 
ra o tome por seu protetor e com éste titulo dé a esmola aos 
seus religiosos. 

Sendo também ouvido o Desembargador Luis Manuel de 
Oliveira servindo de procurador da Coroa disse que com o 
titulo de protetor é mais decente a esmola que a Càmara puder 
dar ao santo que com o de vereador, como bem diz o douto 
procurador da Fazenda. Ao Conselho parece o mesmo que ao 
procurador da Fazenda. 


Lisboa, 30 de outubro de 1754. Metelo. Pardinho. Car- 
valho. Bacalhau. Rangel. 


À margem — Como parece. Belém, 8 de novembro de 
1754. Com rubrica de Sua Majestade. 
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Joào Leite Ferreira, morador no Pianco, no papel que 
por cópia sobe com esta à real presenca de Vossa Majestade, 
escrita a 16 de maio de 1752, representou a Vossa Majestadoe, 
por éste. Conselho, a utilidade que se seguirá àqueles mora- 
dores do sertào e à Fazenda Real de se arrematarem os dizi- 
mos dos gados naquele mesmo serlào cada ramo ou ribeira 
entre si na forma que se observava nas capilanias do hio 
Grande e Ceará. 

E ordenando-se, por Provisào de 13 dewsetembro do ano 
próximo passado, a Luis António de Lemos e Brito, coronel 
governador da capitania da Paraíba informasse com o seu 
parecer, salisfez em carta de 2 de marco do presente ano, 
dizendo «que é cerlo que lóda a ulilidade dos dizimos reais d: 
comarca daquela. cidade resulla aos homens de negócio espe- 
cialmente de Pernambuco, mandando-os arrematar nesla 
córle pelos procuradores que nela tem em razào de seu co- 
méereio, ficando por esta causa inibidos os moradores do 
serlào para os arrematarem por falta: de correspondentes, c 
precisados da necessidade compram 0s arrematantes os ramos 
ou ribeiras por preco exorbilantle. 

Que ésle excesso cederia em utilidade da Real Fazenda 
de Vossa Majestade, sendo os próprios moradores ou arremz- 
lantes mais que Ihe parecia preciso incluir na mesma arrce- 
malacáo os dizimos dos legumes e milhos, porque nào sendo 
facil haver quem «queira lolerar os incómodos da distància, 
só por éste resto ficaria diminuindo nesta parte o que se au- 
menlava na oulra. 

Que o provedor e escrivào da Fazenda devem assistir à 
sobredita arrematacáo como se pratica no Rio Grande, onde 
o provedor leva por dia dois mil réis e o escrivào dez lostoes, 
o que nào obstante nà padece detrimento à Real Fazenda de 
Vossa Majestade, antes resulta em grande aumento da mesma 
Fazenda. 

E dando-se vista ao procurador da Fazenda respondeu 
que se conformava com o parecer do governador. Ao Conse- 
lho parece o mesmo que ao procurador da Fazenda. 


Lisboa, 4 de novembro de 1754. Metelo. Pardinho. 
Córte-Real. Bacalhau. Costa. 
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À margem — Como parece. Palma 17 de novembro de 
1751. Com rubrica de Sua Majestade, 


Foi Vossa Majestade servido, por resolucào de 17 de de- 
zembro de 1751, ordenar que no govérno de Pernambuco 
haja sómenle quatro tércos de auxiliares com quarenta com- 
panhias divididas por éles a arbitrio do governador, com 
adverténceia que éstes auxiliares e os seus oficiais serào mora- 
dores dentro de sete léguas da beira-mar e as companhias 
deslas milicias que forem do Rio Grande do Norte e do Ceará, 
seràáo imediatamente governadas pelos capitàes-mores destas 
"apitanias sem lerem corontis, sargenlos-mores nem ajudan- 
les, porque os oficiais pagos lhes podem fazer exercício visto 
que neslas capitanias nào pode haver na beira-mar conipe- 
tente nümero de auxiliares de que se componham os léreos, 
por ser ludo o referido conforme à mente da resolucáo de 
Vossa Majestade de 9 de abril de 1738. 

E porque os oliciais que se acham com patentes confir- 
madas nào era razáo serem privados dos seus postos, se 
podiam ésles conservar nas vidas dos providos, e quando 
forem vagando se nào provam enquanto se nào reduzirem 
ao nümero de quatro mestres de campo, sargentos-mores, oito 
ajudantes e quarenta capitàes, com seus oficiais subalternos, 
formando-se porém logo éstes quatro tercos dentro das sete 
léguas da beira-mar, repartindo-se o govérno déles pelos ofi- 
ciais existentes a arbitrio do governador sendo éles morado- 
Tes nos mesmos distritos, porque nào implicava a mullipli- 
cidade de postos que se conservam enquanlo se nào reduz ao 
referido nümero e só consistia em ter menos nümero de sol- 
dados cada companhia, e menos nümero de companhias cada 
lérco, enquanto nào vagam os poslos que excedem o devido 
€ competente nümero, com declaracáo que éstes auxiliares 
serviriam por lempo de cinco anos e findos éles entrariam 
alternativamente e que assim se conlinuaria alé chegar o 
lurno aos primeiros. Na conformidade desta real delermi- 
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nacüo de Vossa Majestade se passou Provisào em 18 de abril 
do ano próximo passado a Luis José Corréa de Sá, governa- 
dor e capilào general de Pernambuco, o qual satisfez em 
carla de 5 de maio déste ano, dizendo que para haver de exc- 
cutar esta real ordem onde julgava se fazia preciso extinguir 
o téreo da vila de Serinhaem, que dista em partes mais «e 
vinle léguas daquela praga e se pode suprir a assisténcia da 
marinha com as companhias de Palmar, indios e ordenan- 
iis de pé e de cavalo que hà naquelas parles e como se acham 
vagos os poslos de mestre de campo e sargento-mor daquele 
léreo, 6 mais fácil a extincáo déle. 
Ao Conselho parece o mesmo que ao governador. 


Lisboa, 6 de nowvembro de 1754. Metelo,  Pardinho. 
Córle-Real. Bacalhau. hRangel. Costa. 


À margem — Como parece. Palma, 21 de novembro 
de 1754. Com rubrica de Sua Majestade. 


Luis José Corréa de Sá, governador e capilào general da 
capitania de Pernambuco, em carta de 25 de abril do presente 
ano, dà conla a Vossa Majeslade, por éste Conselho, que com 
mais fortuna que merecimentos aleancara José Vieira de 
Melo o posto de sargento-mor do regimento pago da cidade 
de Olinda, para o qual passara de sargento-mor do térco de uu- 
xiliares da. vila de Serinhaem. Que fóra éste provimento do 
dito José Vieira geralmente sentido nào só pela razáo de nào 
haver naquele regimento oficial que nào fósse mais benemé- 
rito pelo que loca aos servicos, mas, também mais digno pelo 
que respeita ao nascimento, c sendo um e outro motivo o que 
podia bastar para o desgosto de todos, ainda tiveram oulro 
maior que fora o antecipado conhecimento que tinham do 
seu lerrivel génio. Que entrara no exercício do seu pos!o con- 
firmando logo no desabrido trato dos oficiais e tirana disci- 
plina dos soldados, o conceito que se formava da sua violén- 
là condieio a qual se fizera muito mais insofrível Aqueles 
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que no mesmo lempo eslavam experimentando a benignidade 
dele. governador., 

Que eram poucos os dias que se paussavam em que nào 
ehiegassem as queixas do mau trato, que experimentavam do 
dito sargento-mor e fizera tódas quantas diligéncias hes ocor- 
rertm para salisfazer aos queixosos, insinuando ao supe 
lo-mor o modo com que devia tratar os oficiais e 'üsligar os 
soldados, que era justo o imitar-se ainda que pela. fórca. do 
sen genio seguisse com repugnáncia o seu exeniplo, mas eomo 
lodos éstes remédios acharam mal disposta e rebelde aquela 
nalureza, nada lhe aproveitaram antes a reduziram a pior 
esiado, porque inlenlara desacredilar os oficiais mais pra- 
duados, convocando a uns poucos de soldados que trouxeram 
de Olinda para o Recife, sem Ihes declarar a que vinham e 
com éles quisera durante o Ouvidor (que entào o nào co- 
nhecia ainda) fazer uma 1ào injuriosa como falsa justi- 
icacào contra o procedimento de quase lodos, a qual nào 
chegara a efeito porque se descobrira a lempo a sua cavi- 
losa idéia., 

Que com esla intentada diligéncia se aleara de sorle o 
incéndio na matéria que estava jà disposta, que chegava a 
lérmos de desafios, e que sendo tanto da sua obrigacáo evitar 
qualquer desordem, ainda de menores conseqüéncias, como 
lie nào daria cuidado remediar esta ameacando tüo grave 
ruina, como a que havia de resultar dos despiques que preten- 
diam tomar todos os oficiais de um regimento que se tinham 
por injuriados. 


Que no regimento dos governadores das armas ordenara 
Vossa Majestade o capítulo 14, cuja cópia remetia, para remé- 
dio de casos semelhantes, e praticara com o dito sargento- 
mor o referido capítulo, mandando-o exterminado para a 
vila do Pórto Calvo, trinta léguas pouco mais ou menos dis- 
lante daquela praca. 


Que tào geralmente fóra aplaudida esta determinacáo 
que até o mesmo sargento-mor exterminado a aprovara, con- 
fessando que as cousas nào estavam em térmos de se acomo- 
darem de outro modo. 


- 
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Que na dita vila do Pórto Calvo se conservara mais «le 
um ano aléó que morrendo haverà quatro ou cinco meses o 
comandante da. fortaleza de Taramandaré (sic) o sargento- 
mor Bernardo Alemào de Cisneiros, encarregara o govérno 
dela ao dito Sargento-mor José Vieira de Melo persuadido a 
que farà ali bem a sua obrigacào e como Ihe faltam oficiais 
com quem se embarace por ter naquela fortaleza só um lenen- 
le e uma companhia de guarnicáo que lhe parece será muito 
conveniente ao servico de Vossa Majestade que éste oficial nào 
lorne para o regimento, ficando de propriedade por comandante 
da dita. fortaleza de Tamandaré sem. que se Ihe faca. injür!a 
deixarem-no naquele govérno por ser hà muitos anos de gra- 
duacào de sargentos-mores e que de outro modo será avivar no 
regimento as ehemas que se acham eom a sua ausencia. amor- 
iccidas. 

I mandando-se. junlar à. consulta em que havia saido 
provido o sargenlo-mor de que faz mencáo esta conta e 
lambém a proposta do comandante de Tamandaré. 

Parece ao. Conselho o. mesmo que ao. governador e que 
Vossü Majestade seja servido mandar-Ihe. responder que éle 
avise d ésle sargento-mor para que mande tirar a sua patente 
de cabo desta. fortaleza, conservando o seu mesmo sóldo que 
tem como sargento-mor e que o mesmo governador propo- 
nha logo oficiais beneméritos para substituir o mesmo posto 
de sargento-mor, que vaga por esta promocáo. 

Ao Consellieiro Fernando José Marques Bacalhau parece 
:pór na presenea de Vossa Majeslade a conta que dà o govwer- 
nador^de Pernambuco do Sargento-mor José Vieira de Melo, 
para que parecendo a. Vossa Majestade indigno de ser conser- 
vado nàás tropas mande ler com ele o procedimento que fór 
servido, e neste caso que o dito governador faca proposta de 
sujeitos benemiéritos para o posto de sargento-mor. 

Lisboa, 15 de novembro de 1751. Metelo. Pardinho. 
Córle-Real, Carvalho. Bacalhau. Rangel. 


À margem — Como parece ao Conselho. Lisboa, 7 de 
dezembro de 1754. Com rubrica de Sua Majestade. 
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Luis José Corréa de Sá, governador e capitào general de 
l'ernambuco, em carla de 31 de marco do presente ano, expóe 
a Vossa Majestade, por éste Conselho, que repelidas vézes 
tinha posto na sua real presenca a total falta de armas e arma- 
mentos que experimenta aquela praca, e que nào Ihe chamava 
total a fim de a encarecer, mas só para a explicar com aquela 
cerleza com que devia fazer qualquer representacüo a /Vossa 
Majestade. 

Que as com que fazem o servicgo lanto um como outro 
regimento nào lem consérto já porque o estado em «ue 
estào reduzidas faz inülil tóda a despesa e Ihe parece que 
basta dizer que o aplauso que em alguns dias festivos costu- 
mavam fazer os dois regimentos dando as suas descargos, jà 
nào consentia mais do que em assislirem formados, que repe- 
lia a necessidade que algumas vézes tinha representado, e nào 
necessitava de ponderar as perniciosas conseqüéncias «que 
podem resultar desta falta, que quatro mil armas com pro- 
porcionados armamentos tinha pedido, por ser justo «que 
fiquem no armazem algumas de reserva. 

Que também de pólvora está muilo mal provida aquela 
praca, com a obrigacào de a dar a todos os presidios da capi- 
lania, se Vossa Majestade fór servido mandar outra embar- 
cacao àquéle pórlo carregar de madeiras, por ela se pode 
adiantar a remessa das armas e do mais que pede. 

E ordenando.se que respondesse o tesoureiro declaran- 
do que armamentos e espingardas tem no seu recebimento, 
salisfez com o que consta da sua resposta, que com esta :solx 
à real presenca de Vossa Majestade. 

Ao Conselho parece quc das armas e armamentos que 
se lem arrematado para as pracas do Brasil se remetam ao 
Governador de Pernambuco, nesta ocasiào, duas mil arinas 
com seus armamenlos, e quando se liverem recebido tódas 
as que se tem contratado se Ihe remelam as outras duas mil 
armas com seus armamentos, por ser preciso fazer lambém 
remessa de armas e armamentos para os outros governos do 
Brasil, para onde se pedem, e o Conselho pelo seu expediente 
mandará remeter a quantidade de pólvora que pode ser a pro- 
porcào da que se acha na tórre da pólvora. 
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Lisboa, 23 de novembro de 1754. O Marqués de Penalva. 
Melelo. Pardinho. Córte-Real. Andrade. Carvalho. Baca- 
lhau. Rangel. Costa. 


O ouvidor geral que foi da capilania da Paraíba, José 
Ferreira Gil, em carta de 5 de junho de 1752, deu conta a Vossa 
Majestade, por ésle Conselho, de que na correicào que fizera 
aos serloes daquela comarca, !lhe vepresentaram os morado- 
res das ribeiras do Acu e Apodi da capitania do Rio Grande, 
daquele território a conslernacáo em que se viam na falta de 
quem. Ihes administrasse justica, nào só por lhes ser precisa 
pura as suas causas e conlendas, mas para o temor «dos mal- 
feitores e se evitar lantas mortes e roubos que freqüente- 
menle comeliam sem lemor da justica que os nào afugenlava 
ao que se dava tóda a providéncia havendo um juiz-ordiná- 
rio com seu escerivào naquela freguesia, como  Vossa Majes- 
lade fóra servido criar com os mesmos fundamentos em o 
serlào. do Pianeó daquela mesma comarca, por represenla- 
cio que Ihe fizera o capitào-mor que foi daquela capitania, 
Joào da Maia da Gama, como se via da cópia da ordem que 
remelia nào havendo menos necessidade naquelas ditas ribei- 
ras, por compreenderem cem sí quatrocentos e cinco fogos só 
na freguesia, como certifica o pároco na certidào também 
junta e será sua exlensáào de cento e tantas léguas à cidade do 
Natal donde é distrito, tendo travessias por onde muita parte 
do ano se nào anda e por isso inabilitados para recorrerem 
às justicas, e estar impedidas para lha administrarem que esla 
mesma represenlacào por ser tüo justa punha na presenca «de 
Vossa Majestade, nào só pela que lhe fizeram aquéles mora- 
dores mas pelo desamparo que achou nos ditos sertóes, lunlo 
na falta da arrecadagào dos bens dos órfáos onde quando 
sucede o irem os juizes do Rio Grande, mal chegam os bens 
para pagar salários, como. também padece falta a arrecada- 
cào dos ausenles, o que tudo se evitará havendo um juiz-ordi- 
nário, que sirva também de órfáos e provedor dos ausentes, 
evilando também os insullos que se cometem por falta de 
quem administre. justica. 
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De que dando-se vista ao procurador da Fazenda respon- 
deu que esta parlicipacáo era digna da real atencáo de Vossa 
Majestade, que Ihe parecia se devia servir mandar criar ósle 
juiz-ordinário vistas as cireunstàncias que se representam. 

Sendo também ouvido o procurador da Coroa disse que 
se conformava com o parecer do procurador da Fazenda, 

E ordenando-se ao governador e capilào general da capi- 
lania de Pernambuco informasse com o seu parecer, ouvindo 
por escrito os oficiais da Càmara da cidade do Natal salisfez 
dizendo que ouvindo como Vossa Majestade lhe ordena, por 
escrito, os oficiais da Càmara da cidade do Natal na resposta 
inclusa se nào acomoda ao seu parecer no que respeita a jul- 
garem nào só inuütil mas prejudicial ao bem püblico daquele 
distrito o dito juiz e seu escrivio que o ouvidor geral reprc- 
senla necessário porque suposto que no «que perlence aos 
crimes pouca melhora se pode esperar desta providencia 
porque nos serlóes é lào dificultoso executar justica, como facil 
comeler delitos. Que o remédio que os ditos oficiais da Cà- 
mara apontam do cuidado que devem ter os capitàes-mores 
ou comandantes ianto na prisào dos delinqüentes como na 
sua remessa para a cadeia da cidade, fica tendo o mesmo 
lugar havendo juiz e escriváo c éstes indubitàvelmente neces- 
sários para o civel, ainda no caso de se considerarem inüteis 
para o crime, e lhe parece que Vossa Majestade deve atender 
à representacào feita pelo ouvidor geral. 

Tornando-se a dar vista ao procurador da Fazenda, res- 
pondeu que ainda sem ver esla informacào lhe parecia que 
seria conveniente criar éste juiz-ordinario, e agora era do 
mesmo parecer com mais seguranca, sem embargo da impug- 
nacào da Cámara que é pouco atendível à vista da conta inclu- 
sa dos vereadores Felix Ferreira e Carlos de Azevedo. 

O Procurador da Coroa que também foi ouvido disse 
que convinha no mesmo que parece ao Desembargador Pro- 
curador da Fazenda. 

Ao Conselho parece o mesmo que aos procuradores 
régios. 

Lisboa, 23 de novembro de 1754. Penalva. Metelo. Par- 
dinho. Córte-Real. Henriques. Bacalhau. 
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À margen — Como parece. Belém, 29 de novembro de 
1751. Rei. 


O Capilào-mor da Capilania do Ceará, Luis Quaresma 
Dourado deu conta à Vossa. Majestade, por éste Conselho, em 
carla de I5 de maio do ano próximo passado, de que depois 
de tomar posse do governo daquela capitania em 18 de agósto 
de 1751, sendo informado por alguns moradores da mesma 
eapilania que na serra da Uruburitama, distante. do pórto de 
mar quarenta e lantas léguas se achavam algumas faiscas de 
ouro das quais se ulilizevam 0s habitadores da dila serra, 
convocara alguns dos de maior suposicào para Ihe darem indi- 
vidual noticia das ditas faiscas e. vindo à sua presenca um 
paulista. chamado. António Bueno de Lemos, éste confessou, 
debaixo de juramento, o que consta do auto judicial incluso. 
Ej trazendo 0o dito paulista umas limitadas faiscas de ouro as 
remeteu logo éle capitào-mor ao Governador e Capitào Gene- 
ral de Pernambuco, o qual louvando-Ihe o zélo o persuadiu 
conlinuasse a averiguacüo da dita descoberla como consta da 
carla. junta. 

E querendo éle capilào-mor pessoalmenle levando em 
sua companhia algumas pessoas experientes, ir fazer os 
CNames necessários para eom lóda a individuacào dar parte 
a Vossa Majestade, o perturbou a noticia de que se achava no 
pórlo. da. vila do Aracati um capilào de artilharia, enviado 
pelo mesmo. governador, a. fim. da descoberla das minas de 
ouro que se supunha haver nos Cariris Novos, comandando 
o dilo capilào um corpo de genle, motivo porque deixou de 
ir para a diti serra da Uruburitama, e tomou o expediente dc 
se conduzir aos sobreditos Cariris, c recolhendo-se à vila da 
Forlaleza, onde reside, achando que se nào tinha dado execucào 
às ordens que deixou para se irem fazendo alguns exames nas 
faisezs de ouro que apareciam na dita serra, mas anles cons- 
lar-Ihe que alguns dos moradores descobriam algumas faiscas 
delas se utilizavam, mandou a Portaria inclusa ao coronel da 
freguesia do Aracaciü, para «que se nào continuasse diligéneia 
alguma na dita descoberta sem especial ordem de Vossa Ma- 
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jestade, que sendo servido continue éle capitào-mor os exames 
necessários, lanto na dita serra como em outra qualquer parte 
daquela capilania assim de ouro e prata como de outros quais- 
quer melais, o fará com aquéle grande zélo com que costuma 
servir a Vossa Majeslade. 

Desta conia se deu visla ao Procurador da. Fazenda, e 
respondeu que a0 capitào-mor se deve dizer «que observe as 
ordens que Ihe der o governador e a éste se pode encomendar 
que parecendo-llhie conveniente mande examinar eslis* minas, 
e informe da conveniéncia que nelas pode haver. 

Viu-se também oulra conta do dilo capitào-mor, em 
earla do mesmo dia 15 de maio, em que diz linha próxima- 
mente recebido uma carla do Governador e Capilào General 
de Pernambuco com os dois bandos inclusos, sóbre a facul- 
dade que Vossa Majestade foi servido conceder-Ihe, para que 
mandasse manifestar as minas dos Cariris Novos do distrito 
daquela. eapitania do Cearáà, ordenando por carta sua especial 
ao Ouvidor Geral dela fósse reparlir as lerras pelas pessoas 
que as prelendessem lavrar, mandando de Pernambuco ofi- 
ciais determinados para as ocupacoes dos oficios das ditas mi- 
nas, na forma que se pratica nas gerais do Rio de Janeiro, nào 
havendo para lào grande novidade motivo suficienie, pois 
as dilas minas com pouca diferenca nào rendem mais do que 
as limitadas faiscas que éle capitào-mor achou no exame que 
féz, como jà tem representado a Vossa Majestade e consta das 
cartas juntas de Bento da Silva e Oliveira, capitào-mor da 
mesma vila do Icó, à vista de cujo rendimento € exorbitantlis- 
sima a despesa que se faz com o deslacamento, oficiais e indios 
que se acham presidiados nas referidas minas. Porém, que o 
Governador de Pernambuco procedendo acelerado e sem 
aquela madura consideracio que requeria negócio de lanto 
péso, moveu lóda esta novidade de aberlura das minas só a 
fim de Ihe desmembrar a sua jurisdicáo e vilipendiá-lo no seu 
governo, pois lódas as delerminagóes que féz nas ditas minas 
us fóz sem déle fazer caso algum, mas que só remeter-Ihe 0s 
ditos bandos assim como o féz aos capitàes-mores das vilas 
subordinados déle capitüo-mor, publicando-se os referidos 
bandos primeiramente por éles de que lhe fóssem entregues 
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es que a ele capitào-mor Ihe vinham remetidos, motivo por- 
que é mal obedecido tanto dos ditos capilàes-mores como de 
lodos os mais oficiais. como se collie da segunda carta inclusa, 
e juntamente dos tribunais daquela capitania por lhes ordenar 
o governador de Pernambuco o que se Ihe ofereec em  qual- 
quer matéria ou. seja do servico de Vossa Majestade ou per- 
lencenle a. oulro. qualquer. particular, como se Vossa Majes- 
lade entregasse o govérno daquela capitania ünicamente a sua 
disposicào e faz a Vossa. Majestade esta. sincera. representacáo 
para Vossa Majestade à sua vista mandar o que fór servido, 

Deu-se também visla. desta. conta ao. Procurador da Fa- 
zenda, e respondeu «que a queixa que o capitào-mor faz do 
governador dira o cerédilo 20 excesso e imprudéncia de que 
ele o acusa. Que o governador nesta matéria tem dado. conta 
e feito o que se Ihe tem ordenado, e sem despesa nào se pode 
fazer o estabelecimento de umas minas, que se o £overnador 
nio lem empregado a ésle capitào-mor terà para isso jusla 
causa, e como eré ele tem jà acabado, será melhor mandar-lhe 
sucessor e quando pareea se pode avisar ao capitào general o 
que se diz nesla conta, para que tenha a cautela necessària 
para se nào multiplicarem despesas sem necessidade. 

A estas duas contas do capitào-mor se juntou a que deu 
o ouvidor do Ceará, em carla de 27 de dezembro, que sobe 
por cópia à real presenca de Vossa Majestade, sóbre as ordens 
que reccbeu. do governador de Pernambuco para o estabele- 
eimento das minas dos Cariris, e a pouca conveniéncia quc 
se seguirá das dilas minas à Fazenda Real, referindo a despe- 
su que com ela jà se tem feito e remetrendo as amostras d^ 
ouro daquela. descoberta. 

Remeteu os documentos de que na dita carta faz mencáo, 
os quais sobem à real presenca de Vossa Majestade, com 0s 
que se acusam nas carlas do capilào-mor. 

E mandando-se juntar a conta do Governador de Per- 
nambuco sóbre esta maléria, se nào achou na Secretaria déste 
Conselho conta alguma do dito governador a éste respeito. 

E dando-se vista também desla conta ao Procurador da 
Fazenda, disse que o ouvidor deve cumprir as ordens do gover- 
nador e como féz as despesas de que dá conta em observáncia 
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delas se Ihe devem abonar, ordenando-se-Ihe continue a dar 
o dinheiro necessário para as obras e oficiais que Ihe deter- 
minar o mesmo governador, a quem Vossa Majestade tem 
encarregado éste negócio., 

Nem lhe parece se deve suspender esta despesa pelas 
"zoes que aponta o ouvidor porque havendo esperancas de que 
haja ouro em conta neslas minas, se nào devem deixar em uma 
leve e superficial averiguacào mas antes se hà de continuar 
em um exame e experiéncia mais dilatada, «que de todo possa 
segurar a sua existéncia ou a sua falla, e de lóda a despesa 
para ésle feito se deve considerar conveniente e justa ainda 
que venha a ser inütil, além de que nào tem por muilo segu- 
"s eslas nolícias porque as que dào o ouvidor de Pernam- 
buco, o Governador General e outras pessoas sào muilo con- 
trárias a estas. 

Que Ihe nào parece justo o edital que publicou o ouvidor 
para se servirem os mineiros dos indios, antes entende se deve 
logo revogar, ordenando-se que se proiba por outro edital, por- 
que se nio deve fomentar a injusta idéia do cativeiro dos indios, 
nem um novo e mais eficaz motivo para se procurar e a neces. 
sidade nào pode desculpar uma injustica nem fundar-se nela 
um estabelecimento que por éste modo nunca será bem 
sucedido. 

E sendo lambém ouvido o Procurador da Coroa disse 
que se conforma em ludo o que diz o Desembargador Procu- 
"ador da Fazenda, visto Vossa Majestade ter cometido o des- 
cobrimento ou estabelecimento destas minas dos Cariris 
Novos ao Governador de Pernambuco, e déste se nào achar 
conta alguma déste negócio entre ésles papéis para formar 
juizo do que seria mais conveniente. 

E sendo tudo visto ao Conselho parece que deve pór na 
real presenca de Vossa Majestade estas conlas que dào o ouvi- 
dor e capitào-mor do Ceará, a respeito das minas dos Cariris 
e de outras de Uruburitama e da despesa da Real Fazenda que 
com elas se vai fazendo inütilmente, ao que o Conselho nào 
pode responder pelo seu expediente, porque nào sabe as ordens 
que Vossa Majestade tem dado neste particular ao Governador 
de Pernambuco para se conformar com elas e com esta con- 
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sulla sobem. as amostlras de ouro de que dà conta o dito 
ouvidor. 

Lisboa, 2 de dezembro de 1754. Metelo. Pardinho. An- 
drade. Carvalho. Bacalhau. Rangel. Costa. 


Os oficiais da Càmara da vila do Recife de Pernambuco, 
em caria de 28 de junho de 1752, de que sobe cópia à real 
presenca de. Vossa Majestade, pretendem que se Ihes dém pro- 
pinas em lódas as feslas e funcoes reais. 

E ordenando-se ao Ouvidor Geral da capitania de Per- 
nombuco informasse com seu parecer declarando 0o rendi- 
mento que tem a. Càmara e em que se despende e os sobejos 
que fieam. pagas as despesas ordinárias, satisfez dizendo que 
pelos lucros das contas da mesma Càmara averiguou, com- 
putados os rendimenlos de dez anos antecedentes que todo o 
seu rendimento somou a quantia de 6:136$126 réis em todos 
os dilos anos, eujos rendimentos nào sào certos em cada um 
sno por depender a maior parle das condenagoes das corrci- 
cóes da mesma Cámara e Almolacaria. Que para o fuluro 
poderà ser maior o seu rendimento com a renda dos verdes 
que Vossa Majestade foi servido mandar estabelecer éste ano, 
e fFieavam poslos editais para se arrematar. 

Que as despesas ordinárias em muitos anos absorvem o 
seu rendimenlo e quando há algum limitado acréscimo passa 
à máüo do lesoureiro que enira a despesas do seu ano e, em 
alguns anos nào gasla tudo para a sua ordinária despesa, como 
ludo constava da certidào que remetia que féz lirar do mesmo 
livro das contas; que Ihe parecia justo que aos seus oficiais se 
dessem propinas como tem a Càmara de Olinda, até onde che- 
risse o seu rendimenlo e nào chegando se rateasse por todos 
de forma que nunea se fizesse algum empenho para se satis- 
fazerem as referidas propinas, por entào bem parecia justo 
que a dila Càmara fizesse as procissóes da lei, especialmente 
a de Corpus Christi, pois nào havendo vila donde se nào cele- 
bre esta grande festividade ainda nas mais ordinárias, nào e 
Lem se nào faca nesta que pela sua grandeza podia ser tida 
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por uma das maiores da cidade do Reino, sendo que para esta 
festividade e para aquelas propinas jà acresce o rendimento 
da sobredita renda. 

De que dando-se vista ao Procurador da Fazenda res- 
pondeu que nào linha düvida em se concederem as propinas 
que a Càmara pede, com a condicào que aponta o Ouvidor de 
se haverem só pelos sobejos das suas rendas, depois de pagar 
lódas as pensóes a que € obrigada, e pelo que respeita a fazer- 
se a procissào de Corpus Domini Ihe parecia se devia primeiro 
ouvir o Reverendo Bispo. 

Sendo também ouvido o Procurador da Coroa disse «que 
enquanto à procissào de Corpus Christi lhe parecia o. mesmo 
que ao Desembargador Procurador da Fazenda, e enquanto 
às propinas dos Vereadores enquanto nào constar que aquele 
Conselho tem rendas certas que segurem sobejos superabun- 
dantes às propinas que prelendem se nào devem deferir, pois 
sempre é preciso haver alguns sobejos para as necessidades 
publicas ocorrentes. 

Ao Conselho parece o mesmo que ao Procurador da 
Fazenda. 

Aos Conselheiros António Freire de Andrade Henriques 
e Rafael Pires Pardinho parece que, vista a confissào da mes- 
ma Cámara e informacào do Ouvidor nào ter esta Càmara 
rendimento proporcionado para as despesas precisas ordinà- 
rias, Ihe deve Vossa Majestade escusar ésle requerimenlo en- 
quanto se nào mostrar que hà algumas sobras para poder ler 
lugar esta pretensao. 

Lisboa, 2 de dezembro de 1754. O Marqués de Penalva. 
Metelo. Pardinho. Andrade. Carvalho. Bacalhau. Costa. 


À margem — Como parece ao Conselho. Lisboa, 7 de 
dezembro de 1754. Com rubrica de Sua Majestade. 


O Bacharel Joáo Rodrigues Colago, Juiz de Fora da ci- 
dade de Olinda, que atualmente serve de Provedor da Fazen- 
da Real da capitania de Pernambuco, na carta inclusa de 16 de 
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maio do presente ano, dá conta com a própria devassa (que se 
Ihe mandou tirasse) dos descaminhos da Real Fazenda come: 
lidos pelos almoxarifes dela, para os quais concorrera o Pro- 
vedor Proprielàrio Francisco do Régo Barros, tirando aos 
ditos almoxarifes, por empréstimo, várias quantias que con- 
sumira em desordenados usos da sua casa, faltlando por ésse 
molivo aos recenseamenlos das contas e mais obrigacóes que 
linha. pela sua ocupacao, 

Dela ocasiào de se ver a referida carta e devassa a ela 
junta se viu lambém a primeira conta que sóbre esta malté- 
ria deu o mesmo .uiz de Fora Provedor da Fazenda, a res- 
peito das dificuldades que encontrava na diligéncia de tirar 
a devassa que se Ihe cometia dos descaminhos da Real Fa- 
zenda, em que lambém fazia presente a düvida que tinha 
posto ao pagamento das fardas e mais particulares respecti- 
vos à desordem com que se distribuíia a mesma Fazenda Real 
cuja earla sobe inclusa, sóbre a qual respondeu o Procurador 
da Fazenda dando-se-Ihe dela vista. Que jà dissera e se devia 
mandar recomendar a perfeita e exatissima observància das 
ordens que hà para se recensearem as contas e receber todo 
o dinheiro em cofre à boca do qual se deviam fazer tódas as 
despesas; que em quanto ao pagamento das fardas que o Pro- 
vedor impugnou e a falta de cumprimento do que o Governa- 
dor tinha determinado Ihe parecia que o Provedor devia só 
replicar protestar de dar conta a Vossa Majestade e que insis- 
lindo o Governador fazer o que éle mandava porque esta era 
a formalidade que se tinha dado sóbre esta matéria e a que 
se devia guardar, seguindo-se do contrário uma desobedién- 
cia ao Governador que sempre era prejudicial, e uma origem 
de desuniáo e de dissencóes que a encontrarem um Governa- 
dor menos prudenle podiam produzir mil desordens muito 
contirárias à intencáo real e ao servigo de Vossa Majestade. 

Que o pagamento das fardas era um ponto importantis- 
simo que o Governador quis remediar a falta dos soldados e 
os distürbios que ela podia causar, e se valera do primeiro 
meio que lhe ocorreu que Vossa Majestade nào desaprovou, 
antes reparou lào pouco na diversidade de estacóes que man- 
dou da Bahia dinheiro para éste pagamento e mandou déste 
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Reino dinheiro provincial para pagamento das tropas que se 
devia fazer com o procedido da dizima e que nestes térmos 
nào podia jà reputar-se tào extraordinària a desordem de que 
o Provedor dà conta, que também tinha cessado com a pro- 
vidéncia que dali por diante se devia observar, nào fazendo 
mais encontros, suposta a consignacáo que de novo se deu. 

Que éle Procurador da Fazenda nào duvidava que neste 
modo de pagamento e neste enconlro houvesse rebates e 
roubos mais que a Fazenda Real, nào lhe parecia podia ser 
prejudicada havendo o cuidado que se deve na Provedoria, 
e que se os particulares se queixarem entào se Ihe daria provi- 
dencia que podia ser a de se mandar devassar desta materia 
como algumas vézes se tinha praticado em casos semelhan- 
les ou ordenar Vossa Majestade que se proceda contra as pes- 
soas que pela devassa constar cometeram éstes rebates e rou- 
bos, contra as quais hà bastante prova. 

E vendo-se juntamenle a carta que também sobe à real 
presenca de Vossa Majestade em que o Governador de Per. 
nambuco expóe o extranho modo de proceder do mesmo Juiz 
de Fora atual da cidade de Olinda, tanto nas obrigacoes déste 
'argo tratando os oficiais da Càmara incivelmente, como nas 
de Provedor da Fazenda que ocupa, por nào cumprir os seus 
despachos nào querendo pagar ao mestre de uma sumaca o 
que se Ihe devia, como se mostrava do documento que enviou 
com a mesma carla, em a qual respondera também o Procu- 
'ador da Fazenda, dando-se-Ihe dela vista dizendo que sóbre 
a primeira parte desta conta havia outra do Juiz de Fora, em 
que requer se juntasse aos mais papcis e se devia unir a esta 
para responder a tudo. Que também em conta do Provedor 
da Fazenda que unira com ésles papcis, dissera jà o que éle 
devia observar a respeito das ordens do Governador e que em 
se Ihe respondendo na conformidade das que havia sóbre éste 
arligo e do que geralmente se observa cessaria a queixa do 
Governador e que suposta a pouca uniào em que hoje estavam 
o Governador e o Provedor seria melhor se nomeasse outro 
sendo Vossa Majestade assim servido. 

E remetendo-se outra vez todos éstes papéis e devassa 
ao Procurador da Fazenda para que respondesse, satisfez di- 
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zendo que os primeiros nove itens desta devassa e a prova 
que ela fazia, as maltérias de que neles se trata aumentavam 
a culpa do Provedor Francisco do Régo Barros, pois se mos- 
Irava que éle concorria para o descaminho da Fazenda Rcal, 
obrigando com o seu respeilo ao almoxarife a que a distribuis- 
se com os copiosos empréstimos e excessivo gasto que com 
éle fazia, faltando também pelo seu interesse particular aos 
recenseios e às cautelas que devia praticar na forma do seu 
regimenlo e das desordens que hà a éste respeito e que para 
se proceder na acusacgáo que jà estava principiada e se devia 
agora continuar (ainda depois da morte do Provedor) pelo 
que Loca ao interésse da Fazenda Real a ser indenizada do seu 
prejuizo, e para o perdimenlo do oficio se devia remeler a 
devassa ao Juizo dos Feitos da Fazenda para se unir a outra 
e se prosseguir a dita acusacao. 


Que no décimo ilem se formava culpa a Joào do Régo 
Parros e se acusavam as desordens da Fazenda Real nos paga- 
mentos das fardas e encontro das dividas da dizima da Alfán- 
dega em que também se culpava a flexibilidade do Governa- 
dor, preferindo sustentar a sua palavra aos interésses da Fa- 
zenda Real, porém, que contra o primeiro nào considerava 
culpa muito justificada porque tudo o que diziam as testemu- 
nhas fóra em um concurso remoto em interésses de criados 
para o que se nào sabia que cooperasse o amo e que éle Pro- 
vedor da Fazenda duvidaria muito pronunciar éste homem 
por esta culpa mas que quando pareca podia declarar-se quan- 
do se remeler a devassa que o juiz dela com adjuntos deter- 
minem a pronuncia. 

Que em o Governador se nào podia considerar a mais 
leve culpa porque a salisfacào das fardas era um objeto tào 
importante que podia fazer justo o procedimento do Gover- 
nador, que na sua resposta deixa bem conhecer o seu zólo e 
o seu ànimo, e que sendo éste conhecido e o seu desinterésse 
como afirmava o Provedor, podia deixar de carregar esta es- 
pécie de culpa do Governador que meleu nesta devassa e nes!a 
conta e porque como em outra separada faltava nos mesmos 
embaracos e desordens, nela sc podia fazer presente a Vossa 
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Majestade esta maléria, e que também dizia em outra conta 
sóbre o mais a que esta se referia. 

E visto tudo parece ao Conselho o mesmo que ao Procu- 
rador da Fazenda nas trés respostas que dá em as duas contas 
do Juiz de Fora que serve de Provedor e do Governador de 
Pernambuco para efeito de que esta devassa se remeta ao 
Juizo dos Feitos da Fazenda nào só por nele se continuar a 
acusacáo pelo acrescido contra o Provedor Francisco do Régo 
Barros naquela parte em que por direito pode ter lugar depois 
déle morto, mas, também para que no mesmo juízo e em 
Relacào com adjuntos se declare se o que resulta da devassa 
basta para pronunciar a Joào do Régo Barros, filho do dito 
Provedor, e a mais algumas pessoas, dando-se livramento aos 
pronunciados como fór justica e também para efeito de se 
responder ao Juiz de Fora da cidade de Olinda, que serve de 
Provedor, que sem embargo de que éle duvidou duvidou bem 
a ordem do Governador, contudo depois que éste Ihe ordenou 
que sem embargo da düvida cumprisse a sua ordem devia éle 
Provedor executá-lo assim e dar conta na forma das repeti- 
das ordens que há nesta maléria. E pelo que respeita aos 
rebates entende o Conselho que ainda que nào c conveniente 
mandar tirar nova devassa por nào aumentar mais perturba- 
cóes nesta capitania lhe parece contudo pode Vossa Majes- 
lade servir-se ordenar que os juizes que forem desta devassa 
achando que nela hà prova contra alguns que fizeram os dilos 
rebates os pronuncie e proceda contra les. 

Ao Conselheiro Alexandre Metelo de Sousa e Meneses 
parece o mesmo que ao Conselho, exceto sómente na ültima 
parle que respeita ao décimo interrogatório da devassa em 
que o ministro que a tirou envolve várias pessoas infamadas 
de fazer rebates nos pagamentos das fardas dos soldados, por- 
que nào parece a éle Conselheiro que estas pessoas sejam pro- 
nunciadas no Juízo dos Feitos da Fazenda. A primeira razáo 
que o persuade, a éle Conselheiro, é que esta devassa se man- 
dou tirar dos descaminhos da Fazenda Real e nào dos reba- 
les, que é matéria diferente e fica sendo a devassa uma infor- 
macáo que o ministro dà movido do seu grande zélo e por 
uma informacáo se nào deve proceder a pronunciar e prender 
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sem ouíro motivo maior e a segunda razào com que ele Con- 
selheiro se move € ver deslas contas e de outras que o mesmo 
ministro deu nesta frota, se manifesta a pouca unido em que 
ésle ministro se acha com o Governador e que encaminha estas 
contas mais ao fim de comprovar o desacerlo que considera 
na ordem que o Governador deu para se fazerem ésles paga- 
mentos das fardas, do qual pretende mostrar as prejudiciais 
conseqüéneias e nào se encaminha a sua conta a formar culpa 
de uma maléria de que nào tinha ordem de conhecer. 

E a terceira razào que éle Conselheiro considera para no 
aso de se entender que indicios de delito dos rebates referi- 
dos nesla conta sào bastanles para se proceder criminalmente, 
nunca éste delito toca ao Juizo dos Feitos da Fazenda desta 
Córle, obrigando-se os réus a virem se livrar com um detri- 
mento maior do que seria a pena, no caso de se provar a culpa 
e no caso de se mostrarem inocentes seria irreparável o pre- 
juizo por um meio exlraordinário, que nào pode ser licito sem 
outro molivo lambém exiraordinàrio, razóes porque éle Con- 
selheiro se persuade a que na Relacào e Juizo dos Feitos da 
Fazenda sómente se deve tomar conhecimenlo dos descami- 
nhos de que devassa éste ministro e nào dos rebates e que no 
caso de os haver só podem ser os réus pronunciados tendo parte 
que os acuse no seu próprio foro. 

Lisboa, 3 de dezembro de 1754. 


À inargein — Como parece ao ültimo voto e assim man- 
do ordenar ao Duque Regedor, mandando-lhe remeter à 
devassa . 
Lisboa, 11 de dezembro de 1754. Com a rubrica de Sua 
Majestade. 


Sendo Vossa Majestade servido mandar, por ordem de 19 
de maio de 1734, se assistisse pela Provedoria da Fazenda 
Real da Paraiba a despesa ordinária da Cámara daquela ci- 
dade, abatendo-se primeiro a importància do rendimento certo 
dela, houve notícia neste tribunal que desde o dito ano até o 
de 1751 excedera a mesma despesa em 3:398$495 réis de mais 
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do que se devia dar à mesma Cámara, e para se averiguar a 
precisáào da mesma despesa que excedera a quantia arbitrada 
«e ordenou, por Provisào de 18 de novembro de 1751, ao Pro- 
vedor da Fazenda heal daquela capilania informasse sóbre 
éste partieular, averiguando a verdade e legitimidade do em- 
penho da mesma Cámara, sendo a referida ordem para da- 
quela. Provedoria satisfazer a despesa da dita Cámara aonde 
nào chegasse o seu rendimento, ficeando entendendo que devia 
cumprir prontamente a ordem referida de 19 de maio de 1724, 
suprindo a despesa que fazia a mesma Cámara até a quantia 
de 6908000 réis mencionados na cdita ordem, incluindo na dita 
quantia o rendimento que a Càmara tivesse, 

Salisfez em caria de 2 de maio de 1752 dizendo aclara 
que o Senado da Càmara daquela cidade nào linha rendimento 
cerlo nem ordinário nem extraordinário; que ordinario cha- 
mava aquelas coisas que a mesma Càmara coslumava. arren- 
dar, como as afericóes e balanca do trapiche porque só estas 
coisas rendiam para a Càmara todos os anos, porém que nào 
era certo o rendimento porque uns anos se arremalava por 
mais e outros por menos, e a balanca só rendia conforme as 
safras de acücar quando havia frota; que havia outros rendi- 
mentos extrordinários como condenacóes e 15000 réis de cada 
barco que se tira de casca no mangue em que havia anos que 
se tiram mais e menos e outros nada, e que assim mesmo su- 
cedia nas condenacóes o que suposto afirmava a suceder o 
mesmo com as despesas da mesma Càmara porque nela havia 
todos os anos despesas certas a que chamam ordinárias, e 
despesas incertas a que chamam extraordinárias; que as ordi- 
nárias eram a festa anual de Sào Sebastiào, a festa do Corpo 
de Deus, a propina de 2053000 réis a cada vereador, juiz e pro- 
curador, aposentadoria, propina das festas ao ouvidor, orde- 
nados de eserivào da Cámara, carcereiro, alcaide e seu escri- 
vào, porteiro e médico de partido, patrào da barra, convento 
de Sá» Francisco com oito mil réis cada trés anos, o cuslo 
que costumam fazer as cartas de usanca, capelào dos presos, 
seis mil réis para vasilhas que se dào ao carcereiro para des- 
pejos; que tódas estas despesas eram anuais e porisso chama- 
das ordinárias e que as extraordinárias eram obras precisas 
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como a fonte do Tambià, que estava quase acabada, o altar 
de Sào Sebastiào, que jà eslava feito, consertos miüdos da 
cadeia e a casa da Cámara, acougue, propinas de lutos ou de 
festividades, salário de cobrador da renda da balanca, que nào 
é lodos os anos, com os livros necessários, panos de mesa e 
eulras coisas que ocorriam alguns anos e outros nào como era 
o residio o gasto que se faz com as luminarias quando é neces- 
sário e que tódas eslas despesas de que a Cámara se consti- 
tuia devedora eram com efeito certas e verdadeiras, segundo 
as coisas em que se devia fazer as lais despesas ou fóssem das 
do género ordinário ou das do género extraordinário porque 
eslavam devendo muitos dos ordenados dos oficiais e pessoas 
a quem anualmente se devem pagar, e tlambém està devendo 
a muilas pessous quantias que por uso e costume se deviam 
pagar das rendas do Conselho; das despesas a que chamava 
extraordinárias eomo eram da fonte de Taobica (sic) do altar 
de Sào Sebastiào e dos lutos e aclamacáo de que Ihe constava 
eslaàvam por pagar ao corregedor, camaristas e mais pessoas 
por nào laver dinheiro na Cámara e que nem a quantia de 
69U8S000 réis de que na ordem de 19 de maio de 1734 se fazia 
menceáo podia ehegar para mais despesas que para as ordiná- 
rias pois só deslas se fizera mencào naquela ordem por rela- 
torio. do requerimento que fizera a Càmara daquele tempo, 
e que o Ler-se-Ihpe dado mais alguma quantia do tempo da dita 
ordem em diante fóra pelo que a mesma declarava nas pala- 
vras e Ihe pareceu ordenar-vos que do rendimento do contralo 
das carnes que a mesma Cámara administrava, abatendo-se 
primeiro a imporlància do rendimento certo que ela tem man- 
deis satisfazer aquela despesa a que nào chegar a renda da 
mesma Cámara, as quais palavras até o presente eram enten- 
didas geralmente para despesa ordinária e extraordinária por 
se nào destinguir outra coisa na mesma ordem nào obstante 
0 ler-se falado no relatório dela, que aquela quantia era neces- 
süria sómente para a despesa ordinária quando houvesse O 
mesmo rendimento que houvera aquéle ano certo, e que fi- 
cando-se praticando aquela ordem sómente respectiva ao paga- 
mento da despesa ordinária da Cámara ficava a mesma Cà- 
mara sem ler com que fizesse as despesas extraordinárias de 
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que tinha feito mencàáo, as quais Ihe parecia nào deviam dei- 
xar de fazer sendo necessárias e usuais. 


E dando-se desta carta visla ao Procurador da Fazenda 
disse entendia que Vossa Majestade sendo servido podia orde- 
nar que se as despesas extiraordinárias da Cámara fóssem ne- 
cessárias no Juizo do Provedor e Ouvidor, as mandem pagar 
pelo rendimento dos subsidios hoje administrados pela Fa- 
zenda heal e isto além dos 6903000 réis necessários para as 
despesas ordinárias, porém «que todos os anos essem conla 
do que assim dispendessem para se lhes aprovar ou extranhar 
e que para satisfacào do empenho se podia fazer uma consig- 
nacido de 2008000 réis por ano alé ser satisfeito. 

Escrevendo segunda vez, por ordem de 14 de dezembro 
de 1753, ao referido Provedor da Fazenda Beal da Paraiba, 
tornasse a informar dando a razào porque se contraiu tào 
grande empenho da Càmara, quando éle entendia a ordem de 
19 de maio de 1734 que era para satisfazer tódas as despesas 
da Càmara a que nào chegasse o rendimento dela, respondeu 
em carta de marco do presente ano dizendo que procurando 
averiguar a causa déste tào grande empenho nào achara outr: 
mais que nào se satisfazer à mesma Càmara o dinheiro neces- 
sário para as despesas anuais dela, porque se em uns anos se 
dava à Cámara o dinheiro todo preciso, em outros se nào inlei- 
rava a Cámara por falta de dinheiro naquela Provedoria, c 
que em 0 ano em que se celebraram as exéquias por faleci- 
mento do Senhor Rei Dom Joào o 5.", nào se dera à Càmara 
dinheiro algum para as despesas ordinárias, por Porlaria que 
passou o Governador que foi António Borges da Fonseca, seu 
antecessor, para que nào desse dinheiro à Càmara em razüo 
da questüo que tivera com a mesma Càmara, que acresceram 
àquela despesa a dos lutos e luminarias da real aclamacào de 
Vossa Majestade e outras mais despesas extraordinárias; e 
que era sem düvida que no decurso de anos havia de ir cres. 
cendo o empenho da Cámara, nào se dando também dinheiro 
para estas despesas extraordinárias, para as quais nào havia 
ordem de Vossa Majestade naqucla Provedoria, só sim para 
as despesas ordinárias. 
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E tendo-se também antecedentemente escrito por Pro- 
visio de 25 de novembro de 1751, ao Ouvidor Geral da mesma 
Capitania da Paraiba, informasse também com o seu parecer 
declarando em que se fizera esta despesa, e a necessidade que 
bhavia para ser feila e a legilimidade com «que se justificou, 
salisfez em carla de 15 de maio de 1752 dizendo fóra Vossau 
Majeslade informado que alé o ano de 1734 tinha a Càmara 
de rendimento certo em cada um ano 1993600 réis e que im- 
porlavam as suas despesas em 6903000 réis pela qual razào 
mandara Vossa Majestade que pela Provedoria da Fazenda 
heal se Ihe suprisse com o que faltasse na satisfacào da dita 
despesa, abalido primeiro o dito rendimento certo, que mos- 
trara a experiéncia que aquéle rendimento da Cámara que 
se chamava certo nào era permanente, e que por falivel nào só 
se fizera incerlo mas também tivera diminuicào como cons- 
lava da certidào do nümero segundo do documento que reme- 
lia e sobe à real presenca de Vossa Majestade, por consislir 
éósle em um limitado contrato das afcricóes que enlào se arre. 
malava em cada um ano de 30$000 réis para cima e agora nio 
passava de 208000 réis, pela falta que havia de negócio e co- 
méreio; pagando também 4$500 réis cada barco que àquéle 
pórlo ia buscar casca dos mangues para cortimento da sola. 
sendo muitos os que antigamenle iam e agora ia algum por 
acaso pela falta que havia jà da referida casca, que tinha lam- 
bém o rendimento de nove pesqueiras parliculares e cada um^ 
pagava à Cámara 28000 réis, e que éste rendimento se lhe 
tirara em o ano de 1738 como tudo constava da certidào nü- 
mero tereeiro que além da diminuicào que tivera o rendimento 
da Càmara e incerleza déle, que fizera crescer as despesas 
anuais e fazer dividas jà tinha a. Càmara outras anteriores à 
ordem de 19 de maio de 1731, como se via da certidào nümero 
quarto, as quais se nào podiam incluir na despesa cerla anual 
e ordinàária que acresciam as despesas ordinárias, despesas 4 
que chamavam extraordinárias que se fizeram depois da dita 
ordem de 19 de maio, as quais mandara Vossa Majestade su- 
prir também pela Provedoria da Fazenda Real, como cons- 
ava pela ordem inserta na certidào nümero quinto, por bem 
da qual por administracào da Cámara se fizera o altar de Sào 
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Sebastiào sendo a talha da dita obra arrematada por 1503000 
réis e a reedificacào da fonte do Tambiá, que se arrematara 
por quatrocentos setenta e nove mil réis, os consertos da casa 
da Cámara por 635000 réis como tudo constava da certidáo 
nümero sexto. 

Que acresciam mais a anual e ordinária despesa da Cà- 
mara a de cem mil réis cada ano, que por ordem de Voss: 
Majestade se paga de parlido ao médico José Dias Tourinho 
como conslava da certidào nümero sélimo, que também acres- 
ceram as despesas das propinas que se deram aos oficiais da 
Càmara dos lutos no falecimento do Senhor Infante Dom Car- 
los; e nas luminarias da Senhora Princesa da Beira e mais 
Senhoras Infantas, e lutos pela morte do Senhor Rei Dom 
Joào o 5.* e das luminarias e festividade pela real aclamacaáo 
de Vossa Majestade. 

Que houvera também várias despesas dos consertos das 
cadeia por fazerem os presos vários arrendamentos (sic) ncela, 
e váàrios ferros que se mandaram fazer para seguranca dos mes- 
mos, e a falura da ponte do Tambau e várias despesas miüdas 
como tudo constava da certidào nümero oito. Que nesta for- 
ma se verificara a necessidade com «que se fizeram as despe- 
sas, as quais sendo mulliplicadas pelos anos tliveram o exces- 
so que na ordem de Vossa Majestade se declara, sendo legili- 
mamente por seus antecessores aprovadas por serem precisas 
e da obrigacào da Cámara, e que ainda as duas festividades 
do Corpo de Deus e Sáo Sebastiào tinha dobrado excesso de 
uns anos a outros em razáo do preco da cera, por eslar esta 
muiias vézes à 500 réis e outras a dez e a onze como constava 
da certidào nümero nove, e que por todos éstes motivos acha- 
ra nào só o excesso declarado na ordem nümero primeiro, 
mas, também estar a Càmara devendo para cima de oilo mil 
cruzados, sem que a Fazenda Real Ihe supra para as ditas des- 
pesas como Vossa Majestade mandara pela ordem jà citada 
nümero trés e que de todo se perderá o que pertencia à admi- 
nistracào da Càmara e sua obrigacdo a nào mandar Vossa 
Majestade satisfazer-lhe o que estào devendo, motivo porque 
ésle ano Ihe fóra preciso mandar proceder contra os que sal- 
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ram nos pelouros, por nenhum querer aceitar pela referida 
razao. 

I tornado-se-Ihe também a ordenar ao referido Ouvidor 
Geral, por Provisào de 13 de setembro de 1753, tornasse a 
informar com seu parecer declarando com distineáo o quanto 
importara cada uma das despesas extraordinárias da Cámara 
que dera causa ao seu empenho, respondeu em carta de 19 
de abril do presente ano dizendo que em observància da ordem 
de Vossa Majestade entrara na averiguacáo das despesas extra- 
ordinàrias que a. Càmara da. Paraiba tinha feito desde o ano 
de 1735, até ao ano próximo passado de 1753, e que pelos livros 
das despesas constava terem. dispendido 3:6803029 réis, como 
se via da relacào que enviava e como esla sobe assinada pelo 
eserivào da. Càmara e pelas verbas se declaravam de que nas- 
ciam e os anos em que elas foram feitas. 

Que nestas despesas iam metidos 4443217 réis que se 
gaslaramni nas trés obras que fizeram por ordem de Vossa 
Majestade, como fóra pela obra do entalho do altar do mártir 
Sio Sebastiào 15$000 réis pela do fórro da casa da Càmara e 
das audiéncias e madeiramentos dos telhados, 63$000 réis a 
2208160 réis que se tinham pago à conta da obra do Tambiá 
e se eslava restando. dela ao arrematador 2108830 réis, que 
pelos nào haver estava a dila obra por acabar, sendo a ünica 
fonle que havia naquela cidade e que nào bastavam as repe- 
tidus ordens de Vossa Majestade ao Provedor da Fazenda Real 
para aquelas obras se fazerem como também a de unir as 
vigas da cadeia nào se atendendo a nada, sendo aquelas duas 
obras tào precisas. 

Que achara estarem pagas as despesas declaradas na refe- 
rida relacào e aprovadas pelos seus antecessores, que supunha 
as acharam conformes, que fazia algum reparo a muita repe- 
licào dos conserlos da cadeia, que lodos foram precisos pelas 
diligéneias que os presos costumavam fazer para arromba- 
rem, pelo que se Ihe tinha posto uma guarda de soldados infan- 
les efetivamente, que as despesas que se faziam com o con- 
serlo dos pesos da balanca do trapiche do Varadouro, era por 
a dita balanga ser da Cámara e pagar cada caixa de agücar 
que se pesa seis vintens e rendia cada frota 60 até 708000 réis 
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que a que se fazia com a remessa dos presos para a jurisdi- 
cào de Pernambuco, como naquela cidade nào havia dinheiro 
das despesas da Justiga se fazia pela Càmara, que as aposen- 
ladorias «que se faziam aos minislros quando ali chegavam 
achara ser estilo muito antigo e que nào estava reprovado. 
Que se faria reparo nas despesas que se faziam no Juizo 
da Provedoria da Fazenda Heal com a cobranga do dinheiro 
para as despesas da Cámara, porque carecendo daquele juizo 
algum documento da Cámara o escrivào nào levava paga 
alguna. Que sóbre as propinas das luminarias, lutos e galas 
conslava de um livro do registro da Cámara que no ano de 
1722 passara por cerlidào o escrivào dela o quanto se levava 
de propinas, em virlude da ordem de Vossa Majestade, pas- 
sada em 13 de abril de 1721 ao Provedor da Fazenda Real 
daquela cidade na qual Ihe ordenava mandasse por relacào o 
quanto levavam de propinas os oficiais da Fazenda da Alfàn- 
dega e os da Càmara pela mesma certidào que o escrivào da 
Càmara passara, declarou que para os lulos do Serenissimo 
Senhor Rei Dom Pedro, levaram os dois juizes ordinários lrés 
vereadores, o Procurador da Cámara e escrivio dela cinqüen- 
ta mil réis cada um e o Ouvidor Geral 753000 réis; que o mes- 
mo levaram pela felicissima aclamacào do Senhor Rei Dom 
Joào 5.^ e que o mesmo se linha pralicado com a de Vossa 
Majestade, Ihe constava que muitos oficiais da Càmara esta- 
vam por pagar delas por falta de dinheiro que além destas 
despesas extraordinárias paga a Cümara, por Provisóes e or- 
dens de Vossa Majestade, cada ano 8508000 réis e Ihe constava 
que os oficiais da Cámara o tinham representado a Vossa Ma- 
jestade, com a cópia das ditas Provisóes e ordens que pela 
equivocacáo que houvera no lavrar da ordem de Vossa Ma- 
jestade de 19 de maio do ano de 1734 e nela declarar que : 
despesa ordinária que a Cámara fazia em cada um ano nào 
era de 6908000 réis, sendo ela de 850$000 réis indo de excesso 
por ano 1608000 réis que desde o ano de 1735 até o ano pró- 
ximo passado de 1753 iam dezoito anos que a 1605000 réis de 
excesso imporlavam em 2:880$000 réis. Que hà outra razàüo 
mais para o empenho da Cámara procedia, que tendo ela 
criado desde o seu principio o contrato do subsidio das carnes 
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do qual se pagavam as despesas ordinárias e se acudia às 
cbras püblicas necessárias. 

Que éste contralo passara para a Pazenda Real no ano 
de 1722 e que no tal ano nào se dera dinheiro algum para as 
despesas da Cámara e no seguinte de 1733 sómenle se dera 
do Juizo da Provedoria da Fazenda Real 100$000 réis que se 
dispenderam com as festas do márlir Sào Scebastiào e a de 
Corpo de Deus, e quc deram mais 613000 réis para o consérto 
de um rombo «que os presos da cadeia fizeram nas grades da 
mesma cadceia, e que assim se manifestava que sómente nesles 
dois anos que a Cámara experimenlou nào receber mais di- 
nheiro para as despesas ordinàrias importava em perlo de 
quatro mil eruzados e que nào haveria a implicància do exces- 
so se se declarasse, na ordem de 19 de maio do ano de 17:1, 
que fóssem pàgas as dividas que a Càmara estava devendo 
alrasadas, ao que Vossa. Majestade atendendo mandaria o que 
fósse servido. 

E mandando-se junlar lodos ésles papéis se deu de Ludo 
visla ao Procurador da Fazenda, o qual respondeu que sóbre 
éste. empenho da. Càmara  respondera jà em outra conta do 
Provedor da Fazenda e que agora repetia que lhe nào pare- 
ci exceessivo, supostos os gaslos ordinários e extraordinários 
a que a mesma Càmara cera obrisada e as faltas que tinha 
havido e o Ouvidor rcferia e que como Vossa Majestade incor- 
porara na sua Real Fazenda os subsidios eslabelecidos para 
as despesas püblicas com as obrigacóes de satisfazer a elas, 
lhe parecia se podia Vossa Majestade servir mandar pagar 
as dividas de que se Irata, aplicando-se para éste efeito a quan- 
tia anual de 2005000 réis, pagos pela Provedoria e que ordene 
ao Governador que juntamente com o Ouvidor e oficiais da 
Cámara regulem novamente a quantia que é necessária para 
se pagarem sem falta as necessárias despesas do Senado e que 
dém conta, declarando enquanlo excedem a consignacáo atual 
e que apontando os meios de se poder suprir a menos cus!o 
da Provedoria vista a pobreza em que esta também se acha. 


O que visto pareceu ao Conselho o mesmo que ao Procu- 
rador da Fazenda, tanto na respos!a que deu na conta do Pro- 
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vedor da Fazenda transerita, como na presente conta do Ou- 
vidor. 

Lisboa, 4 de dezembro de 1754. Pardinho. Córte-Real. 
Henriques. Carvalho. Bacalhau. Rangel. Costa. 


À margem — Como aponta o Procurador da Fazenda na 
sua primeira resposta, fazendo-se o exame na presenga do 
Governador que também dará conta todos os anos. 

Lisboa, 16 de dezembro de 1751. Com rubrica de Sua 
Majestade. 


Por aviso do Secrelàrio de Estado, Diogo de Mendonca 
Córte-Real, de 5 do presente més e ano ao Marqués de Penal- 
và, Presidenle déste Conselho, 6 Vossa Majestade servido que 
vendo-se nele a conta que baixou inclusa da Càmara da vila 
de Goiana e o documento a ela junio se consulte o que pare- 
eer, em a qual conta (que por cópia torna a subir à real pre- 
senca de Vossa Majeslade com o dito documento) se queixam 
os oficiais da dita Càmara dos roubos e desordens que ali tem 
feito Bento Ferreira Mousinho na ocupacào de Juiz dos Órfaos 
daquela capitania, pedindo a Vossa Majestade queira extermi- 
ná-lo dela para sosségo daquele povo. 

?ara satisfazer a esta real ordem de Vossa Majestade se 
mandaram juntar os papéis por onde se expediu a ordem 
copiada no documento incluso, e dando-se de tudo vista ao 
Procurador da Fazenda, respondeu que como contra éste ho- 
mem jà hà a presungáo que resulla dos papéis inclusos e das 
queixas que déle fizeram e Vossa Majestade reconheceu jus- 
tas lhe parece pode Vossa Majestade ordenar ao Governador 
de Pernambuco que parlicularmente se informe do que se 
diz nesta conta e que achando que a maior parte do que nela 
se diz é certo mande vir a Bento Ferreira para Olinda, e or- 
dene ao Ouvidor da Paraiba vá devassar déstes excessos e 
remela a devassa com conta sua ao Conselho. 

E sendo também ouvido o Procurador da Coroa, disse 
que convém com o Desembargador Procurador da Fazenda 
e acrescenta que se o ouvidor da Paraíba pela devassa achar 
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concludentemente provada contra o suplicado Juiz dos Órfàos 
a culpa das extorsóes enunciadas nesta conta, faca logo se- 
qüestro em seus bens para seguranca da restituicào que se 
deve fazer a seus donos prejudicados. 

O que visto ao Conselho parece o mesmo «que aos Pro- 
curadores Régios. 

Ao Marqués Presidente parece o mesmo que ao Conse- 
Ilo e aerescenta que o Ouvidor seja o de Pernambuco., 

Lisboa, 16 de dezembro de 1754. O Marqués de Penalva. 
Metelo, Pardinho. Córte-Beal. Andrade. Carvalho. Bacalhau. 


Costa. 


À margem — Como parece ao Conselho. Lisboa, 21 de 
dezembro de 1754. Com rubrica de Sua Majestade. 


Pondo ésle tribunal na soberana presenca de Vossa Ma- 
jeslade, em consulta de 27 de agósto de 1753, as representa- 
cóes que os oficiais das Cámaras de Olinda, Paraíba, e Recife 
fizeram sóbre a grande falla de dinheiro provincial que pade- 
ciam aquelas capitanias, de que Ihe resultava uma total ruina, 
como lambém o haviam feito presente às mesmas Càmaras 
os homens de negócio e moradores delas nas propostas que 
enviaram, nas quais apontavam que para se evitar a extracáo 
da dila moeda fósse Vossa Majestade servido mandar, em 
quatro frolas sucessivas, a quantia de trezentos mil cruzados 
em cada uma para aquelas terras em dinheiro provincial de 
ouro, prata e cobre, para se distribuirem entre todos, obri- 
pgando-se a satisfazerem nesta cidade de Lisboa em letras a 
sua imporlància, foi Vossa Majestade servido determinar, por 
resolucáo de 10 de selembro do mesmo ano, tomada na refe- 
rida consulla que o Governador e Capitào General de Per- 
nambuco informasse com scu parecer da necessidade que 
tinham as Càmaras de moeda provincial e o modo de a pode- 
rem salisfazer. 


E ordenando-se, por Provisáào de 17 de setembro do ano 
passado, ao sobredito Governador informasse na forma refe- 
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rida, satisfez em carta de 12 de abril do presente ano dizendo 
que esla mesma necessidade de moeda representada pelas Cà- 
maras expusera éle jà a Vossa Majestade, pela frota de 1751 
c também o arbilrio para o remédio dela, praticando com alguns 
homens de negócio daquela praca dos mais inteligentes e que 
como Vossa Majeslade era servido atender agora à dila falta 
para mostrar aos seus vassales o cuidado que lhe deve a uli- 
Fdade püblica no aumento do comércio repeliria o. mesmo 
arbitrio o qual resultara novamente da conferéncia que fizera 
com os homens de negócio de mais distinta inteligencia. 

Que quanto à necessidade dc moeda provincial tào noló- 
via como lamentàve! na pontual satisfacáo do que a Vossa 
Majestade se pedia na propos!a que às Cámaras se fizera era 
que consistia agora a düvida dos mesmos homens que apon- 
laram o modo. Que diziam que para se obrigarem a pór nesta 
Córte em letras seguras a importància do dinheiro que pedem 
podia haver caso em que se lhe dificullasse esta satisfagào e 
que nesta falta ficaria prejudicada a Fazenda de Vossa Ma- 
iestade e arruinado o crédito déles, e que atendendo ao risco 
de uma e outra coisa de comum acórdo elegiam um meio, com 
o qua) éle Governador se conformava por ser proporcionado 
para o remédio da necessidade exposta, seguro para a Real 
lazenda e em nada oposto à conservagào do seu crédito. 

Que era éste mandar Vossa Majestade que na Casa da 
Moeda do Rio de Janeiro se lavrassem ao menos por tempo de 
cinco anos em cada um déles cem mil cruzados em moeda 
provincial e que no tribunal a que perlencer despacharem-se 
as embarcacóes se nào conceda despachos aos mestres delas, 
sem constar com tóda a certeza que trazem metade da inipor- 
tància de suas carregacóes em moeda provincial e que na en- 
trada que derem no Recife se faca a mesma averiguacao coin 
a pena que Vossa Majestade for servido impor aos que fal- 
larem à observáància desta determinacáo. 

Que o mesmo se devia praticar com as embarcacóes que 
navegavam para a Bahia bastando que na Casa da Moeda da- 
quela cidade se lavrassem pelo espaco dos cinco anos cinqüen- 
la mil cruzados, por ser o comércio daquele pórto para o «da 
Bahia de menor importáncia pois só consistia em carnes sécas 


que dali se iam buscar aos serlóes do Cearáà, e dai a vários 
porlos do norte até perto do Maranhào. 

Que com esta providéncia ficavam os mestres dos barcos 
obrigados para seguirem à sua viagem para aquéle pórto do 
Becife a buscarem nas casas da moeda de uma e outra cidade 
a quantia de dinheiro provincial que lhe for preciso para per- 
fazerem a meacáo de lóda a importáncia, deixando nas ditas 
asas em dobras o que lirarem de moeda provincial, e que 
assim. fienria. bastantemente. remediada aquela praca, intro- 
duzindo-se nela mais de meio milhào dentro dos cinco anos, 
publicando agradecidos nào sÓ os comerciantes mas todos os 
seus moradores a grande alencáo que deviam a Vossa Majes- 
lade às conveniéncias dos seus vassalos. 

E dando-se desta resposia (junta aos mais papéis sóbre 
éste negócio) visita o Procurador da Fazenda disse ser esta 
maléria digna de consideracào porque eram repelidissimas as 
representacóes désles povos sóbre a necessidade de moeda 
provincial, confirmada com a informacào do Governador e 
que será justo que Vossa Majestade se digne deferir a falta 
que se lhe representa, mas que ao mesmo tempo se devia 
atender a que a Fazenda Real se nào prejudicasse e a que éstes 
povos nào ficassem mais gravados debaixo de uma divida 
fiscal e das vexacóes que se Ihe hào de fazer para a sua satis- 
facáo. 

Que a quanlia que pediam os moradores de Pernam- 
buco era a de um milhào e duzentos mil cruzados e que o Go- 
vernador agora a reduzia à de setecenlos mil cruzados, que 
ainda esta liie parecia muito grande porque como aquela qua- 
lidade de dinheiro nào girava fora do Brasil era necessário 
considerar-se o comércio interior de Pernambuco para se re- 
gular por éle o dinheiro provincial que € necessário e que nà 
pobreza, necessidade e falla de meios com que se representa 
o decadente comércio daquela capitania, parecia nào caber o 
consumo da quantia referida sendo certo que tódas as vézes 
que esta dita moeda nào girar tóda em negócio, de sorte que 
parte considerável dela se empale e nào seja necessária se 
seguiriam os prejuízos consideráveis e que como nào sabia 
éle Procurador da Fazenda se a conta do dinheiro que se pede 
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se fizera com estas reflexóes nào Ihe parecia se mandasse todo 
o que se pede. 

Que o modo do pagamento Ihe parecia muito bem fácil 
e desembaracado mas que era sujeilo ao mesmo reparo que 
acima se fazia, porque duvidava que o comércio que a capi- 
(ania de Pernambuco fazia com a do Rio produzisse anual- 
mente duzentos mil cruzados, como era necessário para ter 
lugar o arbitrio, e que da mesma forma se tirassem cem mil 
eruzados do negócio com a Bahia, sendo ele da qualidade que 
referia o Governador. 

Que neslas circunslàncias lhe parecia mais conveniente 
deferir Vossa Majestade a ésle requerimento, aceitando o méó- 
lodo que se propóec mas com moderacào e em experiéncia, 
ordenando que por dois anos se batessem na Casa da Moeda 
do Rio vinte e cinco mil cruzados e na da Bahia doze mil cru- 
zados, para se extrairem para Pernambuco na forma desta 
informacáo e que se escreva ao Governador de Pernambuco, 
ao do Rio e juntamente ao Vice-rei da Bahia que facam os 
exames necessários sóbre o dinheiro que gira no comércio 
inlerior da primeira capitania, e que sóbre a importància dos 
géneros que se consomem e importància de dinheiro que se 
exlrai das outras duas, para que Vossa Majestade com tóda 
a cerleza possa declarar finalmente a introducào da moeda 
provincial em Pernambuco e entretanto se iria sustentando 
na esperanca e no pequeno socorro que se lhe manda dar 
nestes dois anos. 

E ordenando-sec à mesa dos homens de negócio desta 
Córte que conferem o bem comum do comércio, interpuses- 
sem o seu parecer sóbre o que representava o Governador de 
Pernambuco na sua carta, de que se Ihe remete cópia, satis- 
fizeram dizendo que da dita carta constava que o meio para 
a introducáo de dinheiro, segundo o parecer das Cámaras e 
pessoas inteligentes de Pernambuco consistia em ordenar 
Vossa Majestade que na Casa da Moeda do Rio de Janeiro se 
fabricassem quinhentos mil cruzados em dinheiro provincial, 
cem mil cruzados cada um ano, ajuizando que dentro em 
cinco anos seriam passados para a dita capitania os mesmos 
quinhentos mil cruzados, impondo-se a tódas as embarcacóes 
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que comerciassem nos seus porlos o encargo de levarem meta- 
de do dinheiro de suas carregacóes no mesmo dinheiro provin- 
cinl e que o mesmo se observasse com a Bahia na concorrenie 
quantia de duzentos e cinqüenta mil cruzados, que ésie meto 
aprovava 0 Governador dizendo nào ser de prejuizo à Fazenda 
heal e ser ülil aos povos. 

Que de haver na capitania de Pernambuco bastante di- 
nheiro provincial se seguia aos seus moradores muilas utih- 
dades e que na fatura do mesmo dinheiro em todos os seus 
empregos e giro lograva à Fazenda Heal grandes inleresses 
era evidente, por cujos molivos era digna de atencáo a süpliez 
das Cámaras quanto ao peditório do dito dinheiro provincial. 
s0 menos alé à quanlia de quinhentos mil cruzados, porér 
que por nenhum título devia ser atendida no meio apontado 
para a sua introducáo, por ser por todos os principios preju 
dicial ao comércio das outras capitanias. 

Que era bem constante que na maior liberdade de comer- 
cinr consistia nào só a opuléncia do mesmo comércio mas :i 
sua melhor certeza, e que estando uma infinidade de pesseas 
das capitanias do Rio e da Bahia na posse e regalia de fazerein 
o seu comércio por meio de embarcacóes ligeiras que faziam 
viajar de uns a outros porlos jà à frente e jà fazendo trans- 
porlar os géneros dos seus continenles, para trocar pelos de 
outras capilanias, entrando segundo lhes convinha em diver- 
sos portos e tirando de cada um o género que mais conta iles 
fazia, ou por tróco ou por letra ou a frete ou comprado a di- 
nheiro para pasar a lempo ou logo, de qualquer sorte era 
com grande liberdade de uns e outros moradores pois ficava 
voluntário a cada um o poder buscar o pórto que Ihe parecer 
para nele tomar tóda ou parte da sua carga, comprá-la, 
l(rocá-la ou. carregar a frete segundo a ocasiüo o permilisse 
o que tudo se desordenaria tendo a obrigacào de levar dinhei- 
ros e entregá-los em Pernambuco ou na Paraíiba, além «do 
risco do mar e das pessoas que fóssem obrigadas às dilas 
entregas. 

Que se as Cámaras apontassem o arbitrio de passat O 
dinheiro provincial (no caso que Vossa Majestade o quisesse 
mandar fabricar no Rio e Bahia) por meio dos senhories 
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donos das embarcacóes da sua mesma capitania, que saindo 
de seus respectivos porlos com carnes ou outros géneros seus 
nacionais para o Rio ou Bahia, fóssem obrigados a trazer 
metade da importáncia do que liquidamente apurassem em 
dinheiro provincial, justo seria porque trabalhavam para si, 
porém querer obrigar aos comerciantes das outras capitanias 
sem alencào ao dano que lhes resultaria, cedendo tudo em 
beneficio dos moradores de Pernambuco, | era injusto e que 
como lal se devia desprezar. Pelo que esperavam éles Prove- 
dor e deputados daquela mesa que Vossa Majestade Ihes nào 
deferisse pelo meio apontado mas sim por outro em que c 
comércio nào encontre prejuizo, 

E junta a referida respost:» aos mais papéis se tornou a 
ouvir o Procurador da Fazenda, que disse ainda Ihe parecia 
o mesmo que jà dissera, e que nem na resposta dos homens 
de negócio se dizia coisa alruma em contrário porque convi- 
nham em que a obrigacio de que se tratlava se podia justa- 
mente impor às embarcacóes de Pernambuco, e que desta 
era que só se tratava e nào das oulras a que a mesa de negió- 
cio com érro entendera se estendia o arbitrio. Que nele nào 
se descobria prejuizo de negócio se se reduzir a pequena quai- 
lia que tinha dito porque como os negociantes sempre vei- 
derim ao menos a melade dos seus géneros a dinheiro, nào era 
embaraco levá-lo em dinheiro provineial, que a sua düvida só 
consislia na quantidade porque julgava que a capitania «e 
Pernambuco nàáo podia fazer negócio táo importante nas 
outras duas, e por isso ocorrera a &le na sua primeira resposla 
e que sendo esta providéncia interina e limitada, nunca dela 
resultaria prejuizo consideràve] ainda quando à vista das 
informacóes que requerera se iulgue nào deve continuar. 

E sendo tudo visto pareccu ao Conselho que o arbitrio 
que se propóe para o pagamento da moeda provincia] que se 
pretende é na sua figura muito gravoso ao comércio e pode 
servir de total dano daquela capitania, e ao menos se nào pode 
admitir sem ouvir a Cámara os negociantes e as pessoas mais 
interessadas déste negócio tomando-se as mais informagóes 
(que sáo necessárias para se ceterminar com seguranca um 
negócio tào importante e de (£o consideráveis conseqüéncias 
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e nestes térmos parece ao Conselho que antes de tudo se 
devem pedir nào só as informacóes que pede o Procurador 
da Fazenda, mas que o Vice-rei e Governador do Rio oucam 
também as mesas da inspecào e o de Pernambuco além da 
mesa da inspecüo as Cámaras do Recife e Olinda, declarando- 
se a lodos que quando nào seja admissivel ésle método pro- 
ponham o que parecer mais ajustado e conveniente e para se 
remediar interinamente a necessidade desta capitania entende 
o Conselho bastarà por ora servir-se Vossa Majeslade mandar 
que aquéles. pagamenios, que Vossa Majestade ordenar se 
facam com «dinheiro que haja de ir desta Córte sejam 
remetidos. em dinheiro provincial e que Vossa Majestade 
ordene também que os vinle mil cruzados que devem ir 
lodos os anos da Provedoria da Bahia vào lambém em 
moeda | provincial. 

Lisboa, 16 de dezembro de 1754. Presidente. Metelo. 
Pardinho. Córte-Real. Andrade. Carvalho. Rangel. Costa. 


À margem —— Como parece. Lisboa, 19 de dezembro de 
1754. Com rubrica de Sua Majestade. 


O Provedor da Fazenda Real do Rio Grande do Norte, 
Dionísio da Cosla Soares, em carta de 12 de marco do ano 
passado, representou a Vossa Majestade, por éste Conselho, 
que entrando na oeupacào de Provedor da Fazenda de que 
Vossa Majestade Ihe féz mercé achara que os soldados das 
duas companhias daquele presidio se achavam tào faltos de 
vesluário que mais pareciam paisanos que soldados de infan- 
taria por haver muitos anos que se lhes pagavam as fardas 
em dinheiro, por eujo molivo nào andavam iguais no farda- 
mento, vestindo-se uns de linhagem e outros de baela e seme- 
lhantes drogas, de que dava conta a Vossa Majestade com a 
cerlidào inclusa para que sendo servido ordene que vào desta 
Córte as fardas feitas de cem soldados, incluindo os oficiais, 
e lambores de que se compóem as ditas companhias para sc 
vestirem com igualdade. 
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E ordenando-se ao Governador e Capitào General da ca- 
pitania de Pernambuco informasse com o seu parecer, decla- 
rando se estas duas companhies eram anexas aos regimentos 
da dita capitania, salisfez dizendo em carta de 6 «de maio 
déste ano, que estas companhias mandou Vossa Majestade 
icassem de guarnicào no Rio Grande quando houve por bem 
mandar extinguir o léreo do Acü do qual eram as ditas com- 
panhias, e por ésse molivo sào pagas pela Provedoria-mor da 
Bahia, donde se remele anualmente a imporlància dos sóldos 
e fardas daquelas companhias em dinheiro e por essa razào 
se fazem os pagamentos na mesma espécie, porém será juslo 
que. Vossa. Majestade assim como manda fardamentos para 
aquela capitania, os mande também para aquela com separa- 
cào e com ordem ao Provedor do Rio Grande para que facea 
remeler ao Tesourciro déste Conselho a despesa e a impor- 
táncia das ditas fardas da consignacào aplicada para elas e 
seria conveniente ao servico de Vossa Majestade que o mesmo 
se praticasse com a Provedoria da capitania de Itamaracá, 
donde serào precisos outros cem fardamentos. 

Ao Conselho parece «que Vossa Majestade seja servido 
ordenar que quando se fardarem as tropas de Pernambuco 
se fardem igualmente as companhias que guarnecem o Rio 
Grande e também as que guarnecem Ilamaracá, passando-se 
ordem aos provedores da Bahia e Pernambuco por onde hào 
de ser pagas estas companhias para se lhes fazerem os des- 
contos nos sóldos na mesma forma que se fazem às tropas do 
Brasil. 

Lisboa, 12 de agóslo de 1755. O Marqués de Penalva. 
Metelo. Córte-Real. Carvalho. Bacalhau. 


À margem -— Como parece. Belém, 8 de setembro de 
1755. Com rubrica de Sua Majestade. 


O Coronel Governador da Paraiba, em carta de 10 de 
abril do presente ano, faz presente a Vossa Majestade, por 
éste Conselho, em como pela ordem da cópia que remetia 
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inclusa, nümero um, fóra Vossa Majestade servido declarar- 
Ihe que tendo concedido aos Governadores do Brasil poderem 
passar por lempo de seis meses 0s primeiros provimentos dos 
oficios de Juslica e Fazenda, fóra agora servido, por resolu- 
'àüo de 20 de agósto de 1753, tomada em consulta déste tribu- 
nal ampliar a todos os Governadores o térmo de seis meses 
ao tempo de um ano, para dentro déle recorrerem os providos 
ao Vice-rei do Estado a quem pertencem os segundos provi- 
menios nào só por veder em prejuizo da regalia do Vice-rei 
e do mesmo Tribunal a quem perlencem os ferceiros e todos 
os mais que se seguirem, que mandara registar a sobredita 
ordem em lódas as parles à «ue Locava, para que pessoa algu- 
ma nào pudesse alegar ignoràucia que se seguira a isto faze- 
ieme-Ibe um reguerimento os serventuários e depois a Càmara 
para que Ihe passasse segundos provimentos a que deferira 
que como a ordem de. Vossa Majestade ihe tirava essa facul- 
dade que requeressem a. Vossa. Majestade que só Ihes podia 
deferir e que assim 0o exeeul2z2m porém que como dois ou 
Irés serventurários acabaram o seu tempo anles da chegada 
da frots Hhe fizeram segundo requerimenlo aos quais man- 
dara passar Portarias por nào parar o curso dos negócios, 
declarando nelas que só deriüim validade alté6 a chegada da 
sobredila frola, em «que se esperava a resolucào de Vossa 
Majeslade e sóbre a representa2cào da Cámara, e que satisfa- 
riam os !nis servenluários os novos direitos do respectivo 
tempo. 


Que chegara com efeilo a resolucào de Vossa Majeslade 
reinelida à Càmara, em que avisava aos oficiais dela que Ihe 
nao pareceu conveniente deferir a sua representacáo, como 
conslava da mesma ordem nümero dois; que por esta ordei 
pois mandava Vossa Majestade que nunca os Governadores 
passassein segundos provimentos e que como ninguem podia 
servir sem  provimento e havia ordem de Vossa Majestade 
que se nào lirassem o ofícios em culpa formada (nümero lrés) 
lhe parecera a éle Governador que conciliava tódas, enten- 
dendo nào lirar os ofícios sem culpa formada dentro do tempo 
dos seus provimentos, c a de nào passar segundos provimen- 
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tos excedendo o tempo déles ou nào os apresentando do Vice- 
rei do Estado ou déste Conselho., 

Que ordenara ao Ouvidor mandasse notificar a todos os 
serventuários e que à vista da ordem de Vossa Majestade sus- 
pendesse, como era obrigado a quem achasse servindo sem 
provimento e que déste modo Ihe parecia tinha conciliado e 
dado execucüo às ordens mencionadas de Vossa Majestade. 

Que lhe res!iava agora expor a Vossa Majestade que o 
oficio de almoxarife é de sua natureza trienal poslo que os 
sujeitos que o servem sejam por provimentos daquele govér- 
no, quando nào ia provido por Vossa Majestade como cons- 
lava da ordem nümero quatro, e Ihe parecera que lhe nào 
devia mudar a natureza pelo distürbio que se poderia se- 
guir na Real Fazenda de Vossa Majestade até «que Vossa 
Majestade se sirva de Ihe ordenar o que deve praticar nesia 
matéria . 

Que sucedia o mesmo com a ocupacào e lugar de Pro- 
curador da Coroa e Fazenda, que pedia pessoa com profis- 
sào de letras e conhecimento dos interesses da Real Fazenda 
de Vossa Majestade, que também costuma servir por provi- 
mento daquele govérno, que pralicara com ele o mesmo «que 
com o almoxarife alé6 a resolucào de Vossa Majestade, por 
euja causa e porque nào sabia decidir se os que servem esta 
ocupacüo se deviam reputar ministros ou oficiais, que o que 
sabia era que nào pagavam novos dircitos por costume inve- 
lerado, de que ignorava o principio nem constava naquela 
secretaria . 

Que os advogados que eram uns homens no Brasil com 
prática dos auditórios e alguma inteligéncia do Direito, que 
costumavam advogar por provimentos dos Governadores na 
falta de letrados formados, lhe fizeram outro requerimento 
alegando que éles nem eram oficiuis de Justica nem de Fazen- 
da e que Ihe nào parecera deferir-lhes porque como a ordem 
de Vossa Majestade dizia em térmos expressos que nunca os 
Governadores passariam segundos provimentos e éle Gover- 
nador Ihe tinha passado o primeiro, encontrava a sobredita 
ordem além de que lhes nào era muito dificultoso mandar à 
Bahia como alguns fizeram e lhe constava, por certidào do 
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eserivào. da. Cámara, aeharem-se presentemente  naquela. ci- 
dade cinco, dois formados, dois com provisóes de Vossa Ma- 
jestade e um com Provisào daquele govérno, que recorrera ao 
Vice-rei do Estado dentro do tempo, era nümero bastante par: 
requerer a justica das partes porém que como os formados 
se poderiam ausentar, era preciso que Vossa Majestade se ser- 
visse ordenar-Ihe o que deve pralicar nesta maléria em obser- 
vància da real ordem de Vossa Majestade. 

E dando-se desta conta. vista 20. Procurador da Fazenda 
disse podia haver caso em que sem culpa do oficial se Ihe 
acabe o provimento primeiro sem ter o segundo do Govérno 
Geral e que como nào convinha tirar quem està servindo 
bem lhe parecia que nestes térmos devia o Governador con- 
servar o dito oficial, passando-Ihe Portaria pelo tempo que Ihe 
parecer bastante para haver o dito segundo provimento do 
Gonselho. 

Que enquanto ao Almoxarife e Procurador da Fazenda, 
Ihe parecia se devia continuar a prática de servirem por pro- 
vimento trienal, do Governador, sem que se inove coisa algu- 
ma e pelo que loca aos advogados se devia praticar a ordem 
sem moderacáo almuma porque nào havia perigo de entregar 
em seu lugar oulro, e que importava muito pouco que hou- 
vesse menos déstes advogados e que o despacho que se tomar 
sóbre esla conta se devia comunicar e mandar observar nos 
oulros governos, 

Ao Consellio parece o mesmo que ao Procurador da Fa- 
zenda e que para Almoxarife da Fazenda Real deve proceder 
proposta da Càmara de trés pessoas para delas escolher o Go- 
vernador a mais capaz e lhe mandar passar provimento por 
trés anos. 

Lisboa, 11 dc selembro de 1755. Pardinho. Andrade. 
Bacalhau. Costa. 


À margem — Como parece, Belém, 29 de setembro de 
1755. Com rubrica de Sua Majestade. 
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O Provedor da Fazenda Real da Paraiba em carla de 3 
de maio do ano passado expós a Vossa Majestade, por éste 
Conselho, em como por despacho do Governador foi daquela 
capilania António Borges da Fonseca, a requerimento do 
almoxarife José Cabral de Melo procedera com a assisténcia 
do Procurador da Coroa e Fazenda a exame para se averi- 
guar o estado em que se achavam alguns trens, armas e mais 
municóes da enlrega do dito almoxarife, que a diuturnidade 
do tempo tinha destruido e posto incapaz do uso e serventia 
como o eram oilenla e duas armas de vários calibres, total- 
mente incapazes por estarem t1ódas passadas de ferrugem 
ianto nos fechos como nos canos e que ainda que algumas 
pudessem admitir consérlo vinha éste a importar mais do 
que valia a mesma arma, e nem assim conserladas ficariam 
seguras e capazes para o servico, em razào da pouca substàn- 
cia do ferro por ser muito velho passado de ferrugem, e da 
mesma sorte as baionelas e mais ferragens que conslava do 
exame junto a esta, como lambém do mais trem que se mos- 
(rava do mesmo exame, Que quanto às armas e baionelas e 
mais ferragens lhe parecia se deviam arremalar em praca, 
para que ao menos náo ficasse de lodo deteriorada a Fazenda 
heal e que o mais trem se devia fazer déle consumo por inca- 
paz de serventia alguma, a que nào quisera proceder sem dar 
conta a Vossa Majestade com os aulos do exame, que tudo 
sobe à real presenca de Vossa Majeslade para mandar o que 
for servido. 

E ordenando-se por Provisáào, de 10 de dezembro do ano 
passado, ao Coronel Governador da Paraiba informasse nesla 
maléria com o seu parecer satisfez em caria de 11 de abril 
déste ano dizendo mandara fazer o inventário que remetia 
incluso e juntamente sobe, do trem incapaz do servico e Ihe 
parecia que Vossa Majestade mandasse determinar a formali- 
dade com que se devia fazer o consumo que requer o Provedor 
da Fazenda, porque qualquer liberdade que haja uma vez neste 
alo Ihe podia servir de aresto e déle se poderiam seguir prejudi- 
cinis conseqüéncias à Fazenda de Vossa Majestade e que éste 
era o seu parecer sóbre que Vossa Majestade mandaria o que 
fósse servido. 


" | 
li 
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Pela presente frola se recebeu mais a carta com as rela- 
cócs nela inclusas que o mesmo Provedor da Fazenda da Pa- 
raiba escreve sóbre à mesma matcéria. 

E dando-se de tudo vista ao Procurador da Fazenda disse 

Ihe parecia se deviam remeter as armas e trens inüteis para 
éste. Heino para se consertarem ou fundirem, descarregando- 
se da receita do almoxarife. 

Ao Conselho parece que Vossa Majestade seja servido 
mandar remeter a. éste. Governador os géneros que constam 
da relacào que sobe com esta à presenca de Vossa Majestade, 
assinadae: pelo. Secretàrio déste Conselho e ordenar ao mesmo 
Governador mande arremalaer em pracea os generos inüteis 
que se acham nos armazeus daquela praea e constavam do 
inventàrio que o mesmo Governador remete, recomendando- 
sc-Ihe que para à separacào dóstes géneros inüteis preceda ins- 
pecáo do mesmo Governador, de quem se confia se haver 
com a devida vigilàneia nào só na averiguacào da inutilidade 
déstes 5éneros mas também do preco por que se devem arre- 
malar, evitando qualquer conluio ou fraude que se possa fazer 
e que dos géneros inüteis que se venderem se faga descarga ao 
almoxarife, earresando-se o seu produto ao Tesoureiro da Fa- 
zenda Real. 

Lisboa, 15 de setembro de 1755. Melelo. Pardinho. Ba- 

calhau. Costa. 


Os oficiais da. Càmara. da. Paraiba, em carla de 17 de 
maio do ano passado, expóem a Vossa Majestade, por óste 
Conscelho, ei como por sua real ordem se fizera defronle da 
cadeia daquela eidade uma capela para os presos ouvirem 
missa e que por nào haver nela capelào próprio lhes tinha 
faltado muilas vézes esta consolacáo espiritual e porque como 
o padre Joào Nunes de Bulhóes por sua devocáo tinha assis- 
lido muito tempo com as missas dos domingos e dias santos 
na dita capela, estando por pagar da maior parte das esmolas 
delas, e Ihes fizera a pelicào que remetiam e com esta sobe à 
real presenca de Vossa Majestade, em que Ihes requer repre- 
senlassem a Vossa Majestude o seu merecimento, o faziam 
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pondo na presenca de Vossa Majestade a necessidade que hà 
do dito capelào e o fundamento que tem o suplicante para a 
preferéncia que pretende na dita capelania, no caso que Vossa 
Majestade por sua real grandeza e piedade se digne mandar 
eslabelecer capelào para a dita capela. 

E ordenando-se, por Provisào de 5 de dezembro do ano 
passado de 1754, ao Coronel Governador da Paraiba iufor- 
masse na referida representacào com seu parecer, declarando 
que ordenado se poderia dar a éste capelào e se a Càmara 
tinha rendimento para pagar éste ordenado salisfez em carta 
de 8 de abril do presente ano dizendo escrevera aos oficiais 
da Cámara para que informassem com individuacào, cuja 
caria oferecia na presenen de Vossa Majeslade e com esta 
sobe, e que averiguando com cuidado esta matéria viera a saber 
que o padre Joào Nunes de Bulhóes era jà falecido e por esta 
esusa cessara a razàáo da preferéncia, que se Ihe ficara deven- 
do das missas que dissera 753040 rcis, que Ihe sucedera o 
padre Joào Eusébio Espinosa a quem pagara o Procurador 
do Conselho as missas que disse alé 12 de janeiro déste ano 
de 1755 e que desde éste tempo se nào disseram porque o Pro- 
curador da Cámara que enlrara a servir prolestara que nao 
havia dinheiro para pagar ao capelao. 

Que até entào fóra o preco da esmola por cada uma das 
missas 320 réis, dando o sacerdote cera, vinho e hóstias e que 
agora sendo de ordenado como informavam os oficiais da 
Càmara se podia dar quarenta mil réis por ano, ficando por 
conta do capelào os guisamentos. 

Que pela orden: que por cópia remetia e também sobe, 
mandava Vossa Majestade que se as despesas extraordinárias 
da Cámara forem precisas que se paguem pelo rendimento 
dos subsidios administrados presentemente pela Provedori: 
e que como nào podia haver despesa mais justa (nào obstare 
ser ordinária) que a que se fizer na adminisiracào déste bem 
espiritual acs pobres encarcerados, lhe parecia que Vossa Ma- 
jestade devia mandar que se assistisse com os quarenta mil 
réis para se satisfazer ao capelào, que ésle era o seu parecer 
mas que Vossa Majestade mandaria o que fósse servido. 
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pondeu se conformava com o parecer do Governador. 

Ao Conselho parece o mesmo «que ao Procurador da 
l'azenda. 

Ao Conselheiro Alexandre Metelo. de. Sousa e Meneses 
parece que a maléria é de gracga e que Vossa Majestade dite- 
reria como for servido mas deve éle. Conselheiro declarar que 
na Provedoria da Fazenda da Paraiba nào hà rendimento 
bastante nem ainda para as despesas ordinàrias, e que a falla 
que hà no rendimento do Consellhio para as despesas para 
que éste està aplicado se salisfazem pela Provedoria da Fa- 
zenda Heal. 

Lisboa, 20 de setembro de 1755. Metelo, Pardinho. An- 
diside; Bacalhiau. 


Ordenando. Vossa. Majestade ao Coronel Governador da 
Capilania da Paraiba que todos os anos remetesse uma rela- 
cao da reccita e despesa da Real Fazenda e informasse com 
o seu parecer apontando os meios que Ihe ocorressem para se 
lirar aliuma ulilidade daquela capilania, como também se 
lódas as despesas que se fazem sáo precisas e conforme as 
ordens de Vossa Majestade, sem as quais se nào devem fazer 
despesas anuais, responde o dito Governador o que consla 
da carta inclusa de 4 de maio déste presente ano, «que sobe 
com esla à real presenga de Vossa Majestade, remetendo os 
documentos a ela. juntos. 

i dando-se vista ao Procurador da Fazenda disse que 
entendia que nas despesas de que se faz mencáo nào hà algu- 
ma que se nào deva aprovar, porque ou se fizera ordem ex- 
pressa ou em gastos indispensàvelmente necessários e em que 
se deve estar pela verdade e diligéncia dos oficiais da Fazenda. 

Que pelo que toca à consignacáo de Pernambuco nào hà 
providéncia que seja eficaz, nem pode haver mais das que se 
tem dado, mas a pobreza e a conhecida falta de meios daquela 
Provedoria faz tudo inütil., 

Que pelo que toca aos meios de aumentar os rendimen- 
los reais convinha no primeiro de se mandarem arrematar 
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os contratos naquela capitania pelo modo que o Governador 
aponta, porque ainda que o dito meio se nào deve admitir e 
seja no seu conceito prejudicialissimo nos contratos grandes 
é algumas vézes ülil nos pequenos e nas circunstàncias pre- 
senles convem intentar éste novo método, de que nào pode 
nunca resultar dano consideràável, 


Quanto ao segundo meio de se mandar fazer o embarque 
do acücar de Goiana na Paraiba, Ihe parece se deve primeiro 
ouvir ao Governador de Pernambuco, ouvindo por escrito a 
Mesa da Inspecáo e aos oficiais da Càmara de Goiana, deven- 
do-se sempre advertir que se nào procura o adiantamenlo da 
apitania da Paraíba em prejuizo da de Pernambuco. 

Ao Conselho parece que Vossa Majestade seja servido 
permilir que as arrematacoes déstes contratos, de que faz 
mencáo o Governador, se facam naquela capitania da mesma 
forma que o Governador aponta e que no mais que o dito Go- 
vernador diz no seu parecer se podem escusar novas provi- 
déncias. 

Lisboa, 19 de setembro de 1755. Melelo. Pardinho. An- 
drade. Bacalhau. 


Joào Rodrigues Colaco, Juiz de Fora de Olinda, em carta 
de 12 de maio do ano próximo passado, representa a Vossa 
Majestade por éste Conselho a grande opressáo que os povos 
daquela terra experimentam em nào haver depositários dos 
juizos para os depósitos em que hà preferéncia, porque se ar- 
rematam algumas propriedades e bens a dinheiro e os escri- 
vües fazem os depósitos em mào de um terceiro que Ihes pa- 
rece e outros ficam os mesmos arrematanles por depositários 
de si mesmo e vào desfrutando os rendimentos das proprie- 
dades e sio os mesmos que depois procuram demorar as 
execucóes ou preferéncias e da mesma sorle os escriváes de 
sorle que quando chegam a pagar tem rendido mais a pro- 
priedade do que o preco por que foi arrematada, pelo muito 
que a demoram e com apelacóes da Bahia e Reino e que 
Oulras as somem os mesmos escrivàes por haverem consu- 
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mido os dinheiros na mào daqueles mesmos terceiros em que 
'izeram os depósilos, sendo muitas vózes os seus mesmos 
eserevenles, o que tudo se podia obviar elegendo-se pela Cá- 
mara depositàário para os depósitos do dinheiro que servissc 
irós anos como serve o Tesoureiro dos órfàos e que houvesse 
cofre de Irós ehaves para que o ministro tivesse uma, o escri- 
vào mais antigo do auditório outra e o Tesoureiro a terceira 
com livro de receita e despesa podendo servir o mesmo Te- 
soureiro para todos os juizos por nào multiplicar os encargos 
aus homens bons da repüblica, e pondo-se a pena de nulidade 
em lóda a carta de arrematacào que se exiraisse sem 0s co- 
nhecimenlos em forma do Tesoureiro de que ficava no cofre 
o depósito e quando fósse a. pagamento desse fianca a éles ou 
se carregasse em receita por lembranca ao mesmo Tesourci- 
ro de que lambém se passaria conhecimento de que dava 
conla para Vossa Majestede prover de remédio e determinar 
o que fósse servido. 

E. ordenando-se, por provisao de 7 de dezembro de 1754, 
ao Governador de Pernambuco informasse na dita conta com 
seu parecer, ouvindo por escrito ao Ouvidor e aos oficiais da 
Cámara, salisfez em carla de 9 de maio do presente ano di- 
zendo que para informar a Vossa Majestade sóbre a conta do 
Juiz de Fora de Olinda em que representa a necessidade que 
hà de um deposilàrio dos juizos ouvira por escrito (como 
Vossa Majestade lhe ordenava) ao Ouvidor da Cámara de 
Olinda que os pareceres daquele Senado e ministros remetia 
e suposto que neles havia diversidades éle se conformava com 
o da Cámara lanto porque as comodidades da repübliea pri- 
valivamente pertencem a seu cuidado, como porque o Ouvi- 
dor ainda que o julga escusado nào o pondera prejudicial. 

Remeteu os pareceres de que faz mensáo, os quais sobem 
inclusos à real presenca de Vossa Majestade. 

E dando-se vista ao Procurador da Fazenda respondeu 
que ainda que nào tem por muito necessária esta providéncia, 
como se encaminha a maior seguranga e a Càmara a aprova 
se conforma com o parecer do Governador. Sendo também 
ouvido o Procurador da Coroa, serventuário o Desembarga- 
dor José Pereira de Moura disse se conformava com a res 
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posla. retro e informacáo do Governador e Capitào General 
da capitania. 

Ao Conselho parece que Vossa Majestade seja servido 
erar éste oficio de tesoureiro dos depósitos para a cidade de 
Glinda e vila do Recife, que serà nomeado pela Cámara «a 
dita cidade, trienalmente, e terá uma das chaves do cofre e a 
outra o Juiz de Fora e outra o escrivào do seu auditório mais 
anligo, que escreverà nos livros do depósito os térmos déle 
e que nesle cofre se melam nào wó os depósitos mandados 
fazer pelo juiz ordinário, mas lambém pelos que se manda- 
rem fazer pelo Juizo da Ouvidoria, proibindo-se fazer depóà- 
silos judiciais fora do dito cofre. 

E pelo que toca ao Tesoureiro dos rendimentos dos bens 
do Conselho que propoóe a Càmara de Olinda, e em que lam- 
bém convem o Governador e Procuradores Régios, parece ao 
Conselho que Vossa Majestade seja servido conceder à mesma 
Cámara poder nomear Tesourciro dos dilos rendimenltos que 
servirá na forma da Ordenacào. 


Lisboa, 18 de setembro de 1755. Melelo, Pardinho. An- 
drade, Bacalhau. Costa. 


André de Meneses, escrivào do crime c cível na vila de 
Goiana, capitania de Hamaracá, fóz a Vossa Majestade, por 
éste Conselho, a representacüo que por cópia sobe à sua real 
presenca, sóbre a morte que José Rodrigues Pereira Chaves 
fizera ao Capilào José Corréa de Oliveira da vila de Itama- 
racá, por cujo delito foi o dito criminoso preso na cadeia da 
'araiba, donde por precatório do Juiz Ordinário da dita vila 
Lourenco da Silva de Melo foi remetido para a cadeia dela, 
da qual fugira por se ter assim disposto pelo mesmo juiz, 
refugiando-se no engenho de Araripe, em casa do padre José 
Gomes Pacheco da Costa, indo da dita paragem com armas 
proibidas à mesma vila com escándalo da Justica, que o nào 
pode prender por várias pessoas que o apoiam. 


E ordenando-se ao Ouvidor da Paraiba que achando ser 
verdade o que se referia na dita representacáo desse logo 
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tódas as providéncias necessárias, fazendo prender éste réu 
dando conia a Vossa Majestade de tudo e procedendo também 
contra as pessoas que concorrerem para esta desordem, satis- 
fez dizendo em earta de 15 de abril déste ano o conteüdo na 
dila. represenlacüo, razüo porque féz logo passar mandados 
para os ministros inferiores da sua comarca para ser o dito 
culpado preso e remelido à eadeia daquela cidade, quando se 
ache em alguma parte da dila comarca e nào procedeu contra 
o padre José Gomes da Costa e seu irmào Lourenco Gomes 
Pacheco por serem  ésles os que principalmente prolegeram 
ao dilo culpado, por serem éstes uns sacerdotes e por tal 
isento da. jurisdicào secular e oulro estar servindo de ouvidor 
atual daquela vila o que fará se Vossa Majestade assim o 
mandar, que do mesmo sumário consta que o Ouvidor pela 
lei daquela cidade no tempo que se acham os ouvidores régios 
dela fora da comarca no real servico da Junta de Pernam- 
buco, costumam soltar presos como o féz Joào de Almeida, e 
consta do dito sumário oulrossim passar carlas de seguro nos 
casos pela lei proibidos e Alvarás de fiancgas, o que tudo 
fazem por empenhos e donalivos certos de que nào sao 
sindicados nem dào residéncia o que tudo redunda em dano 
irreparável das partes queixosas e ludibria a justica que nem 
esla fica salisfeila nem as partes servidas, pelo que é de pare- 
eer que Vossa Majestade seja servido mandar que os ditos 
ouvidores pela lei durante a auséneia dos régios se nào intro- 
metam em passar carlas de seguro ou alvarás de fianca, menos 
cumprir precatórios sóbre remessas de presos culpados, ainda 
quando por serem ésies leigos nào entendem as leis para assim 
as saber observar. | 

De que dando-se vista ao Procurador da Fazenda res- 
pondeu que se devia ordenar ao Ouvidor que se ainda nào està 
lirada a devassa da morle de que se trata, a tire e faga tóda a 
diligéncia por prender os culpados e prenda também, se o for, 
a Lourenco Gomes sem embargo de estar servindo de ouvi- 
dor, servindo-se Vossa Majestade de o mandar assim aten- 
dendo à gravidade do caso e à injustica com que se tem dissi- 
mulado e demorado o castigo déle. 
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Que lhe nào parece se deve restringir a jurisdicào dos 
juizes que servem de ouvidores mas sim que se devem casti- 
gar asperissimamente tódas as vézes que faltarem à sua obri- 
gacáo, de que logo devem dar conta os ouvidores. 

Sendo também ouvido o Procurador da Coroa disse que 
se conformava em tudo com a resposta retro. 


Ao Conselho parece que se deve responder a ésle ouvidor 
que os juizes que servem de ouvidores na sua ausencia devem 
ser sindicados nào só do procedimento que tiveram no oficio 
de juízes, mas lambém todos os mais que serviram e tendo 
delinquido como ouvidores se Ihes hà de fazer culpa deéste 
delito que os ouvidores em correicào do ano seguinle pergun- 
larem pelo seu procedimento e pelo que toca ao crime da morte 
feita ao Capitào José Corréa de Oliveira, parece ao Conselho 
o mesmo que aos Procuradores HRégios, sendo Vossa Majes- 
(ade servido ordenar que ficando culpado nesta devassa Lou- 
renco Gomes Pacheco, Ouvidor do Donatário, seja logo preso, 
ainda que nào tenha acabado os lrés anos da sua Quvidoria. 

Lisboa, 7 de outubro de 1755. O Marqués de Penalva. 
Metelo. Pardinho. Andrade. Carvalho. Bacalhau. Costa. 


Rodrigo Guedes Alcoforado Mousinho, Juiz Ordinário 
de Itamaracá em carta de 15 de maio do ano próximamente 
passado, deu conta a Vossa Majestade, por éste Conselho, que 
abrindo-se o ultimo pelouro naquela vila da Goiana que se 
achava na arca em o ültimo de novembro de 1753, para a 
Cámara que havia de servir no dito ano de 1754, procedera 
logo no 1.* de janeiro do dito ano o Ouvidor Donatàrio Jeró- 
nimo de Albuquerque à fatura de novos pelouros para os anos 
futuros de 1755, 756 e 757 com um suborno tào püblico e no- 
lório que conhecidamente por éle e seus parciais o fazerem 
manifesto se sabia quem eram os eleitos, pois acumulado 
com muitos parentes que tem naquela terra nào entrara 
neles especialmente nos cargos de juízes-ordinários senào à 
maior parte dos ditos seus parentes, como seja um seu irmào, 
um seu primo, dois cunhados seus e outros contra-parentes 
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déstes, ao memo tempo que acabava no ültimo de dezembro 
de Juiz Ordinário um déles chamado Manuel de Torres Brandr.* 
(sic) que sendo almoxarife em Pernambuco distribuira na 
Fazenda de Vossa Majestade mais de trezentos mil cruzados 
em que ficara aleancado, por cuja razào fugira e déle se nào 
sabia e que também em marco do mesmo ano de 1754, entra- 
ra a servir de ouvidor geral trienal pelo Donatário Lourenco 
Gomes Pacheco, cunhado do dito ouvidor, que acabara e cu- 
nhado de dois juizes dos eleitos para os futuros anos, e primo 
de outro e obrigado aos mais que sào parentes do dito que os 
elegera, a fim de que nào saisse o govérno da dita terra da- 
quelas familias para procederem tào mal como costumavam 
que a Iraziam com as suas injusticas na maior perturbacào e 
nào salisfeitos com éste injusto procedimento conslava e era 
notório que depois de fechados os ditos pelouros e recolhidos 
à arca se distribuiram as chaves contra a forma da lei, nào 
pelas màos dos vereadores a quem pertencia, senào uma pelo 
juiz mais velho, outra pelo vereador, outra pelo escrivào da 
Cámara e tomando um dos que se diz estar nos tais pelou- 
ros por juizes que tinha uma das chaves por acabar o dilo 
lugar, o ültimo do ano passado que é6 o dito Manuel de Torres, 
acórdo diferente na eleicào feita pelo o ajudar a fazer o dilo 
Ouvidor que acabara com o mesmo e outros a consenso do 
superior do Convento do Carmo donde costuma estar a arca, 
para melhor guarda a mandaram buscar e abrindo-a com 
as mesmas chaves resolveram e transmutaram 0s ditos pelou- 
ros nào só uma mas duas vézes escusando algum ou alguns 
e metendo outros a sua satisfacào o que tudo facilitara a falta 
de temor das leis por serem homens apotentados que com res- 
peito, amigos e dinheiro tudo acabavam e ninguém se atrec- 
via e principalmente por terem o ouvidor do Donatário que 
de presente exislia, propicio para éstes e outros semelhantes 
desacertos de sorle que vivem os povos daquela capitania na 
maior consternacào e temor pois nenhum tem a fazenda nem 
a paz segura porque todo o empenho destas tais pessoas, pelo 
que a experiéncia tem mostrado e se estava sentindo é nào 
se distribuir justica senào ao que dà maior espórtula e mui- 
i"s vézes a um e oulro contendor, pondo-se como em praca 
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a quem mais dá os despachos e senlencas muito especialmente 
nos casos crimes, pois nas devassas só ficava culpado ordinà- 
riamente o inocente e aliviado, o delinqüente se teve que des- 
pender, e pior nos livramentos pois se nào costuma nenhum 
ordinário senào por agravo, e nào havia crime por mais ca- 
pital que fósse que se Ihe negasse em menos de trés dias tinha 
sentenea de desagravo, pagando a razào porque sáo lào fre- 
qüentes os delitos na dita capitania que nào lem térmo os 
casos que sucedem confiados neste jubileu geral, concedido 
a quem tem com que comprá-lo e que óstes desatinos lào an- 
tigos e continuados nunca se faziam manifestos a Vossa Ma- 
jestade para a providéncia que necessitbavam por temor de 
que sabendo-se quem os participa lhes custe a vida, por cuja 
razào ficava a déle em perigo, havendo noticia de que era o 
que relalava isto para Vossa Majestade Ihe dar providéncia 
que fósse servido, 

E ordenando-se por provisáo de 11 de dezembro do ano 
próximo passado, ao Ouvidor Geral da "araiba que indo em 
correicào à dita Capilania de Itamaracá averiguasse as maté- 
rias referidas, procedendo logo nelas como € obrigado, dando 
conla do que achasse e do que fizesse satisfez em carta de 15 
de abril do presente ano dizendo que achando-se em correi- 
cüo na vila de Goiana ao tempo que recebera a dita Provisao 
entrara logo no sumário conhecimento que remelia a Vossa 
Majestade sóbre as desordens e subornos que houveram no 
tempo que Jerónimo de Albuquerque, Ouvidor da dita vila 
procedera a pelouro para o triénio futuro. 

Que o dito sumário claramente se verificava o suborno 
que houve na faccáo dos ditos pelouros e tào püblico se mani- 
festava que limpara as pautas uma mulher chamada Dona 
Angélica, assistindo na casa da Càmara na mesma faccao 
com universal escándalo da repüblica, e murmuracáo do povo, 
a qual tudo conseguia por ser astuta e parenta por afinidade 
daquele Ouvidor. 

Que em os ditos pelouros se meteram parentes do mesmo 
Ouvidor assim por afinidade como por sanguinidade a pedi- 
mento déle como juravam as testemunhas e que suposto 
sejam alguns déstes beneméritos contudo se queixava o povo 
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geralmente pelo suborno com que foram eleitos o qual ha- 
vendo-o como na verdade houve sem düvida conforme a orde- 
nacio do Reino, devia ser distribuido o dito pelouro e proce- 
der-se à nova eleicào a qual logo nào procedera por ficar em 
düvida se devera éle proceder ou o Ouvidor Donatário atual 
conforme os privilégios do foral do mesmo donatàário daquela 
'npitania, porém que era de parecer que Vossa Majestade Ihe 
mande sempre a éle distribuir os ditos pelouros pelo mesmo 
suborno e falsidade com que se procedera ainda quando re- 
dundava o maior deserédito e infámia para as justigas de 
Vossa Majestade por assistir à faccào dos tais pelouros uma 
mulher, mandando outrossim casligar a todos os que concor- 
reram porque só assim ficaria salisfeita a justica e o povo 
livre das ruinas que o ameagavam, porque na correicào que 
fizera na dita vila achara clamor universal de todo o mise- 
rável povo pela consternacáo em que se achava, pedindo a Deus 
e a Vossü Majestade justica pois € certo que só procuravam 
enlrar nas varas de juizes para cometerem absurdos e usarem 
de latrocinios quolidianos, razào porque ficara culpado um 
dos juizes do ano passado e ficaria um désle ano se déle pu- 
desse eonhecer em a dita correicào à vista do que daria a 
Vossa Majestade provimenlo necessário como parece mais 
justo. 

E mandando-se juntar aos mais papéis se deu visla ao 
Procurador da Fazenda, o qual respondeu se devia ordenar 
ao Ouvidor que mande logo queimar os pelouros que se acham 
feitos com a incivilidade que consta do sumário junto, e quan- 
do estejam servindo alguns dos oficiais neles nomeados 0s 
mande suspender e os inabilite na forma da lei, e que da 
mesma forma suspenda o Ouvidor. 


Que ainda esta eleicào nào foi feita pelo donatàrio, e por 
isso nào esteja incurso na pena da lei, contudo bem podia por 
nomear um Ouvidor capaz de proceder tào desordenadamente 
ser privado por esta véz de fazer eleicào, cometendo-se ao 
corregedor e que ao menos se deve avisar o donatàário da sus- 
pensáo que se manda fazer ao ouvidor, para que éle logo no- 
meie outro que proceda à eleicào com o acérto que convem. 
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Sendo lambém ouvido o Desembargador José Pereir: 
de Moura que serve de Procurador da Coroa disse que se con- 
formava em tudo com a resposta do Procurador da Fazenda. 

Ao Conselho parece que Vossa Majestade pode ser scr- 
vido ordenar ao Ouvidor da Paraiba faca queimar o pelouro 
que féz o Ouvidor da Goiana Jerónimo de Albuquerque dos 
vereadores e mais oficiais da Cámara daquela vila para os 
anos de 1755, 1756 e 1757 pelo suborno e desordem com «que 
foi feito e que quando estejam servindo alguns dos oficiais 
eleilos naquele pelouro os suspenda do exercicio dos seus 
cargos e se proceda à nova eleicio; e visto nào constar de su- 
mário das lestemunhas que tirou o dito Ouvidor da Paraiba, 
nem da sua informacáo concorresse làmbém para aquela nula 
e incivil eleicào o ouvidor atual Lourencgo Gomes Pacheco, 
nào acha o Conselho motivo para ser suspenso do dilo cargo, 
nem lambém para que o donatário seja privado por esta vez 
do uso e regalia das suas doacóes para deixar o seu ouvidor 
de assistir à dita eleicào e apurar o pelouro, no caso que ex- 
pressamente Ihe seja concedido éste privilégio. 

Porquanto ainda que o donatário pelo abuso excesso das 
suas doacóes deva ser privado ou suspenso por um ano na 
forma da lei do exercicio delas, procede sómente neste caso 
e nào se deve estender nesta pena pelas desordens e erros do 
seu ouvidor, obrados na obrigacao de seu oficio porque por 
éles pode ser castigado sendo provados na sua residéncia que 
o Ouvidor da Comarca Ihe deve tirar no fim dos trés anos e 
tendo o donatário nomeado legilimamente aquéle Ouvidor e 
no fim dos trés anos o atual nào parece justo que pela culpa 
do dito Ouvidor naquela nula eleicáo deixe de continuar no 
uso do privilégio assistindo o atual à nova eleicào que se fizer 
e apurar o pelouro na forma que sempre se tem praticado. 

E nestes térmos entende o Conselho que Vossa Majes- 
lade seja servido ordenar ao dito Ouvidor da Paraiba mande 
logo queimar o dito pelouro e que suspenda aos oficiais que 
por esta nula eleicáo se acharem servindo e que o ouvidor 
donatário proceda à nova eleic&o na forma da lei, pena de se 
Ihe dar em culpa na residéncia e que na que tirar aquéle Ou- 
vidor conheca também do excesso que obrou na dita eleicào, 
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e a remeta por éste Conselho a Vossa Majestade para Ihe 
mandar dar a pena que merecer a sua culpa, sendo também 
Vossa Majestade servido mandar avisar ao Marqués Donatàrio 
que náo faca nomeacáo de Ouvidor desta capitania em pessoa 
que tenha servido a. mesma ocupacào sem lhe apresentar a 
cerlidào de nào haver resultado culpa na sua residéncia, por- 
que com éste temor cuidaráo os ouvidores em cumprir como 
devem a sua obrigacüo e cessaram as continuas queixas dos 
moradores desla capitania. 

Lisboa, 14 de cutubro de 1755. Metelo, Pardinho. Córte- 
ead. Andrade, Carvalho. Bacalhau. Costa. 


0 Ouvidor Geral da comarca de Pernambuco em carta 
de 12 de abril do presente ano faz, por éste Consellio, presente 
a Vossa Majestade em como na cadeia do Recife se achava 
um préto por nome Aniónio, acusado por seu senhor Domin- 
sos da Silva só pelo crime de haver solicitado e esturpado 
(sic) à uma filha do mesmo senhor. 

Que se achlava o crime legalmente provado ainda que nào 
' algumas oulras circunstàncias agravantes com que o admini- 
ceulara como eram usar de medicinas para a conseguir com 
arles diabólieas e depois a de solicitar que com outras abor- 
lasse, que na forma da ordenacào livro 5.*, título n. 24 in 
princ. se achava éste réu compreendido em pena de morte 
nalural, e que levando o seu processo à junta para se susten- 
tar resulveram à vista da disposicào da mesma ordenacào, 
que éle como Juiz Relator da mesma junta representasse o 
referido para que Vossa Majestade Ihes determine o que devem 
obrar neste caso e em todos os mais em que a lei poe igual 
pena e manda que se nào execule sem se dar parte a Vossa 
Majestade, visto como para se dar esta parte obsta a grande 
disláàneia que hà em muilas vézes a falta de ocasioes oportu- 
nas por lempo considerávcl. 

E dando-se desta conta vista ao Procurador da Fazenda 
respondeu que esta era a primeira vez que via esta düvida2, 
que era provável Livesse havido e esteja jà decidida, mas como 
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nào havia noticia de decisào dizendo o que sóbre éste negó- 
cio entendia Ihe parecia que quando houvesse caso semcelhan- 
te se nào devia o réu sentenciar em junta de justica mas reme- 
ter-se à Relacào do distrito e que quando nela se considerasse 
digno de alguma pena podia seguir-se um dos dois meios que 
passava a apontar, para que Vossa Majeslade escolhesse o que 
livesse por mais justo. 

Que o primeiro era cometer Vossa Majestade o arbitrio 
que se reservou na lei à Mesa do Desembargo do Paco da 
Relacáo em que se julgar o réu para que examinada a causa 
pelos ministros que compóem aquela mesa (nào tendo algum 
sido juiz porque neste caso se nomeará pelo Governador 
outro em seu lugar) em presenca do Governador da Relacào 
se considerem as circunstáncias para se vencer a pluralidade 
de votos se deve ou nào cumprir-se a sentenca executando-se 
o que se assenlar pelo maior nümero de votos. 


Que o segundo era ordenar Vossa Majestade que em 
todo o caso em que na forma da lei se nào pode execular a 
sentenca de morte sem se Ihe dar parte se nào imponha a ülti- 
ma pena mas infalivelmente a segunda pena. 


Que éste segundo meio era mais digno da real cleméncia 
de Vossa Majestade, mas que a consideracáo desta certeza de 
nüo ser condenado ao ultimo suplício poderia facilitar os 
delitos, sendo alguns dos que se trata daqueles que se podem 
recear com mais freqüéncia no Brasil o embaracava a propo- 
lo em primeiro lugar, ainda considerando o maior rigor de 
que as vézes se usava nas relacóes inferiores e que esta podia 
impedir deixar ao seu voto aquéle exame que Vossa Majes- 
lade quis apropriar imediatamente à sua real pessoa. 


Que em o caso de que individualmente se trata nesta 
conta lhe parecia que Vossa Majestade se sirva ordenar à 
junta que mande éste réu e o seu processo à Relacáo da Bahia, 
lendo-se-lhne feito sumário na forma da lei e que se vencer 
por votos conformes que o réu é digno de morte se execule 
à sentenca, mas que havendo voto contrário ainda que sc 
venca a ültima pena Vossa Majestade Iha perdoe e Iha comute 
em prisào perpétua na mesma cadeia da Bahia, porque nenhum 
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oulro será mais sensivel a éste escravo e a qualidade do scu 
delito era merecedora de exemplar castigo. 

O Procurador da Coroa a quem também se mandou 
ouvir disse se conformava com o doulo parecer supra. E 
vislo tudo pareceu ao. Conselho o. mesmo que aos Procura- 
dores Bésios, só com a declaracáo que no caso de que se 
Irala se execule o que se vencer por pluralidade de votos na 
Mesa do Desembargo do Paco sem restricào alguma. 

Ao Qonselliciro Tomé Joaquim da Costa. Córte-Real. pare- 
ce em tudo o mesmo que aos Procuradores Régios. 

Lisboa, 22 de oulubro de 1755. Metelo, Pardinho. Corte- 
Beal. Carvalho. Andrade. Baealhau. Bangel. Azevedo. 


O Bacharel Domingos Monteiro da Rocha, Ouvidor Geral 
da capitania da Paraiba em carta de 20 de abril do presente 
ano represent) a Vossa Majestade, por éste Conselho, que 
fugindo próximamente os presos da cadeia daquela cidad: 
donde várius vézes o linham feito, fóra a ela com os tabe- 
liaes a fazer vistoria e acharam carecer a cadeia de um grave 
consérto, juntando-se as lrüves umas às outras e juntamente 
de reparo grande nas grades e janelas sem o que se nào podia 
evitar as fugidas continuas dos ditos presos, que por serem 
delitos graves quase todos os dias a maquinavam, e como a 
Cámara nào linha rendimenlo algum com que se possa fazer 
0 dito consérlo por haver o contrato das carnes passado para 
a Provedoria da mesma cidade o nào tinha dado até agora, 
dizendo que também na dita Provedoria o nào havia, em 
cujos lermos fazia esla represenlacüo para que Vossa Majes- 
lade pela sua real grandeza dé o remédio e providéncia neces- 
sária para que se ponha o pronto remédio que a caréncia da 
obra requerer. 

E dando-se vista ao Procurador da Fazenda respondeu 
que estia obra deve ser feita pelas rendas do Conselho e na 
falta dela por finta pelos povos, mas entende se nào deve passar 
à esta segunda parte havendo com efeito rendas que realmente 
ec na origem sào do Conselho, ainda que administradas pela 
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Fsazenda Real, como sào os subsidios que lem hoje diferente 
aplicacào, mas nà sua criacào eram sujeitos a esta e parece 
nào é justo que se lirassem as rendas das Cámaras para os 
povos ficarem obrigados ao mesmo tempo que Vossa Majes- 
Inde se dignou tomar sóbre a Fazenda Real as obrigacóes dos 
mesmos subsidios e que nes!a consideracào enlende que por 
éles se deve mandar fazer esta obra e quando estejam de sorte 
embaracados que ela se nào possa pagar com a brevidade de 
que se necessita entào dará conta o Governador apontando 
os meios de se pagar e mandando orcar a sua importància. 

Sendo também ouvido o Desembargador José Pereira 
de Moura, que serve de Procurador da Coroa disse que os 
bens das Cámaras sào obrigados a semelhantes obras, e por 
éles se deve pagar a de que se Iratra na forma da resposia retro. 

Ao Conselho parece que esta obra necessita ser feita com 
a maior brevidade para o que seja Vossa Majestade servido 
ordenar se passe ordem ao Governador para que pondo-se em 
lancos a dita obra a mande logo fazer, pagando-se ela dos 
sobejos das rendas do Conselho e na falta désles da dos sub- 
sídios ou de quaisquer outras da Provedoria da Fazenda Real, 
porque é bem notória a pobreza daqueles povos. 

A Alexandre Metelo de Sousa e Meneses parece que esta 
obra se deve fazer na mesma forma que os mais consertos e 
reparos da cadeia e se Ihe nào deve mudar a natureza e que 0 
Ouvidor como Provedor da comarca deve ordenar aos ofi- 
ciais da Cámara o como se hà de executar a obra e que de 
nenhuma sorte lem obrigacào a Fazenda Real para concor- 
rer para ela porque os subsidios que esta adminislra nào 
foram constituidos para o fim dos conserlos das cadeias, mas 
para o sustento dos soldados e ainda quando as Cámaras os 
administravam nào os podiam deslinar para as obras publicas, 
nem a Provedoria da Fazenda da Paraiba se acha em termos 
de se gravar com esta obrigacào no mesmo lempo que nào 
lem rendimento bastante para as despesas a que é obrigada. 

Lisboa, 22 de novembro de 1755. O Marqués de Penalva. 
Melelo. Córte-Real. Carvalho. Costa. 
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O Provedor da Fazenda Real da capitania da Paraiba, 
em caria de 18 de maio do presente ano expóe a Vossa Ma- 
jestade, por éste Conselho, em como o Ouvidor Geral daquela 
cidade lhe escerevera a carta que por cópia remetia, na qual 
insinuava fóra Vossa Majestade servido estabelecer naquela 
capitania Mesa da lnspecáo, para efeito de dar valor aos 
acücares fabricados naquela jurisdicào para o que necessilava 
de marcas e outras despesas para o seu efeito e que como pelo 
precatório, de que Ihe remetera a cópia se Ihe insinuava que 
devia esta despesa ser à custa da Fazenda Real Ihe dava esta 
parle para que mandasse que o Almoxarife fizesse esta des- 
pesa ou Ihe avisasse se havia alguma düvida para éle dar a 
providéneia . 

Que por nào ter carta de Vossa Majestade na presente 
frota em que Ihe participasse haviam estas despesas da inspe- 
cào ser pagas pela Real Fazenda e haver naquela Provedoria 
repetidas ordens para se nào fazer despesa alguma sem expres- 
sa ordem de Vossa Majestade, respondera ao dito Ouvidor que 
para mandar fazer despesa pela Fazenda Real se precisava 
haver ordem expressa de Vossa Majestade e que se éle a tinha 
ou capilulo de regimenlo, «que lhe determinasse a referida 
despesa lha remetesse o que até aquéle presente tempo nào 
linha feito e nem do dito precatório constava de ordem algu- 
ma que devia ir inserta e que devia o dito Ouvidor deprecar 
T" com as ordens para ele as cumprir e mandar registar, que sem 
esla formalidade nào devia mandar fazer despesa só pela 
simples earta do mesmo Ouvidor, e que ficava quando fizesse 
o conlrário, obrando contra as ordens de Vossa Majestade e 
muilo menos pela cópia do referido precatório tanto por nào 
ler terminado para aquéle juizo, como por nào virem insertas 
as ordens ou capitulo da carta do Secretário de Estado Sebas- 
tiào José de Carvalho e Melo de que só se fazia mencáo no 
dito precatório, o que nào era bastante para éle fazer despe- 
sas sem se Ihe apresentar o capitulo da dita carta para o cum- 
prir e mandar registrar e ler sua execucào quando se Ihe orde- 
nasse o pagamento destas despesas. 

Que se Vossa Majestade fór servido mandar fazer as 
despesas que traz consigo a inspecàüo por aquela Fazenda nào 
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via donde pudessem sair por náo haver rendimento, e exce- 
der a despesa à receita, como fazia certo a Vossa Majestade 
tódas as frotas, com a relacào que remetia do rendimento e 
despesa daquela Provedoria. 

Com a referida carta enviou os documentos de que faz 
mencào. 

E dando-se de tudo vista ao Procurador da Fazenda res- 
pondeu entendia que o Provedor duvidara bem e que era 
necessário dar-se-]he ordem expressa para satisfazer esta des- 
pesa, que a düvida estava em saber-se por onde ela hà de ser 
paga visto que os rendimentos da Provedoria nào chegam 
às outras ordinárias despesas e que nào achava remédio algum 
4 esta falta mais que passarem éstes ordenados e despesas 
pelo mesmo trabalho das outras, satisfazendo-se no caso em 
que haja com que quando Vossa Majestade nào dé outra pro- 
vidéncia. 

Ao Conselho parece que ao govérno da Paraiba se devem 
expedir imediatamente as ordens para erecào da inspecào na 
mesma forma que se expediram para os mais governos, e que 
nas mesmas ordens pode Vossa Majestade ser servido decla- 
rar donde devem sair estas despesas, vista a justa düvida que 
pós o Provedor da Fazenda daquela capitania. 

Ao Conselheiro Tomé Joaquim da Costa Córte-Real pa- 
rece que visto dizer o Provedor da Fazenda que nào leve or- 
dem para fazer esta despesa pelo rendimento daquela Prove- 
doria se Ihe deve ordenar a faga na conformidade do regi- 
mento das Mesas da Inspecào. 

Lisboa, 24 de novembro de 1755. O Marqués de Penalva. 
Metelo. Córte-Real. Carvalho. Bacalhau. Costa. 


Joào Rodrigues Colaco, Juiz de Fora que serve de Pro- 
vedor da Fazenda Real de Pernambuco, em carta de 7 de 
maio do presente ano, expóe a Vossa Majestade, por éste Con- 
selho, que Vossa Majestade Ihe ordenava que mandando o 
Governador alguma coisa que encontrasse O0 regimento e 
ordens da Fazenda duvidasse, e que sem embargo disso man- 
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dasse cumprir-se e desse conta, motivo porque se lhe fazia 
preciso dizer que mandando o Governador e Capitào General 
duquela. capitania Luis José Corréa de Sá, por uma portaria 
que éle ordenasse ao Almoxarife da Fazenda Real que do di- 
nheiro que parava em seu recebimento vindo da Casa «da 
Moeda da. Bahia, para pagamento das fardas das infanlarias 
eniregasse a0 comissário das fragatas de guerra do comboio 
da presente frota a quantia de seis mil eruzados e o mais que 
constava da cópia junta, duvidara que aquela consignacáo 
dos vinle mil eruzados era sómente destinada para as fardas 
que se deviam alrasadas e se nào deviam divertir para os 
comboios quando Vossa Majestade expressamente o proibio 
e que se nào divertissem nem allerassem as consignacóes e o 
mais que na mesma cópia se relalava, e que mandara o Gover- 
nedor que sem embargo da düvida cumprisse o que assim 
execulara e a esta se seguiram mais portarias para todo o 
mais dinheiro que tinha vindo da dita consignacào, de que 
dava conta e o mesmo faria o dito Governador expondo a 
razào que para isso livera. 

Com a dita carta enviou a cópia da portaria de que faz 
meneao, à qual sobe com esta à real presenca de Vossa Ma- 
jestade 

E dando-se vista ao Procurador da Fazenda respondeu 
que o. Provedor duvidara justamente, mas que se devia ver 
a conta do Governador se a havia no Conselho, e quando nào 
fósse esla presente a. Vossa Majestade a quem o mesmo Ge- 
vernador imediatamenle a daria, para que Vossa Majeslade 
na consideraeào das causas que éle Ihe representar determine 
o que mais fór servido, mas sempre tinha por justo se adver- 
isse a6. Governador que desta ou outra qualquer consigna- 
cào que Vossa Majestade tiver feito, com proibicào de se nào 
diverlir em outros usos, se nào valha em nenhum tempo, por- 
que nem se deve perverter aquéle pagamento que Vossa Ma- 
jestade quis se fizesse, nem gravar-se a sua Real Fazenda 
mais do que foi da sua real intencáo, nem para outro fim 
diverso daquele para que Vossa Majestade o destinara. 

Mandando-se juntar aos mais papéis que havia nesta e 
semelhante matéria e que se juntasse também com efeito a 
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conta do Governador sóbre a mesma se nào achou na Secre- 
laria a dita conta nem constava que a desse, como se via da 
lista das mais que havia remetido. 


Ao Conselho parece o mesmo que ao Procurador da 
Fazenda. 


Lisboa, 26 de novembro de 1755. O Marqués de Penalva. 
Metelo, Carvalho. Cosla. 


O Governador e Capitào General da Capilania de Per- 
nambuco Luís José Corréa de Sà, em carla de 8 de janeiro do 
presente ano dà conta a Vossa Majestade, por éste Conselho, 
em que refere que Vossa Majestade fóra servido atender à 
representacào do Bispo daquela capitania, Dom Frei Luis de 
Sanla Tereza, em que expunha a ruina em que se achava a 
casa da sua residéncia na cidade de Olinda e pedia ordem 
para o preciso reparo; que esla fóra expedida por éste Con- 
selho em 27 de outubro de 1750 que para lhe dar execucào 
convocara o Provedor da Fazenda e oficiais dela como Vossa 
Majestade Ihe ordenava, mandando também ao Capilào de 
Infantaria António José de Lemos, que serve de engenheiro 
naquela praca, que chamasse os mestres pedreiros e carpin- 
teiros que julgasse mais peritos e feilo o exame necessário 
com a exacüo precisa se achara estar arruinada a dita cas: 
em lermos de nào poder admitir consérlo algum, como se ve 
do térmo que mandara fazer e remetia incluso, para que Vosst 
Majestade vendo a inutilidade de qualquer reparo e sendo-llie 
presente que o Bispo Dom F rancisco Xavier Aranha fica assis- 
lindo em casas particulares sem a grandeza que pede o seu 
carater e sem o cómodo de que necessita a sua familia Ihe dé 
a providéncia que Ihe parecer justa, alendendo à falta daquela 
heal Fazenda, impossibilitada ainda para menores despesas 
do que aquela que se fará precisa em uma casa totalmentc 
nova. 


Remeteu o térmo de que faz mencào que sobe incluso 
à real presenca de Vossa Majestade. 


—MM 
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dasse eumprir-se e desse conta, motivo porque se lhe fazia 
preciso dizer que mandando o Governador e Capitào General 
daquela. capilania Luis José Corréa de Sá, por uma porltaria 
que ele ordenasse 50 Almoxarife da Fazenda BReal que do di- 
nheiro que parava em seu recebimento vindo da Casa da 
Moeda da Bahia, para pagamento das fardas das infanlarias 
eniregasse ao comissário das fragalas de guerra do comboio 
da presente frota a quantia de seis mil eruzados e o mais que 
conslava da cópia junta, duvidara que aquela consignacáo 
dos vinle mil eruzados era. sómente destinada para as fardas 
que se deviam atrasadas e se nào deviam divertir para os 
comboios quando Vossa Majestade expressamente o proibio 
e que se nào divertissem nem allerassem as consignacoes e o 
mais que na mesma cópia se relatava, e que mandara o Gover- 
dor que. sem embargo da düvida cumprisse o que assim 
exeeulara e a esta se seguiram mais portarias para todo o 
mais dinheiro que tinha vindo da dita consignacào, de «que 
dava conta e o mesmo faria o dito Governador expondo a 
razao que para isso tivera. 

Com a dila carta enviou a cópia da portaria de que faz 
meneao, a qual sobe com esla à real presenca de Vossa Ma- 
jestade, 

Il; dando-se vista ao Procurador da Fazenda respondeu 
que o. Provedor duvidara justamente, mas que se devia ver 
a conla do Governador se à havia no Conselho, e quando nào 
fósse esta presenle a Vossa Majestade a quem o mesmo Go- 
vernador imediatamenle a daria, para que Vossa Majestade 
na consideracào das causas que éle Ihe representar determine 
0 que mais fór servido, mas sempre tinha por justo se adver- 
lisse ao. Governador que desta ou outra qualquer consigna- 
«ào que Vossa Majeslade tiver feilo, com proibicào de se nio 
diverlir em outros usos, se nào valha em nenhum tempo, pot- 
que nem se deve perverter aquéle pagamento que Vossa Ma- 
jeslade quis se fizesse, nem gravar-se a sua heal Fazenda 
mais do que foi da sua real intencào, nem para outro fim 
diverso daquele para que Vossa Majestade o destinara. 

Mandando-se juniar aos mais papéis que havia nesta e 
semelhante matéria e que se juntasse também com efeito a 
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conta do Governador sóbre a mesma se nào achou na Secre- 
laria a dita conta nem constava que a desse, como se via da 
lista das mais que havia remetido. 


Ao Conselho parece o mesmo que ao Procurador da 
Fazenda. 

Lisboa, 26 de novembro de 1755. O Marqués de Penalva. 
Metelo. Carvalho. Costa. 


O Governador e Capitào General da Capilania de Per- 
nambuco Luís José Corréa de Sá, em carta de 8 de janeiro do 
presente ano dà conta a Vossa Majestade, por éste Conselho, 
em que refere que Vossa Majestade fóra servido atender à 
representacào do Dispo daquela capitania, Dom Frei Luis de 
Sanla Tereza, em que expunha a ruina em que se achava a 
'sa da sua residéncia na cidade de Olinda e pedia ordem 
para o preciso reparo; que estia fóra expedida por éste Con- 
selho em 27 de outubro de 1750 que para Ihe dar execucáo 
convocara o Provedor da Fazenda e oficiais dela como Vossa 
Majestade Ihe ordenava, mandando também ao Capilào dc 
Infantaria Anlónio José de Lemos, que serve de engenheiro 
naquela praca, que chamasse os mesires pedreiros e carpin- 
leiros que julgasse mais peritos e feito o exame necessário 
com a exacáüo precisa se achara estar arruinada a dita cas: 
em termos de nào poder admitir consérto algum, como se ve 
do térmo que mandara fazer e remetia incluso, para que Vossa 
Majestade vendo a inutilidade de qualquer reparo e sendo-llie 
presente que o Bispo Dom Francisco Xavier Aranha fica assis- 
lindo em casas parliculares sem a grandeza que pede o seu 
carater e sem o cómodo de que necessita a sua familia lhe dé 
a providéncia que Ihe parecer justa, atendendo à falta daquela 
Real Fazenda, impossibilitada ainda para menores despesas 
do que aquela que se fará precisa em uma casa totalmente 


nova. 


Remeteu o térmo de que faz mencáo que sobe incluso 
à real presenza de Vossa Majestade. 
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Nes!a ocasido se viu outra carta do. mesmo Governador 
de Pernambuco escrita em 15 de janeiro déste mesmo ano, 
em que dava conta de que represenlara a Vossa Majestade pela 
nau de guerra em que passara o Conde de Sào Miguel ao Rio 
de Janeiro, e agora pela ilha da Madeira repetia a incapaci- 
dade para qualquer reparo que se achara na casa destinada 
na cidade de Olinda para residéncia do Bispo daquela diocese, 
como conslava com lóda a distincào pelo térmo que mandara 
fazer depois da vistoria a que assistira com todos os oficiais 
da Fazenda, mestres carpinteiros e pedreiros da melhor nolo 
e sendo precisa a acomodacào do Reverendo Bispo se toma- 
ram umas casas contíguas ao palácio arruinado, as quais 
asseniara se deveriam pagar da Fazenda Real e nào havendo 
nelas o cómodo preciso para a família daquele prelado parc- 
cera justo para remediar esta falta aproveitar um quarto que 
ainda se acha sem ruína por ser obra mais moderna, fazer-se 
uni passadico por onde se comuniquem as casas em que atual- 
mente assisle o Bispo com o referido quarto e mais algumas 
acomodacóes que parecem precisas, sendo esta despesa por 
conta da Real Fazenda na justa consideracüo de que Vossa 
Majeslade o haveria por bem. 

Com a dita carta enviou o térmo que também sobe com 
esla às reais màos de Vossa Majestade. 

E juntando-se a conta que sóbre éste particular deu no 
mesmo tempo o Bispo de Termopoli, e a que havia dado o 
Juiz de Fora que serve de Provedor da Fazenda Real de Pcr- 
nambuco Joào Rodrigues Colaco, em 30 de outubro do ano 
passado, as quais contas sobem por cópia com esta à reu 
presenca de Vossa Majestade, com os documentos que remce- 
teu o dito Provedor se deu vista ao Procurador da Fazenda 
o qual respondeu Ihe parece se deve aprovar o que deternii- 
nou o Governador, levando-se em conta a despesa do aluguel 
e a que se féz para acomodacáo do Bispo e quanto à reedifi- 
"cedo do palácio lhe parece também «que visto o estado que 
consta das vistorias e cerlidóes juntas 6 muito melhor fazer- 
se de novo, e que assim se pode ordenar ao Governador e 
Provedor da Fazenda que mandem tirar uma planta do 
mesmo palácio, e pór em langos a obra na conformidade da 
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mesma planta para remelerem tudo ao Conscelho e quando 
nào haja lanco e orcamento da mesma obra e suposta a pobre- 
z1 da Provedoria lhe nào lembra outro modo de se pagar que 
o de fazer uma moderada consignacáo no rendimento dos 
dizimos, atendendo a que éste se pode reputar como um ne- 
cessário encargo desta consignacáo. 

O que vislo ao Conselho parece que Vossa Majestade 
scja servido mandar aprovar esta despesa feita com os alu- 
gucis da casa do Reverendo Dispo, e que para deferir à sua 
representacáo em que pretende palácio de novo para habitar, 
ordene Vossa Majestade que o Provedor da F&zenda mande 
fazer uma planta do novo palácio que se deve edificar para 
os bispos e ponha a obra déle em lancos e dé conta dos me- 
nores que tiver apónlado, de que parle se hà de pagar esta 
obra e que sobejos hà dos dizimos abalidas as despesas que se 
fazem com a fólha eclesiástica e com as mais que os mesmos 
dizimos estào obrigados, para assim se conhecer a consigna- 
cào anual que nele se pode pór para esta obra. 

Lisboa, 12 de setembro de 1755. Metelo. Andrade. Car- 
valho. Costa. 


Os oficiais da Cámara da vila de Santa Cruz da Vila do 
Aracati, em carta de 26 de marco do ano passado, de que corni 
esta sobe cópia à real presenca de Vossa Majestade, represen- 
faram a falta que ali hà de quem escreva nos testamentos c 
devassas, exorbitàáncias de salários e a necessidade de médico, 
pedindo a Vossa Majestade seja servido conceder propinas 
àqueles vereadores e ordenado ao escrivào da Cámara, repre: 
sentando mais a necessidade que hà de uma nova igreja e as 
desordens que cometem os oficiais dos ausentes. 


Desta carta se deu vista ao Procurador da Fazenda, que 
respondeu que esta conta contem matérias muito separadas 
em algumas das quais podia haver determinacáo final, que 
em outras dependia de informacüo, destas eram a falta de 
quem escreva nos testamentos e devassas, a exorbilància dos 
salários, a necessidade de médico e as propinas dos vereado- 
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res. Que sóbre tudo isto devia informar o Governador de Per- 
nambuco ouvindo o Ouvidor e declarando os rendimentos 
destas Càmaras e se pode haver algum meio de se aumentarem. 
Que também devia haver informacüo sóbre a necessi- 
dade de nova igreja apontando-se os meios de se poder fazer 
declarando se o povo pode concorrer para a obra do corpo d: 
mesma igreja, e ültimamente sóbre as desordens dos oficiais 
dos ausentes se devia ordenar ao Governador que sóbre éstes 
dois ültimos pontos informe em papel separado para se reme- 
terem à Mesa da. Consciéncia onde tocam. 
Que se podia porém deferir logo ao salário do escrivào 
da Cámara ordenando-se que perceba o com que foi criado 
! porque ésle oficio nào deve eslar sem ordenado, e o que sc 
assinou ao principio 6 moderado. 
O Procurador da Coroa a quem se deu vista tambem 
disse que se conformava com o que diz o Desembargadur 
Procurador da Fazenda. 
TT E ordenando-se ao Governador e Capitào General da 
Capitania de Pernambuco que quanto às primeiras malérias 
informasse com seu parecer ouvindo o Ouvidor e declarando 
os rendimentos desta Cámara e se podia haver algum mcio 
de se aumenlarem, e pelo que respeilava à igreja e oficiais 
dos ausentes informasse também com seu parecer sóbre éstes 
dois pontos em papel separado para se remeterem à Mesa da 
Conscióneia onde toca, satisfez dizendo em carla de 26 de 
maio déste presente ano que ouvindo como Vossa Majeslade 
ordenava sóbre estas matérias o Ouvidor do Cearà dera per 
escrito a resposta que oferecia, conformando-se precisamenie 
com o seu parecer, por Ihe nào ser possivel fazer outra averi- 
guacáo e no que respeita à necessidade da igreja e desordens 
dos oficiais dos ausentes sóbre que Vossa Majestade o manda 
informar em papel separado nada pode dizer porque só lhe 
consta pelo requerimento que fazem. 

Com a referida informacào remeteu a resposta do Ouvi- 
dor do Ceará que também sobe com esta às reais màos de 
Vossa Majestade. 

E tornando-se a dar vista ao Procurador da Fazendi, 
respondeu que lhe parecia o mesmo. 


— 237 — 


Ao Conselho parece que Vossa Majestade seja servido 
estabelecer ao escrivào da Càmara desta vila 128000 réis «e 
ordenado cada ano, pagos pelos rendimentos dos bens do Con- 
selho, e é sómente o que pareceu ao Conselho se deve defc- 
rir a esta representacao., 

Lisboa, 12 de dezembro de 1755. Meneses. Henriques. 
Carvalho. Costa. 


O Bacharel Domingos Monteiro da Rocha Ouvidor Geral 
da Capitania da Paraiba, em carta de 15 de abril do presente 
ano represenltou a Vossa Majestade por éste Conselho, que 
indo em correicào neste mesmo ano na vila da Goiana onde 
Ihe foram apresentadas tódas as devassas do ano passado, 
entre elas achara uma tirada pelo juiz-ordinário daquele ano, 
Rodrigues Guedes Mousinho, sóbre o sumisso de uma moea 
Ana de S. Pedro e como nela nào saiu pessoa alguma culpada e 
o pai da dita moca Ihe requereu segunda devassa a tirara em 
virtude da ordem de Vossa Majestade de 10 de setembro de 
1754, cuja cópia de uma e outra devassa remetia a Vossa Ma- 
jestade e na dita devassa pronunciara a Bento Ferreira Mou- 
sinho, Juiz dos Órfàos proprietário daquela vila e atento a 
gravidade do delito o mandara suspender do exercicio do seu 
ofício admitindo-o a livramento naquela cidade, que sem düvi- 
da nào podia residir nas audiéncias aos termos fatais quando 
fósse obrigado, estando naquela vila distante da dita cidade 
doze léguas. 

Que da segunda devassa veria Vossa Majestade o dolo 
com que se tirara a primeira, que assim devera ser sendo o 
jniz dela Rodrigo Guedes Mousinho, seu filho, e culpado tani- 
bém na morte e um seu irmào e mulher do dito Juiz dos Ór- 
[àos e que justamente se queixava o povo da dita vila das 
injusticas dos juizes dela atento o referido. 

Que éste Juiz dos Órfáos traz inquieta aquela vila pelo 
seu mau génio e das suas involturas jà fóra Vossa Majestade 
servido mandá-lo exterminar da cidade do Rio Grande para 
a vila da Goiana como constava da certidào que juntava, e 
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como Vossa Majestade só queria a boa administracào da jus- 
lica e sosségo de seus povos era de parecer seja Vossa Majes- 
lade servido haver por boa suspensáo feita, e juntamente que 
Vossa. Majestade o mandasse exterminar daquela capitania 
porque assim ficava a repübliea sossegada e os povos livres 
das invasóes que Ihes acomete o dito juiz, fiado na sua fidal- 
auia e cargo que exerce. 

Com a dita carla enviou o traslado das devassas de que 
faz meneào, os quais sobem com esta à real presenca «ie 
Vossa Majeslade. 

E, dando-se visita ao Procurador da Fazenda respondeu 
que nào sabia com que autoridade tirara o Ouvidor segunda 
devassa, porque éle nào juntava a Provisào em que a fundasa 
mas alenta a gravidade do caso e prova déle Ihe parece pode 
Vossa. Majestade sanar esta nulidade ordenando que se pro- 
ceda pela. segunda. devassa, e que o Ouvidor a remeta e os 
réus presos à Relacáo do distrito para nela se sentenciar como 
for justica e ainda que a mesma Relacào se podia suprir esta 
nulidade tinha por melhor que Vossa Majestade o fizesse par: 
evilar alguma düvida em matéria tào grave. 

Sendo lambém ouvido o Procurador da Coroa disse que 
se conformava com a douta resposta acima. 


Viu-sec mais a conta que deu o Juiz dos Órfàos proprie- 
tàrio de Hamaracà Bento Ferreira Mousinho de 8 de maio do 
presente ano, em a qual se quer defender do que contra cie 
refere o. Ouvidor atual da Paraiba, dizendo a fazia por satis- 
fazer à paixào e ódio com que era maquinado pelo Provedor 
da Fazenda Real daquela vila Joào Lopes Vidal e dando na 
mesma conta uns capitulos contra o procedimento de ambos 
como se vé da cópia dela que também sobe inclusa. 


De que dando-se vista ao Procurador da Fazenda res- 
pondeu que o fim desta conta é defender-se o Juiz dos Órfàos 
da representacáo que contra éle fizera o Ouvidor da Paraiba 
e dar uns capitulos do procedimento déste Ministro. Enquanto 
à primeira parte Ihe nào lembrava que com efeito se fizesse 
a queixa que se refere neste papel, e que quando a houvesse 
se podia juntar a ela para se proceder com mais cautela. 
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Quanto à segunda entende que se deve reservar para a 
residéncia do Ouvidor a averiguacào dos cargos que se lhe 
fazem, porque só nela podem ser bem examinados havendo 
cuidado em Ihe nomear bom sindicanle e quando pareca sc 
pode mandar informar o Governador e como cré que éste 
ministro Ihe fallarà pouco tempo para acabar, pode jà nào 
durar muito a vexacáo que se representa se fór cerla, servin- 
do-se Vossa Majestade de le nomear sucessor que logo que cle 
acabe o iriénio o và render. 

E mandando-se juntar a conta do Ouvidor de 15 de abrii 
déste ano e que houvesse vista ao Procurador da Coroa, satis- 
fez dizendo que lhe parecia o mesmo que ao Procurador «la 
Fazenda visto esta conta do Juiz dos Órfàos nào vir inslruida 
com mais do que a seu simples dito, e atento o que conslava 
da devassa que lirara o Ouvidor da Paraiba da morte da moca 
Ana, de Sào Pedro. 

Juntando-se também a cópia da ordem de 10 de dezem- 
bro de 1754 a que o Ouvidor se refere. 

Assentou o Conselho se devia passar ordem ao Ouvidor 
da comarca de Pernambuco para ir à vila da Goiana infor- 
mar com seu parecer sóbre esta conta que deu o Ouvidor da 
Paraiba Domingos Monteiro da Rocha, como também infor- 
mar com o seu parecer sóbre a queixa de Bento Ferreira Mou- 
sinho, Juiz dos Órfáos da dita vila, e assim lhe parece «ue 
Vossa Majestade seja servido dar licenca para o dito Ouvidor 
de Pernambuco fazer esta diligéncia fora da sua jurisdicio. 

Lisboa, 15 de dezembro de 1755. O Marqués de Penalva. 
Metelo. Andrade. Carvalho. Costa. Coutinho. 


Luís António de Lemos de Brito, Coronel Governador 
da Capitania da Paraiba, em carta de 24 de abril do presente 
ano, representa a Vossa Majestade, por éste Conselho, que 
pela ordem da cópia inclusa mandava Vossa Majestade que o 
Governador de Pernambuco e o Provedor daquela capitanie 
fizessem remeler para a da Paraiba em satisfacào do que se 
Ihe deve a importància de vinte mil cruzados cada ano, nestes 
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dois anos, em que nào há dizima visto se ter cobrado pele 

contratador e que 0 mais que restar se satisfaga pelos navios 

que vào àquéle pórto, acumulando éste resto a dívida antiga, 

e que lendo princípio o contrato futuro se paguem Os ditos 

vinte mil cruzados em cada um ano, sendo o con'!ratador 
j obrigado a dá-los na Paraiba. 

Que remetera com efeito o Provedor desta mesma capi- 
lania ao. Provedor de Pernambuco o precatório, cuja cópia 
remelia inclusa e respondera o dito Provedor que ficava em 
lembranca para se remeter dinheiro quando o houvesse desta 
consignacáüo c respondera o seu escrivdáo a quem mandara 
Naformar que havia ordem de Vossa Majestade para se nào 
vonfundirem as consignacoes. 

Que em quanto à resposta do Provedor é de advertir que 
diz expressamente a ordem de Vossa Majestade que nestes 
dois anos em que nào hà dinheiro da dizima remeta a Pro- 
vedoria de Pernambuco para aquela vinte mil cruzados cada 
uno, e nào sabia com que razào dizia o Provedor que ficova 
: : em lembranega para quando houver dinheiro desta consigna- 
| cào, que cerlamente nào havia nem podia haver antes do con- 
trato futuro, para cujo tempo fóra Vossa Majestade servido 
mandar dar diferente providéncia como se via da mesma 
ordem. 

Que informara o seu escrivào que havia ordem de Vossa 
Majestade para se nào confundirem as consignacoes, sem se 
lembrar que havia esta ordem quando confundiram naquela 
Provedoria em despesas estranhas e a seu arbitrio os vinte 
mil cruzados desta consignacào e que se assim o nào tivera 
sucedido nào haveria matéria para tantas contas. 

Que finalmente nào parecia de equidade que padecesse 
mais o credor do que quem deve que se paguem as tropas em 
Pernambuco e que estejam por pagar na Paraiba com tào 
pouca compaixào daquela Provedoria, que nem lhes queria 
dar parcela alguma com que se detivesse aquela guarnigüo € 
se reparasse a ruina da fortaleza do Cabedelo, ünica defeusa 
de tóda aquela capitania. 

Que jà antes da chegada da frota escrevera ao mesnio 
Provedor na ocasiào em que Ihe fóra daquela Provedoria à 
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outro precatório cuja carta e resposta oferecia na real pre- 
senca de Vossa Majestade, donde se via que ainda além de Ihes 
nio dar dinheiro lhes dava que fazer em acomodar o. rumor 
dos soldados porque desenganava os portadores de palavra e 
lie entregava os precatórios abertos recebendo-os fechedos e 
laerados e que suposto pois que o contratador que hà de prin- 
cipiar neste presente ano hà de ser obrigado a dar vinte imil 
cruzados cada ano'"naquela Provedoria, em virtude da ordem 
de Vossa Majestade e atendendo à resposla do Provedor de 
Pernambuco que diz que fica em lembranca para quanda 
houver dinheiro nesta consignacáo lhe parecia que servisse 
Vossa Majestade de mandar ao dilo contratador que neste 
primeiro ano de seu contrato satisfaca aquela Provedoria os 
quarenta mil cruzados dos dois anos em que nào houve dizi 
ma porque esía é a consignacáo e que abata esta importància 
na dizima de Pernambuco, e que isto mesmo era o que dizit 
o Provedor daquela capitania na sua resposta do precatório, 
com a diferenca sómente que na sua resposla que éle ser o 
que os satisfaca e na forma que expunha a Vossa Majeslade 
lhes pediam os quisesse livrar daquela Provedoria para podc- 
rem respirar com esta importància dos quarenta mil cruzados, 
impondo-se a obrigacáo ao contratador do mesmo modo que 
jà Vossa Majestade fóra servido que éle ficasse obrigado a 
contribuir com a consignacáo anual sem embargo de que 
Vossa Majestade mandaria o que fósse mais ütil. 

Com a dita carta enviou a cópia da ordem e dos mais papcéis 
de que faz mencáo, as quais sobem com esta às renis màos de 
Vossa Majestade. 

Havendo-se ordenado por Provisào de 2 e 9 de dezem- 
bro do ano próximo passado ao Juiz de Fora que serve de 
Provedor da Fazenda Real de Pernambuco, fizesse logo reme- 
ler à Provedoria de Paraiba os 4:615$850 réóis quando o nào 
houvesse já feito, e que nestes dois anos em que nào hà ren- 
dimento da dizima, remetesse vinte mil cruzados em cada um 
ano em satisfacio do que deve aquela Provedoria, visto se 
lerem cobrado do contratador, e o mais que restasse se satis- 
fizesse pela divida antiga e que mandasse formar uma conta 
do que se tem pago e se deve à dita Provedoria da Paraiba, 


para se poderem mandar satisfazer, informando com o seu 
parecer por que forma se poderà fazer éste pagamento com 
mais suavidade; satisfez com o que consta das suas cartas de 
6 e8 de maio que também sobem inclusas com o resumo de 
que faz mencao. 

I dando-se de tudo vista ao Procurador da Fazenda res 
pondeu que reconhece que 6 justíssima a representacào dc 
Coronel Governador da Paraiba, mas nem assim podia culpat 
o Provedor de Pernambuco nem dizer que se defira como o 
dilo Governador pretende, porque aquela Provedoria està 
igualmente pobre e igualmente vexada e oprimida e deve pri- 
meiro cuidar na sua conservacüo nào se lhe podendo negar 
uma especie de beneficio de competencia pera nào ser obrigada 
a acudir 20 seu eredor com mais do que pode. 

Que nesles termos Ihe parece que nem se Ihe deve estra- 
nlar ler-se deixado de cumprir com a ordem de dar vinte mil 
cruzados que há de pagar na Paraiba em cada um ano, por- 
contratador dé os quarenta mil eruzados, além dos vinte mil 
cruzados que hà de pagar ra Parailba em cada um ano por- 
que em Pernanibuco nào se pode sofrer a falta dos ditos vinte 
mil eruzados de que ainda que abusivamente se costumavam 
valer à dos quarenta mil cruzados do seu juslo rendimento. 

Que para se ocorrer à necessidade urgentissima da Pa- 
rüiibu nào aprova o meio que aponta o Governador de Per- 
nambuco, porque se nào deve gravar mais a Provedoria da 
Bahia eom uma despesa estranha nem comecar a confundir 
as rendas das capilanias, sustentar umas com as rendas das 
oulras que será um meio seguro de se descuidarem de pro- 
curar cada um 0 seu aumento, e de se empobrecerem tódas 
l;irevissimamente. 

Que o que Ihe ocorria sómente era que os contratadores 
da dizima da Alfándega dém quatro mil eruzados cada ano 
na Paraíba até se completarem os quarenta mil cruzados, que 
a Provedoria de Pernambuco devia dar nestes dois anos, por- 
que esta moderada quantia pode-se-Ihe tirar com menos vexa- 
cào e descómodo. 

Que quando se cobrem algumas dividas de que a dita 
Provedoria de Pernambuco é credora aos Almoxarifes que 
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fugiram se dé a terca parte do que assim se cobrar à Paraiba, 
que quando se extinguir a aplieacào para que Vossa Majes- 
lade mandou vir o dinheiro da Bahia se conserve por mais 
alguns anos na quantia de dois ou trés mil cruzados par: 
salisfacào da divida antiga, e assim se irá remediando a Pa- 
raiba até ser paga, ou esperar a melhoria dos rendimentos 
de Pernambuco para se lhe satisfazer por éste modo, nào 
havendo no conceito déle Procurador da Fazenda outro algum 
que possa ser mais pronlo e mais eficaz. 

Ao Conselho parece que se ao contratador da dizima da 
Alfándega de Pernambuco se nào pode pór a obrigacào que 
aponta o Governador da Paraiba de pagar logo os quarenta 
mil eruzados que se devem na dila Alfàndega, porque éste 
coniratador nào cobra o rendimento dela mas o Tesoureiro 
da mesma. E visto a pouca observància que tiveram as repe- 
tidas ordens que se tem passado aos Provedores da Fazenda 
de Pernambuco, escusando-se com a falla de rendimento que 
eubra as despesas que eslà obrigada a mesma Provedoria, 
sendo que esta falta procede dos descaminhos que fizeram os 
Almoxarifes da Fazenda, por omissào do Provedor lhes nào 
recenciar as contas e os nào obrigar a fazer os pagamentos 
aos tempos devidos, pode agora ser eficaz uma recomenda- 
cüo que Vossa Majestade seja servido fazer ao Governador 
que vai para esla capilania, ordenando-lhe positivamente que 
do primeiro dinheiro que produzir a dizima da Alfándega 
do Recife, e do que se cobrar nas execucóes que se fazem aos 
iadores dos Almoxarifes faca pagar os quarenta mil cruza- 
dos à Provedoria da Paraiba e enquanto ésle pagamento se 
nào fizer se nào aplique o dilo dinheiro à outra alguma despesa 
por mais precisa que seja sem embargo de qualquer ordem 
em contrário, dando o dito Governador conta a Vossa Majes- 
tede na primeira frota que sair do Recife, de o ter assim exe- 
cutado na certeza de que se Ihe nào admitirà desculpa alguma 
de o nào cumprir. E que ao Governador da Paraiba se res- 
ponda dando-se-Ihe nolíeia da providéncia que Vossa Majes- 
lade foi servido tomar nesta matéria. 

E porque se tem conhecido os poucos meios que hà na 
Provedoria da Fazenda da Paraiba, para sustentar um govér- 


— 244 — 


no separado sendo ineficaz o que se tomou de consignar-llic 
vinle mil cruzados em cada ano na Alfándega do Recife, a0 
que se nào lem dado cabal execugào porque os Governado- 
res de Pernambuco alendem mais para as obrigacgóes «do 
govérno que Ihe está encarregado, parece ao Conselho que 
Vossa Majeslade seja servido extinguir o govérno da Parail, 
e que acabado o tempo do Governador atual fique esta capita- 
nia sujeita áo. Governador de Pernambuco, pondo-se na Pa- 
raiba um capilào-mor com igual jurisdicào e sóldo ao «aue 
tem o Capilào-mor da cidade do Natal e Rio Grande, que fica 
muilo mais disianle do Recife por serem sessenta léguas da 
dita cidade do Recife, sendo sómenle vinte e cinco da cida«de 
da Paraiba ao mesmo Becife, evitando-se nesta forma o exces- 
so que vai ao sóklo e despesa que faz um governador a que 
faz um capitào-mor subalterno, e ficando por esta forma o 
Governador e Capitào General de Pernambuco entendendo 
igualmente nesla. Provedoria da Fazenda se hà de interessa: 
exalamente na. economia e providéncias desta Provedoria, 
para que os mililares sejam com igualdade prontamente 
salisfeitos. 

Lisboa, [0 de dezembro de 1755. Metelo. Córte-Real. 
Andrade. Carvalho, Bacalhau. Costa. Coutinho. 


A mesa da inspecáo dos acücares e tabaco da Capitania 
de Pernambuco dá conta a Vossa Majestade, por éste Conse- 
Iho em carta de 17 de maio do ano próximo passado, de que 
vinha a frola inleiramente carregada pelo que pertence aos 
navios desta cidade de Lisboa de sorte que nào quisera rece- 
ber mais carga alguma, como constava da certidào do lérmo 
que disso fizeram naquela mesa para que nào houvesse algum 
que cà dissesse o contrário e isto muitos dias antes do dito 20 
de maio destinado para a saída da dita frota, em que bem se 
moslrava que nào houvcera omissáo alguma nem na mesa 
nem nos que embaracaram os seus géneros nào chegando a 
estar naquele pórto trés meses muitos dos seus navios. 
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Que vinha também «da cidade do Pórto em meia carga 
e podería trazer mais se acaso nào saisse anles do dia 20 por- 
que ainda iam concorrendo muilas caixas que se nào pude- 
ram recolher antes àquela praca ou por falta de embarcacóes 
ou por invernadas, ou porque ainda muilas se estavam tirando 
dus fórmas, pois no dito ano chegaram a mocer muitos enge- 
nhos até quase o fim de abril, e por isso se iam recebendo 
eslas caixas por serem impedimentos lodos que se devem 
julgar superiores às diligéncias e fóreas dos homens em vir- 
tude do Alvarà de 25 de janeiro do ano passado, no parágrafo 
2» se a saida da frola, antes do dito dia 20 é contrária a éste 
Alvará e ao de 28 de novembro de 1753, 0 comandante a quem 
fóra cometida esta incumbéncia dará a razào que tivera para 
assim o fazer com prejuizo notável dos moradores e praca. 

Enviou a certidào de que faz meneào a qual sobe inclusa 
à real presenca de Vossa Majestade. 

E dando-se vista ao Procurador da Fazenda respondeu 
que o Comandante cumpriu com sua obrigacao porque o Al- 
vará da lei dà sim faculdade para sair antes do dia des- 
tinado estando a frola pronta, mas nào para exceder o lérmo 
fixo que se nào deve alterar mais que sómente por aquéles 
casos acidentais e superiores a lóda a providéncia, qual nào € 
o de nào ter chegado tóda a carga porque éste se podia acau- 
telar e prevenir com se ler mandado mais cedo sabendo-se o 
dia infalivel da parlida, e quando se considere éste caso como 
eventual e capaz na conformidade do Alvará de suspender a 
partida da frota, ficará esta outra vez dependente da vontade 
dos carregadores porque todos os anos se poderà encontrar 
o mesmo acontecimenlo, e sempre haverà dificuldades e em- 
baracos que sirvam de desculpa à demora, pelo que assim se 
deve declarar e que a lei nào sofre a interpretacào que se Ihe 
quer dar, e o comandante observou como devia. 

Sendo também ouvido o Procurador da Coroa disse lhe 
parecia o mesmo que ao Procurador da Fazenda. 

Nesta ocasiüo se viu também a carta do Ouvidor Geral 
de Pernambuco Joào Bernardo Gonzaga, escrita em 14 de 
maio do ano passado, em que refere remelia a cópia da de- 
vassa que Vossa Majestade fóra servido mandar que éle tiras- 
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se, pelo Alvarà de 25 de janeiro do mesmo ano, sóbre os quc 
impediam a carga das frotas relendo por fora as caixas para 
éste e outros fins. 

Que fechara a dita devassa antes do dia destinado para 
4 suida das frolas daquele pórto segundo o dito Alvará, por- 
que no dia 11 saíram as naus de guerra e pretendia o coman- 
dante tirar para fora os navios de que se compunham nos dois 
dias sucessivos, e sem embargo de que neles se náo poderiam 
carregar lódas as caixas que entravam naquela praca em sete 
embarcacóes da costa, desde o dia 12 até 14, cujas embar 'uücóes 
se nào puderam recolher antes porque nào couberam no tempo, 
tendo. algumas feito trés e quatro viagens a. buscar caixas, 
depois que a frota chegara e 1nais em tempo de inverno, resol- 
vera a mesa que se aceitassem e se embarcassem as ditas cai- 
Nus e as mais que viessem alé o üllimo dia da saida de todos 
os navios na forma do diio Alvará, parágrafo segundo, visto 
como as lais caixas nào as recolheram àquela praga seus 
donos snles do dia 8 de maio, por culpa ou impedimento ven- 
*Ivel, pois estando. pron!as nos portos dependia a sua condu- 
edo de haver embarcacóes e tempo para estas se recolhe- 
rem e tornarem pelas outras, impedimentos ambos invensi- 
veis se com efeilo sairem os navios quando o comandante 
determinar e com antecipacào do dia 20 determinado pela lei 
para a sua saida, e por ésse molivo ficarem mais de mil cai- 
xüs, vindo. porisso os navios do Pórto pouco carregados. 

Que o comandante à. quem pertence o expediente da sua 
suida dará a razào que tivera para aquela resolucüo, pois a 
mesa nào comunicara ordem alguma que livesse contrária 
ao dito Alvará, que a dita devassa nào brigara a pessoa alguma 
porque neste ano a diligéncia de todos excedera as fórcas dos 
homens, o que mzanifestava o mesmo fato pela pouca demora 
da frota, nào eslando alguns navios desta córle Irés meses e 
os do Pórlo pouco mais de um. 

Hemeleu a cópia da devassa que sobe com esta às reais 
maos de Vossa Majestade. 

Dando-se vista ao Procurador da Fazenda respondeu se 
fizesse justica e que já em conta dos oficiais da Cámara dis- 
sera que a lei nào sofre inlerpretacáo que se Ihe quer dar, e 
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nào é éste dos casos fortuitos que podem suspender a partida 
das frotas. 

Sendo também ouvido o Procurador da Coroa respondeu 
dizia o mesmo que o Procurador da Fazenda. 

Ao Conselho parece que o Ouvidor satisfez ao que Vossa 
Majestade tem disposto pelo Alvará de 25 de janeiro de 1755. 
tirando a devassa que remete, pela qual consta nào haver cul- 
pados contra o disposto no dito Alvarà e que o mesmo Ouvi- 
dor justamente representa que se deve averiguar se o Coman- 
dante da fro!a teve ordem para sair antes dos vinte de maio, 
dia determinado pelo Alvará de 28 de novembro de 1752, por- 
que no caso de ter saído antes do dito lempo sem ordem par- 
licular de Vossa Majestade se deve ter com éle aquela demons- 
(racio que Vossa Majestade fór servido, pelo prejuizo que da 
sua resolucào se seguiu aos carregadores que tendo a carga 
pronta Ihes ficou em lerra, na forma que refere na sua carla a 
mesa da inspecao. 

Lisboa, 19 de janeiro de 1756. O Marqués de Penalva. 
Metelo. Carvalho. Costs. Coutinho. 


Os oficiais da Càmara da cidade de Olinda, em carla de 
8 de maio de 1756, represenlam a Vossa Majestade o grande 
sentimento que tiveram com a nolícia do terremoto do pri- 
meiro de novembro e as demonstracóes de süplicas com «que 
recorreram a Deus para que aplacasse o rigoroso casligo, tanto 
em corpo de Cámara, scompanhando processionalmenle 0 
Bispo daquela diocese, como particularmente nas suas pró- 
prias casas e nas dos parentes, vizinhos e amigos. 

E que atendendo às grandes despesas que Vossa Majes- 
(ade há de fazer cm semelhante conjuntura lhes oferecem 
novecenlos mil eruzados, cobrados pelo tesoureiro da dizima 
da Alfándega daquela praga, dos efeitos dos géneros secos e 
molhados que na dita Alfándega entrarem, do que se féz térmo 
naquele Senado e na secretaria do govérno. 

E que se nào fossem as suas perdas antigas e modernas 
maior seria o seu oferecimento, pois nào é esta a primeira 
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ocasiào em que lem dado provas do seu desejo e da sua fide- 
lidade, como se viu nas guerras anligas e donalivo passado. 

E dando-se visa ao Procurador da Fazenda disse que 
esla carla se deve fazer presente a Vossa Majestade, para que 
sendo servido mande agradecer àquela Cámara a boa vontade 
com que oferece o donalivo, que podia caber na pobreza da- 
quela.: capitania 

^o Procurador da Coroa parece o mesmo, 

Ao Conselho parece pór na presenca de Vossa Majestade 
esta. carta. 

Lisboa, 23 de setembro de 1756. Pardinho, Andrade. 
Baealhau. Costa. Coutinho. 


À meargem. —- Està bem. ?^elém, 7 de outubro de 1756. 
Com rubrica de Sua Majestade. 


O Bispo de Termopoli Coadjutor de Olinda, em conta de 
15 de maio de 1756, expóe a Vossa Majestade que chegando ao 
Dispado de Pernambuco fóra requerido por parte de alguns 
moradores das. suas. freguesias para haver de dar providéncia 
à falla de pasto espiritual que padeciam, passando muitas vézes 
0 uno sen missa e sem sacramentos, pelo que ainda que nào 
fóra recauerida sempre ex-ofício devia pór na presenca de Voss: 
Majesiade que quase lódas as freguesias daquele bispado sàáo 
muilo extensas, e como em tódas vai crescendo o povo sáo os 
moradores os quais sce espalham pelos sítios que melhores Ihes 
parecem, ficam a maior parte déies distantes das paróquias e 
vistos poucas vézes dos seus párocos, 

Por esta causa os prelados em diversos tempos tém feito 
altumas divisóes naquelas f reguesias, mas porque ainda assim 
ficam tódas muito largas, informando o bispo da necessidade 
de algumas e requerido pelos necessitados féz novas divisoes 
dc curatos criando novas paróquias, escolhendo para curas 
sacerdotes alivos e zelosos, que promovam os novos fregueses 
a fazerem igrejas com esmolas sem dispéndio da Real 
Fazenda. 
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E nesta forma sabendo que a cento e setenta léguas de 
Olinda corriam quase duzentas léguas dali à vila Nova do Rio 
Grande de Sào Prancisco sem medear outra paróquia criou 
pelo visilador no meio desta distància uma nova paróquia 
cem léguas adiante do Cabrabó em uma povoacüo chamada 
Pilào Arcado que tem sua capela, tirando das freguesias con- 
terminas os fregueses mais distantes das antigas matrizes, com 
muita alegria déles que lhes escreveram grandes /agrade- 
cimentos., 

O mesmo praticou na freguesia da vila do Icó no sertào 
de Jagoribe (sic), da qual desmembrou as ribeiras dos Inhamus 
e Baslioes que dislavam cinqüenta léguas da matriz, criando 
ali novo curato a requerimento dos moradores, 

Criou outro na ribeira do Cararamobim que alé aqui 
perlencia ao curato dos Ruras e outros na ribeira do Apodi, 
desmembrado do curato do Acü; ordenando também que no 
curato do Acaracu que tem mais de selenta léguas de exten- 
sdo e està muilo povoado, se erijam dois curalos novos, um 
na serra dos Cócos onde chamam Campo Grande e outro no 
Camus ou Olho d'Agua, as quais desmembracóes tem feito 
facilmente por serem impralicadas em curatos amoviveis ad 
nulum, que nào tém cóngrua, e porque aos curas das paró- 
quias anligas sem embargo da desmembracáo das novas lhes 
fica nas suas conhecencas bastante com que se sustentem. 

Mas porque da mesma providéncia se necessita tambéóm 
em muitas das vigararias coladas que tem cóngrua, e sendo 
destas a primeira a freguesia de Sào Pedro Goncalves do Re- 
cife, e outrra a de Santo António da Manga os vigários das 
quais e dos restantes tendo direito a que se lhes conservem 
os benefícios no Estado em que Ihos deram, poderào nào con- 
sentir na desmembracio de novos curatos, pelo que esta lhes 
causa nas conhecencas, causa porque o bispo nào lem enten- 
dido com éles, portanto dà conta a Vossa Majestade do que 
tem obrado e do que determina obrar, por entender que assim 
convem ao servico de Vossa Majestade e de Deus esperando 
que Vossa Majestade seja servido ordenar-he o que deve 
fazer pois todo o acérlo poem na execucào das ordens de Vossa 
Majestade. 
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E dando-se desta conta vista ao Procurador da Fazenda 
disse que o. Conselho Tridentino encarrega aos bispos o cui- 
dado da erecáo de novas paróquias e examinarem a necessi- 
dade delas, e ainda que os bispos do ullramar estüo no cos- 
Iume de o nào fazer sem dar parle a Vossa Majestade, Vossa 
Majestade contudo se digna conformar-se sempre nesta parte 
com o volo e parecer dos bispos por ser esta matéria lào par- 
licularmente pertencente ao seu minisicrio e à sua obrigacáo, 
assim. lhe purece que Vossa Majestede sendo servido pode 
aprovar a divisào de que o Bispo dà conta, e permitir-Ihe a 
wisis que éle julgar conveniente ainda. das igrejas coladas, 
porque se o forem de novo levam de cláusula de nào perten- 
cerem cousa alguma por semelhantes desmembracoóes e quan- 
to as outras Ihe parece podem pertenecer pouco quando a divi- 
siu se facea ouvindo-os e na forma de direito. 


Ao Procurador da Coroa parece o mesmo acrescentando 
que. primeiro està para se atender ao pasto espiritual das 
almas do que a conveniéneia partieulaz dos párocos, que nào 
podem chegar a. administrar-Iho. 


Ao Consellio parece pór na presenea de Vossa Majestade 
esta conta para mandar ver na Mesa d» Consciéncia onde toca. 


Lisboa, 25 de setembro de 1756. Metelo. Pardinho. An- 
drade,; Carvalho. Bacalhau. Costa. Coutinho. 


À margem —- Tenho dado a providéncia nesta matéria 
e baixa a cópia do decreto que mando à Mesa da. Consciéncia 
e Ordens. 

Belém, 9 de outubro de 1756. Com rubrica de Sua 
Majestade. 


A Mesa da Inspecüo da capilania de Pernambuco, em 
"rta de 19 de maio do presente ano, que por cópia sobe à real 
presenca de Vossa Majestade dà conia neste Conselho do que 
obrou respectivo à sua intendéncia para o expediente da pre- 
senle frota e do preco que faxou aos actücares pelo motivo 
que expóe, representando juntamente as razóes que consi- 
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deram para Vossa Majestade ser servido dar providéncia para 
melhor se regular a saida das frotas daquela capitania, e rc- 
metem os documentos de que fazem mencáo, que também 
sobem inclusos. 

A esla conta se mandou juntar o lembrete da. consulta 
que por éste Conselho se féz a Vossa Majestade, em 19 de 
janeiro, sóbre a conla que deu a dila mesa de haver partido 
da dita capitania, antes de 20 de maio, dia destinado para a 
saida das frotas, a que veio daquele pórto o ano próximo pas- 
sado irazendo carga inteira os navios pertencenles a esla 
cidade, e meia carga os que pertenciam à cidade do Pórto. 

Juntou-se também à dita conta uma peticào dos homens 
de negócio da mesma praca de Pernambuco, que por cópia 
sobe também com seus documentos às reais màos de Vossa 
Majestade, em que pedem seja Vossa Majestade servido man- 
dar que a saída das frotas daquela capitania fique subordinada 
à direcào da Mesa da Inspecào ou ao Capitào General ouvindo 
a dita mesa. 

E sendo nesta matéria ouvido o Procurador da Fazenda 
disse que a Mesa da Inspecáo tem satisfeito cuidadosamente 
à sua obrigacào e se Ihe deve assim declarar, e que também 
se Ihe pode aprovar a maioria do preco dos acücares nas cir- 
cunstáncias em que consideram, que também jàá dissera o ano 
passado que os comandantes faziam bem em nào excederem 
os dias da parlida da frota, e que os casos fortuitos e aciden- 
lais que ali considerava e atendia nào eram os de nào haver 
'"urga porque ésles se podiam efetuar sempre e que ainda Ihe 
parece o mesmo e que nào convem deixar-se éste negócio ao 
arbitrio da mesa da inspecáo e sujeitar-Ihe o Capitio de Mar 
e Guerra, que deve ser isento absolutamente da sua jurisdicáo. 

Que o que Ihe parece basta para ocorrer ao prejuizo que 
se representa nesta conta e pelicào inclusa dos homens de 
negócio é6 servir-se Vossa Majestade ordenar que quando haja 
alguma razào justa que deva fazer suspender alguns dias a 
parlida das frotas o Governador, ouvida a Mesa da Inspecáo 
e Comandante possa dilatàá-la contanto que nào exceda oito 
dias do assinado na resolucào de Vossa Majestade, e que dé 
conta a Vossa Majestade para que à vista dos motivos que liver 
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havido se sirva aprovar ou desaprovar a dita suspensàáo, o 
que tudo sendo visto. 

Ao Conselho parece que suposto entende que a Mesa da 
Inspecào procedeu bem enquanto ao aumento do prego do 
acücar, contudo nào deve pelo seu expediente responder a esta 
conta, tanto neste ponto do preco do acücar como a respeito 
da partida das frotas, sem «que Vossa Majestade seja servido 
ordenar a0 mesmo Conselho a resposla «que deve dar à dita 
conla, vislo que nào tem baixado resoluta a consulta que o 
mesmo Conselho féz a 19 de janeiro do presente ano, tendente 
lambém a esta maléria. 

Lisboa, 24 de setembro de 1756. Metelo. Andrade. Ran- 
gel. Cosla. 


Por aviso do Secretário de Estado Diogo de Mendonca 
Corte-Beal, de 18 de maio de 1755, foi Vossa Majestade ser- 
vido ordenar que vendo-se no Conselho a carta inclusa do 
Bispo Coadjutor de Pernambuco se consulte o que parecer. 

Na dita carla expoe o Bispo ao mesmo Secretário que 
execulando a ordem de Vossa Majestade, que por aviso de 15 
de dezembro, Ihe foi cometida para que ordenasse ao Promo- 
lor Eclesiáslico e párocos daquele bispado se nào intrometes- 
sem em assislir às eleicóes das confrarias das suas igrejas por 
lhes nào perteneer; o vigário do Recife Ihe féz a pelicào que 
por cópia, com seu documento, sobe à real presenga de Vossa 
Majestade em que Ihe pede o conserve na posse em que se 
achava e mais párocos daquele bispado, de sempre assistirem 
às ditas eleicóes. 

E suposto lhe parece atendível o seu requerimento por- 
que nào tendo os párocos votos nas eleigóes e servindo sómen- 
le nelas de autoridade, assinando-as para se publicarem e evi- 
lando com a sua presenca as confusóes que costumam haver 
em semelhantes congressos, ao que parece atendeu à declara- 
cio da sagrada cóngrua dos bispos e regulares, de 11 de agósto 
de 1615, que traz gavanto verbo confraternitates numero 11 
ibi—electio officialium ad confralres confirmatio ad episco- 
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pum sepecta!: e mais claro no nümero 12 — fiat presente 
pároco vel alio sacerdole deputato ab cbiscopo, nise aliud 
ad episcopum vidiatur, — como nào pode deferir-Ihe sem 
ordem em contrário de Vossa Majestade, póe tudo na pre- 
senca do Secretàrio para que éste de ordem de Vossa Majes- 
lade Ihe determine o que deve obrar. 

E dando-se desta conta vista ao Procurador da Fazenda 
disse que sendo a assisténcia dos párocos só para o fim de 
autorizar e pacificar sem jurisdicào e sem abuso, nào hà enm- 
baraco algum em se cbnlinuar a posse que se prova da jus- 
lificacào junta, nem Ihe parece que esta se deve abolir e repro- 
var, bastando só condenar-se o excesso e ter-se todo o cuidado 
em que o nào haja. 

O Procurador da Coroa disse o mesmo com declaracào 
que o pàroco em nenhum caso tem voto nas elcicóes., 

E mandando-se ao Ouvidor Geral da capitania de Per- 
nambuco informasse com seu parecer disse que na conta do 
bispo daquele bispado se confessa que os párocos déle esta- 
vam na posse de assistirem às eleicóes que faziam as confra- 
rias leigas, nào para votrarem porque nào linham juiz algum 
por serem as lais eleigoes livres aos confrades, mas só sim 
para autorizarem aquéles alos, e evitarem com as suas presen- 
cas as confusoóes que costumam haver em semelhantes con- 
Eressos. 

E que desta mesma narrativa se mostra que éstes repe- 
lidos antes de assisléncia a que querem chamar posse, eram 
mere facultativos pelos mesmos confrades c urbanos sem 
alguma jurisdicào, pois se havia alguma duüvida sóbre a vali- 
dade das mesmas eleicóes se recorria aos provedores respecti- 
vos, introduzindo-se talvez aquela urbanidade pela auséncia 
dos ditos provedores. 

E nào tendo os pàárocos volo algum ou jurisdicàáo sóbre 
as mesmas eleicóes, parece inütil o juz que pretendem ter em 
lhes assistirem, porque quando entre os confrades hajam dü- 
vidas e se temam confusóes pode o seu Provedor com a sua 
assisténcia remover éstes inconvenientes, concorrendo neles 
nào só a autoridade necessária, mas a jurisdicào que nào tem 
OS párocos. 
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E que a declaracào da Sagrada Congregacáo dos Bispos 
de que faz mencáo a dita conta, procede nas eleicóes que 
fazem as confrarias eclesiasticas nem se pode entender dos 
seculares, porque sendo da jurisdicào real nào podia a dita 
congregaedo dispor coisa alguma, em ofensa e diminuicáo 
dia mesma jurisdicào e regalias da Coroa. 

Junta esta informagào aos mais papcis foi ouvido o Pro- 
curador da Fazenda o qual disse que ainda lhe parece o mesmo 
porque nào tendo os párocos voto nem jurisdicào nào hà pre- 
juizo em se continuar com 6éles um ato de civilidade e aten- 
cào, que pode servir de conter os votantes e de os livrar dc 
desordens, porém que se pode declarar que quando o Prove- 
dor quiser assistir se nào necessita da assisténcia dos párocos 
e que querendo ir e darà o primeiro lugar ao provedor, por- 
que val em exercicio da sua jurisdicào e o pároco neste caso 
'ài só como particular e voluntàriamente. 

Ao Procurador da Coroa parece o0 mesmo. 

Ao Conselho parece que Vossa Majestade seja servido 
mandar responder ao bispo que com efeito pratique o aviso 
que leve pela Secretaria de Estado, ficando porém livre aos 
oficiais das irmandades poderem valer nos atos das eleigóes, 
e em quaisquer oulras dtierminacóes das mesmas confrarias 
do Conselho ou da assisténcia aos párocos, ou de quem lhes 
parecer que os pode aconselhar com acérto. 

Lisboa, 5 de outubro de 1756. Metelo. Pardinho, Car- 
vaülho. Rangel. Costa. Coutinho. 


À margem — Como parecc. Belém, 27 de oulubro de 
1756. Com a rubrica de Sua Majestade. 


A Càmara da cidade do Natal, em conta de 20 de feve- 
reiro de 1754, faz presente a Vossa Majestade, por éste Con- 
selho, que naquela cidade se acha ünicamente um cirurgiáo 
que o General de Pernambuco mandou para ela a fim de curat 
os soldados daquele presidio, com o estipéndio de trinta mil 
réis e uma praca de soldado, como consta dos documentos 
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que sobem com esta à real presenca de Vossa Majestade e que 
tendo nolicia de que o dito cirurgiào se queria retirar para a 
praca de Pernambuco, por lhe ser pouco ütil a assisténcia 
daquela cidade, o mandou notificar para se nào retirar dela 
alé resolucào de Vossa Majestade, por conhecer a grande falta 
que os enfermos experimentaram na sua retirada, o que éle 
tolerou. constantemente na esperanca de que sendo presente 
a Vossa Majestade o sobredito se dignaria a sua cleméncia de 
atender esta represenlacáo mandando dar-lhe 0 mesmo sóldo 
que lem o cirurgiào do Presidio de Fernando, que segundo 
consta à mesma Cámara sáào 10$000 réis por més, represen- 
lando esta a Vossa Majestade que assim ficaria o dito cirur- 
giào salisfeilo e o povo remediado e mandando o Conselho 
sóbre esta conta informar o Ouvidor da Cámara da Paraiba 
com o seu parecer, declarando o rendimento que tem a Càma- 
ra da cidade do Natal e as despesas que ordinàriamente faz, 
e se será necessário contribuir-se algum partido para um ci- 
rurgiào, respondeu o dito Ouvidor em carta de 29 de marco 
désie ano que estando em correicào naquela cidade féz exe- 
cular 4 ordem de Vossa Majestade e achou levar ao ordenado 
o sobredito cirurgiào o que consta da certidào junta, sendo 
que os cirurgioes por terem limitado ordenado na praca de 
Pernambuco quando vào a Fernendo de Noronha costumam 
ler de ordenado oito mil réis por més, e que a respeito «o 
rendimento daquela cidade pela cerlidào inclusa do Escrivüo 
da Càmara da mesma cidade consta ter de rendimento qua- 
lrocentos e quarenla mil réis e de despesa duzenlos e trinta, 
sendo as duas quantias do rendimento e despesas incerlas por 
nào haver preco laxado nos contratos e mais rendimentos e 
que Ihe parece que dando-se ao sobredito cirurgiüo o mesmo 
rendimento ou sóldo que leva o cirurgiào do presídio de Fer- 
nando de Noronha se deve fazer esta despesa da Fazenda Rel, 
onde tem jà o scu limitado sóldo o sobredito cirurgiáo. 

E dando-se vista ao Procurador da Fazenda respondeu 
que lhe parece se pode atender a éste requerimento vista a 
necessidade de se conservar éste cirurgiào, e nào o poder haver 
bom sem se Ihe dar sóldo competente, pelo que pode Vossa 
Majestade sendo servido conceder ao cirurgiào que assiste na 
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cidade do Natal o mesmo sóldo que se dà ao de Fernando 
de Noronha. 

Ao Procurador da Coroa também lhe parece o mesmo 
pois a necessidade assim o permite. 

Ao Conselho parece o mesmo que aos Procuradores 
Hégios. 

Lisboa, 11 de outubro de 1756. Pardinho. Andrade. Ba- 
alhau. Rangel, Coutinho. Costa. 

L 

À margem — Como parece, Beléóm, 28 de outubro de 
1756. Com a rubrica de Sua Majestade. 


O Ouvidor da capitania da Paraíba do Norte, em carta 
de 25 de abril de 1755, representa a. Vossa Majestade por éste 
Conselho, que tendo jà embarcado parte das caixas de acücar 
em os dois navios que desta cidade foram em direitura àquéle 
pórto da Paraiba, recebera uma carla precatória do Ouvidor 
Geral de. Pernambuco com o regsimento, alvarás e lei de 
Vossa Majestade, para naquela capitania da Paraiba criar a 
nova Mesa de Inspecáo que na praca do Recife se tinha jà esta- 
belecido, e da mesma sorte o capitulo de uma carta que o 
mesmo Ouvidor nha lido do Secretário de Estado Sebastiào 
José de Carvalho e Melo, sóbre a providéncia que devia dar à 
nova mesa para nela se regular a carga dos navios que fossem 
àquéle pórto e procedendo à factura dos inspetores na con- 
formidade das reais ordens de Vossa Majestade para servirem 
naquela mesa escrevera ao Provedor da Fazenda Real daqucla 
capitania para assistlir da mesma Real Fazenda com a despesa 
que fósse precisa, e que respondendo-Ihe éste que nào tinha 
ordem de Vossa Majestade para o poder fazer como se via 
da cópia da sua carta que remetia se vira obrigado a fazé-la 
à sua eusta, nomeando para a mesma inspecào os oficiais da 
correicào por serem os próprios da administracáo do tabaco, 
obrigando-os a servirem sem ordenado enquanto Vossa Ma- 
jestade os nào determinava, e juntamente se aquela mesa sendo 
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eriado em capitania diferente devia estar sujeita à de Pernam- 
buco e se a despesa se devia fazer pela Real Fazenda. 

Com a referida earta remeteu os documentos de que fuz 
mencáo os quais sobem à real presenca de Vossa Majestade. 

E mandando-se juntar a conta do Provedor da Fazenda 
daüguela capitania se deu vista ao Procurador da Fazenda, 0 
qual respondeu que se devia dar ordem ao Provedor da Fazen- 
da para que salisfizesse as despesas que se fizessem com a 
inspecaüo, pagando os salários diários das pessoas que se enm- 
pregarem nos ministérios dela, porque como era pequeno o 
exercicio desla mesa lhe nào parecia necessitar de marcador 
e outros semelhantes oficiais perpétuos. 

i ordenando-se ao Governador da capilania da Paraiba 
informasse con o scu parecer, declarando que despesa se devia 
fazer eom ésles oficiais e donde havia de sair, e se esta. Casa 
da Inspecáo era necessária e se devia estar sujeila à de Per- 
nambuco, salisfez em carta de 3 de maio do presente ano 
dizendo que Ihe parecia que tendo-se estabelecido mesa. da 
inspecào dos acücares na capitania de Pernambuco se nio 
dava diversa razüo para que nào fósse necessária naqucela ca- 
pilania, porém que nào devia de ser sujeita (anto por seren 
'apitanias diferentes como também por ser a mesma de ins- 
pecüo independente, c o mais é por serem o Ouvidor de Per- 
nambuco e o desta capitania ministros iguais, que aos oficiais 
lhe parecia se podia evitar ordenado anua!, pagando-se-Ihes 
sómente os dias que justamente gastarem na inspecdo na 
forma do novo regimento, cuja despesa podia sair dos subsi- 
dios dos mesmos acücares. 

Sendo outra vez ouvido o Procurador da Fazenda disse 
que Vossa Majestade já de positivo ordenara que houvesse 
naquela capitania Mesa de Inspecáo e que jà em outros papeis 
respondera que devia ser independente da de Pernambuco, 
pelos motivos que diz o Governador e porque nào havia moti- 
vo para se dar superioridade a de Pernambuco quando nenhu- 
ma inspecáo particular linha jurisdicào sóbre outra. 

Que a despesa Ihe parecia podia sair dos subsidios, mas 
que entendia era melhor determinar-se algum salário certo 
ainda que muito moderado, atendendo ao pouco trabalho e à 
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pobreza da capitania, porque na forma que apontava o Gover- 
nador se podia recear que os oficiais afetem demoras, e vào 
à inspecào muitas mais vézes do que devem e por éste modo 
virào a conseguir muito mais do que se Ilhes dará de ordenado, 
'ausando de mais o prejuizo de embaracarem o expediente 
dos negócios com esta inülil assisténcia. 

Ao Conselho parece que Vossa Majestade seja servido 
ordenar ao Governador da Paraiba que na chegada da primeira 
frota que fór déste Reino para Pernambuco pratique o Gover- 
nador éste seu arbílrio e informe quanto importarào os salá- 
rios dos dias que se gastarào na inspecáo e interpondo o seu 
parecer sóbre quanto se pode dar de ordenado certo a éstes 
oficiais, no caso que Vossa Majetade seja servido mandá-los 
estabelecer, declarando lambém 0o que se pratica neste caso 
na inspecào de Pernambuco. 

Lisboa, 24 de setembro de 1756. 


O Provedor das Capelas e Resíduos da cidade de Olinda, 
em carta de 20 de maio de 1754, que com esta sobe, por cópia, 
à real presenca de Vossa Majestade expóe que pretendendo 
tomar conlas ao Administrador da Capela e Hospital dos Là- 
zaros, sito no lugar da Boa Visla, se escusara de as dar com 
o fundamento de ser o dito hospital da jurisdicáo ordinária, e 
que novamenle por causa da faculdade que Vossa Majestade 
foi servido conceder ao missionário da Companhia, Gabriel 
de Malagrida para fundar conventos e seminários de religio- 
süs na América Ihe determinara o Reverendo Bispo, anteces- 
sor do atual, a dita capela e todo o hospital dos mesmos láza- 
ros, fazendo-Ihe doacào. 

Com a referida carta remeteu os documentos de que faz 
mencào, os quais sobem com esta à real presenca de Vossa 
Majestade. 

sendo ouvido o Procurador da Coroa respondeu que en- 
lendia ser conveniente mandar informar o Governador de 
Pernambuco, ouvindo também o Bispo e o Padre Visitador 
da Companhia de Jesus. 
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E ordenando-se ao Governador e Capitào General da 
capitania de Pernambuco informasse com o seu parecer sóbre 
esla maléria, na forma que aponta o Procurador da Coroa, 
salisfez em carta de 9 de maio de 1755, dizendo que a distàn- 
cia em que se se achava o Padre Visitador da Companhia de 
Jesus fazia impossivel a execucào da ordem nesta parte, mas 
a que pertencia ao Reverendo Bispo ficava salisfeita com a 
resposta que Ihe dera por escrito, a qual remetia e que intei- 
ramente se conformava com 0 seu parecer, porque como a 
matéria de que se tl'ata incluia em si piedade e literatura nào 
poderia sem desacerto separar a sua informacáo da do mesmo 
Reverendo Bispo. 

E mandando-se juntar aos mais papéis se deu visla ao 
Procurador da Fazenda o qual disse que Ihe nào parecia tào 
certa e tào bem fundada a intencáo da jurisdicào eclesiástica 
a respeito déste hospilal e muito menos a faculdade de a doar; 
que constava quanto à primeira parle ser esta obra feila por 
uma doacáo de um secular para um fim pio mas profano, que 
ao depois se adiantara com esmolas, porém nào se mostrava 
que no ato da criacáo e fundacào houvesse a autoridade ordi- 
nária eclesiástica, porque ainda a estar-se pelo papel junto, 
que nào faz prova alguma déle só constava que se pedira li- 
cenca para se erigir a capela e para se pedir esmola o que é 
bem diferente de se erigir o hospital com autoridade eclesiás- 
lica, e enquanto dela náo constava se devia julgar secular e 
da jurisdic8o real. 

Mas ainda suposlo que assim nào fósse nào sabia como 
contra a expressíssima voniade do testador se doara, a qual 
era a justa causa de interpretar a vontade e em que se podia 
sustentar a epiquéia para a comutacáo e que sem haver tudo 
isto se nào podia sustentar esta mudanca e alteracào de von- 
lade, nem ainda com o pretexto de que se farà outro hospital, 
porque era melhor que no sitio em que se havia de fundar de 
novo se erigisse o seminário deixando-se o hospital no que 
]he toca. 

Que nesta consideracáo Ihe parecia se podia recomen- 
dar ao Bispo que no conhecimento destas justas razóes queira 
mandar se faca em outra parte o recolhimento deixando o 
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hospital na posse do que é seu, entendendo-se porém islo so 
nào eslivesse consideràvelmente adiantada a obra do dita re- 
colhimenlo, porque estando de forma que seja jà de grande 
prejuizo a mudanca se concluisse com efeito neste sílio, mas 
que o Bispo como protesta nào deixarà entrar as recolhidas 
e mudar os làzaros sem que éstes tenham outro hospital e 
outra capela em tudo igual, e sem que faca entregar aos admi- 
nislradores lodos os móveis, vestimentas e mais paramentos 
da capela, indenizando-se de forma os pobres làzaros que eni 
colsa alguisa tenham prejuizo de que tudo darà o Bispo conta 
e lambém o Governador a quem se devia participar esta ordem 
para que veja se execula e dà conta. 

O Procurador da Coroa que iambém foi ouvido respon- 
deu que em tudo se conformava com a. douta resposta supra, 
em qual se aponta a providéncia necessária para que os pobres 
làzaros nào experimentem o prejuizo que prudentemenle se 
pode recear, faltando a referida. cautela. 

Ao Governador e Capitào General de Pernambuco se res- 
pondeu participando-Ihe o que se eserevia ao Reverendo Bispo 
e se lhe recomendou «que nào. consentisse fossem os lázaros 
privados do lazarelo «que se acliava feito, e o fizesse conservar 
no mesmo estado atlé a decisào dóste negócio. 

Também se esercveu ao. Reverendo. Bispo. dizendo-se-Ih« 
se linha visto o que respondera ao Governador sóbre éste nc- 
socio, e juntamente se Ihe recomendou que informasse a Vossa 
Majestade remetendo a cópia da Provisào que se passou para 
a criacào déste hospital, a do testmento do inslituidor, e a da 
doacào que Ihe féz Euzebio de Oliveira Monteiro interpondo 
o seu parecer e fazendo conservar éste hospital no estado eni 
que està alé a decisào désle negócio, ao que satisfez em carta 
de 21 de maio déste presente ano na qual expóe que a froia 
passada Ihe apresenlara o Governador daquela capitania unmia 
conta que o Provedor das Capelas de Olinda dera a Vossa Ma- 
jestade para se nào continuar a obra do recolhimento que se 
principiou a fazer no lugar da Soledade, para que respondesse 
por escrito o que com efcito fizera dizendo que como o laza- 
relo que se achava naquele lugar fóra ereto por autoridade 
eclesiástica, ficava em tudo sujeito a tal jurisdicáo por ter 
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sido sempre administrado por pessoas celesiáslicas e que a 
comulacáo que se fizera da vontade do doador das lerras em 
que o dito hospital! foi fabricado fóra justa por dela nasce- 
rem duas obras pias, como era o dito recolhimento e a con- 
servacdo do dito lazareto, em parte acomodada com tódas 
as rendas na forma da escritura da doacào da igreja feita pelo 
Reverendo Bispo Dom Frei Luis de Santa Tereza, e que nào 
consentiria coniinuasse a obra do dilo recolhimento sem que 
primeiro se fizesse o lazarelo para acomodacáo dos pobres e 
que vista a sua informacáo e a do Governador e Capitào Gene- 
ral daqucela capitania fóra Vossa Majestade servido expedir-Ihe 
outra ordem para «que remelesse o testamen!o do instituidor, 
a escritura da doacàáo das lerras e a provisio por onde se 
erigiu o dilo lazarelo de que fazia remessa, e que pelas peli- 
cóes que se fizeram ao cabido séde vacante e despachos que 
nela se deram se manifestava claramente ser o dito hospital 
da jurisdicào eclesiáslica e ereto por autoridade do ordinàrio 
sem que houvesse outra alguma provisio e que satisfazendo 
lambém ao que Vossa Majestade Ihe recomendava a respeito 
de informar sóbre éste particular que lhe parecia justo se 
continuasse a obra do dito recolhimento, que a instància do 
Missionário Gabriel de Malagrida se linha principiado, nào 
sómente pelo grande bem que havia de resultar àquóéle Dis- 
pado, de terem os moradores déle lugar decente em que reco- 
lham suas filhas que nào puderem passar para convenlos 
professos, mas também por se nào perder a obra que jà se 
lem feito com baslante despesa dos que concorrem para cla, 
nào resultando prejuízo aos pobres incuráveis por se Ihes 
fabriear outro lazareto em que com 1!óda a comodidade 
possam viver, ficando-lhes salvas tódas as rendas e bens que 
por qualquer título lhes foram deixados. 

Com a sobredita carta mandou os documentos que se Ihe 
pediram, os quais sobem com esta às reais màáos de Vossa 
Majestade. 

Também sc remeleu ao Provedor das Capelas a cópia 
do que se tinha escrito ao Governador e Reverendo Bispo e se 
Ihe ordenou que sóbre a resposta do mesmo Bispo de que jun- 
tamente lhe foi cópia informasse com seu parecer ao que 
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salisfez com a sua informacáo, que por cópia sobe com esta 
inclusa. 

E sendo ültimamente ouvido o Procurador da Fazenda 
respondeu que o consentimento que o Cabido de Olinda dera 
para se fazer éste hospital nào fóra pedido em forma que por 
si só pudesse fazer esta fundacào eclesiástica, porque na pri- 
meira pelicào só pedia licenca para se lancar a primeira pedra 
na capela, e na segunda para que se ordenasse que esta e o 
hospital se concluisse com hbrevidade e que éstes dois atos Ihe 
parecio náo bastavam para dar a natureza de eclesiástica a 
esla casa. 

Que a doacào para se fundar o hospital também era bem 
expressa e moslrava a vontade de se Ihe nào dar outro uso, 
e que nesta cerleza nào sabia que molivo houvesse para se 
fuzer a lroca de que se trata, porém que como o Reverendo 
Bispo dizia que a obra estava jà muito adiantada, e era na 
realidade utilissima Ihe parecia que nào convinha destruir-se 
contanto que os làzaros nào fiquem prejudicados, dando-se-lIhes 
oulro sitio igual na forma que jà tinha dito na sua primeira 
resposta . 

O Procurador da Coroa a quem também se deu vista 
disse que suposta a forma com «que se instituiu e formou o 
hospital dos làzaros lhe parecia que ao Provedor daquela 
comarca focava entender e prover nas coisas tocantes a éle, 
e que se devia mandar conservar o. mesmo hospital e resti- 
luir tudo ao estado em que estava, antes da nula troca ou 
comulaeáo para a qual nem o Reverendo Bispo tinha juris- 
dicào nem havia causa necessária que a juslificasse, pois o 
recolhimento se podia e poderà fazer em outro sítio e que se 
se aprovar com o litulo de piedade éste e outros semelhantes 
falos irào conlinuando mais e mais os eclesiásticos nas abso- 
lutàs de fazerem tudo quanto querem com usurpacáo da ju- 
risdicào real e lambém da pontificia. 

Parece ao Conselho que pelos mesmos documentos que 
remelem o Reverendo Bispo e Provedor das Capelas se mostra 
nio ser a erecáo déste hospital com autoridade ao Bispo, que 
o possa constituir da jurisdicao eclesiástica e que do seu ren- 
dimento e despesas se deve tomar contas pelo Juiz de Fora 
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como Provedor das Capelas, e ainda que éste hospital fósse 
da jurisdicào celesiástica nunca a tinha o Reverendo Bispo 
para comutar a vontade do doador e que nesta conformidade 
mande Vossa Majestade responder ao Bispo e ao Provedor 
das Capelas. 

Lisboa, 5 de outubro de 1756. Metelo. Pardinho. Carva- 
lIho. Rangel. Costa. Coutinho. 


À margem — Como aponta o Procurador da Coroa na 
sua ültima resposla. 

Belém, 2 de novembro de 1756. Com a rubrica de Sua 
Majestade. 


Os oficiais da Càmara da vila de Igaracu, em carta de 
5 de maio de 1755, que sobe por cópia com os documentos 
inclusos à real presenca de Vossa Majestade, pedem que os 
contraladores das carnes daquela capitania se nào introme- 
lam a cobrar o subsidio delas no distrito da jurisdicào da mesma 
vila, e mandando éste Conselho, por despacho de 18 «de maio 
do dito ano, informar o Governador de Pernambuco com o 
secu parecer ouvindo por escrito o Provedor da Fazenda e o 
conlratader, respondeu em carta de 12 de maio déste ano, 
que ouvindo o Provedor da Fazenda Real e o contratador na 
forma da ordem de Vossa Majestade, achou que a diferene: 
que há eníre à Càmara da dita vila de Igaracu e o contratador 
é eslar éste cobrando no sítio que os oficiais da Càmara dizem 
les compete em virtude de uma provisào de Vossa Majestade, 
expedida em 27 de novembro de 1746, fundada na sentenca 
que aleancou contra o sobredito Senado da fórca que éste deu 
contra o contralador na qual se Ihe deixou o direito salvo 
para usar do que Ihe competia, cuja acáo puseram os oficiais 
da Cámara e estando em prova que a seguiram por omissao 
de ambas as partes e que recorrendo a dita Càmara hà mais 
anos a Vossa Majestade para que os quisesse livrar de segui- 
rem uma causa ordinária; Vossa Majestade foi servido des- 
presar o dito requerimento determinando seguissem judiciul- 
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mente o seu direito, a qual resolucào !he parece se deve sus- 
tenlar quando Vossa Majestade nào entenda ser justo nesta 
maléria dar-se outra providéncia. 


E. que sempre € digno de reparo que tendo origem o con- 
Irato das carnes por donativo que uniformementle todos aqué- 
les povos fizeram para com o seu produto, que é 160 réis em 
"da arróba, se pagar a dois regimentos de infantaria cue 
juarnecem aquela praes e os seus presidios e ficando todos 
os povos pela mesma convenedo obrigados a0 concurso da 
dita despesa, por parliciparem igualmenle da utilidade de 
serem. melhor. defendidos estejim pagando uns e outros se 
schem nào só isentos de concorrerem mas também em estado 
de eausarem diminuicao no preco do contrato, motivo porque 
ésle se 2cha rendendo dez ou doze mil eruzados menos do que 
podia anualmente produzir. pois vindo a pagar as réses que 
se contam no Recife e Olinda e mais Iugares do contrato. 15600 
réis por eabeca à razào de 160 réis por arróba, e as «que se 
corlam no distrito de Igaracu 400 réis por cabeca, e ficando 
a dita. vila distante da mesma cidade cinco léguas pequenas 
que em menos de quairo horas se fazem, além «de alguns acou- 
gues que se póem em malor vizinhanca, de que resulta quan- 
liGsde de gente fornecer-se dos acougues do mesmo distrito, 
por Ihe eustar esta a doze vintens a arróba quando a da refe- 
ridi eidade se corta a 400 réis e assim à proporcào em todos 
os mais precos de que nasce uma diiminuicào no contrato que 
Ile faz nio produzir o que tem referido, advertindo que o ren- 
dimento de eruzado por cabeca que cobra a Càmara da dita 
vila de Igaraeu vem a render um ano por oulro um conto e 
cem mil réis, o qual arrematando-se tudo junto e pagando-se 
em lóda a parle a mesma contribuicào de 160 réis por arróba, 
para subsisléncia da infantaria, cresceria o contrato em bene- 
ficio desta, e que para que a Cámara de Igaracu nào fique pre- 
judicada se Ihe pode dar pelo mesmo acréscimo a quantia que 
Ihe rende o contrato separado de 400 réis por cabeca, ficando 
o resto do acréscimo em beneficio da fazenda de Vossa Majes- 
lade para a sobredila aplicacáo, conseguindo-se por éste meio 
nào só esla ulilidade mas também cessarem as demandas que 
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há entre a càmara e contratador e os descaminhos com pre- 
juízo do contrato. 

E juntando-se esta informacáo do Governador de Per- 
nambuco aos mais papéis de tudo se deu vista ao Procurador 
da Fazenda, o qual respondeu como antes da informacáüo 
iinha respondido que nào hà motivo para éste negócio se tirar 
dos meios ordinàrios a que justamente se remeteu jà porque 
havendo parte e sendo necessária averiguacüo e prova de 
fatos, necessàriamente hà de haver discussào ordinária o que 
só Ihe parece podia Vossa Majestade evitar aos suplicantes é 
uma inslàáneia, ordenando que esta causa corra no juizo dos 
'eitos da Coroa e Fazenda da Casa da Suplicagào, porque como 
entende que ela nào há de caber na alcada nào sào prejudica- 
des os suplicados em virem logo para o juizo onde sempre 
haviam litigar, e os suplicantes tem menos despesa e livram- 
se da imaginacáo de que lhes pode ser prejudicial ser um 
Desembargador da Bahia interessado neste negócio, e que sem 
embargo do que diz o Governador Ihe parece se nào deve ino- 
var coisa alguma em nenhum contrato de donalivo oferecido 
voluntàriamente em que se nào procuram, nem alendem 
razües de congruéncia nem outra coisa mais que o consenti- 
mento dos povos e a formalidade com que o deram. 

O Procurador da Coroa a quem também se deu vista està 
pelo mesmo que disse e diz o Procurador da Fazenda, com 
declaracáo sómente que havendo-se de julgar em uma só ins- 
lància a causa nesta córle, venham os aulos remelidos depois 
de no Brasil estarem concluidas as provas tódas que là se 
deviam fazer nos lermos das dilagóes, para que cá se nào 
excitem novas demoras. 

Ao Conselho parece o mesmo que aos Procuradores 
lHégios. 

Lisboa, 19 de outubro de 1756. Pardinho. Andrade. 
Costa. Rangel. Coutinho. 


À margem — Como parece. Belém, 2 de novembro de 
1756. Com a rubrica de Sua Majestade. 
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lor aviso do Secrelàrio do Estado Tomé Joaquim. da 
Costa. Córle-Beal de 8 de novembro déste ano ao Marqués de 
Penalva, Presidente. déste. Conselho, foi Vossa Mziestade ser- 
vido determinar que vendo-se nele a conta inclusa que dà o 
Governador e Capitào General da Capitania de Pernambuco 
sóbre os rendimentos da Provedoria da mesma capitania, da 
qual sobe com esta ceópia à real presenca de Vossa Majestade 
se lhe consullasse o que parecesse, 

E dando-se vis!a ao Procurador da Fazenda respondeu 
que 0. Governador dava esta. conta só levado ao seu zélo, e 
sem conhecimenlo desta matéria, que alguns contratos. *verbi 
sralia" o dos dizimos poderào arrematar-se com convenién- 
cia na América, os outros todos se arrematam com muilo mais 
conveniencia nesta Córte, e assim se conheceu com experiéóncia 
bem comprovada quando se deu jà a ordem que éste Governa- 
dor agora aponta e que se revogou por se conhecer a pouca uti- 
lidade dela dando-se a providéncia que agora se observa e que 
se nào deve allerar, bastando que se execute bem e que as 
ianeas se dém sem falta no Brasil como Vossa Majestade 
ordena. 

Ao Conselho parece que éste Governador quando deu 
esla conla nào eslava informado das ordens que hà naquele 
sovérno sóbre esla matéria porque os contratos do Brasil se 
devem pór em praca nas suas Provedorias, tomando-se o lanco 
que hiouver e remetendo-se certidào déles ao Conselho a tempo 
de se poderem fazer as arrematacóes déles por se ter conhe- 
cido que € mais conveniente serem admitidos a langar nào 
sÓ os contratadores do Brasil, mas também os déste Reino e 
se os primeiros quiserem cobrir os lancos dos segundos ou 
fazé-los tais que nào sejam tirados déles se Ihes dào de rema- 
lar os contratos ou nesta córte ou nas Provedorias aonde fize- 
"m os lancos quando ponham neles esia condicáo, porém de 
qualquer sorte que a arrematacáo se faca ou no Conselho ou 
na Provedoria sempre as fiancas se devem dar aos tesourei- 
ros ou almoxarifes que hào de cobrar os precos dos contratos 
e por éles ficam responsáveis na forma das ordens de Vossa 
Majestade o que éste Governador devia ter entendido e reme- 
ler certidào dos lancos que tiveram os contratos do seu govér- 
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no para déles fazer o argumento que forma com menos fun- 
damento. 

A mesma fallà cometeu o Procurador da Fazenda de 
Pernambuco pois nào mandou a certidào que era obrigado 
de pór em laneos os contratos daquela Provedoria e dos lancos 
que tiveram e desta falta o adverte o. Conselho pelo seu expe- 
diente. 

E pelo que toca às dividas que o Governador diz devem 
os contratadores sóbre que se passaram os precatórios para 
serem execulados, sào estas do tempo em que as fiancas se 
lomavam nesta Córte e tem o Conselho passado ordem ao exe- 
cutor para responder o que hà nesta maléria, pela referir o 
mesmo Governador em conta separada. 

Lisboa, 16 de novembro de 1756. Meltelo. Pardinho. 
Carvalho. Rangel. Coutinho. 


À margem ?ara se evitar as faltas de cobrangas que 
representa o Governador e Capitào General sou servido orde- 
nar as fiancas dos precos de todos os contralos das conquistas, 
sec dém nas respeclivas Provedorias e nào perante o executor 
do Conselho, no qual sómente se darà a fianca à décima e com 
cla se passarào aos contraladores os alvarás de correr, o que 
o Conselho farà execular exatamente, abolidas as ordens pas- 
sadas para se darem as fiancas ao quartel adiantado nas Pro- 
vedorias. Desta geral providéncia excetuou sómente as fian- 
cas dos contratos do estanque do sal no Brasil e da Urzela, 
as qualis se darào nesta Córle por pertencer o seu recebimento 
ao cofre do Conselho. E quanto aos mais como parece. 

Belém, 19 de novembro de 1756. Com rubrica de Sua 
Majestade. 


Por aviso do Secretário de Estado Tomé Joaquim da 
Costa Córte-Real, de 8 do presente més e ano, ao Marqués de 
Penalva, Presidenie déste Conselho, 6 Vossa Majestade ser- 
vido se veja nele a conta que dà o Governador e Capitào Ge- 
neral da capitania de Pernambuco, da qual com esta sobe cópia 
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à real presenza de Vossa Majestade sóbre o gravame em que 
se acha s Fazenda Real e se estar devendo onze meses às tropas 
daquela capitania, e se lhe consulte o que parecesse. 

E dando-se vista da referida conta ao Procurador da Fa- 
zenda respondeu que era mais conhecida do que remediávcl 
1 falla de dinheiro na Provedoria de Pernambuco, que a retar- 
dada salisfacào das tropas era um objeto digno de grande 
consideracáo e lhe parecia nào havia outro meio de Ihe ocor- 
rer que o mesmo que Vossa. Majestade jà aprovou para se Ihe 
pagarem as fardas, que 6 o de se mandar da Provedoria da 
Bahia alguma quantia que se possa consignar para ésle paga- 
mento, e «que por ora se podia continuar a mesma jà con- 
cedida e se esta ainda liver a primeira aplicacào se podia 
dobrar, sendo a consignacào de oito mil cruzados que alc 
agora era de qualro e para se regular esta matéria com mais 
l'ormalidade e certeza será necessário que o Governador infor- 
ime declarando a despesa que se faz com as tropas, o que se 
pode pagar com o rendimento destinado para éste fim, o que 
falta e o modo com que se poderà suprir. 

Que «quanto ao dinheiro que o Governador mandou 
lirar de outras eslacóes, se os pagamentlos forem pronlissi- 
mos bem se podia aprovar mas na possivel demora déles se 
devia adverlir ao Governador que nào convém continuar nesta 
práliea, porque por éste modo se viráà a faltar às aplicacócs 
' às despesas de outras estacóes e de outros tribunais onde 
farà nào só grande falla mas grande embaraco. 

Que sóbre o encargo que o governador pós aos navios, Ihe 
parecia se devia mandar ouvir a Mesa da Inspecào, ordenan- 
do-se ao governador que por ora o nào continue, porque su- 
poslo a ocasiào presenle permita mais alguma liberdade de 
se servir déles em beneficio do püblico, se devia sempre 
alender a liberdade e franqueza do comércio para se nào 
gravar tào consideràvelmente como se prejudica em se dimi- 
nuir a carga particular dos navios, e os obrigar a trazer a que 
os senhorios nào querem trazer. Que sóbre a forma de se 
comprar a madeira se conformava com o parecer do gover- 
nador e também reconhecia seria mais ütil comprar-se com 
dinheiro à vista, sendo assim possivel. 
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Ao Conselho parece que os governadores e procuradores 
da Fazenda devem estar persuadidos a que das rendas que 
administram se hào de satisfazer as despesas das suas pro- 
vedorias e nào esperar socorro da Córte ou de capitanias dife- 
rentes, e de outra sorte se animam a praticar o que nesta de 
Pernambuco se tem visto, nào sómente informado a favor 
das pretencoes que sempre hà para aumentos de ordenados, 
ordinárias, propinas, aposentadorias, sóldos e cóngruas, mas 
também mandando dar ésses aumentos sem ordem de Vossa 
Majestade, ainda depois de se achar a provedoria empenhada, 
ao que o Conselho tem ocorrido com repeticào das ordens de 
Vossa Majestade para cessar a continuagáo desta desordem, 
da qual e da falta da economia com que a Fazenda Real deve 
ser administrada, procedeu o referido empenho e especial- 
mente por se nào fazerem os pagamentos no almoxarifado 
nos tempos devidos, de sorte que pela mesma relacáo que éste 
governador remete consta deverem os almoxarifes muito mais 
do que deve a Real Fazenda, matéria que se tem discutido e 
consultado várias vézes, buscando-se os meios que pode haver 
para se Ihe pór remédio, e Vossa Majestade tem ordenado que 
de mais das cobrancas que se devem fazer dos almoxarifes 
e seus fiadores se puche pelos sobejos das provedorias do 
Ceará, Rio Grande e Itamaracá, subordinadas ao mesmo go- 
vérno de Pernambuco, socorrendo mais esta provedoria do 
Recife pela da Bahia, sem embargo de que éste governador 
animado com éste exemplo e com o do pagamento da frota 
passada que refere toma outro meio de pretencáo para o so- 
corro da provedoria no mesmo tempo que os seus rendimen- 
tos vào em aumento, porque os principais contratos que sáo 
da Alfándega e subsidio das carnes nunca chegaram ao preco 
em que andam, e o dos dizimos e outros menores posto 
lenham tido aumentos e diminuigóes compensado tudo, vem 
a ter mais rendimento no tempo presente de que tinham em 
outro e tem cessado a remessa de quarenta mil cruzados que 
vinham em todos os anos dàquela provedoria para o cofre do 
Conselho, por Vossa Majestade assim o ordenar por resolucào 
de 5 de agósto de 1748 em atencào ao empenho desta prove- 
doria. 
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Pelo que parece que Vossa Majestade pode ser servido 
mandar responder a éste governador que o empenho daquela 
provedoria nào procede da falta de rendimenlo, pois o tem 
agora maior do que no tempo em que anualmente vinham os 
ditos quarenta mil cruzados para o cofre do Conselho, mas 
procede da falta de economia e da má administracüo da Real 
Fazenda, no que éle deve pór todo o cuidado e nào exceder 
as ordens que Vossa Majestade tem dado, para se náo valer 
do dinheiro dos cofres que nào administra aquela provedoria, 
e para nào diverlir o dinheiro que se remete de Angola ou tem 
cerla consignacáo e destino, nào se faltando nunca ao pronto 
pagamento dos sóldos dos militares que como alimento de- 
vem preferir às mais obrigacóes da Real Fazenda, executando 
ou fazendo executar a ordem que há para se irem pagando 
as dividas atrasadas pela consignacào que para ela se aplicou. 

Pelo que loca ao costeamento das fragatas e compra das 
madeiras em que o governador pede providéncias, parece que 
justamente deve esperar se Ihe dé por serem estas despesas 
extraordinárias e locarem a outra reparlicio, nas quais se 
pode recear descaminho ou desordem sendo feitas por dife- 
rente parle daquela à que perlencem e nào pode haver mais 
segura cautela que a que dào os regimentos e regras do bom 
govérno da Real Fazenda, que é nào se confundirem as esta- 
cóes ainda que lódas elas administrem a Real Fazenda. 

KE fazendo-se por uma as despesas ou compras que tocam 
à oulra cessa aquéle zélo e cuidado que todos tém no que Ihes 
loca e de que devem dar conta, ficando em averiguamento 
(sic) a desordem se a houver e porque se hà de fazer passa- 
gem dc uma para outra estacüo pode a despesa duplicar-se, 
como repetidas vézes sc lcm visto, quando quem toma ou 
revé as contas penetra o engano e sendo muilos os que se tem 
descoberto sào muilos mais os que se nào percebem a tempo 
de se remediarem pelas diferentes córes com que se reves- 
lem e encobrem, o que se acautela nesta parte observando-se 
as ordens e nào se dispensando nos regimenlos, nem confun- 
dindo as estacóes, fazendo cada uma a cobranga e a despesa 
pela sua fólha. 

Pelo que parece que por ser cosleamenlo das fragatas 
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da incumbéncia dos armazens e nào do Conselho, (ainda que 
pelo seu regimento Ihe tocava a expedicào das frotas) pode 
Vossa Majestade ser servido ordenar que as suas fragatas que 
forem ao Brasil se consertem primeiro que saiam déste pórto, 
de sorle que nào vào na confianca de se conserlarem naqucele 
Estado onde os conserlos sào mais cuslosos e levem sobresse- 
lente para os acontecimentos que podem sobrevir na viagem, 
e os comissários que levam para os provimentos precisos vào 
providos*e dinheiro e de crédito para o que Ihes fór necessá- 
rio, sem dependéncia das provedorias da Fazenda o que 
podem fazer ajustando-se nos mesmos armazéns como ho- 
mens de negócio, ou com os administradores dos cofres de 
que o governador se quer valer para lhes passarem letras, e 
havendo nelas a seguranca que éle supóe e a conveniéncia que 
&le afirma, nào haverá düvida em se Ihe passarem sem ser 
necessário meler-se o governador nesta maltéria. 

E na conformidade do que Vossa Majestade foi servido 
resolver se pode responder ao governador e como € certo o 
que éle diz de serem muito mais baratas as madeiras pagas 
com dinheiro pronto, se pode dar para a sua compra a mesma 
providéncia que para o costeamento das fragatas. 

Também parece que o governador acertadamente pon- 
dera a conveniéncia que há em se comprarem, nào sómente 
as madeiras próprias para os navios de selenta pecas, mas 
juntamente as que servem para embarcagóes menores pelo 
diferente preco, porque se em umas e outras compradas jun- 
las, e para se nào fazer prejuizo aos donos dos navios que as 
hào de transportar se lhes pode ordenar que faca ajustar o 
preco do frete sem violéncia, e nào convindo os mestres no 
que for justo se pague o frete por toneladas pelo preco que 
correr, mostrando éles que tem quem Ihes faca carga de fa- 
zendas que devam pagar éste prego, por nào ser da real inten- 
cüo de Vossa Majestade pagar por menos do que devem pagar 
OS seus vassalos. 


Lisboa, 13 de novembro de 1756. Metelo. Pardinho. Car- 
valho. Costa. Bacalhau. Rangel. Coutinho. 


CONSULTAS DO CONSELHO ULTRAMARINO 
BAHIA 
Códice: 1-8,4,7 
(Continuacáo) 
1 — Carta do Conselho a Vossa Majestade participan- 


ipe 


do a queixa que féz o Conde de Sabugosa, Vice- 
rei e Capitáo General de Mar e Terra do Brasil, 
em virtude dos térmos da ordem que lhe dirigira 
a Mesa da Consciéncia e Ordens .............. 


Carta do Conde de Sabugosa, Vice-rei e Capitào 
General de Mar e Terra do Brasil, dando conta a 
Vossa Majestade que no rio das Velhas trocam 
moeda falsa por OUTO ....... 5 rer 


Idem, participando a Vossa Majestade o desco- 
brimento de uma mina de diamantes na Jaco- 
Bit: ose e we koesus vue eco SENSU Bd QUEISTS MATE 


Carta do Desembargador Pedro de Freitas Tava- 
res Pinto, Provedor-mor da Fazenda Real, pedin- 
do a Vossa Majestade aumente o ordenado do 
cirurgiào da ribeira da Bahia por também servir 
na Junta do Comércio ............. eee 


V 


6 


13 


— 
Ct 


16 
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Carta do Conde de Sabugosa, Vice-rei c Capitáo 
General de Mar e Terra do Brasil, solicitando a 
Vossa Majestade providéncia para pagamento da 
Iropa que guarda as minas de Minas Gerais .... 
Idem, participando a Vossa Majestade o cumpri- 
mento da ordem em que manda se dé cavalo aos 
oficiais e demais pessoas que servem no exér- 
Gilibo usi eL VLER SWEET INA ENTIS TNULI 
Idem, a Vossa Majestade sóbre o assalto feito 
pelos indios tupi à cidade do Cairu .......... T 
Idem, a Vossa Majestade expondo a decadéncia 
em que se acha a Costa da Mina; enviando cópia 
das cartas em que o rei de Daomé propóe a V. M. 
mande fazer fortalezas em Jaquem e Ajudá .... 


Idem, remelendo a Vossa Majestade a devassa 
que mandou inslaurar sóbre o procedimento do 
Superinlendente Manuel Francisco dos Santos 
Soledáde 1... o ceoecvs ose SCR PUR TNR UT UIS IAM CHEN 
Idem, a Vossa Majestade sóbre minas de prata .. 
Idem, participando a Vossa Majestade a chegada 
da fragata Nossa Senhora Madre de Deus ..... 
Idem, a Vossa Majestade referindo-se às pecas 
mal fundidas que entraram na Casa da Moeda da 
Bahia, e à proibicào de entrar ouro lavrado na 
IDOSIHE. (ORSB. veo vues 4 ar FRTeENIAUES US 
Idem, dizendo a Vossa Ma jestade os motivos por- 
que a fragata Nossa Senhora das Ondas atra- 
SOIESÉ cos vus is kate vals SIE GINE VL IEEE RA UE TEN 
Carta do Conselho sóbre a juda de custas para os 
engeitados da Casa da Misericórdia da Bahia ... 
Carta do Conde de Sabugosa, Vice-rei e Capitào 
General de Mar e Terra do Brasil, a Vossa Ma- 
jestade sóbre a dizima da Alfándega da Bahia .. 


Idem, informando a Vossa Majestade que na ca- 
pitania de Alagoas hà um moco inlitulando-se 
Príncipe do Brasil, de acórdo com um clérigo .. 
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Idem, participando a Vossa Majestade o assassi- 
nato do Desembargador Luis de Sousa Pereira, 
em. sua propria QCH88 (leve wexae uia EE TUI s 
Idem, dando conta a Vossa Majestade do estado 
do Bras 220a ask exce e peu Incense ergcs eu Te Tato 
Carta do Desembargador Pedro de Freitas Tava- 
res Pinto, Provedor-mor da Fazenda Heal do 
Brasil, pedindo a Vossa Majestade 2008000, por 
empréstimo, para conservacào das naus ...... 
Carla do Conde de Sabugosa, Vice-rei e Capitào 
General de Mar e Terra do Brasil, queixando-se 
a Vossa Majestade de um equivoco na forma da 
eDpia: de; uma onjem sense net ve Rh ASIE 


- Carla sóbre o Ouvidor Geral de Sergipe de EI- 


Rei Joào Mendes Aragáo, fazer correicáo nas ca- 
pituias ido Sul 02. 50 4 0c DS CXPNERTAS 
Carta do Conde de Sabugosa, Vice-rei e Capitào 
General de Mar e Terra do Brasil, dando conta 
a Vossa Majestade da remessa de um caixote 
com esmeraldas e rubis, c de um embrulhinho 
cont diiDHneg o2 eor e I VERTS ea 
Idem, informando a Vossa Majestade o estado 


dis munas BHOVS (uo gez e rh htt S m exa 
Idem, participando a Vossa Majestade que expe- 
dira os dois navios de licenca e ordenando que 
naüo E SODArasSeE lsngvsi& 02v. vta er eeeE. TS 


Carta em que o Capitào-mor do Espirito Santo 
Silvestre Cirne da Veiga, dà conta a Vossa Ma- 
jestade da demora para chegar à Vilória; e in- 
formando as condicóes em que encontrou a 
jl eee a op eu m Re es 


Carta do Conselho referindo-se às cartas dos 
Condes de Sabugosa e das Galvéas, Vice-reis e 
Capilàes Generais de Mar e Terra do Brasil, 
dando conta a Vossa Majestade do miserável es- 
tado em que se acha aquéle país pela séca que 
tem BSVIUS. Coo orrr eet e E ELT RCRROES en 
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Carta do Conde de Sabugosa, Vice-rei e Capitào 
General de Mar e Terra do Brasil, referindo-se a 
um roubo de ouro em pó, feito em uma embar- 
OüeB0 os ceris TET ESO 45974 43 RUE ie igne 


- Carta do Conde das Galvéas, Vice-rei e Capilüo 


General de Mar e Terra do Brasil, participando a 
Vossa Majestade as prevencóes para que aquéle 
país ficasse defendido contra Castela ......... 


- Ideni, pedindo material para se conserlar as 


Haus; eV RISiC re 1001s OVAOSUENONEROIS ORTU CCP ORTOS BOR IE 


Carta de Vossa Majestade ordenando se veja a 
carità do Conde das Galvéas em que dá conta do 
dinheiro do rendimento do donativo e quintos 
da Jacobina ........ OR MEA ; 


Carla do Conde das Galvéas, Vice-rei e Capitáo 
General de Mar e Terra do Brasil, participando 
a Vossa Majestade o deplorável estado da Costa 
da Mina, por efeito da administracáo do rei de 
DAaGIG cocoa esos ess sd REST nESRYE ra i 


Carta do Provedor-mor da Fazenda Real pedin- 
do a Vossa Majestade mande pór mais dois guar- 
das na ribeira das naus da cidade da Bahia 


Carla do Juiz de Fora da Bahia, Manuel Goncal- 
ves de Carvalho, representando a Vossa Majes- 
tade a necessidade do ofício de depositàário geral 
nessa cidade 


3/99. 6,0 e b» 6:9 /e' 9/79 e'aheudire^eis 4d :4/3979^a 9.9 $a Pveie 4 


Carta do Provedor da Casa da Moeda da Bahia, 
José Gaioso de Peralta, dando parecer a Vossa 
Majestade para que seja feito um padráo com 
péso de 32 marcos para por éste serem aferidas as 
barras de ouro das casas de moeda da Bahia, 
Ria e Miis 22533 vere ocv "c 


Carla do Provedor-mor da Fazenda do Brasil, 
Luis Lopes Pegado Serpa a Vossa Majestade 
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comunicando a recusa do comissáàrio das fraga- 
tas em lhe remeter a relacáo da receita e des- 
pesa, de acórdo com a solicitacào que fizera em 
obediéncia à ordem de Vossa Majestade, para 
examinar tódas as despesas que se fazem da 
Fazenda Real nas Provedorias, Alfándegas e 
Md our us dA xn NERO Cn KESCNOER EIC VESTE ER 
Carta do Conde das Calvéas, Vice-rei e Capitáo 
&eneral de Mar e Terra do Brasil, dando conta 
a Vossa Majestade da compra de um navio de 
guerra e pedindo armamento e municóes para 
I BABHE S US EEYROS NEN ERE I OK See e are Da 


Carta em que o Conde das Galvéas, dá conta da 
miséria em que se acha a cidade da Bahia por 
causa da séca que hà trés anos tem sofrido .... 


Carta do Provedor da Alfándega da Bahia, Do- 
mingos da Costa de Almeida, representando a 
Vossa Majestade a necessidade de mandar criar 
o cargo de feitor da porta da Alfándega, e pedin- 
do também autoridade para acoitar à porta da 
Alfándega os escravos que furtarem alguma 
comn. dentro delit oso xEer rt rur se Eni 


Idem, dando conta a Vossa Majestade de cinco 
fragatas das ilhas que arribaram naquele pórto . 


Carta do Conde das Galvéas, Vice-rei e Capitáo 
General de Mar e Terra do Brasil, dando notícias 
a Vossa Majestade da conquista e descobrimento 
do sertáo que medeia entre o rio das Contas e 
Minus NOVINE oomoxce ioo o eesieteunssr RIEN AE 


Idem, participando a Vossa Majestade a remessa 
de 83 oitavas de ouro provenientes das minas da 
chapada das Almas e de Pocoari ...........- 


Carta de Dom Marcos de Noronha, Governador 
e Capitào General de Pernambuco, expondo a 
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Vossa Majestade a omissüo que tem havido no 
ajuste de contas dos oficiais por cujas máos tem 
corrido a receitla e despesa da Fazenda Real da- 
CUILCEO DI CORDERO TIONS ES METAM ERES AMA 
Carta do Bacharel António Ferreira Gil, Ouvi- 
dor Geral da Paraiba, dando contia a Vossa Ma- 
jestade de um pedido que fizeram os presos da 
vila de Goiana, capitania de Itamaracá, pàra se 
construir uma capela defronte da cadeia ...... 


Carla de Dom Marcos de Noronha, Governador 
e Capitào General de Pernambuco, a Vossa Ma- 
jeslade. referindo-se à nomeacào para Capitào- 
Mor dé Cegrà Géénde ........ eese cess 


- Idem, a Vossa Majestade sóbre o ofício de tesou- 


reiro da dízima da Alfándega de Pernambuco 


Idem, expondo a Vossa Majestade as representa- 
goes que os moradores daquela capitania fizeram 
conlra os ministros e demais oficiais do Juizo 
dos Defuntos e Ausentes ............suuuuuL ; 


Idem, a Vossa Majestade sóbre o ajusle de contas 
que se procedeu nos bens do almoxarife da Pro- 
vedoria da Fazenda Real .................... 
Representacáo que fizeram os oficiais da Càma- 
ra da vila da Fortaleza de Nossa Senhora da As- 
suncaáo, do Ceará, a Vossa Majeslade expondo a 
dificuldade da Cámara em conseguir pessoas 
para o desempenho de suas füncoes. . i... vs.. 


Carla do Bacharel António Teixeira da Mata, 
Juiz de Fora de Olinda, dando conta a Vossa Ma- 
jestade da devassa que mandou proceder dos des- 
caminhos que tem havido na Fazenda Real .... 


Carta do Provedor da Fazenda Real de Pernam- 
buco, António Teixeira da Mata, representando 
a Vossa Majestade as condicóes em que os cóne- 
gos recebem seus ordenados ............... ; 
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-— Carla do Ouvidor Geral do Cearà a Vossa Ma- 


jestade pedindo mande nomear juiz-ordinário 
para a vila do Icó e povoagóoes circunvizinhas .. 


— Carta dos oficiais da Càmara da vila do Recife 


sóbre a ordem de Vossa Majeslade em que deter- 
mina que os postos militares, ofícios de Justica, 
Fazenda e benefícios eclesiásticos sejam provi- 
dos, com preferéncia nos naturais da terra 


Carta do Conselho referindo-se à resolugào de 
Vossa Majestade em que manda suprir os solda- 
dos que acompanham o governador de Mato 
Grosso ao Rio de Janemo ..5.. e Ress 


Carla do Governador e Capitào General de Per- 
nambuco, Luis José Corréa de Sá, pedindo a 
Vossa Majestade suspenda o donativo para o ca- 
samento dos principes porque jà pagaram a 
quantia prometida de um milhào duzentos e cin- 
quenia umb GrHyHdOR 122202 22 eese us ss 


Carta dos oficiais da Cámara do Recife infor- 
mando a Vossa Majestade as irregularidades nos 
salários dos eclesiásticos, e que o bispo criou o 
oficio de corredor de folhas sem ordem real ... 


Carla do Governador e Capitào General de Per- 
nambuco, Luis Joséó Corréa de Sá, representan- 
do a Vossa Majestade os inconvenientes que re- 
sullaram do novo regimento que o ex-governa- 
dor Henrique Luís Pereira Freire deu à guarni- 
680 dos Bresidiog . usesevx kovucsa wave ea vs e 


Idem, a Vossa Majestade participando a chegada 
do fardamento para as tropas pagas de Per- 
nambuco ........ SOR ESTO ROLE S AOI ER CIGLIOT: 


Idem, expondo a Vossa Majestade a dívida resul- 
tante de despesas extraordinárias feitas com a 
expedicào da Colónia e ilha de Fernando de No- 
YOBHa cosuoso que ww aC WAEIVTe sS [USE 9 RUNI (SUA n 
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Parecer do Conselho sóbre a divisáào dos térmos 
e lerras das freguesias das Russas, Icó e Aracati, 
para que suas Cámaras possam ter nümcero de 
pessoas para o desempenho de suas funcóes 
Parecer do Conselho sóbre o Governador de Per- 
nambuco nào ter mandado fazer casa de pólvora 
onde Vossa Majestade determinou ........ 

- Parecer do Conselho sóbre se mandar o rusterjal 
necessário para equipamenlo das naus que vào 
a Pernambuco pedir socorro ................ 
Carla. do. Conselho informando a Vossa Majes- 
lade a situacào em que fica o povo de Pernam- 
buco para pagar o donativo do casamento dos 
DUBCIDÓS A Vue cc cUD AW RSS OUO EPWNTYY 
Carta do Conselho sóbre se prover os cargos de 
ouvidor e juiz de fora de Pernambuco em pes- 
SORS. de capaekdnde: 2s eooca scere esas à d 
Resolucào de Vossa Majestade sóbre a fortifi- 
'acào da ilha de Fernando de Noronha, desig- 
nando o engenheiro que a deverá fazer ....... 


- Carta do Governador e Capitào General de Per- 


nambuco, Luis José Corréa de Sá, informando a 
Vossa Majestade o aprisionamento e roubo da 
corveta inglésa *Clayton", que arribara em Per- 
nambuco, carregada de escravos; resultado da de- 
vassa que se instaurou sóbre o referido roubo .. 
Ordem para se pagar 7:963$770 a Dom Duarte 
Hay, enviado de Inglaterra, do produto da carga 
da corvela "OChston" .o suco xv es cron. rus 
Carta do Governador e Capitào General de Per- 
nambuco, Luís José Corréa de Sá, solicitando a 
Vossa Majestade mande dinheiro de cobre para 
Pernambuco .......: TES TT QEXUPSE ETT. 


Carta do Ouvidor Geral de Pernambuco, Manucl 
da Fonseca Brandáo, informando a Vossa Ma- 
jestade que nào instaurara devassa das culpas 
dos oficiais seculares de justica eclesiástica ... 
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69 — Carta do Governador e Capitào General de Per- 
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nambuco, Luis José Corréa de Sà, a Vossa Ma- 
jestade sóbre a proibicào de se fazer segundos 
provimentos na mesma pessoaà ......... ees 


Carta do Conselho sóbre a fortificacào da ilha 
de Fernando de Noronha e designacáo da pessoa 
que a deveráà governar ........ nnn n 


Carta dos oficiais da Cámara de Recife a Vossa 
Majestade sóbre a saida das frotas ........... 


Carta dos oficiais da Càmara de Olinda a Vossa 
Majesiade sóbre a carga do navio que costuma 
ir à ilha de Sào Miguel .............. es 


Carta do Governador e Capitào General de Per- 
nambuco, Luís José Corréa de Sá, expondo a 
Vossa Majestade a situacào miserável em que 
esláo as mulheres dos soldados falecidos, pedin- 
do mande pagar as pensóes atrasadas ........ 


Idem, expondo as razóes porque se deve con- 
servar o térco "Henrique Dias", e aumentar o 
ordenado de seus oficiais ............ ees 


Carta dos oficiais da Càmara de Olinda solici- 
tando a Vossa Majestade mande melhorar a si- 
tuacáo financeira daquela cidade, enviando moe- 
da provincial ........ eere tttm 


Caria do Juiz de Fora de Pernambuco, António 
Teixeira da Mata, dando conta a Vossa Majestade 
da devassa que instaurou contra o Provedor da 
Fazenda Real Francisco do Régo Barros ........ 


Carta do Ouvidor Geral da Paraiba, José Ferreira 
Gil, informando a Vossa Majestade que depois que 
o Marqués de Lourical tomou posse da comarca 
de Goiana, capitania de Itamaracá, tem havido 
muitas mortes, sem que os culpados sejam pu- 
BIION ccce item vibe Cn xr ad ES EWUYEE. x ^ 
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Representacáo dos oficiais da Càmara da vila do 
Recife a Vossa Majestade sóbre a situacáo fi- 
nanceira daquela vila, expondo meios para reme- 


- 


diar/ a SHUBOND Louceseeecseos rivus VRASEUN TUS 


Carta do Governador e Capitào General de DPer- 
nambuco, Luís José Corréa de Sá, a Vossa Ma. 
jestade sóbre as letras e conhecimentos do di- 
nheiro líquido que produzira a venda dos escra- 
vos do navio "Clayton"; sóbre letras que Manuel 
Gomes de Carvalho deve à Fazenda Real ...... 


Esta ordem esta repetida, é o documento nüme- 
ro 66, pàgina 137 ...... NUT Y Kio ez e AURIS 


- Consulta feita ao Conselho se c possivel, dentro 


da lei, obrigar aos senhores de escravas a que as 
vendam por solicitacüo do bispo, quando éles as 
fazem suas concubinas contra a vontade delas .. 


Carla de Vossa Majestade mandando ao Conde 
de Alouguia nomeie Manuel da Fonseca Bran- 
dào, Desembargador da Relacào, para que ins- 
laure devassa do procedimento do bispo de Per- 
nambuco contra o juiz de fora e da omissáo 
com que se houve o ouvidor daquela comarca 
em deferir ao recurso que se interpós por parte 
da jurisdicào real. Traz o despacho de Sua Ma- 
jJestade- ors sucum eva evrER UTE UII C 


Os oficiais da Càmara da vila de Igaracu solici- 
lam a Vossa Majestade que em consideracáo aos 
grandes favores que Santo Antonio tem prestado 
se lhe dé 278000 de propina ..... LEGE ON 


Carla do Conselho sóbre a arrematacào dos di- 
zimos dos gados de Piancó ......... UICE 1 2. 


Carla de Vossa Majestade ordenando que no go- 
vérno de Pernambuco haja sómente quatro tér- 
cos de auxiliares com 40 companhias divididas 
por éles a arbítrio do governador ........... : 


162 


172 


174 


— A89 — 


86 —- Carta do Governador e Capitào General de Per- 
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nambuco, Luis José Corréa de Sá, a Vossa Ma- 
jestade fazendo uma representacào contra o sar- 
genlo-mor José Vieira de Melo pelo seu mau 
BOHIU! reote cuero eUSHOSZE UV TERRE N CUTS E RICE Gre e 


Idem, solicitando a Vossa Majestade armamento 
e municào para aquela capilania ............. 


Carta do Conselho sóbre pedido de José Ferreira 
Gil, Ouvidor Geral da Paraiba, para se criar o 
lugar de juieordmário ....:222 crie 


Carta do Capitào-mor do Ceará, Luis Quaresma 
Dourado, a Vossa Majestade sóbre as minas de 
ouro descobertas na serra de Uruburetama e 
Dos Churiris NOYVOB o ous versi ve RSEN x 
Carla dos oficiais da Cámara da vila do Hecife 
pedindo a Vossa Majestade propina para as fes- 
tas religiosas e fungóes oficiais .............. 
Carta do Bacharel Joào Rodrigues Colago, Juiz 
de Fora de Olinda, servindo de Provedor de Per- 
nambuco dando conta da devassa que instaurou 
contra Francisco do Régo Barros pelos roubos 
havidos na Fazenda Real .................... 


Carla do Conselho sóbre a Provedoria da Fazen- 
da Real da Paraiba assistir à despesa ordinária 


Consulta feita ao Conselho sóbre se dexonerar 
Bento Ferreira Mousinho da ocupacào de juiz 
dos órfàos, por causa dos roubos e desordens 
que: dem. preBesdo: Liousas eroe eor met Ss 


Representacáo que fazem os oficiais da Càmara 
de Olinda, Recife e Paraiba sóbre a grande falta 
de imoeda provincial .... seen enm 


Carta do Provedor da Fazenda Real do Rio 
Grande do Norte a Vossa Majestade pedindo 
mande fardas para a companhia do Aqu em vez 
de enviar dinheiro ..... 6824/78 V7 [6 ORTA Te A8 TRIN T 
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Carta de Vossa Majestade proibindo que os go- 
vernadores passem segundo  provimento dos 
'oESIC MENSDRSEYVTTYUTSIRCELSTET TOO ATTIC EE 


Carta do Provedor da Fazenda Real da Paraiba 
expondo a Vossa Majestade que as armas e mu- 
nicoóes estavam estragadas pela ferrugem, pedin- 
do BrOvideheids. 1. uve vss v. Ces Xv e2N Eje n 
Carla dos oficiais da Càmara da Paraíba pedin- 
do a Vossa Majestade capelào para a capela 
que foi erigida em frente à cadeia daquela 
OIOBÓB a vobsyxEr erue CEIISER DESERVE enm ENA 


Carta de Vossa Majestade ordenando ao gover- 
nador da capitania da Paraiba que remetesse 
lodos os anos uma relacào da receita e despesa 
ün Farendu-- Bollo TAA CAS OE AS ETT hue e abis 


Carta do Juiz de Fora de Olinda, Joào Rodrigues 
Colacgo, pedindo a Vossa Majestade mande criar 
o ofício de tesoureiro depositário dos juizos para 
Olfuds e Bf usw se En favs a ERU 321 ARIA 


Representacáo de André de Meneses, Escrivào do 
Crime e Civel de Goiana, capitania de Itamara- 
cá, sóbre o assassinato do Capitüo José Corréa 
GO ORE Soo ees exei CET e twrd esu Tita 


Carta de Rodrigo Guedes Alcoforado Mousinho, 
juiz-ordinário de Itamaracá, informando a Vos- 
sa Majestade o suborno que houve na eleicáo do 
pelouro, feito pelo ouvidor donatário Jerónimo 
de Albuquerque, nomeando seus parentes em 
lodos os cargos que havia ............... s 


Carta do Ouvidor Geral de Pernambuco, Joáüo 
Bernardo Gonzaga, a Vossa Majestade sóbre a 
prisào de um préto que maltratara uma moga .. 


Carta do Ouvidor Geral da Paraíba, Bacharel Do- 
mingos Monteiro da Rocha, representando a Vossa 
Majestade que a cadeia daquela capitania precisa 
dà VEHOS PODSEFIOK co cxvro ro no norm o rrFiT 
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Carta do Provedor da Fazenda Real da Paraiba, 
perguntando a Vossa Majestade se a despesa para 
inspecào dos acücares deve sair da Fazenda Real . 


Carta do Juiz de Fora, Joào Rodrigues Colaco, 
servindo de Provedor da Fazenda heal de Per- 
nambuco sóbre compra de fardas ............. 


Carta do Governador e Capitào General de Per- 
nambuco, Luis José Corréa de Sá, sóbre se man- 
dar fazer novo palácio para o bispo porque o atual 
està arruinado ........ E eee D Uu DUE NAT 
Carta dos oficiais da Cámara da vila de Santa 
Cruz do Aracali, queixando-se a Vossa Majestade 
da falta de médico, de igreja, desordens, etc. ... 


Carta do Ouvidor Geral da Paraiba o Bacharel 
Domingos Monteiro da Rocha, a Vossa Majestade 
referindo-se a segunda devassa que mandou ins- 
laurar sóbre o desaparecimento de uma moca, 
em Goiana, capitania de Itamaracá ........... 


Carta do Coronel Governador da Paraiba Luis 
António de Lemos de Brito a Vossa Majestade 
sóbre a remessa de vinte mil cruzados, cada ano, 
que Pernambuco deve mandar à Paraiba ...... 


Carta da mesa de inspecáo dos acücares e taba- 
cos a Vossa Majestade sóbre a expedicào das 
frólàS — ...5:5 IESU PT RN DU SCIMUS ENCITI TC 


Carla dos Oficinis da Càmara de Olinda ofere- 
cendo a Vossa Mejestade o donativo de novecen- 
tos mil cruzados para auxiliar o Reino nos estra- 
os causados pelo terremoto ..............« 


Carta do Bispo de Termopoli, coadjutor de Olin- 
da, expondo a Vossa Majestade a peticào que fize- 
ram os moradores daquele bispado para Ihes dar 
maior apoio espiritual eriando novos curatos ... 


Carta do Conselho participando a Vossa Majesta- 
de a peticáo que fazem os homens de negócios de 
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Pernamjbuco para que a saida das frolas fique 
subordinada à Mesa da Inspecáo, e sóbre o preco 
do ücüem s NR UE v3 e e ej TITTPUUAPO 


Carta do Conselho a. Vossa Majestade sóbre con- 
sulla que féz o bispo coadjutor de Pernambuco 
sóbre os párocos assislirem às eleicóes das con- 
frarias das suas ijgrejas ............ 


Carta. da. Cámara. da. cidade de Natal solicitando 
a Vossa Majestade permissào para que o cirurgiào 
que. fóra provisóriamente para aquela /cidade 
lique permanente, com o ordenado de 108000 por 
mes 


»oc 9 o9 o9 o9! n9 n9 n n $j/$:ej esce o «rele $74. Ó$;)e Quo :b d Oe 376 à'd' à'3/4.o 


Carta do Ouvidor da Paraiba do Norte participan- 
do a Vossa Majeslade que recebeu ordem para 
criar Mesa. de Inspecào naquela capitania, para 
conirolar à saida e a carga das frotas ...... M 


Carta. do. Provedor das. Capelas e. Residuos de 
Olinda à. Vossa Majestade sóbre se doar o. Hos- 
pital dos Lázaros, de Boa Vista, à Companhia de 
Jesus para fazerem um seminário de religiosas, 
indenizando os làzaros ........... 


Carla. dos oficiais da Cámara do Igaracu a Vossa 
Majestade. sóbre a cobraneca do subsidio das 
carnes 
lesolueio do Conselho sóbre o contrato dos dízi- 
mos de Pernambuco ...... 


Carla do Conselho referindo-se à falta de dinheiro 
da Provedoria de Pernambuco para pagamento 
das lropas 
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Piláo Arcado, Pernambuco, 249. 

Finto, António Carlos, 17. 

Pires Pardinho, Rafael, 74, 76, 84, 89, 
98, 99, 102, 104, 106, 110, 111, 
114, 117, 121, 137, 140, 141, 143, 
1460, 147, 149, 152, 154, 155, 159, 
161, 165, 172, 173, 174, 176, 178, 
180, 181, 186, 187, 201, 202, 208, 
214, 2106, 217, 219, 221, 220, 228, 
248, 250, 254, 256, 263, 2065, 267, 
271. 

Pocoari, Bahia, 71. 

Pórto (eidade) 158, 245, 246, 250. 

Pórto Calvo (vila) Alagoas, 177, 178. 

Pórto Seguro, 36. 

Portugal, 99, 173. 

Príncipe (vila) Rio Grande do Norte, 
9, 6. 

Proenga Lemos, Alexandre de, 114 a 
116. 

Quaresma Dourado, Luís, 182. 

Queque, Onofre, 67. 

Rangel, eonselheiro do Conselho Ultra- 
marino, 95, 98, 137, 146, 147, 148, 
151, 152, 155, 159, 105, 1723, 173, 
176, 178, 180, 186, 201, 208, 228, 
254, 256, 263, 265, 267, 271. 
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Rangel de Almeida Castelo Branco, Dio- 
go, 84, 102, 106, 110, 111, 114, 
121, 140, 141, 143. 

JAecife, 80, 96, 99, 100, 102, 103, 104, 
107, 118, 119, 122, 124, 125, 127, 
128, 191, 136, 140, 152, 155, 197, 
159, 162, 163, 165, 177, 202, 203, 
204, 208, 219, 220, 243, 244, 252, 
250, 2604, 269, 

Jtégo Barros, Franeisco do, 94, 153, 188, 
190, 191. 

Hégo Barros, Joüo do, 95, 136. 

Jio das Contas, 18, 35, 70, 71. 

Jio das Velhas, 6. 

Jtio de Janeiro, 22, 23, 26, 41, 42, 19, 
60, 61, 134, 135, 138, 139, 145, 
147, 158, 183, 205, 206, 207, 234. 

Aio Fanado, 8. 

Jio Grande do Norte (capitania) 107, 

108, 112, 173, 175, 180, 209, 237, 

944, 969. 

Jocha Dantas, António da, 105, 106. 

Jtocha Pinto, André, 70. 

I'odrigues Colaco, Joao, 187, 189, 190, 
191, 217. 

Rodrigues Pereira. Chaves, José, 155, 
219. 

Rodrigues Ramos, José, 78. 

Rodrigues Seiras, Basílio, 79, 159. 

lolim de Mora Tavares, António, eonde 
de Atouguia, 100. 

J'oma, 135, 144. 

Jtussas (freguesin) Ceará, 114, 115, 117. 

Sabugosa, Vaseo Fernandes Cesar de 
Meneses, eonde de, viee-rei, 5, 6, 8 
a 20, 22, 23, 25 a 27, 30, 32, 35, 
38 a 42, 44 a 48, 55, 66, 70. 

Santa Ana e Almas (balandra) 85. 

Santa Ana e Sáo Joaquim (bergantim) 
66. 

Santa Ana, Süo Joaquim e Almas (ba- 
lmndra) 67. 

Santa Casa da Misericórdia da Bahia, 
23, 34. 


Santa Catarina (ilha) 133, 135. 


Santa Cruz do Aracati (vila) 114. 
Santa Tereza (nau) 49. 
Santa Tereza, Luís, bispo, 233 a 235, 


260, 261, 262. 

Santo Agostinho (eabo) 101. 

Santo Amaro (vila) 37. 

Santo António (fortaleza) 118. 

Santos, Domingos dos, 6. 

Santos Soledade, Manuel Francisco dos, 
16, 17. 

5üo Bernardo de Eussas (freguesia) ver 
Russas (freguesia) Ceará. 


Süo Francisco Xavier (fortaleza) 43. 

Sáo Joüo (fortaleza) 43. 

Sáo Josó de RHibamar do Aquiraz ver 
Aquiraz (vila) Ceará. 

Sáo Miguel (ilha) Fernando de Noro- 
nha, 147, 158. 

5áo Miguel, conde de, 234. 

Sdo Pedro (fortaleza) 16. 

Süo Pedro, Ana de, 237, 239. 

Sáo Pedro d'Alcántara (nau) 49, 59. 

5üo Tomé (ilha) 46. 

Sergipe d'El-Rei, 20, 3T. 

Serinhaem (vila) Pernambueo, 176. 

Serro do Frio, Pernambueo, 6, 11, 38. 

Silva, Domingos da, 2926. 

Silva de Góes, Felipe da, 60. 

Silva de Melo, Lourenco da, 155, 219. 

Silva e Oliveira, Dento da, 183, 184. 

Silva Guimardes, Joüo da, 8, 9, 40. 

Silva Paes, José da, 61, 133, 134, 135, 
144, 145, 146. 

Silva Pereira, Tomás da, 91. 

Soares Burbosa, Antonio, padre, 171, 
172. 

Soares de Bulhóes, Franeisco, 19, 31, 
32. 

Sodré Pereira, Duarte, 27, 121, 125, 
150. 

Sodré Pereira, Hierónimo, 33. 

Soledade, 260. 

Sousa, Franeiseo de 66, 07. 
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Sousa, Joüo de, 5, 7, 9, 10, 18, 19, 22, 
23, 24, 25, 34, 38, 39, 40, 45, 48, 
50, 53, 65, 69, 70, 71. 

Sousa da Cámara, Joào de, 33. 

Sousa Pereira, Luís de, 28, 29, 

Sousa Rodrigues, Joüo de, 150. 

Tamandaré (fortaleza) 178. 

Tambau (ponte) Paraíba, 197. 

Jambiá (fonte) Paraíba, 194, 197, 198, 

Tarouca, conde de, eonselheiro do Con- 
selho Ultramarino, 76. 

Tavares, Antonio, padre, 96. 

Teive Barreto e Meneses, Joáo de, 109. 

Teizeira da Mata, António, 94, 95, 153, 
166. 


Teiteira. Rangel, Inácio, 15. 

Termopoli, 234, 248. 

Tijuco (arraial) 6, 

Torres Bandeira, Antonio de, 94, 111 
153. 

Torres Brandr*, Manuel, 222. 

Uruburetama (serra) Ceará, 182, 185. 

Ussuna, Caetano Alberto, 46, 47. 

Varatojo, 62, 63, 198. 

Vaz Salgado, José, 100. 

Velasco Molina, Jo&o de, 42. 

Vieira, Silvestre, 115. 

Vieira de Melo, José, 176, 178. 

Vila da Purificagáo, 98. 

Vitória (vila), 42, 44, 


